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e mais 100 réis por exercido decorro.
As assinaturas, que poderão ser tomadas em qualquer

data, serão pagas por semestres ou anos integrais, terminando
sempre a 30 de junho ou 31 de dezembro.

Os assinantes particulares e oficiais, bem como os fundo-
narios milicos. dever- a---esentar ou comunicar o p edido de
renovacão das assinaturas anualmente. até 10 dias antes do
respectivo vencimento, sob pena de ser a remessa susnensa.
uma vez vencido o prazo em curso.

As assinaturas não Pacas ou cuias consiçrnacões riso forem
comunicadas dentro dos primeiros 15 dias do novo Periodo.
serão canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

As assinaturas para funcionarios publicos. Que descontam
em folha de pagamento, devem ser anualmente . requisitadas
nelas respectivas repartições pagadoras.

Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermedio
das Coletorias federais, mesas de rendas e alfandegas, poderão
ser encaminhados diretamente á Imprensa Nacional, sem in-
terferencia das delegacias fiscais.

Os preços fixados para os funcionarios publicos são ex.
tensivos aos estaduais e munici p ais, desde que, provada a qua-
lidade, façam o pagamento adiantadamente.
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ATOS DO GOVERNO PROVEM
DECRETO N. 22.161 — DE 2 DEZEMBRO DE 1932

Altera o art. 38 do regulamento para a Aviação Naval
;(Publicado no Diario Oficial de 6 de dezembro de 1932)

RETIFICAÇÃO

Na terceira linha do art. 1°, onde se 18: "para a ter a se-
guinte redação", leia-se: "passa a ter a seguinte redação".

DECRETO N. 22.195 — DE 9 DE DEZEMBRO DE 1932
Aprova o Projeto e o orçamento de uma ponte sobre o rio Pe-

lotas, no Passo do Socorro

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, tendo em vista os pareceres prestados em o
processo sob ns. 19.439-32 e outros, decreta:
, Artigo uniu?. Ficam aprovados o projeto e o orçamento
na imperrtancia de mil e c.incoenta e nove contos, cento e oi-
tenta e sete mil e quinhentos réis (1.059:187$500), que com
este baixam, assinados pelo diretor geral do Expediente, in-
terino, da Secretaria de Estado dos Negocios da Viação e Obras
Públicas, para a construção de uma ponte sobre o rio Pelotas,
no Passo do Socorro.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1932, 111° da Indepen-
delicia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS,

José Americo de Almeida.
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1Y_SORETO N. 22.196 — na 9 DE DEZE1 R0 DE 1932

rime o cargo de agente e crê° o de tesoureiro na agencia
,9nstal-telegrafica de Santa Tereza de Valença, na Direto-
-'za Regional cos Correios e Telegrafes do Estado do Rio
;; janeiro

..eos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o

ecio com o disposto no art. 19 do decreto n. 21.758, de 23
e° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, e de

S.; Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados

agristo do corrente ano, decreta:
Artigo unico. Fica s.uprineido o cargo de agente e meado

ee tesoureiro na agencia pcstal-telegrafica de Santa Te-
ecee de Valença, na Diretoria-Regional das Correios e Telegra-

do Estado do Rio de Janeiro, este último com os venci-
. Dentes anuais de dois contos e setecentos mil réis (2:700$000).

Rio de Jeneiro, 9 de dezembro de 1932, 111 0 da Indepen-
e nee, 3 4.4° da Republica.	

GETULIO VARGAS.

José Americo de Almeida.

3 Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
ei dos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o

1.,eigo.1.° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,
resolve:

Artigo unice. Fica extinto um legar, vago, de escriturado
c Departamento Nacional de Saúde Publica e creado, sem •
umento de deÉpesa, o logar de solicitador dos feitos da Saúde

) = uhlica.	 •
Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 4932, 141° da Indepen-

:enoja e 44° da Republica.
GETULIO VARGAS.

ashington Ferreira Pires,

DECRETO N. 22.201 — DE 42 DE DEZEMBRO DE 1932

r-estaca da verba 46 n — Eventuais — sub-consignação n. 3
— Para ocorrer, etc., — o crédito de 5:000$ para refor-
çar a sub-ccmsignação n. 5 — Para pagamento de diarias,
etc., 111 — Gratificações, etc., — "Pessoal" — verba 4° —
Ensino Profissional Tecnico — do orçamento vigente
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados

.:Sidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
ext. 1 0 do decreto n. 19.396, de 11 de novembro de 1930, e
considerando ser insuficiente a dotação da sub-consignação
n. 5 — Para pagamento de diarias, etc., III — Gratificações,
ote., — "Pessoal', — verba 4° — Ensino Profissional Tecnico
— e tendo em vista o disposto na sub-consignação n. 3 —
"'ara ocorrer, etc." — verba 16° — Eventuais — art. 70 do
decreto n. 21.059, de 18 de fevereiro de 1932, decreta:

Artigo unico. Fica destacado da verba 16° — Eventuais
- sub-eonsignação n. 3 — Para ocorrer, etc., — o credito na
importância de cinco contos de reis (5:000$000), para refor-
rar a sub-consignação n. 5 — Para pagamento de diarias, etc.,

— Gratificações, etc., "Pessoal" — verba 4° — Ensino
?rofissional Temia° — art. 7° do decreto n. 21.059, de 18
de fevereiro de 1932.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1982,111° da Indepen,..
deancia e 440 da Republica.	

GETULIO VARGAS.

Washington Ferreira . Pires.

DECRSTO N. 22.202 —DE 12 DE DEZEMBRO DE 1932
:',:-(,msfere a imporiancia de 45:0008000 da sub-consignação

e,. 7 — e° parte — Obras novas — para a de n. 3 — Pes-
soal jornaleiro, etc., -- 1° parte — da verba 13° inspe-
toria de .Aguas e Esgotos — art. 70 do decreto ta. 21.059,
de 18 de fevereiro de 1932 e decreto n. 21.629, de 14 de
julho último
O Chefe do Governe Provisorio da Republica dos Estados

":1.eidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere e
2rt. e do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, de-
:ereto

Artigo unice, Fica transferida a importando de, qua-
ntf:,a e cinco contes de réis (45;0000000), da sub-consignação

Minísterío da Educação e Saude %fica
Por decretos de 16 de novembro último, foram exonera-

dos das funções de inspetor de estabelecimentos de ensino se-
cundado no Estado de São Paulo: Renato Bonfim, Drs. Gas-
tão Ayres, João Baptista de Arruda Sampaio e Moacyr do
Amaral . Santos.	 .

— Por outros da mesma data, foram nomeados para exer-
cerem as referidas funções no mesmo Estado: Israel Souto
e Dagoberte Nogueira Fonseca.	 .•

- Por outros 5 de dezembro corrente, foram transferi-.
dos: Dr. Eugenio Gomes de Carvalho, inspetor da Escola de
Farmacia e Odontologia de Alfenas, para a escola identice. de
Juiz de Feira, Estado de Minas Gerais, e Dr. &atínia' Fernan-
des de Carvalho Castro, inspetor da ,Escola de Farreaoia e
Odontologia de Juiz de Fóra, para a escola identica em Alie-
nas, Estado de Minas Gerais. 	 . •	 '
• — Por outro de 12 do corrente, foi ' nomeado, nos termos

do decreto re. 22.199, da mesma data,, o bacharel Euclydes
Coelho de Campos Amaral, .para. exercer o cargo de solicitados'
dos Feitos da Sande . Pública.

Enisterio da Guerra
Por 'decreto de 8 do corente, foi nomeado o capitão Eve-

rardo de Barros Vasconcellos, para o Conselho de Justiça Mi-
litar que deverá processar e julgar os militares e civis impli-
cados nas ocurrencias contra a ordem pública verifieadas
cidade de Recife, de 29 a 30 de outubro de 1931, ficando exo-
nerado,, por incompatibilidade, o capitão João da Costa Pal-
meira, nomeado por decreto de 17 de novembro de 4932, que
constituiu o referido Conselho..

Ministerio.,da Via(o e libras Públicas
Por decretos de 9 de dezembro de 1932:
Foram aposentados de .ackdo com o arte 421, leira a, da

lei n. 2.924, de 5 da janeiro-de 1915: Carlos Emmanuel de São
Thiago, 1° ofiéial da Diretoria Geral dos Correios e Telegrafes;
João Xavierde•Lima, 1°, ofiCial da Diretoria Regional dos -Cor-"
reios o Telegrafos de Ribeirão Preto, no Estaelo de São Paulo;
Americo de Albuquerque, ajudante de estatistica,, em disponi-
bilidade, da 1' divisão da Estrada de Ferro Central do Brasil;
Pedro Ribeiro Vianna Junior, agente de 1° classe da 2° divisão
da Estrada de Ferro Central do Brasil, e Nestor de Barros "ra-,
veira, desenhista de 1° classe da 4° divisão-da Estrada de Ferro.
Central do Brasil.
. Foi demitido Severino de Barros Lustosa do cargo de pra-

ticante de agente de 1° classe da Estrada de Ferro Central do
Brasil.

.Foram nomeados: o servente .de 1° classe da Direteri
Regional dos Correios e Telegrafas de Goiaz. José Pinto Vieira,
para o cargo de carteiro de 2° classe, na mesma Diretoria Re-
gional; o condutor de malas da agencia postal telegrafica •de
Campos," Aluizio Rousseau Pessanha, para o cargo que já vem
exereendo interinamente, da servente da .referida agencie, sub-
ordinada á Diretoria Regional dos Correios .e Telegrafos do Es-
tado do Rio de Janeiro; Waldemar Rodrigues da Silva, para o.
cargo, que j4 vem exercendo interinamente, de servente do •
agencia postal-telegrafica ,de Pelotas, subordinada á Diretoria
Regional dos Correios e Telegrafes do Rio Grande d6.
Sul, e o servente de 2° classe da • agencia post.aletélé-
grafica de T,heoPhilo Otoni subordinada á Diretoria Re-
gional dos .Correios e Telegrafes , de Diamantina Amadeu. ar-
bosa de Mello, para o cargo de auxiliar de 2° classe da encima
Diretoria Régionak •

n. 7 — 3° parte — Obras novas — para a de n. 3 — Pessoal , ...,
jornaleiro, etc.", 1° parte — verba 13° — Inspetoria de Aguas e,
Esgotos — art. 7 0 eclo „decreto n. 21.059, de 18 de fevereiro - e
de 1932 e decreto n. 21.629, de 14 de julho do corrente ano,
reyogadas as disposições em contrario. 	 ...

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1932, Ui° da Indepen-
dencia e 440 da Republica.	 . .

\	 Garrumo VAROAO.1
Washington Ferreira Pires,

Ç2,SCRETO N. 22.199 — DE 12 DE DEZEMBRO DE 9932

e ,ineue um logar, vago, de escriturario do Departamento;
Nacional de Saúde Publica e créa, sem aumento de des-
pesa, o de solicitador dos feitos dg mesmo Departamento
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- Por outro da mesma data foi nomeada agente do Cor-
reio de Porto Velho do Cunha, Emilia Ferreira Baranda, para
exercer o cargo de tesoureiro da agencia postal-telegrafica de
Santa Tereza de Valença, ambas subordinadas á Diretoria Re-
gional doe Correios e Telegrafas do Estado do Rio de Ja-
neiro.

- Por outros de 18 de novembro de 1932: (*)
Foi demitido, a bem do serviço público, Benedito Pinto de

l'nQtro fie) cargo ir agente postal-telegrafico de Tieté (E. de
São Paulo), de actirdo com o art. 130, n. 10, do regulamento
aprovado pelo decreto n. 29.859, de 26 de dezembro de 1931,

Foi removido o carteiro de 3' classe da Diretoria Re-
gional dos Correios e Telegrafes de São Paulo, Oscar Alves Sal-
danha, para identico legar na Diretoria Regional do Distrito
Federal.

SECRETARIAS DE ESTADO

Minis.terio da Justiça e Negocios Interiores
8" SESSÃO DA SUB-COMISSÃO DE ELABORAÇÃO D.O ANTE-

PROJETO DA CONSTITUIÇÃO

EM 7 DE DEZEMBRO DE 1932 .

Presidencia do Sr. Atelqo Franco, presidente

A's 16 112 horas, no Palacio Itamaraty presentes os Srs.
Antunes Maciel, Oswaldo Aranha, Góes Monteiro, Agenor
de Roure, Prudente do Moraes, Themistoeles Cavalcanti,
Carlos 111"imiliano, Antonio Carlos, Arthur Ribeiro e João
Mangabeira, abre-se a sessão.

• Deixaram de comparecer, com causa justificada, os Srs.,
José Americo, Oliveira Vianna e Assis Brasil. '•

O Sr. João Mangabeira pede a palavra para fazer uma
retificação na ata da 2 sessão. Atribuirani -lhe, na discussão
do preambulo, a declaração de que as Constituições moder-
nas marchavam para acabar com a desigualdade . das classes.
.E' um equivoco: Não disse isso: apenas alvitrou que se inter-
calasse . a palavra "democratico", para que se . soubesse que o
regimen era demoeratico, tendo seu alvitre merecido assen-
timento geral. Lembrou tambem que não bastava declarar
que o regimen democratico era apenas de. liberdade 'e jus-
tiça, convindo que se abrisse o horizonte ás classes proleta-
rias, pois, se assim não se procedesse, em vez de revolucio....
burlo o regime seria reacionario, porque todas as constitui-
ções modernas tendem a reduzir ou . mesmo acabar com a di-
ferença. de classes. Diss.éra mesmo que acabar com essa di-
ferença não seria cousa que se • fizesse apenas em uma Cons-
tituição ou lei ordinaria; mas que todas as leis proletarias

• votadas ultimamente, em todo o mundo e no Brasil. tombem
não reduzem, realmenle, a diferença de classes. Por essa
zão, propuzera . que se interealasseni as palavras "no intuito
de reduzir as diferenças sociais, as desigualdades sociais".
Tendo esta formula parecido a alguns membros da Sub-Co-
miSsão um. pouco exagerada ou avançada, foi triumfante
afinal a do.Sr. José America: "no intuito de promover o bem
estar economico e social". Em seguida o Sr. presidente, su-
geriu que se fizesse uma referencia á paz, sendo aprovado .
O Sr. Prudente de Moraes fez então, uma redação proviso-
ria, ficando a definitiva para sessão posterior..

O Sr. Presidente declara que constará . da ata. a retifica-
çao solicitada.

Deseja, tambem que o Comissão esclareça uma votação,
que tem sido objeto de duvidas, segundo depreende de,publi.
cações feitas nos jornais. Quer referir-se, á questão de idad.e
minima dos eleitores, Mie o Sr. João Mangabeira propôs Sb
fixasse' em 18 anos, reduzindo, assim, a de 21 estabelecido.
pela Constituição de 1891. Seis dos Srs. membros da Sub-
Comissão votaram pela redução, cinco pela conservação dos
21 anos e um, o Sr. Carlos Maximiliano, por um terceiro li-
mite - 20 anos. Parece-me que foi vencedora a emenda do
Sr. João Mangabeira. • '

Assim vota a Sob-Comissão.
O Sr. Prudente de Moraes, pede a palavra. • Si bem en-

tendeu, a incumbencia que lhe foi dada' na sessão passada

.(•) Reproduz-se por ter sido publicado com incorreção,
no Diario Oficial de 12 de dezembro de 1932, pag. 22.620.)

constava,de duas partes: uma referente á organização da
justiça eleitoral e outra á fixação do numero de representan-
tes á Assembléa Nacional. Organizou uma série de dispositi-
vos sôbre a justiça eleitoral para institui-la na Constituição,
de aderdo com Codigo Eleitoral. Mas, como o assunto não
vae ser discutido no momento, entrega seu pequeno trabalho
ao Sr. Presidente, para que opertunaménte sirva -de base á
discussão. A outra parte, é sôbre a fixação do numero de
deputados em proporção ao eleitorado - idéa vencedora na
Sub-Comissão.

Incumbido de redigir o assunto, trouxe um artigo com
dois paragrafos, acompanhado de um quadro demonstrativo.

COMPOSIÇÃO DA ASSEMBLÉA NACIONAL

Art. O número dos deputados será fixado por lei
em proporção que não excederá de um por quinze mil elei-
tores, não devendo -esse número ser inferior a quatro por
Estado, nem superior á oitava parte da totalidade calculada.

§ 1." Para esse fim, o Tribunal Superior de Justiça Elei-
toral enviará á Assembléa Nacional, no último ano de cada'
legislatura e até dois meses antes do seu encerramento, a
relação dos eleitores de cada Estado, do Distrito Federal e
do Territorio do Acre, alistados até o dia 31 de agosto desse
ano.

§ 2." Nos calcules para a fixação do número de depu-
tados serão sempre desprezadas as frações menores de
quinze mil eleitores.

. Por esse sistema, admitindo-se que o eleitorado atinja
a 10 % da população, como deverá atingir, segundo dizem os
entendidos, considerando que vão ser alistados os' menores
de 21 anos, maiores de 18, e as mulheres, em pé de igual-
dade com os homens, e feita a conta, tornando-se por base a
população calculada pela Diretoria Geral de Estatistica, para
P de janeiro de 1930, o número de deputados, quando o alis-
tamento chegar aquela percentagem, o que se dará sem maior
demora, pois o sistema será um grande incentivo para que
ela se faça rapidamente, será o seguinte:

Estados Papulações
Alagôas L189.214
Amazonas	 .	 .	 	 433.774
Baía 4.135.894
Ceará 1.626.025
Distrito Federal	 .	 .1•41 1.468.621
Espirito Santo 661.416
Goiaz	 •	 .	 	 712.210
Maranhão	 .	 	 1.140.635
Mato Grosso 	 .	 	 349.857
Minas Gerais .	 	 7.442.243
Pará	 	 •• 1.432.401
Paraíba	 •	 	 1.322.069
Paraná 974.273
'Pernambuco 2.869.81-4
Piauí	 	 ,•.• 809.808
Rio	 de	 Janeiro	 	 1.996.899
Rio Grande do Norte 	 738.889
Rio Grande do Sul 	 2:959.627
Santa Catarina	 	 918.398
São Paulo 6.399.190
Sergipe 547.965
Teritorio do Acre 	 113.725

Total	 . 	 	 265

A oitava parte da totalidade é 33, que será d itúmero ma-
ximo de deputados de cada Estado; donde resulta que deverão
ser descontados de Minas Gerais 16 e de São Paulo 9, ao todo
25. reduzidos, assim, os..265 a 240, ficando Minas e S. Paulo,
cada um, com 33 deputados.	 .

• O Sr. Themistocles Cavolcan.ti. lendo votado em sentido
diametralmente oposto ao do Sr. Prudente de Moraes, relativa-
mente á constituição da Assembléa Nacional, se vê 'no obriga-
ção de, embora vencido, mas coherente com seu voto, formular,
uma .declaração especial, que Pede licença para Mr.

(Lê) :
Vencido na questão da representação de classes, sofre o

meu voto quanto á composição da Assembléa Nacional, res-1
trições impostas pelas mesmas razões que justificaram o meu
voto anterior.

Efetivamente, si estou na corrente dos que não acre-
ditam na eficacia dos grandes parlamentos e na sinceridade
da representação direta, pelo sufragio universal, mormente
em Um pais corno o nosso, de instrução e educação rudi-
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está adotada na Áustria é na Alemanha. Assim, o eleitorado a
será a expressão, do,Civismo do pais e não de sua,diviSão,gelia,::
grafica.

O Sr. Carlos 'Maximiliano julga queaaelo projeto do Sr-.
Prudente de Moraes,	 terá metade da representação antea'
ror, sendo, pois, muito grande a diminuição.'

O Sr. foão • Marigabeirá 'diz que era 'onde queria chegar. Não
sabe se essas estatiatieas correspondem á realidade. Sabe-se
corno foram feitas...

O Sr. Oswaldo Aranha responde que a de 1922, foi muita,
bem feita; havendo milhares de volumes de publicações . a rese„
peito. E até onde era possivel. se conseguiu uma apuração':
censitaria. Foi realmente um grande esforço. As posteriores;
foram feitas -por calculo geralmente. seguidos, tendo em viata,
a entrada de estrangeiros, nascimentos e mortes. Acredita que.alá
não sejam más, embora seja levado, a crer que por exempto, -o,
Rio Grande do Su/ tenha mais de 3 milhões de habitantes a3
se lhe atribuem dois milhoões e : 900 mil — o que se explica
pelas entradas de estrangeirOs pelas. suas exteriaaps fronteiras.'„,:z•,, „..
E' justo que seja .feito um cálculo de ordem .geral sobre,a
presentação: A cidade de Porto Alegre é ,maior .do que a, da, -
Baia e Recife, segundo a opinião de todos os que as Visitam, a
e, no entanto; tem 80 ou 100 anil habitantes menos.. EsSe.fatb;.*
não tem importancia, e acredita que tais estatistic,asa
tuem uma base mais ou alienes exata, embora não p dfeita.
Propõe, a seguir, que o Sr. presidenteeonsulte si mais algum
membro da sub-comissão tem sugestões concretas. a, apresep.-;\
tar, afirn,de que sejam distribuidas aos demais para, na pro-
xima sessão, darem as àeus votos. Lembra que o Sr. AntuneS
Maciel Lambem tem um estudo muito interessante sobre a mas;''
teria, -e sugere seja lambem distribuido aos seus compaaC:
nheiros

' .O Sr. Antunes Maciel , declara -que o estudo . não é seti.a:
Apenas se acha em seu poder.	 ,	 .

O Sr. Góes Monteiro, embora vencido; quanto á represen-
tação das classes, opina, tambem, para que se estude a formula;
do Sr. Prudente de . Moraes. -

Aceita a Sugestão do Sr. Oswaldo 'Aranha, o Sr.: presidetitã
declara que serão -publicadas em avulsos os trabalhos doa 	 a?,
nhores Themistocles Cavalcanti Prudente de Móraes, e o gut •
se acha com o Sr. Antunes Maciel, para Serem distribuidos‘a
todos os membros .da Sub-Comissão, fitando asaim adiada a
votação para a sessão . seguinte.

O Sr. Agenor'de Roure pede licença para lêr uma emenda":.''
relativa á composição da assembléa-.

Foi aprovada, na ilidiria reunião desta Sub-Cómissão,
emenda do Dr. João Mangabeira que dá o direito de voto ati§'%inz'
moços de 18 anos. Não foi sua intenção, em face do disposia
tivo que torna elegivei quem fôr alistavel 'como eleitor,:mare,a0;
lambem aquele limite mínimo de idade para ser deputado..aa
Temos, pois, que modificar o art. 26 da Constituição de Mia
Não é uma questão sem importancia. Ao contrario, penso que

.a composição da Assembler% como camara uniu,- sem o. cor-,z-,a
retivo de uma outra paia a qual fosse exigida idade naaior da ,:'tt
.35 anos, isto é, mais madureza e :reflexão,. deve preocupar ,o
osPirito dos anernbros da Sub-Comiés,â'o. 	 .•

A elegibilidade aos 18. anos só existe na Russia.
21 anos só existe na Suissa, na Irlarida..e no Lettonia..	 i•egra, ".•
nos paizes mais democraticá e mais eivilisados, e exigir uma
idade para ser eleitor e outra , para ser elegível: Exigem 25
anos parra'a elegibilidade, as- Constituições dos Estados Unidos,
;Argentina, Mexia), Belgica, Dinamarca, Rumania, Polónia,
Greda, Pruesia, Baviera e Dantzig. Exigem 30 anos, as de
'Italia, Holanda,, Noruega, Japão, Tcheco-Slovaquia,. , Yugoa,
Slavia ,Lithuania e Turquia. , A Hespanha de Affonse
exigia 25 anos, mas .a Republica reduziu a 23. Na Stiecia e na
Austria prevalece a' idade de 24 aná.

'Em resumo: onze nações cultas adotam a idade rninima de
'25 ans; oito, a de 30 anos; duas, a .de 24', uma a de 23; quatro,
a de 21; e uma, .a de 18 (a Russia).

Vamos ficar . coin a Russia? Seria unierro. Certamente não,,
vamos cometô-là. Desejo ,deixar o meu voto, para pão parecer'
que abandOnei idéa que venho anstentande em livros' e' ara .
ligas de jornais bk muito tempo. Não ha' niSso	 Vontáde'"
contra,es, moços de. 18 e mesmo de 2i anos. Dei,..o meu Voto
para qUe os de 21 Possam ser eleitores, mas 'só daria a ele-:a.
gibilidade aos 25 .. Si é verdade que podem ser,. maiores e 'ea-

. sarem-se aos lfao.0 21, lambem é' verdade que assa maioridade
traduz aptidão pára o governo de sdi mesmo e dos seus bens, a,
mas não quer dizer flue haja aptidão para ,o governo.diis povo '^'

. aos 18 ou 21 anos...
Tanto é assim que dos 27, povos civilisados que citei, 	 '

nas um peamite a elegibilidade aos 18 anos e quatro aos 21.
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alentares, seria incoerente si votasse agora com a corrente
vencedora.

A lei (e com melhor razão a Constituição) é apenas o
reconheeimento de uma situação de fato. Tornar-se-ia, por-
tanto, mera creação, fóra da realidade, si pretendesse negar

ezistencia de forças que a todo o momento se manifestam,
clamando 'pelo reconhecimento de seus direitos.

Por esse e outros motivos, votei pela representação, quer
das classes, cuja vitalidade latente se manifesta no interesse
que tem havido na sindicalização, quer pela representação
dos dgrUpamento politicos cuja existencia indiscutivel
anulas um' traço de união com o passado.

Assim pensando, seria incoerente si votasse por uma
representação-politica em, moldes supostamente democraticos.

Dentro dêsse ponto de vista, acho:
1°,-que a base da representação deve estar no eleitorado

e não na massa dos habitantes do pais, constituida em parte
Ce estrangeiros e analfabetos;

2°, que deve Ler fixado um maximo e mínimo de repré-
senta -.ttes era cada cincunscrição eleitoral.

As maiorias . parlamentares nunca exprimiram maiorias
de representados. Já citei aqui o exemplo referido pelo pro-
fesor Du`guit da lei sôbre a separação da Igreja do Estado
na França, cuja importancia era incontestavel e que foi . vo-
; da por ,34.1 depatados, representando menos da quarta parte
do Corpo Eleitoral.

E, si ouizermos fazer o mesmo calculo entre nós, veri-
ficaremos identico fenomeno em leis de excepcional gravidade.

Não Me deixo, .por isso, levar por ficções que servem
para iludir o povo, sempre sugestionado por tais artifícios.

O que proponho como solução mais aproximada da ver-
dade, porque , não tem intuito de iludir e porque se assenta,
antes de tudo, .numa fórmula convencional, é o seguinte:

Nenhuma circunscrição eleitoral (coincidindo
com um 'Estado), poderá Ima menos de tres e mais de
15 representantes.

2". A base da representação será o eleitorado.
3°. A circunscrição que eleger maior número de

representantes dará 15 e as demais darão proporcio-
nalmente ao seu eleitorado, com o minimo de tres.

Este é o meu voto, caso prevaleça a representação poli-
iic li:Ialitaria. E, como uma redução aornaximo de sete e
Jninimo de dois, caso seja afinal vencedora como espero,
perante a grande comissão, a idéa • de representação de

Creio ainda na vitoria da revolução como força renova-
ra cie nossos habitos políticos e emaciara de um espirito so

tial novo, que' reconheça no trabalho e . nas ciasses organizadas
as poucas reservas capazes de salvar o Brasil,

Elucida o seu voto com um exemplo: suponha-se que o
Fiado de Minas Gerais tenha 300 mil eleitores; si o máximo
tie representantes por Estado é de 15, êsse Estado dará um
representante para cada grupo de 20 mil eleitores. Essa será
a base para., todos os Estados, sendo o minimo fixado em 3 re-
presentantes.	 .

O Sr. Oswaldo Aranha sugere que sejam distribuídas a
todos os membros da sub-comissão, cópias dos trabalhos dos
Srs. Themistocles Cavalcanti e Prudente de Moraes, no que é
atendido.

O Sr. João Mangab eira embora aceite a base do,eleitorado,
entende que pela emenda do Sr. Prudente de Moraes, volta-
riam a predominar os grandes Estados: Minas, com quarenta e
tantos representantes; São Paulo, com 32: . Rio Grande, com 19.

O .Sr. Oswaldo Aranha é de parecer que a emenda resolve
o caso, porque .se • está cogitando do interesse geral. Convém
atender a que o calculo feito pelo Sr. Prudente de Moraes,
representa o naaximo do eleitorado dos Estados. E se foi ado-
tada a .proporção sobre e eleitorado, foi porque este ,repre.-
senta realmente, a expressão civica dos Estados. Alguns darão
10 Toadutros poderão dar 15; e outros apenas 5. Assim acen-
tuado o, criterio da expressão cívica de cada Estado, no seu
aspecto mais natural, a circunscrição estadual não terá maior
significação. O minimo,. foi estabelecido . no sentido de res-
guardares.Estados pequenos. E' ótimo o projeto do Sr. Pru-
dente de Moraes, de que não.aceita sómente uma parte:, a que
manda desprezar as frações de 15 mil eleitores, porque não
atinge igualmente a todos os Estados.

O Sr. João Mangabeira entende que a sugestão pôde dar
em resultado uma °amara muito grande e se declara . por uma
assembléa ,pouco 'numerosa. E' pela representação do eleito-
rado, mas diverge quanto á proporção, aliás, com inteira isen-
ção de animo, porque seu Estado seria beneficiado.

O Sr. Oswaldo Aranha declara que êsse calculo é apenas
um esclarecimento para o maximo. A formula proposta jáa.
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ando 22 com o principio cauteloso de só dar assento no par-
dento aos homens de 23, 24, 25 e 30 anos de idade.

O é razoavel. O moço de 18 a 21 anos tem o cerebro em
ulição, sem idéas ainda bem assentadas e definitivamente
ientadas. Nenhum de nós pensava aos 25 anos como aos 18.

homem de 18 anos pode emancipar-se e governar-se a si
oprio e á sua casa, mas não pôde governar um povo in-
;ro, legislar para ele. Falta-lhe o tempo necessario para a
adureza das idéas que bebe um pouco em • toda parte.

Assim sendo, proponho emenda ao n. 1 do art. 26, nestes

"1. Estar na posse dos direitos de cidadão brasileiro e
r 25 anos de idade."

O Sr. Oswaklo Aranha vota de acôrdo.

O Sr. João Mangabeira lembra a substituição das palavras
star na posse dos direitos de cidadão brasileiro", pelas se-
untes: "estar no exercido dos direitos politicos"..Com essa
odificação se evitará a reprodução da celebre questão le-
-ntada pelo Conselheiro Roy Barbosa quanto á inelegibilidade

Marechal Hermes, 'que alegava e dernonstrava não estar "no
-ercicio" e sim apenas "na posse" dos direitos politicos.

O Sr. Carlos Maximiliano aceita a emenda do Sr. Agenor
Roure, e não concorda com a sub-emenda do Sr. João

angabeira, porque o povo tem o direito de escolher qualquer
-asneiro, ainda mesmo que não esteja qualificado eleitor. Do
intrário, o 'punido não seria o eleito, mas o eleitorado. Vota
do minimo de 25 anos.

O Sr. Oswaldo Aranha vota com o Sr. Carlos Maximiliano.
eve ser ser exigido apenas que esteja "na posse" dos direitos

O Sr. presidente recorda que a questão já foi amplamente
iscutida, havendo mesmo, si não se engana, um estudo in-
:ressente pelo ex-deputado Germano Haslocker.

O Sr. João Mangabeira diz que foi no caso Ruy-Hermes e
de seu alvitre tem por fim focalizar divergencias havidas.
como a Constituição de 1891, ao tratar do Presidente, exigia

de o candidato estivesse no exercicio dos direitos políticos,
ao tratar dos deputados, apenas a posse, convinha que•se re-
dvesse desde já, a questão quanto aos deputados. Resolvida
ara estes, já o estaria para o Presidente. Não tem aliás, dú-
ida em acentuar sóMente a exigencia da posse dos direitos
oliticos. Mas que as condições seja as mesmas.

O Sr. Agenor de Roure diz que, sendo o alistamento obri-
atorio, qualquer que seja o candidato escolhido pelo povo,
eve ser eleito, porque é obrigado a sê-lo. Ao tempo daquela
uestão, não havia a obrigatoriedade do voto. Prefere sua
menda como a tinha redigido. •

O Sr. Prudente de Moraes é de opinião que se mantenha
formula da Constituição de 1891 — "posse" e não "exer-

icio".
O Sr. Antonio Carlos opina pelo "exercido". E lhe pa-

ece ser logico. Desde que foi fixado criterio do eleitorado
ara a representação politica, não se compreende que se possa
er, como deputado, um cidadão que não seja eleitor.

O Sr. Arthur Ribeiro está pela formula antiga.
O Sr. Themistocles Cavakanti prefere a exigencia

exercicio" dos direitos politico-s.
O Sr. presidente, tambem.	 •

E' aceita a emenda do' Sr. Agenor de Roure, contra
o voto dos Srs. presidente, Antonio Carlos, Themistocles
Cavalem:cai e João Mangabeira.

O Sr. presidente consulta a Sub-Comissão sobre se o prin-
ipio se estenderá aos demais cargos eletivos, votando ela
.firmativamente.

Passa-se ao art.' 27, da Constituição de 1891:
"O Congresso declarará em lei especial, os casos de'

incompatibilidade eleitoral."
.0 Sr. presidente consulta a Sub-Comissão sobre si êsses

•asos de incotnpatibilidade devem constar de lei. ordinaria ou
er incididos dêsde logo, no texto da Constituição, relativo á
nelegibilidade áo eleito.

O Sr. Owaklo Aranha, diz que sim.
"O Sr. João Mangabeira prefere que seja apenas a inelegi-

dlidade.
O Sr. presidente designa o Sr. João Mangabeira para re-

ator dêsse dispositivo pedindo-lhe que o apresente na pro-
:ima reunião.

O Sr. Arthur Ribeiro adeanta que só devem constar os
,asos de inelegibilidade.

• O Sr. presidente passa aos arte. 18, 19 e 20, da Consti- •
tuição de 1891. Como se referem á Camara e ao Senado, vai
lê-los entendendo que já foi adotado o regimen de uma só
Camara (/ê):.

"Art. 18. A Camara dos Deputados e o Senado tra-
balharão separadamente e quando não se resolva o con-
trário, Por maioria de votos; eqi sessão pública. As de-
liberações serão tomadas por maioria de votos, achan-
do-se presente, em cada uma das ~aras, a maioria
absoluta de seus membros."

Acentúa que só deve ser considerada a parte da maioria
para as votações, com o que concorda a Comissão. (continúa
a leitura): -

"Paragrafo unico. A cada uma das Gamaras com-
pete:

Verificar e reconhecer os poderes de seus mem-
bros;

• Eleger a sua Mesa;
Organizar o.seu Regimento Interno;
Regular o serviço de sua policia interna;
Nomear os empregados de sua secretaria.'

Diz que é só modificar para o caso de uma só assembléa.
(Continúa a leitura):

"Art. 19. Os deputados e senadores são inviola-
veis por suas opiniões, palavras e átos no exercicio do
mandato."

Acentúa a Importancia do assunto e passa a leitura do
art. 20:

"Os deputados e os senadores dêsde que tiverem
recebido diploma, até a nova eleição, não poderão ser
presos nem processados criminalmente sem prévia li-
cença de sua camara, salvo caso de flagrancia em crime
inafiançavel. Neste caso, levado o processo até a pro-
núncia exclusive, a autoridade processante remeterá os
autos á camara respectiva para resolver sobre a proce-

• dencia da acusação, si o acusado não optar pelo julga-
mento imediato."

Generaliza-se a discussão dêsses três dispositivos.
O Sr. João Mangabeira não acha aceitavei a redação do

n. 20, porque alguns codigos de processo do pais não adotam
a pronúncia para os casos, por exemplo, de julgamento do
juizes singulares. Cita o atual Codigo do Processo do Distrito
Federal.

O Sr. presidente prefere que se discuta primeiramente o
principio da inviolabilidade do mandato, constante do art. I e
da Constituição de 1891. Porque a compreensão dessa inviola-
bilidade não é uniforme ima Constituições. E' o ponto de par-
tida da discussão.

O Sr. Oswal,do Aranha aceita o artigo.
O Sr. João Mangabeira tambem o aceita, tal como está re-

digido.
O Sr. Themistocles Cavalcanti lembra que ha questões

discutidas, como por exemplo das imunidades dos deputados
estaduxts. E indaga se não conviria declará-la dèsde logo.

O Sr. João Mangabeira diz que isso cabe no capitulo dos
Estados.

O Sr. Arthur Ribeiro recorda que o Sr. Manoel Villaboim
pleiteou um habeas-corpus para um deputado estadual de São
Paulo, baseando-se nessas imunidades e não o eaonseguiu. O
dispositivo era tambem inocuo para o caso de estado de sitio.

O Sr. presidente lembra outra questão: a inviolabilidade
prevalece durante todo o tempo do mandato ou sómente em-
quanto funciona a assembléa, garantindo ao deputado o direito
de ir e vir á sede da assembléa?

p Sr. Oswaldo Aranha opina pelo restabelecimento inte-
gral do habeas-corpus e diz que se deve estender essa inviola-
bilidade por opiniões; palavras e átos, a todos quentes exer-
cerem qualquer mandato eletivo, na União, nos Estados ou nos
Municipios.

O Sr. Arthur Ribeiro pergunta si tambem aos municipios.
O Sr. Oswaldo Aranha afirma que sim, porque, do con-

trário, não haverá a liberdade imprescindivel á democracia.
Deve ser um principio geral e não para o deputado em parti-
cular, estabelecendo-se regras de desigualdade para os que
opinada. Acrescenta ainda que, no filo Grande do Sul, os in-
tedentes faziam, votavam e modificavam suas leis organicas

. com mais independencia que os deputados federais.
Foi deputado federal, e, portanto, não injuria.ninguern.

No exercicio do mandato o deputado tem outras garantias par-
ticulares, como sejam as do vencimento, do transporte, entra-
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'emaaepartições, etc. Quanto ao mais, o deputado deve terda
ante direito-cerno , qualquer 'outro, na emissão de suas opi-

niões. E se as dá dentro da Camara,. o assunto compete ao
respectivo Regimento Interno,

O Sr. presidente pondera que é êsse um dos principias
:?undamentais-da organização do Poder Legislativo Federal.
• O Sr. Oswaldo Aranha propõe que se stispenda a discussão
e se • encarregue um dos presentes de redigir a parte relativa
ao Poder Legislativo ,solucionando todos esses casos e escla-
reeendo as Confusões que pratica tenha demonstrado. Nin-
geern . melhor para isso que o Si‘..Antonio' Carlos, pela sua
pratica de parlamento.

'O Sr. le rão Mangabeira diz que a medida, quanto ao
deputado estadoal, não deve • ser- incluida nesse dispositivo
pormie` se trata agora da organização da Assemblée Nacional,
ir" e euando se tratar doá Estados; dizendo-se, então, que tais
e .f,:aaaartigos são aplicaVeiseás respectivas esserribléas.

• Sr. Oswaldo Aranha propende para que todas as rega-
lias sejam generalisadas, acha .que a Constituição deve adotar
regras gerais extensivas a lodos,.particularisando então os
casos especiais para o exercício de determinada função.
• Tal como está no artigo a regra é de ordem geral. Parti-
cularisando-se, poder-se-á dizer que o deputado para apre-
belf .u: r POietOS, fazer uso da palavra e emitir suas opiniões
tem garantia da inviolabilidade de seu mandato, essencial á
e ia função' sem que tenha de pedir licença a ninguem; Mas
não a tem para, insultar ninguem, porque não se lhe deve dar
esse privilegio. A regra é geral e as garantias são peculiares
ás Rins funções.

Como -estava na Constituição, eram os deputados inviola-
veis wra cometer todos os agravos a quem quer que fosse que
-não titila direitos iguais a eles. Per isso, pede caie se designe
o Sr. entona) Carlos para redigir um dispositivo que atenda
a esses pontos de vista' não permitindo aos deputados a situa-
çãoespecial que tinham até agora

• . O Sr. Presidente propõe que se adote a ultima reforma do
Regimento da Camara, que regula o assumia; e foi escrita por
S. Ex, depois de atento exame, amplo debate e muitas suges-
tões. Aí .estáo todos os casos decorrentes, que arearam difi-
culdades durante a vigencia da Constituição antiga, com so-
lução perfeita— .

.0 Sr. Oraaido Aranha diz que aí está o Relator necessa-
rio. Acrescenta que o Sr. Góes Monteiro, com a sua perigosa
autoridade militar e Coni o seu senso civil, lhe está dizendo
que é disperetado 'admitir-se que tini .deputado possa emitir
opinião contra a integridade do seu país:

• 0 Sr. Prudente de Moraes diz 'que é impatriotico, mas
pôde.

O Sr. Presidente retruca que o presidente da Camara não
permitiria'.

O Sr. Jogo' Manaabeira diz que isso tornaria impossível
qualquer nartido da oposição; porque . não haveria maior P9-
rigo nara a segurança da Reaublica.

O Sr. Presidente secunda-d: poderia servir de instru-
mento contra a oposição.

O Sr. Oswaldo Aranha é de parecer 'me a liberdade de
,opinião tenha as restrições reveladas pela experiencia, já es-
tabelecidas no regimento da Camara. Cumpre apenas, com-
pleta-lo.

O Sr. Presidente lembra que muitos autores de direito
constitucional atribuem aos regimentos das Camaras isto é o
conjunto de disposiçõ,s votadas para sua disciplina, o caracter
'de urna lei adicional da Constituição. Entretanto, pensa que
.se deve modificar o que existia, e em vez de se deixar para
o Regimento interpretações suseetiveis . de abusos na pratica,
que a Constituição as determinen e desde logo claramente.
Volta a sua proposta: que se tome por base de estudos a ul-
tima referma do Regimento da Camara, o que é unanimemen-
te aceito,. sendo o Sr. Presidente, por proposta do Sr. Oswal lo
Aranha, incumbido de na sessão seguinte, trazer a meteria
para. ser examinada pela sub-comissão.

• Suspensa a discussão do assunto, passa- .se ao art. 21 da
•Constituição .cle 1891:,

.	 ..;	 .
"Os membros das duas amaras, ao tomar assento

prestarão compromisso formal, em sessão publica, de
bem cumprir os seus deveres".

•E' o juramento dos deputados.
CO 	 Carlos Maximiliano acentua que é assunte de Re-

gimento.
A Constituição de 1891 o incluiu porque queria acabar

com o juramento. Hoje; Porém, não tem mais razão cje ser. Pro-
põe que seja suprimido, o que é-unanimemente,acaito.

Passa-se ao art. 22:
"Durante as sessões, vencerão os senadores e as

deputados um subsidio pecuniarbo igual e ajuda de
custo, que serão fixados pelo Congresso, no gim de cada
legislatura, para a seguinte".

.0 Sr. Presidente diz que se deve resolver primeiramente
se o deputado deve ter subsidio; depois se se deve fixar no
fim de cada legislatura para a seguinte; se eumpre haver des-
conto aos que não compareçam e assim por diante. .

Os Srs. Oswaldo Aranha e Góes ont*0 aêiantam ioga
que o subsidio deve.ser pago por comparecimento.

O Sr. Carlos Maximiliano vota pelo subsidio anual. Lem-
bra que, nos Estados Unidos, são 7.&00 dollareo por ano., 	 -

O Sr, Ageizer de Roure acrescenta que, na França, são 20
mil francos anuais e diz que nada impede egote o Regimento
da propria assernbléa mande descontar as falares.

O Sr.' Carlos Mazinviliang diz que multes aeptatados tra-
balham mais em casa do que na amura, em sessão.

O Sr." Prudente de .Moraes confirma-o.
O 'Sr. Oswaldo Aranha deseja uma disposição que obrigue

o deputado a comparecer ás sessões.
O Sr. João Mangabeira reconhece que muita vez um depia-

tado não comparece á sessão, mas fica em casa relataado proa
jetos e emendas, trabalhando, eirefina para a Gamara. Para
conciliar, a opinião do Sr. Oswaldo Aranha cora a de Sr. rálsou
Maximiliano, alvitra o subsidio anual e uma disposição, ui;
torieando a Camara a descontar os deputados que faltarem de
terminado número de sessões, durante o mês, como, aliás, se fai.
em varias paizes. Mas descontos por dial

O Sr. Góes Monteiro vota pelo subsidio anual, descontados
os dias em que o deputado não compareça ás eessães. •

O Sr. Agenor de Roure é favoravel á fixação do subsidio
anual, deikando-se á poispria Camait a faculdade de disPõa
no regimento interno a maneira pela qual se fará o desconto.
pelas fa/tas.

O Sr,. Themistoctes Cavalcanti acentua que os' deputados
nunca dispuseram, nem disporiam.

O Sr. Oswaido Aranha, contrario ao liberalismo excessivo,
cujo resultado todos viram na inefieiencia, do Congresso, pro-
põe seja designado um membro da Sub-Comissão paira, de
acôrdo com o vencido, redigir o dispositivo que assegure'
Assembléa toda a magestade e eficiencia,

O Sr. Prudente de Moraes é de opinião que o subsidio não
deve ser exagerado, mas vota contra qualquer desconto, por
considerá-lo humilhante á repersentação legislativa.	 a

O Sr. Carlos Madmiliano, manifestando-se de acôrdo corri
Osubsidio anual, acha tambem humilhante o desconto que se
pretende estabelecer na Constituição.

O Sr. Antonio Carlos, ainda guarda bem vivo na memoria
o grande trabalho que, como leader da Camara dos Deputados,
precisava desenvolver para conseguir votações nessa Casa do
Congersso, motivo por que; após ouvir as opiniões expedidas,
se pronuncia noeentido de ser pago o subsidio pelo compare-
cimeuto do deputado á sessão, entendendo-se como compare-
cimento a participação nas votações do dia. E quer que se o
diga na propria Constituição.

O Sr. Presidente pondera que o Sr. Antonio Carlos propôs
que esse desconto ficasse estabelecido na Constituição, por
isso que, no Regimento Interno, não seria devidamente aten-
dido.

O Sr. Antonio Carlos lembra a facilidade com que ee -al-
teravam os regimentos da Camara. E como adendo á emenda
apresentada, propõe não sejam mais admitidas as prorroga-
ções, e que os orçamentds, na hipotese de não serem votados,
sejam automaticamente prorrogados.

O Sr. João Mangabeira, contrario a que se faCulte ao re-
gimento interno estabelecer a fôrma dos descontos, vota de
acôrdo com a emenda do. Sr. Antonio Carlos. Acha tambem
que realmente o comparecimento consiste na participação do
deputado nas votações, mas observa ainda que um deputado
Ode irão comparecer á sessão e estar ao serviço da Catnara.
em casa, redigindo processos ou colhendo informações nos' ml-
iiisterios, nas repartiçõés públicas ou aguardando a hora de
audiencia fixada pelo Presidente da Republica. Para conciliar
as fórmulas apresentadas, ponpõe o desconto mo subsidio" do
deputado que não tomar parte nas votações durante oito dias,
e não dia a dia, para que o deputado não se transfounie MUI
diarista.
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O Sr. Agenor de Roure apresenta a seguinte emenda:

"Os deputados vencerão a ajuda de custo e sub-
sidio anuais que forem fixados pela Assembléa Na-
cional no fim de cada legislatura para a seguinte. O
Regimento Interno da Assembléa regulará o meio de
pagamento."

O Sr. Antonio Carlos diz que isto é mesma coisa do re-
gime anterior.

O Sr. °sumido Aranha vota contra a emenda. E' fá,voravel
até a perda do mandato do deputado que, por motivos não jus-
tificados, deixe de comparecer ás sessões da Camara, durante
tres meses. Assim se evitaria, talvez uma Camara igual á que
foi dissolvida. Do contrario, ter-se-á um regime peor do
que o atual, continuando as desordens dentro do paiz. E' ne-
cessaria a ordem pública, com a presença da Assembléa efi-
ciente. Deseja uma Camara digna e respeitada. A fórmula do
pagamento por dia de comparecimento é perfeitamente acei-
tavel, pois o trabalho remunerado não diminue a pinguem.
Cumpre dar dignidade á Assembléa Legislativa, até hoje
desacreditada no pais. A tendencia para a representação da
classes e conselhos existe porque ninguem mais acredita no
parlamento. Ha até muita gente que prefere o regime ditato-
rial, um verdadeiro absurds, por isso que o pais não pôde con-
tinuar indefinidamente nele, sem Camara. E' necessaria uma
Camara çom prestigio perante a opinião pública, com essas
medidas ditadas pela experiencia, sacrificando, talvez, a dig-
nidade pessoal de uns, mas em beneficio ,da dignidade da As-
Gembléa.

O Sr. Agenor de Roure pergunta como se procederia no
caso de não haver meteria a ser votada.

O Sr. Antonio Carlos, esclarecendo melhor seu pensamento,
responde que se entendendo por comparecimento a presença
do deputado na hora da votação.

O Sr. Persidente diz que a sua dúvida é quanto á hino-
tese de não haver número para a votação; então, os que com-
parecessem ficariam privados, da percepção do subsidio!

O Sr. Antonio Carlos 'observa que essa hipotese ficou pre-
vista com a retificação que fez na sua emenda, no sentido de
ser o subsidio pago de aeôrdo com o comparecimento, enten-
dendo-se por comparecimento a presença do deputado na hora
das votações, e pelo acrescimo que faz: "salvo a hipotese de
não haver votações". A seu ver, um dos motivos do despres-
tigio a que chegou o Congresso, consistiu, precisamente, no
triste espetaculo da ausencia dos deputados, por ocasião das
votações

O Sr. Agenor de Roure, com o intuito de conciliar as opi-
niões, modifica a sua emenda nestes termos:

"Os 'deputados vencerão a ajuda de custo e o su-
bsidio annuais, que forem fixados pela Assembléa Na-
cional no fim de cada legislatura para a seguinte. O
Regimento Interno da Assembléa regulará a maneira
de ser tomada em consideração a questão da presença
ás sessões."

Acenttia que fica na Constituição a referencia á pre-
sença.

Os Srs. Prudente de Moraes, Carlos Maximiliano e Arthur
Ribeiro, votam pelo subsidio anual, sem desconto.
• Os Srs. Themistocles Cavalcanti e Góes Monteiro, votam

com o Sr. Antonio Carlos.
O Sr. Presidente, dando o seu voto á emenda do Sr. An-

tonio Carlos, e considerando-a aprovada, designa o Sr. João
Mangabeira para redigi-la.

Em seguida, submete á discussão o art. 23 da Consti-
tuição:

"Nenhum membro do Congresso, desde que tenha
sido eleito, poderá celebrar centrados com o Poder
Executivo, nem dele receber comissões ou empregos re-
munerados."

O Sr. Oswaldo Aranha observa que o teputado póde pão-
ter contractos com o Poder Executivo Federal, mas ser con-
cessionario de serviços publicos estadoais ou municipais. Por
isso, propõe que se extenda essa proibição aos estados e mu-
nicipios, dizendo-se: "poderá celebrar com o Poder Executivo
Federal, estadual e municipal".

O Sr. Themistocles Cavalcanti lembra a conveniencia de
substituir a expressão "Poder Executivo", "poder .publico".

São aceitas unanimemente as emendas dos Srs. Oswaldo
Aranha e Thernistocles Cavalcanti.. _

, O Sr. Presidente procede á leitura do § 1° do art. 23:
"Exceptuam-se desta proibição:
1°, as missões diplomaticas;
20, as comissões ou comandos militares;
3°, os cargos de acesso e as promoções legais."

Sr. Oswaldo Aranha, prefere que o deputado eleito
perca todas as vantagens das funções que anteriormente exer-
cia, inclusive particulares, afim de evitar os deputados-gene-
rais e deputados-funcionados, que recebiam vencimentos por
todas as fontes.

O Sr. João Mangabeira observa que isso está previsto no
artigo sobre a perda do mandato.

O Sr. Antonio Carlos adverte que as medidas tendentes a
forçar o cidadão á percepção unica do' subsidio, viriam natu-
ralmente estimular o profissionalismo-politico.

O Sr. Oswaldo Aranha quer uma constituição que atenda
ás realidade- O que se precisa evitar é a reprodução de car-
reiras completas, nas classes armadas e no • funcionalismo pu-
blico, feitas dentro do Congresso.

O Sr. Góes Monteiro, a proposito das observações feitas
pelo Sr. Oswaldo Aranha, a respeito das comissões Militares
e eleição de militares para o Congresso, diz que nas disposi-
ções concernentes á defesa nacional, asàunto . que lhe cabe
relatar, existem tres ou quatro dispositivos, que se relacionam
com a materia em debate, assim redigidos:

"O militar em serviço ativo nas forças armadas não
poderá exercer qualquer profissão estranha ao serviço
das armas.

O militar em serviço ativo nas forças armadas, que
fôr nomeado a aceitar cargo publico permanente não
privativo da carreira de militar, será excluido das fi-
leiras, importando a aceitação na opção pelas vantagens
do novo cargo.

O militar em serviço ativo nas forças armadas que
fôr nomeado e aceitar cargo publico não privativo, da
carreira de militar, de nomeação ou eleição e de cara-
ter temporario será posto em disponibilidade 'e agre-
gado ao respectivo cargo sem contar qualquer vanta-
gem.

Aquele que o exercer por mais de seis anos, conti-
nuos ou não, será posto em disponibilidade com as van-
tagens que tinha ao tempo 'em que deixou."

O Sr. Prudente de Moraes 'diz que as medidas Propostas
pelo Sr. Góes Monteiro se lhe afiguram verdadeiras sanções
penais. Exclusão das fileiras porque aceita um cargo poli-
tico 1...

O Sr. Oswaldo Aranha afirma . que as medidas consubs-
tanciadas nas disposições relativas á defesa nacional, sugeri-
das pelo Sr. Góes Monteirô, não constitnem sanções penais
contra militares que queiram ingressar na politica; elas vi-
sam evitar a reprodução do que se verificou no antigo Con-
gresso.

Sente-se satisfeito por estar inteiramente de acôrdo com
o Sr. Góes Monteiro, na adopção de medidas que não dimi-
nuem, mas, ao contrario, defendem a perfeita organização das
classes armadas.

O Sr. Presidente procede á leitura do art. 23, concebido
nos seguintes termos:

"Nenhum mmebro do Congresso, desde que tenha
sido eleito, poderá celebrar contractos com o Poder
Executivo, nem dele receber comissões ou empregos re-
munerados.

§ 1.° Exceptuam-se desta proibição:
1°, as missões diplomaticas;
20, as comissões ou comandos militares;
30

'
 os cargos de acesso e as promoções legais.

§ 2.° Nenhum deputado ou senador, porém, poderá
aceitar nomeação para missões, comissões ou comandos,
de que tratam os ns. 1 e 2 do paragrafo antecedente,
sem licença da respectiva Camara, quando da aceitação
resultar privação do exercido das funções legislativas.
salvo nos casos de guerra ou naqueles em que a honra
e a integridade da União se acharem empenhadas."

O Sr. Oswaido Aranha indaga se não deve ficar o § 2°, quo
diz respeito ás comissões e comandos militares, para casos
especiais, como por eçjinplo, aquele'do deputado, capitão ou
general ser indicado para um missão militar determinada,
onde seus serviços sejam de fato imprescindiveis.

O Sr. Góes Monteiro, esclarece que poderá ir, mas deverá
perder o mandato. Aliás, tem o direito de opção.

O Sr. Themistocles Cavalcanti esclarece que, si o depu-
tado militar, que aceita urna comissão perde o mandato, não
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é uma excepção. Pensa que, esses casos deviam ser precedidos
de licença da Camara.

O Sr. Presidente entende ser necessario harmonisar o
dispositivo do § 2° do art. 23 com as medidas que vão ser
propostas pelo general Góes Monteiro, afim de serem inclui-
das no capitulo referente á Defesa Nacional. De modo que,
para haver metodo, talvez fosse conveniente designar dois
seletores para o assunto que poderiam ser o proprio general
Góes Monteiro e o ministro Oswaldo Aranha.

O Sr. Góes Monteiro não aceita as excepções contidas nos
paragrafos do art. 23, votados pela Constituinte de 1891, cheia
de militares que entenderam de fazer uma obra meio positi-
vista.	 -

O Sr. João litangabeira vota contra as exceções. 	 •
O Sr. Oswaldo Aranha é favoravel á eliminação desses dia-

positivos, exceto do que diz respeito a missões diplomaticas,
assim mesmo definidas, Parque- só deseja referir-se a embai-
xadas de carater transitorio.

O Sr. Góes Monteiro vota com o seu colega Sr. Oswaldo
Aranha. Esclarece (filo havia individuos que de tenente che-
gavam a general, sem nunca ter prestado serviços ao Exeréito,
como, tambern, na carreira civil muitos funcionarios chegavam
do cargo pequeno ao mais elevado sem nunca ter trabalhado.

Menciona o prazo de seis anos, que é o maximo para o
oficial não se alheiar por completo de sua profissão. Diz que
no Exercito ha grande número de oficiais que se dedicavam a
outras atividades, fdra do seu serviço, em comissões de, toda
especie,43 hoje são tão ofoliais como os civis, porque desapren-
deram por compleko sua profissão. Salvo exceção á regra,
entende que ninguem pôde desempenhar ao mesmo tempo duas
funções, isto é, ser militar e deputado, ser funcionario e ser
construtor ou médico. Aliás tudo isso está dentro de suas
idéas socialistas.

O Sr. Oswo.Ido Aranha pensa que se poderia redigir da se-
guinte fórma. o paragrafo em votação:

"Os deputados podem desempenhar missões diplomaticas
de earater transitorio, sem prejuizo de suas fulações ou de
sena mandatos." Eliminaria o restante.

O Sr. Presidente pondera que pôde haver momentos na
vida nacional em que o governo tenha absoluta necessidade,
estando em jogo os altos interesses da patria, de recorrer aos
serviços de um oficial que naquele momento faça parte da
Assernbléa Nacional.

O Sr. Góes Monteiro entende que, para esses serviços ex-
traordinarios, se deve votar uma lei espesial.

O Sr. Presidente diz que, para esclarecer o debate vae ler
a opinião de João Barbalho a respeito do assunto.

(Lê João Barbalho, pag. 72).
"Mas pôde dar-se circunstancias em que seja de alta

conyeniencia pública a nomeação de algum membro do parla-
mento, por motivo de sua capacidade especial ou por alguma
grave razão de ordem politica. Atendeu a isto a Constituição,
estabelecendo as exceções consagradas no § 1°, numeres 1 e 2".

Os Srs. Oswaldo Aranha, Góes Monteiro e Agenor de Roure
são pela supressão pura e simples dos §§ 2° e 3° do art. 23.

O Sr. Prudente de Moraes vota pela manutenção dos §§ 1°
e 2°. E pondera que, pelo dispositivo do general Góes Mon-
teiro não haverá militar nenhum que queira ser deputado,
porque será punido se o fizer.

O Sr. °moldo Aranha indaga do Sr. Prudente de Moraes
si S. Ex., quando aceitava o togar de deputado, não deixava,
em S. Paulo, com sua clientela, seus interesses, vantagens e
rendimentos pelo exercido do mandato. S. Ex. quando foi
eelito deputado pelo Rio Grande do Sul deixou; logo o militar
poderá fazer o mesmo.

O Sr. Prudente responde que, entretanto, nunca foi con-
denado a perder sua advocacia.

O Si'. Carlos Mosrisisiliano diz que ease paragrafo contém
Ires disposições: duas de interesse público e uma terceira de
interesse exclusivamente particular, poia é natural que, num
momento grave na vida naoional,o governo precise de um depu-
tado para exercer uma missão rapida ou para um comando
militar. A assim ficará Privado de o desÁgnar. Quanto á dis-
posição 'referente aos cargos de acesso e Preerweões ís, é
certo que eia foi Introduzida, como muito bem disse o Sr.r. Góç.s
Mcgateire, peopositadamente. Introduziram-na para que os
deputadoe militares, em grande numero naquela Assembléa,
não peedessem promoções. Esse teroeiTo dispeasitávo deard''Sçr
suprimido porque trata unicamente de interesse indiVr-
~1. Mantem, porém, os outros dois, pois não é possive/ pri-
var o pilie dia possibilidade de lançar mão de uma grande fl..
gura	 Camara para cargos de alto valor. E como se propõe

inclusive a cassação' do mandato, esse homem não aceitaria
a comissão e, nesse caso, quem perderia seria o povo.

O Sr. Arthur Ribeiro vota com o Sr. Carlos Maximiliano.
O Sr. Antonio Carlos vota pela supressão dos números

2 e 3.
O Sr. João Mangabeira, vota pela supressão dos dois nú-

meros, e quanto ao que diz respeito ás comissõe's e comandos
militares, manifesta-se pela perda do mandato de todo aquele
que aceitar a comissão.

O Sr. Themistoeles Cavalcanti é pela supressão, dos ns. 2
e 3, desde que, no momento em que se votar a emenda do
general Góes Monteiro, sejam incluidos tambem os civis.
Vota com esta restricçao.

O aprovada a supressão do n. 3, unanimemente e a do
ri. 2 contra o voto dos Srs. Carlos Maximiliano e Arthur Ri-
beiro. É declarado prejudicado o §2°.

O Sr. Presidente procede á leitura do art. 24, concebide
nos seguintes termos:

"O deputado ou senador não póde tambem ser pree
sidente ou fazer parte de diretorias de bancos, com-
panhias ou empresas que gozem dos favores do Governo
Federal definidos em lei.

Propõe que se diga: "do Governo Federal, estadual e mu-
nicipal" — para harmonizar o artigo com a meteria anterior-
mente votada.

Sua emenda é aceita unanimemente.
Lê o paragrafo unico:

"A inobservancia dos preceitos contidos nesse ara
tigo e no antecedente importa perda 'do mandato."

Lmebra que a sancção caiba ao Tribunal Eleitoral. Ele
é quem reconhece o deputado; só ele deve cassar-lhe o man-
dato.

O Sr. João Mangabeira entende que a questão de perda
do mandato deve ser conferida á justiça eleitoral.

O Sr. Oswaldo Aranha pensa que é atribuição da propria
Camara; o contrario seria urna diminuição para o deputado.

O Sr. Carlos Maxlmiliano penso como o Sr. Presidente,
porque, em caso contrario, o dispositivo continuará sendo
letra morta.

O Sr. ()metido Aranha diz entender que é atribuição da
Camara, mas não tem duvida em votar pela emenda.

O Sr. Presidente declara aprovada a emenda e procede a
leitura do art. 25:

"O mandato legislativo é incompativel cem o exer-
cido de qualquer outra função durante 'as sessões."

O Sr. Carlos, Maseimiliano esclarece que é devido á divi-
são dos poderes. Para não se acumularem cargos por exem-
plo eletivos com judiciarios.

O Sr. Agenor de Roure esclarece que o Dr. João Manga-
beira, já incumbido de redigir a parte referente a incompati-
bilidades, pôde ineluir esse caso, o que é aceito.

O Sr-João Mangabeira lembraria duas idéas. Uma, não
consta da Constituição de 1891, e, no entanto sua inclusão é
conveniente. Consta de todas as Constituições novas e entre
nós, quando se tentou fazer o inquerito da Revista do Supremo
Tribuno/ teria inteiro cabimento.
r Quer referir-se ás comissões de inquerito e seus poderes
e á determinação expressa de que o Poder Judiciario e o Exe-
cutivo as auxiliem com as deligencias necessarias, como se
faz na Constituição Alemã. A outra, é referente á °reação da
Comissão Permanente, composta de trinta membros, que subs-
titila a Assembléa Nacional, durante o intervalo de suas ses-
sões e tenha ás mesmas funcções dessa assembléa, para que,
por exemplo, o pedido de licença para processo de um mem-
bro da assembléa, não fique paralisado durante seis ou mais
mêses por falta de deliberação.

O Sr. Prudente de Moraes acha a comissão muito grande.
O Sr. Oswaido Aranha, diz que a Mesa da Camara existe

sempre e a eia pôde ser conferida a atribuição.
O Sr. Presidente esclarece que o Papei da Mesa é de sim.pies Comissão de ,Policia.
O Si'. João Ilrang abeira concorda": essa questão de númere

não tem importancia. Deve ser uma comissão eleita: pelo sis
terna do voto proporcional e secreto para que os deputados neto
fiquem sob qualquer dependencia. Ela representaria a Ca
Tilara na sua auseneia. O Presidente da Republica, durante
não funcionamento da Assembléa Nacional, não poderia decre
tar certas medidas como por exemplo, o estado de sitio, eine
kepois de resolução, por dois terços, dos membros 0,592Sa

O Sr. Carlos 3faXisniiinn0 prefere que essas funoiles seja
do Conselho Supremo. A Comisaão proposta seria uma dei(
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gação da maioria, exclusivamente, ao passo que, o Conselho
independente, composto ac grandes personalidades, teria po-
deres de fiscalisação.

O Sr. João Mangabeira, teme conferir questões essencial-
mente politicas, como, por exemplo, o sitio, a um orgão não
ponde°. Prefere atribui-Ias ao Poder Legislativo que é um
orgão composto de representantes da Nação.

O Sr. Carlos Maanailiano entende que foi esse justamente
o erro do passado porque o Congresso votou sempre todos os
sitios de artirdo com a vontade do governo, ao passo que o
Conselho seria mais independente. O Congresso tem votado
sempre tudo que os governos quizeram, no Brasil; não serviu
de freio, até hoje, para essas questões.

O Sr.. João Mangabeira entende que era porque não re-
presentava a von t ade popular e seus votos não eram secretos.

E' aceita a proposta do Sr. João Mangabeira creando
uma Comissão Permanente na Assembléa Nacional e as
COMIOSÕeS de inquerito,

O Sr. Oswaldo Aranha propõe se suspenda a discussão das
funções 'da Comissão Permanente, porque evidentemente se
terá que conjugá-la com o Conselho Supremo da Republica.
Por emquanto é o pensamento da Sub-Comissão que está sendo
auscultado; depois, então se terá de estabelecer as regras a
respeito, o que é aceito, encarregando-se o Sr. João Manga-
behra de redigir os respectivos dispositivos.

O Sr. Ostvaldo Aranha entende que o Ante-Projeto de
Constituição é de grande necessidade para o paiz, porque em
torno dele hão de surgir correntes de .opiraião atendiveis na or-
ganlsação lo paiz que todos desejam melhorar. Consequente-
mente julga necessario que se faça o trabalho com toda ra-
pidez possivel, para que a Sub-Comissão possa apresentá-lo,
dentro em breve e á Comissão Geral seja possivel discutf-Io
e votá-lo. Sugere, então, que cada membro da Sub-Comissão
traga a debate as questões mais importantes, inclusive a da
ereação do Conselho Supremo, par'a ser auscultada a média do
pensamento da sub-Comissão. e depois se nomeie uma comis-
são que redija um projeto. Isso feito, então, os membros de.
Sub-Comissão votariam, artigo por artigo, imediatamente.
E' que julga aconselhavel.

O Sr. Presidente esclarece que o trabalho da Sub-Comis-
são não está tão atrazado como parece. Já votou todas as basss
da Constituição. O capitulo do Poder Judiciario está escrito, e
sendo impresso. A parte referente ao Poder Legislativo está
adiantada. De maneira que, prosseguindo-se com rnetodo, o
trabalho estará terminado dentro de quarenta dias, no ma-
ximo. Para isso, porém, é preciso que todos compareçam nos
dias fixados, porque, quando faltam cinco membros, como acon-
teceu na sessão anterior, os presentes se sentem constran-
gidos de votar.

O Sr. Presidente marca uma nova sessão para o dia 8, á.4
16 horas.

Levanta-se a sessão ás 19 1/2 horas.

IIDlweiwile de Justiçe
Primeira iSecção

Requerimentos despachados
Bachareis Pedro do Monte Ablas e

Jusiino de Freitas Pitombo. — Apre-
sentem certidão do tempo de serviço
público, passada pela repartição com-
petente.

Segunda Secção
Expediente de 10 de dezembro de 1932
• Requerimentos despachados

Antonio Joaquim dos Santos, Fran-
cisco Pereira, João José da Silva e João
Padilha. — Deferidos.

Luciano Sellak e Erico Loyola Rego.
— Indeferidos, á vista do disposta no
art. 388 do Regulamento da Policia Mi-
litar.

Mario Limoeiro e Jorge Chaim. —
Indeferidos.

11:Mwettowia do 'Interior
Por portaria de 13 do corrente mês,

foram declaradds cidadãos brasileiros:
Mvaro Leite Pereira, natural de Por-

tugal, nascido a 26 de março de 1886,
filho de Joaquim José Leite Pereira e
de Maria Augusta Castiço Leite Pereira,
casado, residente nesta Capital;

Antonio Maria Borges Teixeira, natu-
ral de Portugal, nascido a 24 de m-eio de
1888, filho de João Borges Teixeira e
de Margarida Rosa Borges Teixeira, cas
aedo, residente nesta Capital.

Expediente de 13 de dezembro de 1932
Por portaria desta data, foram conce-

didos tres mêses de licença, para trata-
mento de saúde, a contar de 1 de nos
vembro proximo findo, e nos termos do
art. 8', n. T, do decreto n. 14.663, de
1 de fevereiro de 1921, á aprendiz de
2" ciass9, mensalista, da Imprensa Na-
cional, • Iracema de Briais.

Requerimentos despachados
Borá' e rsora Oldenburg, residendles

nesta Capital, sol i citando naturalização.
— Requeiram em separado, fazendo re-

• conhecer, por tabelião, as firmas das pe-

Lições; juntem prova de naRionalidade,
idade e filiação e de resiclencia no Brasil
ha mais de cinco anos, e declarem o dia,
mês e ano em que nasceram.

José Pedro'Soes Bulcão e Oscar Dias
Moreira, das secretarias dos tribunais re-
gionais eleitorais, solicitando prorroga-
ção de prazo. — Deferido.

Polias Civil do Distabito Federal
Expediente de 13 de dezembro de 1932

Requerimentos despachados
Pelo Sr. diretor da Secretaria:
Astrogildo Toledo. — A a° Delegacia

Auxiliar.
Consti¡ntino José, João Barrozo, João

Fernandes Porto. — A 3 n Delegacia Au-
xiliar.

Sociedade Geco Limitada, Trabalhado-
res em Trapiche e Café, Manoel José
Vieira, Constantino Esposto, Companhia
Nacional de Explosivos de Segurança. —
A 4 Delegacia Auxiliar.

Joaquim Pinto de Souza. — A Inspe-
toria da Guarda Civil para informar.

Euzebio Tavares Bastos, Manoel Joa-
quim Gonçalves :Bidueira e Amaro Ra-
mos. — Concedam-se os passaportes.

Salvador Santoro, Francisco Sersosimo,
José da Costa Pires, FrancisCo Domingues
Corte; Firmino Pinto de Oliveira, Agenor
Pereira Fortes, Adalberto Galvão Bueno

Durval Martins Kallut, Pedro Luiz
Perrayon e Adelzirene da Veiga Cabral.—
Averbem-se em termos.

Antonio Ferrão. — Certifique-se e res.
tituam-se em termos.

Antenor de Moraes Cortez e Fernando
Carlos Oranthon. — Certifiquem-se.

'Imprensa Nacional e "Diaaio
Oficiei" .

ExPEDiENTE DE 13 DE DEZEMBRO DE 19132

Oficios remetidos:
N. 4:815 — Ao Exm. Sr. ministro da

Justiça e Negocios Interiores. comuni-
cando o máu estado em que se encontra
o madeiramento dó této de uma das ofi-
cinas da' Repartição.

N. 4.816'— Ao Exin. Sr. contra-ahni-
rante José Machado de Castro e Silva,

acusando o recebimento da circular co-
municando ter assumido o cargo de di-
retor geral do Arsenal de Marinha do
Rio de Janeiro e agradecendo a comuM-
cação.

N. 4.817 — Ao Sr. chefe do Serviço
dos Limites e Atlas Internacional, comu-
nicando o custo de uma encomenda.

N. 4.818 — Ao Sr. diretor geral do
Departamento 'Nacional da Indústria,
idem, idem.

N. 4.819 — Ao Sr. diretor da Estação
Sericicola de Barba,cena — Estado de Mi-
nas Gerais, agradecendo a remessa de
um exemplar do tratado "A Sericicultura
no Brasil".

N. 4.820 — Ao diretor da Secretaria
de Estado da Guerra, acusando o recebi-
mento de cinco exemplares do "Indicador
Alfabetico .de Atos Oficiais referentes ao
ano de 1931, agradecendo a oferta feita.

N. 4.821 — Ao Sr. diretor da Imprensa
Naval, remetendo o oficio n. 3.326, de
1 do corrente mês, que por equivoco, veio
dirigido a Imprensa Nacional.

N. 4.822 — Ao Sr. diretor da Biblio-
teca Pública da Baia, enviando o conhe-
cimento n. 1.642, de obras impressas.

N. 4.823 — Ao Sr. chefe do Material
do Ministerio das Relações Exteriores,
comunicando o custo de uma encomenda.

N. 4.824 — Ao Exm. Sr. ministro da
Justiça e Negocios Interiores, remetendo
o requerimento de licença de Luey Bar-
tholomeu de Assumpç'ão.

N. 4.825 — Ao Emas. Sr. ministro da
Justiça e Negocios Interiores, encami-
nhando o requerimento de licença de
Edelvira Lima de Carvalho.

N. 4.826 — Ao Exm. Sr. ministro da
Justiça e Negoolos interiores, remetendo
o requerimento de Moacyr Pereira, com
as respectivas folhas de pagamento em
duas vias.

N. 4.827 — Ao Exm. Sr. ministro da
JUstiça e Negocios Interiores, consanis
condo ter concedido 30 dias de lic,suçça
á oficial, Amelia Barbosa de Carvalim.

Ns. 4.828 e 4.8P9 — Ao Sr. direSea
gerente do Lloyd Brasileiro, solicitosiSó
transporte de caixotes para os Tribunais
Regionais Eleitorais da Bafa e Rio
Grande do Sul.

N. 4..830 — Ao Sr. contador gerai d;',,,̂
Republica, remetendo a guia de rebolimla
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mento da renda de 9 do corrente, feita
ao Banco do Brasil.

N. 4.831 — Idem, idem, do dia 10 do
corrente mês.	 '

N. 4.832 -- Ao Sr. diretor geral do
Departamento Nacional de Saúde Pú-
blica, solicitando inspeção de saúde para
o 3' oficial Augusto Alberto Machado,
para efeitos de aposentadoria.

N. 4.833 — Ao Sr. diretor geral do
Tesouro Nacional, comunicando o custo
de uma encomenda.

N. 4.834 — Ao Sr. diretor da Rece-
bedoria do Distrito Federal, idem, idem.

N. 4.835 — Ao Sr. diretor da Re-
ceita Pública, comunicando as provi-.
dèncias tomadas com relação ao êrro
de publicações do nome do diretor inte-
rino, J. A. P. de Amarante Junior.

N. 4.836 — Ao Sr. diretor geral da
Diretoria do Interior, do Ministerio da

7 Justiça, comunicando o custo de uma
encomenda.

N. 4.837 — Ao Sr. diretor geral de
Contabilidade do Ministerio da Justiça,
idem, idem,'

N. 4.838 -- Ao Exm. Sr. juiz da 33
Vara Civel, respondendo o oficio n. 287,
de 29 de novembro findo, sèbre a pu-
blicação de um edita/.

N. 4.839 — Ao Exm. Sr. juiz de Di-
reito da 6' Vara Criminal, comunicando
o custo da impreSsão de avulsos.

N. 4.840 — Aos Srs. M. Silva & Com-
panhia — Belo Horizonte, comunicando
achar-se esgotada a edição do Diario
Oficial de 13 de novembro de 1926.

N. 4.841 — Ao Sr. presidente da
Caixa de Aposentadorias e Pensões dos
Empregados da S. A. Empresa Tração
Eletrica, de Aracajú, enviando um °o-

 nhecimento.
N. 4.842 — Ao Sr. diretor da Secre-

teria de Agricultura, Indústria e Co-
mércio do Estado de São Paulo, comuni-
cando o preço de uma coleção das /eis
e decretos de 1909 a 1931.

N. 4.843 — Ao Exm. Sr. ministro da
Justiça e Negocios Interiores, restituindo
uma carta dirigida ao Gabinete do Mi-
nisterio da Justiça pelo Exm. Sr. pre-
sidente da Republica:

N. 4.844 — Ao Sr. presidente do Con-
selho Administrativo da Caixa de Apo-
sentadorias e Pensões da Imprensa Na-
cional, respondendo ao oficio n. 45, de
9 de setembro último.

Requerimentos despachados

Fernando Alves Pereira. — Certifi-
que-se e averbe-se.

Pedro Martins Baptista. — Certifi-
que-se.

João Jover Goulart Fraga. Idem.
Alfredo Pimentel Pereira. — • Certi-

fique-se.
Joaquim Rodrigues Barrocas. — Junte

alvará.
Heitor da Costa. — Não ha vaga.
José Maria Marques. — Junte alvará.
Luiz da Hora. — Certifique-se.
Joaquim Augusto da Costa. — Indo-

lande.
Antonio de Araujo Castro. — Certi-

fique-se.'
Octavio Gonzaga Barifouse. — Res-

titua-se mediante recibo.
Haroldo Manoel Coelho. — Certifi-

que-se e averbe-se.

Ministerio da Educação
e Saúde Pública

GABINETE DO ENGENHEIRO'

Expediente de 13 de dezembro de 1932
Sr. diretor geral de Assistencia a Psi-

oopatas:
N. 341-M — Remetendo a conta da

The Rio de Janeiro Tramway, Light &
Power Co. Ltd., relativa ao Consumo de
energia eletrica das obras ,da Colonia
de Alienados, em Jacaréaguá, durante o
mês de outubro.

Diretoria Geral de Contabilidade
EXPEDIENTE DO SR. MINIS'IRO

Dia 5 de dezembro de 1932
— Sr. Interventor Federal no Distri-

to Federal:
N. 3.239 — Comunica que para a

construção do edificio destinado á sede
déste ministerio, torna-se necessaria a
cessão de toda quadra F. da Esplanada
do Castelo.

— Sr. ministro da Fazenda:
N. 3. ,240 — Solicita providencias no

sentido de ser paga, no Tesouro Nacio-
nal, á "The Rio de Janeiro TramwaY,
Light & Power Co. Ltd., a conta na im-
portancia de 508600, proveniente de
consumo de '.energia elétrica em pro-
veito desta Secretaria de Estado, du-
rante o mês de agosto do corrente ano.

N. 3.241 — Solicita providencias no'
sentido de serem 'pagas, no Tesouro Na-
cional, á Société Anonyme du Gaz de
Rio de Janeiro, as contas nas importan-
cias de 1118000 e 1:2188900, proveni-
entes de consumo de gaz -e luz elétrica,
em proveito desta Secretaria de Esta-
do, no mês de agosto do corrente ano.

N. 3.242 — Solicita providencias no
sentido de ser paga, no Tesouro Nacio-
nal, á Companhia Telefonica Brasileira,
a conta na importando de 1:6478100,
proveniente de assinatura do Centro
Telefonico existente no Museu Nacional,
referente ao primeiro semestre do cor-
rente ano;

N. 3.243 — Solicita providencias no
sentido de ser posta á disposição da
Comissão Central de Compras, Por conta
do crédito especial a que se refere o
decreto n. 21.360, de 4 de maio dêste
ano, a importando de 1.047:0008000,
afim de ser feita a necessaria aquisi-
ção de materiais para a construção da
usina Acari e obras anexas. referentes
ás modificações das linhas do Xerém e
Mantiqueira, como dispõe o decreto ci-
tado.

N. 3.244 — Solicita providencias,
afim de que sejam pagas, no Tesouro
Nacional, ás senhoras Maria Cardoso de
Alambary Luz, Condida Carneiro Soares
de Mattos, Maria Joanne Santiago . 13on-
dim e á firma Cunha, Osorio SrComp.,
as contas nas inaportancias. respectiva-
mente. de 400$, ,1:5008, 80$, e 6158,
provenientes de aluguel de predios
ocupados peia Inspetoria de Aguas , e
Esgotos, nos mêses de setembro e ou-

.tubro do corrente ano.
Ao Sr. ministro da Fazenda:
'N. 3.245 — Solicita providencias no

sentido de ser paga no Tesouro Nacio-
nal, á The Rio de Janeiro Tranrway,
Light and Power C°. Ltd.. a conta na
importancia de 4138300, proveniente de

•

zonsumo de energia eletrica, em provei-
to da Biblioteca Nacional, no mês de ou-
tubro do corrente ano.

N. 3.248 — Solicita providencias afim
de que sejam pagas, no Tesouro Na-
cional, aos Srs. Joaquim Leandro da
Motta, José Pinto Duarte e Maria Car-
doso Alambary Luz às inclusas contas
nas importancias, respectivamente, de
5508000; 3008000 e 4008000.

N. 3.247 — Solicita providencias no
sentido de, ser paga; no -Tesouro Nacio-
nal, .á The Rio de Janeiro Tramway,
Light and Power C". Ltd., a conta na
importando de 2218900, proveniente de
consumo de energia eletrica, em provei-
to da Assistencia a Psicopatas, no mês
de outubro do corrente ano.

N. 3.248 — Solicita providencias no
'Sentido dó .serem, pagas, no Tesouro Na-
cional, á Société Anonime du Gás de Rio
de Janeiro, as contas na importancia to-
tal de 3:8798900, provenientes de con-
sumo de luz eletrica em proveito da Ins-
petoria de Aguas e Esgotos, no mês da
setembro do corrente ano.

N. 3.249 — Solicita providencias no
sentido de ser paga, no Tesouro Nado-
MA, á The Rio de Janeiro 'Bramway,
Light and Power C'. Ltd., a conta na
importando de 4558400, proveniente de
consumo de energia eletrica, em proveito
da Biblioteca Nacional, no mês de se-
tembro do -corrente ano.

N. 3. 2&O — Solicita providencias
afim de que seja paga, no Tesouro Na-
cional, á Société Anonyme du Gás do Rio
de Janeiro, a conta , na importancia de
1:0218896, proveniente de fornecimento
de luz eletrica á Assistencia a Psicopatas
(Homens), nos méses de janeiro, feve-
reiro e março do corrente ano.

— Sr. ministro da Fazenda:
• N. 3.251 — Solicita providencias
afim de que sejam pagas, no Tesocro
Nacional, á The Rio de Janeiro Tram-
way, Light & Power Co. Ltd.

' 
as contas

na importancia total de 2388854, pro-
venientes de foritepimento de energlia
eletrica á AsSistoncia a Psicopatas (lio:-
mens), nos méses de janeiro, fevereiro
e .março do corrente ano.

N. 3.252 Selicita providencias
af,im de que seja paga, no Tesouro Na-

' cional ao senhor Lyourgo Cruz, a conta
na importancia de 8008, proveniente de
aluguel do predio °culpado pela Inspe_
toria de Aguas e Esgotos, durante o miis
de outubro ultimo.

N. 3.253 — SoliCita providencias no
sentido de serem pagas no Tesouro Na-
cional, á The Rio de Janeiro Tramway,
Light & Power Co. Ltd. as contas na
importando total de 3:8'888500, prove-
nientes de consumo de energia eletrica
em proveito da Inspetoria de Aguas e
Esgotos, no mês de setembro do corren-
te ano. •

N. 3.254- Solioita providenoias no
sentido de serem pagas, no Tesouro
Nacional, á The Rio de Janeiro Tra•rn-
way, Light & Power Co. Ltd. as contas
na importância total de 22:0208, pró-
venientes de ~sumo de energia ele-
trica em proveito da Inspetoria de
Aguas e Esgotos, no rnès de agosto da
corrente ano.

— Sr. interventor do Distrito Fe..
deral:

-N. 3.255 — Em referencia á solicita-
ção constante' dE4 carta da Seseretairia
Geral do gabinete geral dessa interven-
torta, de 10 de novembro findo, é do
meu dever a inforrnaoão de que ternfra
eido já remetida ao MIO:ater% da Pa-
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senda eçor•opestea de eneeMento para
1933, no é meeisepossivel se lhe inclui'
a doteeão ougeri.4 para a (representa_
ção deste. Ministerio. a-1F1e45a. 11gePri-Q-
cienel de Amostras da cidalde. do Rio
de Janeiro, a realizaren, no ano vindou-

.
— are miniStro : presiciante do Tribm-,

na! de Contas:	 .*	 •	 .	 , :
N. Transmite cépia, antere.

tica e em th.r..1 vias dode:Casto.' ne,22,117,
de 21e..'e nGvereoro fiteeá.,

Ao 3r..ronis.	 , Pzzenda.:
Solicita previderio"át .no

eentído do cgr- paeya, no Teso= reon:.̀ i;e
nel,' á Oweienble. TeléfèMea Rràôleisra,

conae, na iliwgzetameata • de. 45e, ., prove=
nlente de cseviçasl•teelefeed,Ces

o 65.3 en provono efer RE:12km aeiohel, .no
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EXPEDIENTO Ea3 871. 104a~ .CAT,R.AZá

Dia 5 de deeentro de . 1N2
diaeetiora da AkseciaVflo

XDaftna.f) CD Caricia:dee láele'ldorizmite,. Mfe-;
elexe Geegs:	 . .

E. 3.227	 Sedloitie seja , feita a coin. -
~Co do ennirego • 	a..3.suliveii7-

C4st.Deliids paia 1:131. '.•
íleo . Sr. provétW	 ;G

siano',0ampoReia„, Entre Riép, Mias Ce-
Eale:•'	 • ,	

,	 .	 .

IL 3;528 — SolieRaea. reinesSá do, re,'-
ilaldrie '.ctiminfeteer4evo referentle :ao . 1",uniwtre, dejete.. 'ano

AG Sr. provedor. . do. Irospital de
.Misericordie, Onixe Dumont, Minas
mis:. •	 .•	 •	 ,	 .

N. 3.229.—	 .a remessa de ree,
latoeio e .'balancete regarentes .á adnei-
nistcoação do HospitalRo	 ..á.ena e s tr,o
deste ano.

- Ao Sr. diretor. da Escola Agro.no-
mioa, • Ctritilea:	 . .	 .	 .	 .

N. 3.230	 Solicita a remessa de dee,
eumentos para que possa ter andemen-'
to, o peido de auxilio. • • 	 .

-e- Ao Sr. diretor 'da' Faculdade de
Direito:	 ..•

N. : 3.234 — aolicitaa remessa, de . I•e•-
40425:1) ribfOrentá á administração
álronfeder-clO no cennotre .pcesado. *

— Sr, reitoe da ' UniVereidade - do
lit10 de Janeiro:. •, "

DL 3.233 e-- -Coinunica que lei, Sr..'
ministro resolveu aprovar, as deepezás
do 4e6:3503255 efetuadas • pela ,..ESCola
Politecnica do Rio de Janeiro,' no Pé.-.
rodo de janeiro. , a .agosto. , deste ano..

- Sr. contador geral da Republica:
N.. 3.238 —Remete a'. demonstração

das desposas.. empenhadas e dos credi-
tas • distribuidos no *mês de novembro
ultimo, de adôrdo com ..,os elementos
fornecidos pelas r .epartições subordina-
das a está' Ministerio.

— Sra.' diretora do.' Colegio Santa
Teeeninlia . — Saberá --. Minas -Gerais:

N.. 3.237 Restitue. os .documentos
que foram enviados tom 'o requerimen-
to solicitando uma. solução federa%
afim 'de que sejam "devidamente 'selados.

—• Sr: insPetoe de Aguas . é,Esgotcs:
N.' 3.258 .Restitue • o processo •de

coletes; rroeneniente de serviços ' pres-
tados b. essa Inspetoria; pela •Société
Anoirsfule riu Gaz de Rio de janeiro:),
no , ano de 1931; pôr não cenferiie o no-
mete:, db:oeeelan eeiteeelas-no dffere.nuriiee

• de 18 do correriteof . cofii o
tonsi'anto daMaeão que • o .aeoniilanlveii.
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inspetor geral' do Ensino Proe
- .fiasional Técnico:	 •

N..• 3.239' Comunica que, .,'nesta
data,. • foram • , ofilditad `..e proVidéne i as
á Delegada 'Fiscal do Tesouro Nacio-
nal no Esthdo dc SãoeP,aulo, no sentido
de ser Viftaniêtido á insPecao de sande
o mestreda oficina da Escola de Apren-
dizes Artifiees	 referido. •Eátado, Al-
berto • Piraine.

Sr. delegado 'fiscal do '• Tesouro
Nacional ,ficy Estado de. -São Paulo:
. N.- 3.260 — .11r -Vendo o mestra 'de

Oficina', da-Escola , de “Aprerefizes Arti-
fices ..;dessn•Estado, Alberto Piramo, só..
licitado ... inspeção, de .se..ucle, 'afim deere
qüerer aposentadoria; Pede as preeises
providencies •zserim de 'que • Seja • sada.
feita a aludida formalidade.

— Ao Sr. ... provedor da Casa de Carie
dado, • Andeelandia	 Gerais.:

NA.2u1 • -- -Solicita a remessa, quan-
to antesiedaprova de pe ‘ sonalidaiee ju-
ridiea que essa,, instituição deve apre-
sentar.

Ao-Sr.-diretor da Maternidade Te-
rezinha de Jesus — Juiz de Fóra • — Mi-
nas Gerais:.	 • •
...N. • 3 ..262 •-e- Solicita 	 providencias

afjoi'deeqUe seja 'enviado o .relatorio
movimento administrativo - da 'institui-
ção, no seniestre anterior..

—• Ao Sr.. 'presidente .. da ,Associaeão
Créche.Asilo	 -Santos
J-eaão Paulo :e l	.'e. e • e
.Nee3..263 ceMpletar.at provas

deeliabilitação . a um auxilio .no. 'semestre
corrente, falta- essae inStituição oferecer
o -rélatorio administratiVeo...do 1 0 'seme9-
tre findo..	 • ee•	 • •	 '" • •

— .AbeSre direto"-presidente dó Asilo
de Invalidos . .d	

.
d': Campinas — 'S'.	 :

• N.. 3126 11 Pafa• que .possa ter ó de-
vido anclanient6".a petição relativa a um
auXilio • no semestre correAte, torna-se
neeessario que essa instituição ofereça;

relátorio ,admiiiistrative do- 1° 'Semes-
tre e, bem assim, • a eProva de '.preStação
de. :.contEi.i.-referente á . subvenção 'rece-
bidaepera :O exercido de 1931.

Dia" 6 •
Ao:. Sr. diretor geral de.,Assistencia a

Psicopatas':' • • •	 . .
N'. 3.265 . -L.- Corpunica . .que o Sr. .m/-

nistro resolveu 'adiar Rara o eXereido
de 1933 a .execução, das. obras 'e reparos
nós .p'aViihãeseanexos ao.. llosPital ,Na-
cional.. •	 .

—, AO	 •ngenliktro. deste.,ministee
rip.	 •,,.:

Ne. 3.256, e-e Comunica ,que G Sr. mi-
nistro- resolveu autorizar • a proceder
vistoria no saguão.do-edificiada Biblie-
tec'pleNácional..„ , •	•.
• e_ are. diretora do Pensionato , Di-
vina Providência-- Campos..de..Jordão,
S.- Paulo:.

1n1 •..3..268 — Solioitá	 acôrdo com
arte 50 cló• decreto ne 20.351 a rei-nessa
dos eeguintes documentos :•

Prova „ de' personalidade juridica.; •• , •
Idem de funcionamento no 'primeiro

semestre . 'do corrente' ano'; de . insuficien-
eia de recursos •e . gratuidadee de servir:os;

`. 11.61atorio. e balancete • da' receita e fies-
psal . no • primeiro 'serreaStre

—'Sr':t presidente* da . Sociedade :S: Vi-
cente de Páulo . — Teofilo Otoni, • Minas
Gerais:	 , •	 „

à'renressade
exemPlar t dos estatutos 'e, bem' assim, dos
quadros 'ou' informações referentes aos
serviços ,.realizactos.

Dezembro de 1.932 22393 
_

— Sr.. provedor d•G' Irospital N.-S. Aue
xiliadora, — Caratinga, Minas Gerais:

N. 3:270 . — SGlicita . ae remessa da:
prova de personalidadeejuridicaedos' ee-
tatutos da instituição 'e' bem -assim, 'de
um balancete discriminado da, receita 'e
despesa relativas ao seinestre -anterior.

Sr. :provedor . da .dása 'de 'Caridade
dw-Arássuaf	 MOS .GéraiS: •	 •

3.271 Solicita a remessa' do ba-
lancete da receita e . desposa do primeteo
semestre, o instrumento de proeuraozo e
a :certidão . de registro dos estatutos.

— Sr. Presidenta dá Maternidade" de
Campinas — S.

N.' 3272' à— Affin dn'que pãsa tear o
devido 'andamento a petição . relatiVa 'a
uni anxilioeno semestre corrente,. faz,se
necessario que.,esea, instituição •dereça
as provas de,funcionamento,no priseeire?
semestre findo, de -• inauficienaia• de &-
cursos e •gratuidade , de serviços,. o ce-
flatorio e o balaneate da mel': e 'des-
pesa támbein referentes ao .sernesül'n
passado.

— Sr. provedor do lloSnitai	 Carke
dado — Laguna, Santa Catarina:

'N 3.273 e-'Solicita a remessa de do-
cumentos comprobatorlos das.edesposas

•realizada:e por conta' do auxilio- de 1934: 
rái : :Sr. inspetor da/Alfandega desta Ca-p	

.
'N. 3.274 — Solicita providencias no

sentido de ser desembaraçada, com isen-
ção de direitos e demais taxas relnanei-
ras, .uma. caixa. contendo. brochuras ,iin-
pressas cie trabalhos cientificoe, destina-
da á Escola Nacional de Belas.

— Sr. diretor do Colegio Santa' Teresa,
CPrumbá — Mat o Grosso: . ' •

N. 3.277 — Comuniè.a' Ode o Sr.
nistro resolveu, em vista do mesmo rao
possuir personalidade juridiça, indefee

, rir o pedido de uma subvenção:e
— nreeidente do Asilo São Vicente

te de Paulo, Paraisopdolis — Minas Ge-
rais:.	 .

N. 3.278 --e Sfolieita seja feita a pres-
tação de contas do auxilio dado a asso
instituição : para 1931.	 -

— Sr. diretor da Associação Serva doe
Pobres, Curvêlo — Minas Gerais: ••

N. 3.279 —Solicita a remessa de um
exemplar dos 'estatutos da Associação e
do relatorio dé dua • ddministração no
semestre anterior.

— Sr. provedor da. Casa de Caridade
São Vicente ,de' Paulo, São Franciece —
Minas Gerais: • • 	 ,„

N. 3.280 , — Comunica que . o oenhor
miniátro resolveu,' tendo em Vista não
possuir essa instituição personalidade ju-
ridica, indeferir o pedido de subvenção.

— Sr. provedor da Casa de Caridade
de Alfenas, Minas Gerais:

N. '3.281 — 'Solicita .remeter a este
diretoria geral; dentro do Menor prião
possivel; a certidão de registro do cómf-
proinisso dessa instituição.

— Ao Si. provedor da • Casa de Cari-
dade	 Pará	 Minas Gerais:

'N. 3.282 '— Solicita a remessa de
prova de personalidade juridica • 'dessa
instituição é c'ee um exemplar• dós seus
estatutos.'

— Ao Sr. provedor•do,41ospital São
Vicente de Paulo Antonio. Dias ,—
Minas Gerais:

N. 3.283 — remeter,..ccon
maior brevidade posspej, a certiao
registro do' compromisào dessa , brIo.1-
0ã.0. .	 •
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-- Ao Sr. provedor da Santa Casa fie
Misericordia de Paraisopolis
Gerais:

N. 3.284 — Solicita a remessa de Va-
ries documentos.

— Ao Sr. provedor da Santa Casa de
MiserScordia de Passos — Minas Gerais:

N. 3.285 — Solicita a remessa da
prestação de contas da subvenção rece-
bida para e exercicio de 1931.

— Ao Sr. presidente da Sociedade
Beneficente S. Vicente de Paulo: Sa-
cramento. Minas Gerais: 	 .

N. 3.286 — Solicita a remessa de
ual exemplar dos estatutos da sociedade
e do balancete relativo ao 1° semestre
d'ste ano, com discriminação da respe-
ctiva receita.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados
Dia 7 de dezembro de 1932

()cianato Antonio Lemos,. de Belém,
CParáa, pedindo subvenção no semestre
corrente. — Indeferido, por se. tratar
de4 ',nstituição mantida pelo Governo do
totado.

Faculdade de Farmacia e Odontologia,
de Fortaleza (Ceará), pedindo subvenção
no I° semestre. — Indeferido por ter
requerido fera do prazo legai.

Escola Normal, de Lambari (Minas
Gerais), pedindo subvenção no semes-
ire anterior. — Indeferido, :por não
Lei' existencia legal ha mais de dois anos.

Centro Musical, desta Capital, reque-
rendo auxilio no semestre corrente. —
indefen'idr), por ter requerido fóra do
prizo legai.

—

Diretoria Geral de Edneação
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos despachados
Oscar Vieira de . MagalhÃes, ' pedindo

registro de d:plorna de médico, expedi-
do pela Faculdade Fluminense de Me-
dicina. — Não pede ser atendido, á
Nista do parecer.

Alberto Pinto Coelho e outros, alunos
do curso anexo á Faculdade de Direito
da Universidade de Minas Gerais: pe-
t- indo matricula no 10 'ano, mediante
?-1édias das provas escritas. — De con-
I • ormidade com o parecer, não podem ser
atendidos.

Everaldo Bastos Freire Junior.. pe-
dindo registro de . professor: — Deferi-
•..to em matematica.

Gound de Oliveira, pedindo registro
_le diploma. — Deferido, de . acórdo com
a informação.	 •

Registro de professor:	 .	 .
José Batalha da Silveira.. — Prove

que lecionou as .materias requeridas e
:-éle uma das públicas fórmas apresen-
tadas.	 •

Sampson Filho Pinto. -,- Prove o
que alega.

Dubrenil Joseph Victor Theodore,
Emile Augaiste Guibaud, Josephe Alexis
Voyer, Saldo Onorato e Teodoro Arroyo
Vela. — Especifiquem as disciplinas
lecionadas.

leiloei° Teixeira de Andrade. —. De-
ferido.

Genewo ,Augusto Rabello. — Defe-
rido.

Sidronie Augusto de Santa Marta.—
9-Me o documento referente ao seu exer-
cido no Magisterio e especificar as
disciplinas lecionadas..

Olavo.. Pereira , Guimarães., —Defe-
rido.

Themis Paes . Ferreira Torres, pedin-
do a restituição de seus ¡documentos. —
Deferido.

Francisco Payz.	 Deferido.. •
Manoel Grott.. — Satisfaça •o reque-

rente ds extgencias' contidas na infor-
mação.	 .

Arthur Versiani Velloso. — Defe-
rido.	 „	 .

Hligolino Carneiro 'da Silva.	 Prove
sua identidade e idoneidade moral. •

José. de Carvalho. — Deferido.
João ,dos Santos.	 Deferido.	 • .
João Adanuis. João 'Lopes, Lydio

Thompsen 'e' Luiz , VelloSo Duarte.-7-De-
feridos.	 • -

Luiz ' S. Richards.' — Apresente de-
vidamente traduzidos os documentos
que acompanham a sua petiçãO. • -

Patrick - de Fossey. — Declare as me-
terias em que •se pretende registrár e
prove que posstie aprovação nás mes-
mas.

Mario Aurelio Dias. -- Encardinado o
recurso á Comisso Especial.

José de Castro Va.lorio. Não ha o
que deferir, visto achar-se o •certificado
á disposição do interessado'.
"Carlos Pereira',de, Almeida Raposo.—
Deferido. •	 ••

.Arthur r. Povoa, — Deferido.
'João Au gus t o . Ije .Assis.	 Deferido.
João Nogueira' de Sá.	 Deferido.
Justiniano de . Vasenneellns Passos e

Manoel FrHes. — Deferidos.
Rosa , 	— Preliminarmente,

junte pocuração.

Departamento Nacional- de Saúde
Pública e

. , Secretaria Geral
- Por portaria de . 8 do corrente foram
concedidos dois mêses de licença; nos
termos do 'art. 8°, n. I, do decreto nú-
mero 14.663, a Cecy da Rocha Calhei-
ros, servente do Hospital D. :Pedro II
(reg n. 1.070)..
Expediente de 12' de dezembro de 1932

Remeteram-se:
Ao Sr. diretor geral do Departamen-

to Nacional de Indústria as segundas
Vias do relatorie e do desenho e-a peti-
ção n-. 7.729, de 1932, cópia do novo Pa-
recer emitido pelo Hospital S. Francis-
co . de Assis,' referente á - invenção de
"um aparelho para massagens, denomi-
nado — Magneto Massage Juventude",
da autoria de José Wenneinger (ofício
n. E.' 3.618).

Ao Sr .. diretor geral do Expediente do
Ministério da Educação' e Sande Pública.
as declarações dos .funcionarios do Ser-
viço de Fiscalização de Lette e Laticinis
(oficio n. E. 3.017).
, Ao Sr. diretor de Informações, Esta-

tistica e Divulgação do Ministerio
Educação e Sande Pública; a relação dos
trabalhcrs: • efetuados pela Inspetoria de
Propaganda e Educação Sanitaria, du-
rante o mês de . novembro último (ofí-
cio n. E. 3:015):

Ao mesmo diretor, o relatorio estatis-
tico, referente á semana 46', período de

• 14 a 19 do mês 'de novembro último,
executado pelo Serviço de Febre Ama-
rela (ofício n. E. 3.014).

'Ao mesmo- diretor, em referencia aos
oficios ns.. 2:180 e 1.182, de novem-
bro • último, com relação á carta do Sin-

dicato dos Trabalhadores em Marcena-
rias e Classes Anexas, em que acusa o
recebimento da "Revista' Nacional de
Educação", cópia da informação pres-
tada pela Diretoria dos Serviços Sani-
tarios (ofício n. E. 3.016).

Ao Sr. diretor dos Serviço Sanita-
rios, o decreto, datado de 5 de dezembro
corrente, referente á promoção de Joa-
quim Pereira de Lemos, servente der classe da Inspetoria dos' Serviços de
Profilaxia, a servente de 1' classe da
mesma Inspetoria, comunicando-se que
o referido servente continua á disposi-
ção da Secretaria de Estado (oficio nú-
mero E 3.028).

Ao Sr/diretor do Hospital São Fran-
cisco de Assis e ao ,çhefe do 'Serviço de
Profilaxia das Molestias Contagiosas dos
Olhos, respectivamente: 10 gramas de
cocaina, 5 gramas de stovaina, 9 gra-
mas de cloridrato de morfina, em 13 vi-
dros diversos; 6 vidros ,  cocaina, em
vidros de 1 grama, areendidos pela
Inspetoria de Fiscalização de Medicina,
para serem aplicados nos serviços da-
quelas dependencias (oficios ns. E.
3.026 e E. 3.027).

Ao Sr. inspetor de Aguas e Esgotos,
as informações prestadas pelo Dr. Ma-
rio Leal Ferreira, e encaminhados pelo
inspetor de Engenharia Sanitaria, Dr.
Domingos J. da Silva Cunha, com mia-

- ção ás aguas de abastecimento da cida-
de„ solicitando medidas, afim de salva-
guardar a população, de um possivel
surto epidemico (ofício n. E. 3.025).

—, Agradeceu-se ao Sr. Secretário da
Veneravel e Arquiepiscopal Ordem 3' de
N. S. do Monte do Carmo, em referen-
cia ao ofício sem número, de 3 de de-
zembro corrente, a remessa do mapa de
estatistica de morbilidade do Hospital
daquela Veneravel Ordem, relativo ao
mês de novembro último (ofício n. E.
3 :020) .

— Comunicaram-se:
Ao Sr. diretor dos Serviços Sanita-

rios do Distrito Federal, em referencia
ao oficio n. 1.430, de 17 de novembro
último com relação a Zacarias de Brito
Sobrinho, que solicitou autorização para
que o Laboratorio Bromatologico modi-
fique a conclusão da analise n. 16.563,
do produto "Rum Montanhês"

'
 que o

Sr. Ministro exarou, em data de 26 de
novembro último, o seguinte despacho:
"Desde que o art. 750 do regulamento
não pede ser aplicado ás bebidas estran-
geiras, de acôrdo com a concessão do
Governo, parece que S. Ex., o Sr. Mi-
nistro poderá determinar que se suspen-
da sua execução, em relação aos pro-
dutos nacionais" (ofício n. E. 3.013).

Ao Sr. diretor da Escola Superior de
Agricultura, Medicina e Veterinaria, em
resposta ao oficio n. 809, de 25 de no-
vembro proximo findo, solicitando, para
o serviço daquela Escola, gni caminhão,
por emprestimo, que o Sr. Diretor Ge-
ral concordou que fique á disposição da
referida Escola o auto-caminhão, de
marca "Chevrolet", de 4 cilindros, mo-
tor T. 3.228,834 22 H. P., número de
ordem 146, chapa oficial 5.586, comple-

pintado, presente-temente reformado e
mente na Garage de Botafogo (ofício
n. E. 3.029).

— Urgente: Ao Sr. Procurador dos
Feitos da Saude Pública, conforme avi-
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I). E. 768, de 8 de dezembro cor-
rente, haver o Sr. Ministro 'resolvido
designar aquêle Procurador ,para acom-
panhar, na parte juridica (penalidades),
a elaboração do projeto de decreto, em
6ubstituição ao de n. 20.954, de 18 de
janeiro do corrente ano, cuja execução
se acha suspensa (oficio n.	 R.010).

- Requerimentos despachados
Pelo Sr. Ministro:
Dr Oswaldo Berenguer e cairias, , so-

licitando a suspensão do concurso para
preenchimen t o de trinta vagas. — Não
ha o que deferir (req. • n. 11) .

Dr. Antonio Luiz Gavalcanti de Al-
buquerque Barros 13arreLo, pedindo
averbação de tempo de serviço. De-
ferido (req. n. 519137).
• Aulo Gelio Cerqueira, pedindo conta-

gem de tempo, para efeito de aposenta-
doria. — Deferido. (Req. n. 890)...

Alexandre Martins de Barros, solici-
tando promoção. — Aprovo e mantenho
o despacho anterior. (Req. n. 572).

Augusto Pereira Palermo, pedindo reL
tificaçãO de nome. — Deferido. (Req-
n. 733).

Pelo Sr. diretor do Expediente:
Celine Gonçalves Penna, solicitando

férias regulamentares. — Concedo. (Re-
querimento n. 575110).
Dr. Hamilton Lacerda Nogueira, pe-
dindo certidão. — Certifique-se. (Re-
querimento n. 51914).

Dr,.Christovão Pereira Nunes, pedin-
do certidão' de diploma. — Preliminar-
mente, providencie-se quanto ao sêlo.
Reg. n. 1.114).

SERVIÇO 'DE PROFILAXIA DAS MOLDSTIAS
CONTAGIOSAS DOS OLHOS

Resumo dos trabalhos realizados pelo
"Serviço de Profilaxia das Molestisa
Contagiosas dos Olhos" do Departamen-
to Nacional de Saúde Publica, durante
o mês de novembro de 1.932.

PessOas atendidas, 2.460. Nos seis
ambulatorios, 1.495; na séde do Servi-
ço, 965.

Ambulatorios — Curativos feitos, 971;
formulas terdpeuticas fornecidas, 442;
injeções intra-musculares diversas, 158;
correções de refração, 3; pesquizas de
laboratorio, 11; altas por cura, 16 e in-
tervenções cirurgicas. 3.	 •

Notificações — Recebidas, 15. Foram
positivas: de tracoma, 10; de conjunti-
yite gonococica, 4 e de conjuntivite sub-
aguda, 1._

Tracoma — Dos 10 tracomatosos con-
firmados, eram do sexo *masculino, '4 e
do feminino, 6, todos brasileiros (natu-
rais do Distrito Federal 8 e do Estado
do Rio 2). Brancos, 7; pardos, 2 e pre-
to, 1; operarlos, 5; agricultores, 2; co-
legial, 1; domestica, 1 (dona de casa), e
menor de 7 anos, 1.

Tracomatosos hospitalizados — No
Hospital de São Sebastião' foram hospi-
talizados 2 tracomatosos, existia 1 e pas-
saram para o mês de dezembro, 2.

Tracomatosos impedidos previsoria-
mente de continuar a exercer as suas
ocupações habituais, . 8 tracomatoso;s
(operarios, 5; agricultores, 2 e colegial
1).

Tracomatosos curados clinicamente, 3
e tiveram permissão para voltar a seus
afazeres: todos operarios.

Tracomatosos fichados e sob vigilan-
eia sanitaria, 464.

Vigilancia sanitaria	 -Foram feitas
112 ‘i •sitas• domiciliaras vigilancia
sanitaria: fia zona urbana, 96; 'na zona
suburbana, 13 e na zona rural do Dis-
trito Federal, 3. ,•
• Exames na sede do Serv iço Pessoas
examinadas; 965. Para obtenção • cle car-
teira de saúde, 875; para obtenção de
atestados de não sofrerem dos alhos, 90
(viajantes. 71 e matriculandos em esta-
belecimentos de ensino secunciar.io, ..

Eram tracomatosos, 4: do sexo mas-
culino, 3 e ci o feminino, 1. Brancos, 3 e
pardo, 1; todos operarios e net -tireis do
Distrito. Federal. .
• Tratamento em domicilio, 20 crednças;
alta curadas, 2 e passaram para o mês
de dezembro, 18.
• Inspeções de saúde — EÃames com-
pletos do aparelho vizu.al e requisição
da Inspetoria de Fiscalização do Exer-
cio da Medicina: 9.

Para aposentadoria, 6; para licença, 2
e.para percepção de montepio, 1...

Expediente —Oficios recebidos,. 5;
memoranda recebidos, 12; rev'...,tas re-
cebidas. 1: informação solicitada, 1; ofi-
cio expedido, 1; memoranda e boletins
expedidos, 19. 	 •

Ambulatorios em 	 funcionamento
Continuam em „pleno funcionamento. os
Seis ambulatorios. . ..	 .
INSPETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE GENEROS

.ALImENTIpioS

' Expediente de 9: de 'dezembro de 1932 •
Requerimentos despachados

N. 6.688, de ,Henrique da Silva Por-
to. — Facilite 'a inspeção.

N. 6.837, de Alfredo Hormerodes de
Moraes. N. 5.239, de Continental Pro-
duetos Company. N. 4.837, de Conti-
nental Productos Company. N. •5.282,
de Massas Alismenticias Aymoré,Lirnitia-
da. N. 5.340, de Bhering, Companhia,
S. A.	 Deferido.

N. 6.746, de José Francisco ' da Moita:
N. 5.687, de L. Pires. — Isóde Sun-.
cionar'.

N. 5.771, de Aurelio Golaso Pa-
checo. — Cumpra as exigencias sanita-
rias.

N. 5.791 2, de A. F. Moreira & 'Compa-
nhia Limitada. — Cumpra ás exigen-
cias •anitarias.

N. 5.835, de Ernesto •Amendola. —
Prove o alegado. .

N. 5.7)3, de Izolete, da Silveira. Nu-
mero 5.794, de Joaquim José Monteiro.
N,. 5.654, de Carvafho 84 Ramos, —
quive-se.	 .

N. 5.810, de Joãe da' Silveira Bor-
ges. — Aguarde solução •do •recurso.an-
terior feito á Diretorhi.

N. 5.826. de. .Ard.OIlio de Sá Carneiro
Dias. — P(-Sde'
.N. 5.827, de Francisco Borzachiello.
— Pdile -funcionar • coin o negocio que
agora requer.

N. 5.877. de Aurelio •Galazo & Pa-
checo. — Atendido devendo completar,
as instalações cient. () de sessenta dias.

N. 5.869, de Leopoldo de Souza Lei-
te. (Dr.). — Deferido.	 '	 ^

N. 5.849, de -Mary Laura Dillon. Nu-
mero 5.812. de A. 'F. Moreira; Numero
5.878, de Aurelio Galazo & Pacheco. —
Deferido.

Dia 12
N. 6.800, de 3. Mendes de Carvalho.

N. 6.814, de Francisco Vieira Gomes.
— Pôde funcionar.

N. 5..f1 33. de. 4:alheiros 84 Caridade.
N. 5.847, de João Lopes de Moraes. —
P60.. ."QunciOriár até ulterior delibera-

.- ção.
N. 3.823, de Irmãos • Fabbri. Numero

5.824, de Irmãos FAYDri. — Dirija-se
IRSISCLOÈia de ,Fiscalização de Medicina

e Farmacia.
N. 5:872, de ,TosT6 Thome Mendes- —

Requeira á Instancia Superior. após .a
autuação..

N. 5.835, de Ernesto Amendola. —
Atendido, junte-se ao processo a justi-
ficação.	 • '•

N. '5.870, de Francisco Borzachiello,
N. MIL de Joa.5 Francisco Moitta.
N. 5.871, de Antonio de Sã Carneiro
Dias. — Certifique-se.

WinNterio da Fuenda
Dfiretoriã GeTall do Tesouro

ileguerimentos despoohados.
._ elo Sr. diretor geral:
N. 66.088, .de 1932 — Alb ino Mrra-

rilhão, fiscal do sêlo adesiva no Distrito.
Federal, 'pedindo - -restituição de do-
:aumentos. • — Restituam-e:e,. rnediatit'e
'recibo,- ficando, porém, traslado.

N. 66.887, de 1932.— Pedro de Arau-

• •

•
N. 5,680, de E. Toraldo.	 Aten•

dido-easo cumpra as- exigencias regula-
mentares dentro de quinze dias.	 -

N. 6.686, de Manuel José Fernandes.
— Atendido se -cumprir as ;exigencias
regulamentares dentro de „quinze dias.

N. 5.756, de A. de Souza Fernandes.
N. 5.757, de J. P. • Teixeira. N 5.758,

.d,e Joaquim Veiga Martins. ,	Aguar-
de-se o 'prazo.	 .	 .

° N. 5.796, de Bernardino Cardoso..
N. .5.835, de: Castro & Irmão. •umerb.
5.821; de Patrone & •Companhia. , Nu-
mero 5.798, de. Alfredo. Ja.sé Franco.
N. 5.676, da Companhia Salicola Flu-
minense.	 Certifique-se,	 y,

',lb Lima Guimarães, ped1indo expedição
de decreto pondo o requerente em dlis-

.ponibilidade no c,argo d.e fiscal de se-
guros. -7 Satisfaça a exigencia do pa-
recer.	 '

N. 64.879; de 4932 — Almir de eus-
'. -iro Rego, escriturado do Tesouro Na-

• donal, pedindo contagem de antiguida-
de d'e classe. — De acôrdo com o pare--
cer, defiro o pedido, para. o fim de man-
dar contar a antiguidade de 28 de maio

1930,t data em que se verificou a sua
-nomeação. para o legar de 2° escritura-
-rio da Alfandega de Parnagia, no Estado
do Piauí.

EXPEDIENTE DO 511. DIRETOR GERAI..

.	 .	 .	 . lanoear ., Os . 'cofrcs. ' *dá '`.1:esouraria Geral

.,,	 pia 10	 .	 . . • • do Tesouro" Nacion •arfipue• igualrhenic
i N. -5.548; ,de. • Carlos, Alberto de -11,41- ineunibida de acOmptanhar a 'entrega de

queira. N. 5.857, de Luiz Affonso de • valores a cargo do tesoureiro interino,
Faria. — Deferido.	 Sr. Jayme de Faria, ao tesoureiro efe-

Die, 12 de dezembro de 1932 .
Ao Sr. diretor de Contatig idade do

Ministerio +da Fazenda:
; N. 523 -- Comunic:ando lieVer resol-

, vido que a comissão encarre gada de ba,-
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tive, Sr. Alpheu Palma Garcia, em-
Quanto, por motivo de molestia, estiver
ausente da repartição o 1° escriturário
,dlo Tesouro, Sr. Alfredo Britto, para tal
fim designado pelo Diretoria de Conta-
bilidade.

— Ao Sr. delegado fiscal em Goiás:
N. 96 — Declarando que resolveu

indeferir o requerimento em que o
agente fiscal do imposto de consumo
no interior de Goiás, Joaquim Alves de
Oliveira pediu seis meses de licença,
em proregação, afim de tratar de , seus
interesses, tendo marcado ao referido
funcionado o prazo de 30 dias para
apresentar-se á Delegacia Fiscal em
(Jeias,

Contadoria Central . da Republica
Expediente de 12 de dezembro de .1932

Do Sr. contador geral:
Oficies:
Ao Sr. contador, seccional no Minis-

ferio dei Fazenda:
N. 2.552 — Sobre anulação e expe-

dição de ordens de pagamento.
— Ao Sr. inspetor da Alfandega . de

Uruguaiana:
N. 2.553 — Apresentando funcionarie

que vai chefiar a Sub-Contadoria Sec-
detrai, junto à essa alfaMeega.

— Ao Sr. Tiodule M,armora, Sub-
Contadoria Seccional da Alilandaga de
Uruguaya.na

N. 2.554 — .Apresentando funciona-
rio que vai chefiar essa delegação.

— Ao Sr. diretor da Imprensa Nacio-
nal:

N. 2.555 — Sobre o faeMeJimente de
material constante da requisição n. 10.:

Gabinete do Consultor da Fazenda
Pública

gMnOnENTE DO SR. CONSULTOR

Dia 13 de dezembro de 1932
Requerimento do auxiliar técnico de

2 e classe da , Contadoria Seccional, Ar ..
inando Orlando, pedindo redução de
consignação (Pr. 67.559132). — Convi-
de-se o requerente a satisfazer as exi-
gencias do parecer.

Requerimento de Xenophonte de Sou-
za Pinte, sobre refórma de consignação.
;Processe n. 57.250132). Improcede
a reclamação, em face do que informa a
associação.

Requerimenlo de Zacharias de Mello
Figueiredo, sobre consignação em 'folha..
(Preces° n. 48.1.49132). Convide-se
o interessado reclamante a vir tomar
conhecimento do que informa a sacie-
dade.

Requerimento de D. Noemia Lemos,
pedindo redução de consignação, (Pro-
cesso n. 64.588132). — Satisfaça . a exi-
gencia do ultimo parecer.

Requerimento da Associação Militar
do Brasil, pedindo restabelecimento de
diversas consignações. (Processo nu-
mero 67.228132). —,Convide-se a . So-
ciedade . a satisfazer o que exige to pa-
recer do fiscal.

Requerimento de Manoel Ferreira de
\ranjo, pedindo c/c. (Processo nume-
ro 66.605131). — Entregue-se na for-
ma proposta.

Requerimento de Ferraz Prista &
Comp., Ltd., fazendo urna comunicação.

(Processo n. 68.210132). — A consul-
toria da Fazenda pão pôde tomar co-
nhecimento sinão por requerimento de-
vidamente selado.

Oficies:
Sr. diretor . da Diretoria de Contabi-

lidade do Ministerio da Guerra:
N. 1.034 — Para receber audiencia

incluso vos remeto, por cópia, o reque-
rimento em que a Associação dos Fim-
cionaries Civis e Militares reclama 'sen.-
tra o fato de ler essa repartição sus-
penso o pagamento das consignações,.
devido á moratoria. •

— Sr. Dr. Mario • Bulhões Pedreira,
3 procurador da Republica:

N. 1.035 — Em resposta ao vosso ofi-
cio n. 1.873, de 16 de novembro findo,
em que , pedis informações que habilitem
essa Procuradoria a defender os inte-
resses da União, 'na ação' que lhe move
a sociedade anonima The' Texas Com-
pany (South America Ltda.)', incluso
vos remeto o processo iniciado com o
auto de infração ri. 1.803, lavrado con-

,tra 'a; mesma, e que corre no Tesouro
sob n. 67.871, deste ano,' solicitando
vossa atenção Para o que consta a fo-
lhas 60, 66, 79, 73 e 77, 'bem como có-
pia 'de oficio n. 159, de 27 de novem-
bro ultimo., da Recebedoria do Distrito
Federal.

Outrossim, solicito a devolução do
referido processo, quando não mais se
torne necess'orio.'

Diretoria da Receita Pblica •
EXPEDIENTE DO SR. hIRETOR

Dia 13 de dezembro de 1932
Processos:	 .
N. 64.120, de 1932 — The Rio de Ja-

neiro Tramway, Light and Power Com-
pany, Limtied, solicitando isenção de di-
reitos. — Satisfaça a exigencia da in-
formação.

N. 68.022, de 1932 — A mesma, com
igual pedido. — Identico despacho.

N. 67.677, de 1932 — Jonathas Nunes
Pereira, pedindo restituição de apolices.
— Faça rova habil que satisfaça a exi-
gencia.

N. 65.419. de .1932 Eurides Gomes,
solicitando os favores do decreto nu-
mero 21.459, de junho ultimo. — Ar-
quive-Sé, visto como expirou em 31 de
outubro ultimo o prazo dentro do qual
poderiam ser concedidos os favores de
que se trata.

— Diretoria da . Receita Publica
Circular n. 34 — 13 de dezembro de
1932 -- De acôrdo com o resolvido pelo
Sr. ministro, no processo n. 58.621, do
corrente ano, declaro aos senhores ins-
petores das Alfandegas \ e Administra-
ras das Mesas de Rendas, para seu co-
nhecimento e devidos fins, que a redu-
ção .de direitos de que cogita o art. 3°,
da lei n. 5.353, de 30 d.e novembro de
1927, atinge o carvão de pedra, quando-
importado diretamente pelas empresas
que, em virtude de delegação ou cone
cessão das Estradas ou Municipio, ex-
ploram o serviço de fabricação de gaz,
de vês que, sendo usado para 'aquele

;mister, passa o dito carvão a ser consi-
derado materia prima e não emnbusti-
vel. J. A. P. de Amaranto Junior,
diretor interino. (Processo n. 55.015,
de 1932.)

• Portarias—
N. 716 — O diretor, interino, da Re-

ceita Publica do Tesouro Nacional- de-
clara ao inspetor fiscal , do imposto de
consumo no Estado de Pernambuco, Vir-
gilio Jorge Salles, haver resolvide que
tenha exercicio na 3' zona de inspeção
do mesmo Estado com sede em Clara-.
uhuns.
• N. 717 — O diretor, interino, da Re-
ceita Publica do Tesouro Nacional de-
clara ao inspetor fiscal do imposto de
consumo no Estado de Pernambuco,
José Gomes Valente, haver resolvido que
fique sob sua jurisdição a 2° zona de
Inspeção fiscal do mesmo Estado, com,
séde em Catuarú.

N. 718 — O diretor, interino, dallé-
eeita Publica do Tesouro Nacional re-
comenda' ao Sr. sub-diretor da 1° Sub-
Diretoria que ative a assinatura .das
Obrigações do Tesouro", de acórdo COD1
'O resolvido pelo Sr. ministre da Fa-
zenda, em despacho de 30 de setembro
ultimo, afim de serem evitadas as re-
clamações que têm sido recebidas por
falta de substituições por titules defini-
tivos, conforme consta do oficio n. 516,
de 10 do corrente •mês, do Sr. diretor
geral do Tesouro Nacional.

Identicos, ns.. 719 e 720, á r e 3' Sub-
Diretárias.

	

Oficies :	 •

Ao Sr. diretor da , Caixas de Amorti-
zação:

N. 931 -- Transmitindo processo fie
alado sob d. 62,192, dês te ano, em .que
são interesados D. Julio de Souza. Xa-
vier, João de Carvalho e Souza, e-Orlan-
do da Fonseca Rangel e solicitando os
esclarecimentos constante do Parecer
de fls., da 3' Sub-Diretoria desta. Di-
retoria.	 .

-- Ao Sr. inspetor da Alfandega
Fortaleza:

N. 37 -- Confirmando a ordoin tele-
grafiea n. 862, de 8 do corrente mês,
desta Diretoria, comunica 'que o Sr. mi-
nistro da Fazenda atendendo ao que 80-
licitou a Companhia Ceará Gaz, em pro-
cesso fichado sob n. 55.915, dêste, ano,
autorizou, por despacho de 21 de novem-
bro último, a baixa dos termos de res-
ponsabilidade assinados, nessa Alfande-
ga, pela mesma companhia, para o des-
pacho de 1.106..722 quilos de carvão,
vindos em quatro partidas pelos vapores
"Denis". Paneras", "Bonifacio". e. "Ba-
dl", independente de compra da quota
de • carvão nacional correspondente ás
referidas remessas, e de acôrdo 'cem os
favores constantes da lei n. 5.353 . . .

-- Ao Sr. inspetor da Alfandega. do
Rio de Janeiro:

N. 1.440 -- Remetendo o restante da
amostra do processo fichado sob núme-
ro 28.108, de 1925, • referente rie recurso
interposto pela Companhia Puglise e
que deixou de acompanhar , a' 'ordem
n. 1.412, de 30 de novembro findo, des-
ta Diretoria.

N. 1.441 — Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda, tendo pre-
sente o processo fichado sob n.:49.541,
do ano findo, que tem por base o ofi-
cio ri. 2.230, de 31 de agosto de 1931,
dessa alfandega, referente á apresenta-
ção, pelos importadores, de certidões
de faturas comerciais, proferiu, em
data de 21 de julho proxinio passado, o
seguinte despacho:

"Peça-se ao Ministerio do Trabalho;
dar as devidas providencias, de .acãrdo
com a última parte do parecer."

n•n••n
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O parecer emitido por esta diretoria,
ao qual se refere o despacho do Sr. mi-
nistro da Fazenda, é o seguinte:

"Ao inspetor ,da Alfandega, no meu
entender, não cabe exigir das .partes,
certidão das faturas comerciais, na fal-
ta destas, porque nenhuma sanção foi
impo:Si/a pela 'auSencia dêsse documento.

E' o que claramente decorre da cir-
cular n. 45, de 12 de agosto de 1926,
que; não só dispensou os importadores
da multa cominaria no parágrafo 3° do
art. 19, da lei n. 4.984; de 3,1 de de-
zembro de . 1925, como ainda adiou a
plena execução dessa lei para quando
ficasse organisado o serviço, por meio
de instruções que, de acórdo com o
parágrafo 2° do mesmo art. 19 da ci-
tada lei; deviam ser expedidas dentro
de 60 dias e até hoje não o foram.

Não é aqui oportuno discutir se cabia
ou não ao Governo a faculdade de sus-
pender a execução de um dispositivo
de lei por urna simples circular mi-
nisterial, porque isto, vezes muitas, se
praticou entre nós.

Assim, o que é certo é que essa sus-
pensão favorece ao 'importador e deve
ser respeitada, até deliberação em con-
trário pelo poder, competente.

Considero ineficaz e sem nenhum
valor probante a fatura comercial,
desde que, póde ser confeccionada de
acôrdo (som o desejo dos importadores,
obedecendo aos moldes da fatura con-
sular.	 ••

Déste modo, a exigencia que faz o
Sr. ¡nspetor da alfandega, de certidão
asse. documento, visa robustecer, por
vezes, a inveracidade da fatura consu-
lar, no caso em que os importadores,
tenham agido de má fé.

Mantida, entretanto, a exigencia dessa
certidão, não se justifica a medida ado-
tada pelo diretor da Estatistica, de
negar a passagem de certidões de fa-
turas comerciais, sob . pretexto de Ser
volumoso O, seu expediente e da penuda
do. seu pessoal. Esses motivos são de
ordem secundária, cuja remoção cabe á
proprIa administração providenciar.

Trata-se de um documento creado
por lei (fatura comercial), que vem
anexado á fatura consular, para com-
plemento e ratificação desta, e assim
não vejo como razoavelmente se possa
negar certidão. dado mesmo o disposto
no parágrafo 3°. do art. 25 do decreto
n. 14.039, de 29 de janeiro de 1920,
só se referir a certidões de faturas con-
sulares.

••E' o meu entender que submete) ao
juizo superior, para mais acertada de-
liberação. • •

,— Ao Sr. delegado fiscal no Ama-
zonas:

N. 106 — *Confirmando a ordem te-
legráfica n. 873, de 12 dêsté mês, desta
diretoria, comunica que o agente fiscal
Manoel Teixeira Coelho, ultimamente
designado para exercer a comissão de
inspetor fiscal no . Ceará, tomou posse
na Diretoria Geral do Tesouro Nacional
e assurnin o exercicio do cargo de agente
fiscal do imposto de consumo no inte-
rior dêsse Estado, no último dia 8, con-
forme consta do oficio n. 519, de 10 do
corrente mês, do Sr. diretor geral do
TESODTO.

— Ao Sr. delegado fiscal no Pará:
* N. 147 — Confirmando a ordem te-

legráfica n. 870, de 10 do corrente mês,
desta diretoria, comunica que o agente
fiscal Antenor Velozo Nunes Machado,
ultimamente designado para exercer a
comisso de inspetor fiscal ao imposto

de consumo no Estado do Espirito San-
to, tomou consumo, Diretoria Geral do
Tesouro Nacional e assumiu b exerci-
do do cargo de agente fiscal do mesmo'
imposto na capital • dêsse Estado. no
último dia 8, conforme consta do oficio
n. 518, dêste • mês, do Sr. diretor geral
do Tesouro Nacional. (ProcessO nume-
ro 69.752, de 1932.)

— Ao. Sr. delegado fiscal em Per- •
nambuco:

Diretoria do Pairimonio Nacional
EXPEDIENTE DO ER. DIRETOR

Dia, li de outubro de 1932
Requerimentos despachados

Companhia Estrada cte Ferro S. Pau-
lo-Rio Grande, pedindo por certidão, o
despacho ministerial que confirmou a
decisão da Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de Santa Catarina,.
que anulou. os •titulos relativos á conces-
são de aforamento de terrenos de mari-.
nha, sitos na cidade de São Francisco,
naquele Estado. — Proceda-se de aciir-
dó com o parecer da Sub-diretoria..
(P. 29. 1476, de 1932).

Dia 12 de dezeriabro de 1932
Edgard M. Fonseca, pedindo por cer-

tidão o- tedr da carta de aforamento de
um alquqeire de terras no lugar "Lama
Preta', na Fazenda Nacional de Santa
Cruz. — Prove o requerente em que
qualidade requer a certidão. (Processo
n. 63.683, de 1932).

Dia 13-
J. J. Gianerini. engenneiro, pedindo

que lhe seja concedidas as férias regu-
lamentares a partir de 16 . do corrente
mês. — Concèdo. (Processo n. 2.556,
de 1932).

Oficios:
Sr. presidente da Comissão de Com-

pras:
Ns. 1.251/1:930 — Remetendo os in-

clusos pedidos de ns. 808.091 e 308.092,
de material técnico necessario a esta di-
retoria no ano proximo 'futuro.

Considerando o grande desenvolvi-
mento dos serviços desta repartição,' mo-
tivado kela Creação de novas turmas
técnicas nos Estados que a reforma pro-•
jetada cieSta diretoria tem em vista, e
havendo, segundo consta dá exeposicão
de motivos relativa a essa reorganiza-,
ção, o propósito de se fazer acquisição
de material de engenharia com os sal-,
dos do corrente ano, de Itlirma a., se
aparelhar convenientemente . 10 turmas
para o serViço de campo,, solicito-vos
digneis de providenciar no 'sentido de
ser feita com a maior brevidade a ac-
quisição dêsse material,. afim de que o
respectivo pagamento possa se dar pelo
saldo orçamentado do corrente exerci-
cio.

— Sr. inspetor de Aguas-e Esgotos:
N. 1.2152, de 1931 Remetendo, por

cópia, uma representação da então exis-
tente Comissão do Cadastro e Tomba-
mento' dos Proprios Nacionais. datada 'de
27 de dezembro de 1923, relativa a arca
de terreno que constituia, antigamente,
o leito denominado ramal da Mangueira,

da Estrada de- Ferro 'Rio Douro, o qual
partindo do Largo de Bemfica passava
quasi sobre o cruzamento das ruas Anna
Nery e* Costa Lobo, conforme se vê da .,
planta anexa peço vos digneis de pro-
videnciar no sentido de que essa inspe-
toria preste, sobre •o caso em apreço, os
esclarecimentos a que alude o parecer
da 1° Sub-diretoria, desta diretoria, jun-
to por cápia. (Processo n. 26.133, de
1924).

— Sr. coletor da 1' Coletoria Federal
de Niteroi, Estado do Rio de Janeiro:

N. 1.2i33, de '1932— Comunicando que
tendo sido desapropriado, pelo Governo
dèsse Estado, de.acôrdo com o decreto
n. 4.902, de 31 de julho de 1924, por
escritura datada de 26 de outubro de
1927. o predio n. 383, da rua Mareei]
Deodoro, nessa cidade, edificado em tel.
reno de marinha, que constituia o lóte
n. 105-A, tioje transformado em logra-
douro publico, do qual era foreiro Gus-
lavo Josék de Maltes, deverá essa cole-
toria dar a necessaria baixa no lança-
mento referente ao terreno, em. apreço.
(Processo n. 72.620, cl o 1927).

— Ao Sr. diretor do Departamento
Nacional de Portos e Navegação:

Ns 1.254/1.933 Solicitando provi-
dencias no sentido de serem forr das
á esta diretoria duaá cópias das 1. .atas
do porto de Angra dos Reis', no Estado
do Rio de Janeiro, que foi objeto do de-
creto n. 18.036, de 21 de dezembro de
1927. (Processo tr. 3.207/32 DP.)

— Ao Sr. diretor da ácebedoria do
Distrito Federal:

Ns. 1 255/1.934 — Devolvendo pro-
cesso encaminhado pelo oficio dessa re-
partição, n. 2.428. de 16 de setembro do
corrente ano, relativos a obras exouta-:
dar por The Rio de Janeiro City Impro
ments Company Limited, na parte do
edificio do Tesouro Nacional, em que
está instalada essa recebedoria, peço
vossas providencias, no sentido de que
essa repartição informe a respeito ten-
do em vista o parecer da.l. a sub-direto-
ria, desta diretoria, constante do mesmo
processo. (Processo n. 51.292/32.)

— Ao'Sr. coronel Mendonça Lima.
diretor geral do Departamento dos

Correios e Telegrafos:
N S . 1.256/1.935 — Acusando o recebi-

mento do vosso oficio n. 18.85$, datado
de 'S'do_corrente mês, em que me comu-
nicais haverdes assumido o exercicio do
cargo de diretor geral desse departa-
mento, agradeço-vos, tal participação.

— At, Sr. J. Carlos Padilha, DD. de-
leg.-aio fiscal .do . Tesouro Nacional no
Estado da Baia:

Ns: 77/1..936 — Acusando o recebi-
mento do- vosso telegrama n 884, de 9
do corrente mês. em que me comunicais
haverdes assumido o exercido do cargo
de delegado fiscal nêsse Estado,.agrade-
ço-vos tal, participação.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacionalonal no Estado do Rio Grande do
Norte:

NS. 16/1.937 Solicitando providen-
cias no sentido de serem' remetidos a
esta dirtoria os processos relativos ao
aforamento pretendido por Fabio M.
Pacheco Dantas e Amaro Costa de parte
dos terrenos de marinha e acrescidos da
denominada "Ilha da Cambuba", á quai
deram os pretendentes ao mesmo afora-
mento o nome de "Ilha do Canoé".: (Pro-
cesso n. 58.627/932.)
' Sr. delegado fiscal no 'Paraná:
N. 14/1.938 — Remetendo o incluso

processo em que a Caixa Econornica Fe-

,	 -
N.238 — Comunicando que nesta

data resolvi designar a 2' e 3' zona de
inspeção fiscal desse Estado, para o
exercicio da função dos inspetores fis-
cais do imposto de consumo, José Go-
mes Valente e Virgílio Jorge Salos.



228C Quarta-feira 14
	

DIARIO OFICIAL
	

Dezembro et e• lreque

dera! nesse Estado, pelo oficio n. 682,
de 5 de setembro do corrente ano, pede
autorização para adquirir um predio
destinado á instalação de sua séde, re-
comendo-vos providencieis com a ma-
xirna urgencia, no sentido de serem sa-
tisreitas as exigencias constantes do pa-
recer da 1 0 Sub-diretoria, desta Direto-
ria, junto por cópia. (Processo número
59.871, de 1932).

- Sr.. diretor geral do Departamento
Nacional do Povoamento:

N. 1.257/1.939 - Em referencia ao
assunto de que tratou o vosso oficio
n. 2.653, de 4 de outubro último, cabe-
me passar ás vossas mãos o incluso -pro-
cesso relativo á transferencia de domi-
nio do acervo do extinto Patronato Agri-
cola Pereira Lima, sito em Sete Lagóas,
no Estado de Minas Gerais, e pedir vos-
sas providencias no sentido de que êsse
departamento se pronuncie sobre a con-
veniencia, de passar o acervo em apre-
ço para a jurisdição dessa repartição,
conforme propõe a informatão 'de Ils.11
e 12, do mesmo processo. (Processo
n. 55.250. de 1932).

N. 1.258/1.940 - Em solução aos
vossos oficios ris. 2.869 e 3.210, data-
dos, respectivamente, de 2.5 de outubro
e de 22 de novembro proximo passados,
cabe-me declarar-vos que dos funciona-
dos que servirain nesta diretoria e que,
em virtude do decreto n. 21.697, de 3
de agosto do corrente ano, passaram
para êsse 'departamento, teve uma falta
convertida em féria a auxiliar de 1ft
classe, Barbara Conceição, o auxiliar de
2' classe Celio Gonzaga Vieira gosou
cinco dias de férias .e a auxiliar de 2°
classe Maria Leticia Moreira gosou, inL
tegralmente. as frias regulamentares.
(Processo n. 66.402, de .1932) .

- Sr. delegado fiscal na Baia:
N. 78/1.941 - Devolvendo o proces-

so encaminhado pelo vosso oficio nú-
mero 599, de 31 de outubro de 1930,
relativo ao aforamento de terrenos de
marinha, situados na testada da fazenda
denominada "Barra do Paragivasse. no,
muiniciftio de Maragogipe, nêsse Esta-
do. pretendido por João Severino da Lus
Neto, comunico-vos nue o Sr. ministro,
em data de • 4 de julho último, exarou

cr--n i nte despacho: "Aprovo, alteran-
do para dois rui' réis (2$) o valor do
metrn qtadraelo do terreno em apreço.
(Processo n. 52.340, de 1930)

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO BR. DIRETOR

Dia 13 de dezembro de 1932
Autos de infração:
Notificação n. 818, de 1932, contra

Antonio Andrade de Mendonça. - De
aeôrdo com o art. 1 0, inciso 40 do de-
creto n. 21.459, de 1 de junho e da clut-
trina constante da ordem n. 1:083, de 6
de outubro findo do corrente ano, recon-
sidero em parte, para manter a multa
imposta ao notificado e . mandar cobrar,
apenas, a diferença do registro.

Requerimentto.s:.
N. 19.380 - Abel Marques de Pinho.

...._. De acôrdo com o laudo e parecer, al-
tere-se para 2:4001 o valor locativo ar-
bitrado para o lançamento do negocio de
que se trata em 1933, proximo, retifi-
cando-se para "botequim" á clas.sificaçãu
do mesmo. •

N. 15.960 - Manuel da Costa & Ir-
mão. - De acôrdo com o laudó e pa-
recer, altere-se para.'2:880$,. o ,valer
locativo arbitrado para c lançamento do
negocika de que se trata, em 1933 pro-
ximo.
, N. 23.302 - J. Lemos St'Grermano.

Arquive-se.
N. 23.120 - Francisco Abalada do

*Valle. - Transfira-se. 'Imponho a mui-
ta de 501000, minimo da lei.'	 , •

N. 21.337 - Antonio Rodrigues Car-
doso. - Idem.

N. 21.335 - José da Silva Quina., -
Ideie.

N. 21.147 - Alvaro Teixeira Novaes.
- De acôrde com ai laudo e parecer, al-
tere-se para 20:0001000 o valor loca-
tivo arbitrado 'para o lançamento do ne-
gocio de que se trata, em 1933 pro-
ximo	 •	 .

N. 24.679 - Consulta de J. Goulart
Machado & Comp., Ltda. - A titulo
precariO, pelo prazo de três meses de-

. firo o pedido, devendo ser observado
pelo requerente o disposto no art. 85, do
decreto n. 17.464, de 6 de outubro de
1926. De-se conhecimento ao fiscal da
secção.

,N. 18.637	 Rodrigues de Almeida &
Comp. - Aprovo.

N. 22.506 - Alfredo , Tavares. -.De
acôrdo com o laudo e parecer, altere-se
para 3:0008000 o valor loeativo arbi-
trado para o lançamento' do negocio de
que se trata, em 1933 proximo, retifi-
cando-se para botequim a classificação
do mesmo.

N. 22.644,- Prospero Punaro Barata
Junior. 4- Faça-se a alteração pela fôr- •
ma proposta.	 ."

N. 18.975 - Bernardo Pierantonio.
- Faça-se a retificação conforme pra--
põe a 2 Sub-Diretoria. Em seguida vá
'a 1 Sub-Diretoria, afim ffi" (Vier qnanto
á restituição pedida. .

N. 19.468 - Adriano Alves da Share.
- Deferido, de acôrdo Com o parecer.
Dê-se ciencia ao Sr. tesoureiro do Selo.

N. 19.975 -Silva Adomias & Matos.
- Deferidaa, , de aciardo com o parecer.

N. 27.889 --- João Sueena. - De
acôrdo com o parecer, verificada a pro-
cencia e a legitimicride das estam-
Pilhas, faça-se a troca requerida, me-
diante as cautelas fiscaià. 	 •
N. 25.822 - Egydio Sivacqua: -

Restitua-se, de ,acôrdo com o' parecer, a
quantia de 2008000- classificando-se a
despesa pela fórma proposta .. Desanexe-
se, antes, o processo junto.	 '

N. 27.821 - Cristovão Dias de Avila
Pires. - De acôrdo com , o parecer, ve-
rificada a legitimidade, e a procedencia
das estampilhas, proceda-se a troca, me-
diante as cautelas fiscais.

N. 28.066 - Jacob Schneider. -
Idem.

N. 27.834 - Hard Rand & Comp..-
Idem.

N. 28.059 -- Pina Gouvéa & Comp.
- Idem..

N. 27.822 - Banco Hipotecado : e
Agricola do Estado de Minas Gerais. ,
Idem. .

N. 27.835 - Moreira Macedo'& Comp.
- Idem.

N. 27.814 - Adriano Jeronimo Mon-
teiro. - Idem.

N. 28.057 - Banco Comércio e In-
dustria. - Idem.

N. 27.836 -*Casa A. Guidi Buffarini.
- Idem.

	

N. 22.87	 Dr. Jayme TigreOlivei-
ra, - Idem.

N. 27.884 '- Fernandes Azevedo &
Comp.. - Idem.

N. 74.338 - Serpa $s Comp. - De
acôrdo •com o parecer, indeferido.

	

N. 20.093	 Alexandre José, Lopes.
- Em' face do informado, cancele-se ,o
lançamento existente; oficiando-se á Di-
retoria da , Receita' a respeito.

	

N. 22:519	 'Consulta de B. Souza
- Desde que não se trata de

firma com a mesma razão social nada
ha que autorize a isenção de que trata o
art. 37 letra c, do decreto n. 17.535, de
10 de novembro de 1926 que só apro-
veita ás transações entre Uma casa co-
mercial ou industrial e suas filiais e
vice-versa.

N. 8.272 - Lojas Victor Ltd. - De
acôrdo CaaM o laudo •e parecer, procedi-se
á inscrição preposta sob o valor locativo
de' 51:7008000.

N. 12.589 - Zaira Bonadei. - Em
face do disposto no art. 1°, do' decreto
n. 22.067, de 1 de novembro ultimo,
oficie-se á Diretoria da Receita pedindo
o cancelamento da divida de que se
trata.	 .

N. 25.985 - Manuel de Jesus Parra-
cho. - De acôrdo com a informação e
parecer, restitua-se ao requerente a
quantia de 251008 classificando-se a -des-
pesa pelo 'modo indicado.

N. 3.805 - Ernesto Alves Pinha. -
Em face' do informado, altere-se para
botequim a classificação do negocio, de
que se • trata para o lançamento do cor-
rente ano. Em consequencia reconsidera
o 'despacho *de 9 de 'março ultimo, para
torna-lo de nulo efeito.

-N. 15.061 - Madame .Maltez Ferrei=
ra. - De acôrdo com o laudo e parecer,
altere-se 'para 18:000$s o valor locativo
arbitrado para o lançamento do negocio
de que se trata em 1933 proximo. Quan-
to aos exercidos anteriores indeferido
por peremta , a reclamação.

N. 16.817 Domigos Fernandes
Braga. --- Restitua-se a quantia de 25$
classificando-se a despesa pelo modo in-
dicado..

N. 16.'421 Valentim Machado Fa-
gundes. - Restitua-se a quantia de
758000, classificando-se a despesa pelo
modo indicado.

N. -23,.284 - Sociedade Industrial do
Café Ltd. - O café torrado e moldo,
tein tabletes, caixas; latas, sacos. ou outros
envoltorios, está sujeito ao pagamento
dó imposto de consumo a razão de $020
por 250 gramas, ou fração, peso
ex-vi do art. 4°, 20, a do regulamento
que baixou Com o decreto n. 17.464, de
6 de . outubro de 1926.

N. 8.598 --- Cano Tiengó - Mante-
nho o valor locattvo de 6:0008 em face
do informado. Vá o processo a 1° Sub-.
diretoria para cumprir o despacho de
folhas. ••

N. 20;331 - W. Fonseca. - Ano-.
tada a falencia de M. C. Oliveira pro-
ceda-se á inserição do coletando pela
fôrma- proposta na informação e pare-
cer. Imponho a multa de 1001000 mi-
mimo da lei.a	 - -1•1.. 27.818 Oswaldo Ferreira., -
De acórdo com

-
m o parecer,' e tendo em

vista o disposto na art. 7 0, n. .3, do de-
creto n. .5:142 de 27 de .fevereiro de
1904, anote-se a Isenção pedida cance-
lando-se o lançamento existente. Em
consequencia reconsidere o despacho de
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31 de outubro ultimo para torna-lo de
nulo efeito.

N. 21.291 — José Joaquim do Rio
Bragança. — Faça-se a retificação pro-
posta no laudo, ficando, por êsse motivo
de nenhum efeito o despacho de 13 de
janeiro preterito.

N. 15.781 — Fonseca & Martins. —
De acôrdo com a informação e. parecer,

, nada mais ha que providenciar. Arqui-
ve-se.

N. 5.571 — . Floriano Leite de Rezen-
de & Comp. acôrdo com o laudo e
parecer, altere-se para 4:8008 o valor
locativo arbitrado para o lançamento do
negocio de que se trata de 1930 a esta
parte, oficiando-se á Diretoria da Re-
ceita a respeito.

N. 47.343 . — Prudencio Sequeira. —
De acôrdo com a i•formação.e parecer,
faça-se a alteração proposta para o
lançamento de 1933 proximo: Quanto ao
do corrente ano indeferido:

N. 24.914 — Luiz Coalhe Bessa Bor-
ges. — De acôrdo com a informação e
parecer, altere-se para botequim a clas-
sificação do negocio de que se trata para
o lançamento de 1933 proximo7.

N. 25.286 — S. G. Torres — De
acôrdo com a informação e . parecer, al-
tere-se para 2:2008000 o valor locativo
arbitrado para o lançafnento do negocio
de que se trata ena 1933 proximo.

N. 23.798 — . Empresa Armazens Fri-
gorificos — Proceda-se pela forma pro-
posta 'na informação de acôrdo com o
ptarecer. Imponho ao Dr. Guilherme
Guinle, José Decker e Carlos Kiel a Ga-
do um, a multa de 1008000 minimo da lei
e a Geraldo Rocha a de 508000 tambem
minimo da lei.

N. 15.437 . .— José Antonio Ledo. —
Faca-se a alteração para generos ali-
mentidos de 2" classe a p_artir de ju-
Lho. ultimo . cobrando-se a diferença do
imposto se' houver..

N. 8.227 — Carlos Coelho de Souza.
Arquive-se. .

N. 29.601 — Alfredo Martins Varan-
da. — Em face do que foi apurado e
consta deste processo altere-se para
1:800$ o valor locativo arbitrado para
o lançamento do negocio de que se trata
no corrente ano, retificando-se para
botequim a classificação dó mesmo.

N. 6.885 — 'Loureiro & Costa. —
acôrdo com o laudo e parecer, altere-se
para comissões econsignações a classi-
ficação do negicio de que se trata o lan-
çamento de 1933 proximo. • 	 •

N. 9.871 — Fuste Monteiro — Pro-
eeda-se á inscrição proposta no laudo
ta parecer, dando-se baixa a partir 'do
20 semestre deste ano, no lançamento
existente em nome de Gonçalves & Go-
dinho.

N. 2.333 — Eduarçlo de Almeida. —
De acôrdo com o laudo e parecer, alte-
re-se para 3:000$ o valor locativo arbi-
trado para o lançamento do negocio ins-
talado no predio n. 239 da Estrada Ma-
rechal Rangel retificando-se a classifi-
cação do mesmo e a do que figura, lan-
çado pelo n. 123 antigo 257. da mesma
Estrada para botequim no lançamento
do corrente ano.

N. 1.2.648 — Mizael Mansaude. — De
acôrdo com o parecer, não tendo havido
reclamação em teinpo, nada ha que s de-
ferir. Arquive-se.

N. 27.829 — 'Alexandre ' Ribeiro &
Comp. — De acôrdo com o laudo e Pa-
recer, altere-se paru 30:0008 o valor
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dativo arbitrado para o lançamento do
negocio de que se trata no corrente ano.

Precatorios despachados:
Juizo da Segunda Vara Criminal, en-

trega de 600$000, a favor de Amadeu de
Castro Lisbôa. — Cumpra-se.

Juizo da Setimo Preteria Criminal,
entrega de 300$, a favor de Antonio Au-
gusto Silva. — Idem.

Juizo da Primeira Vara Criminal, en-
trega de 200$, a favor de Ernani Cor-
rêa.. — Idem.

Juizo da Setima Preteria
entrega de 3008, a favor de Manoel Du-
arte. -- Idem.

Juizo da Setima Pretoria criminal,
entrega de 300$, a favor de Ernani Cor-
rêa. — Idem.

Juizo da Primeira Vara Criminal, en-
trega de 1008, a favor de Lina Everton
Martins. — Idem.

'Juizo da Primeira Vara Criminal, en-
trega de 100$00,.a favor' de Lino Evertón
Martins. -- Idem.

Juizo da Setima Preteria
entrega de 3008, a favor de Mario José
da Costa. — Idem.

EXPEDIENTE DO 13ft.. AJUDANTE

Em 13 de dezembro de 1937
Notificações:
N. 1.034 — Machado e Machado, rua

Olga U. 47, multa de 1508000, mais a
importancia de 1408000 relativa a emo-
lumentos de registro. Prazo 20 dias.
Intime-se.

N. .4.037 -- José Pestana, rua Maria
Luiza 115. Multa de 1508000, mais a im-
portancia de 1208000 relativa a emolu-
mentos de registro. Prazo 20 dias. In-
time-se.

N. 1.036 — Arlindo Martins. Avenida
dos Democraticos n. 735. Multa de
1508000, mais a importancia de 1258000
relativa a emolumentos de registro.
Prazo 20 dias. Intime-se.

'N. • 1.038 — Eduardo de Souza, rua
Maria Lniza n. 64. Multa de 1508000,
mais a iinportancia de 1308000 relativa
a . emolumentos de registro'. Prazo 20
dias. Intime-se.

N. 800 — M. Machado & Dias, Praça
da Republica n. 1. Está provado que a
notificação em apreço não tem funda-
mento a patente n. 17.641 que deu mo-
tiva a mesm.a notificação foi paga ante-
riormente ao áto de sua lavratura, como
consta do parecer do Sr. sub-diretor da
3° Sub-Diretoria. Assim sendo, declaro-a
insubsistente e de nulo efeito- Feitas as
anotações devidas, arquive-se.

-N. 1.041 — Lage & Comp., rua Ge-
neral Argollo n. 245. Multa de 1508000,
mais a importancia de 1578000 relativa
a emolumentos de. registro. Prazo 20
dias. Intime-se.

N. 1.042 — Francisco Alves dos Santos,
Alto do Pedregulho n. 3. Multa de 150$,
mais a importancia de 1458000, relativa
a emolumentos de registro. Prazo 20
dias. Intime-se.

N. 1.040 — Octavio M. Sanderman,
rua •I.ins de Vasconcellos n. 186. Multa
de1508000, • mais a importancia de
1208000 relativa a .emolumentos de re-
gistro. Prazo 20 dias. Intime-se.

N. 1.005 — Justino Pinto Tameirão,
Estrada Nova da Pavuna n. 33. Multa
de 1508000, Mais á importancia de
1308000 relativa 'a emolumentos de re-
gistro.'Prazo 20 dias. Intime-se.

N. 1.039 — Augusto Bernardo & Ir-
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mão, rua Hermengarda n. 181. Multa de
1508000, mais a importanCia de 1508000
relativa a emolumentos de registro.
Prazo 20 dias. Intime-se.

Requerimentos:
N. 21.864— José Figueiredo.—Trans-

fira-se.
N. 18.422 — Manoel Pinto de Avezado

e outros. — Idem.
N. 19.869 —Duarte & Silva. — Idem.
N. 20.683 — José Francisco Fernan-

des. — Idem.
IN,. 21.239.— José da Silva Duarte. —

Transfira-se. Imponho a multa de 508000,
minimo da lei.

N. 23.553 — Simões Macedo & Comp.
— Averbe-se a mudança, sob o valor lo-
cativo indicado.

N. 16.764 — Abraham Chalfin. —
Proceda-se de acôrdo com a informação
e parecer. Intime-se.

SEGUNDA SUB-DIRETORIA

Ficam intimados a satisfazerem as exi-
gemias constantes do processo abaixo,
no prazo de quinze dias:

Processo n. 23.506 — Dr. João Braga
de Araujo. — Junte a cópia da áta da
sessão, em que foi destituido do cargo.

Processo n. 26.037 — Kalucon Jay-
movich. — Faça prova de inicia de ne-
gócio juntando o respectivo habite-se.

—
Conselho de Contribuintes

Resumo das decis'ões proferidas:
Realizou-se no dia 12 do corrente, as

9 horas da manhã, a 62° sessão extraors
dinaria do Conselho de Contribuintes,
estando presentes os Srs.: Francisco de
Oliveira Passos, presidente; Mario P. da
Camara, vice-presidente; Alberto de An-
drade Queiroz, Benedicto da Gosta, Can-
Mo Borges, Guilherme Malaquias dos
Santos, João Augusto Alves, Paulo Soa-
bra, Raul de Araujo Mala, Serafim Val-
landor e Uldarico Bezerra Cavalcanti,
membros do Conselho, o Sr. Sá Filho,
representante da Fazenda Publica, e o
Sr. ,Misael Penna, secretário.

O Sr. secretário procedeu á leitura da
ata da 60° sessão extraordinaria reali-
zada a 5 do mesmo mês, a qual foi apro-
vada sem observações.

No expediente foi lido o oficio n. 913,
de 30 de novembro ultimo, do Sr. diretor
da Receita Publica, comunicando que o
Sr. ministro, no recurso do Sr. represen-
tante da Fazenda, da decisão do Conselho
constante do 'acórdão n. 448, que deu
provimento ao recurso de Pacheco Fer-
reira & Comp. •da decisão da Recebedoria
do Distrito Federal aplicando-lhe a mul-
ta de 6008060 por infração do regula-
mento do imposto de consumo, proferiu
o seguinte despacho:

"De acôrdo com o parecer, dou provi-
mento ao recurso para restabelecer a de-
cisão da Recebedoria do Distrito Federal.
Em face, porém, do decreto n. 21.459,
de 1 de junho de 1923, art. 4°, deslaro
relevada a multa imposta, arquivando-se
o processo."

'Passando-se á ordem do dia, foram
julgados os seguintes recursos em pauta:

N. 1.590 — Antonio Mikail — Impos-
to de consumo, arts. 61 h) e 66 — Re-
cebedoria do Distrito Federal — Relator,
o Sr. Araujo Maia. — Tomou-se conhe-
cimento para relevar 50% da multa, de
acôrdo com o inciso 4° do art. 1° do de-
creto n. 21.1-159, de 1 de junho ultimo,
unanimemente.
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tN. 1.804 Arthur Malerme — Ime
posto de consumo, art. 219, § 7° — Re-
cebedoria do Distrito Federal, "ex-offi-
cf)" Relator, o Sr. ,Candido Borges. —
Negou-se provimento para confirmar a
decisão recorrida, unanimemente.

N. 1.057 — The National -City Bank
of New York e Banco Francês e Italiano
para a America do Sul — Operações ban-
cárias — Consultoria da Fazenda Pu-
blica — Relator, o Sr. Mario Camara. —
Tomou-se conhecimento para considerar
relevada a multa por força do art. 4° do
decreto n. 21.459, contra os votos dos
Srs. Araujo Mala, que dava provimento,
e Uldarico Cavalcanti e Benedicto da
Costa, que negavam provimento. O se-
nhor Andrade Queiroz, impedido. 	 .

Falou pelos recorrentes o advogado
Dr. 13arbosa de Rezende.

N. 1.749 — Libanio Carlos Borges —
Operações bancárias — Consultoria da
Fazenda Publica, "ex-officio" — Relator,
o Sr.nandido Borges. — Negou-se pro-
vimento para confirmar a decisão recor-
rida, unanimemente, com restrições do
Sr. Benedicto da Costa.

IN. 184 — Banco Italo-Belga — Im-
posto de selo — Recebedoria do Distrito
Federal (pedido de reconsideração, acór-
dão n. 253, de 20 de fevereiro de 1932)
- illelator, o Sr. Andrade Queiroz.
Tomou-se conhecimento do pedido para
mandar aplicar o disposto no art. 1° do
inciso 4° do decreto n.. 21.459, caso a
divida não tenha sido-paga, unanime4
mente.

N. 1.634 — Banco Econômico, João
Socoloff e Roberto Marcondes dos San-
tos — Imposto de selo — Recebedoria do
Distrito Federal, 1'ex-officio"	 Relator,
o Sr. Araujo .Maia.Negou-se provi-
mento para confirmar *a decisão recor-°
ride, unanimemente.

N. 1.815 — Bons Fréres & Comp. e
Dungen Hood & Comp. — Imposto de
sêlo — Recebedoria do Distrito Federal
— Relator, o Sr. Candido Borges. —
Negou-se provimento, 'unanimemente,
tom restrições do Sr. Benedicto da
Costa.

N. 2.068 — Abel Borges . de Menezes
— Imposto de sêlo — Recebedoria do
Distrito Federal, "ex-officio" — alelator,
o Sr. Candido Borges. — Negou-se pro-
vimento para confirmar a decisão recor-
rida, unanimemente.

Secretaria do Conselho de Contribuin-
tes, em 12 de dezembro de (932. — Mi-
saci Penna, secretário.

ACÓRDÃO	 619
Recurso n. 80 -- Companhia Brasi-

leira de Portos e The Royal Mail Steam
Packet Company — Recorrente, Rece-
bedoria do Distrito Federai.
Dd-se provimento ao recurso, para 'jul-

gar tnstibsistente o auto, que serviu
de base ao processo. 'A Companhia
Brasileira' de Portos fica, obrigada ao
pagamento do selo devido pelos reci-
bos e documentos atinentes a atos ou
transações que não revistam o cara-
ter de serviço federal, nos termos de
seu contrato ide exploração do cais
do norte) do Rio. de Janeiro.
O auto de fls. foi lavrado', a . 10 de

abril de 1931, contra The Mai Steam
Company e Companhia Brasileira de
Portos, por terem sido encontrados em
poder da primeira ,e guardados por 'mais
de 8 dias, 1.073 recibos, firmados pela
segunda, sem estarem selados, como

prescreve a tabela B, n, 1, do regulamen-
to anexo ao decreto n. 17.538,_ de 10
de novembro de 4926, com infraçao, por-
tanto, dos arts? 60, letras A eee 50, nu-
mero 1, do citado decreto.

As autuadas apresentaram alegações
de defesa perante a primeira instancia,
aduzindo razões pelas sitiais demonstra-
ram a improcedencia do auto de infra-
ção.

O diretor da Recebedoria, em funda-
mentada decisão a fls. 41, julgou pro-
cedente o auto e impôs ,as Companhias
autuadas, a cada uma, a multa de réis
54:000$, maximo do art. 60, letras A e

'C, combinado com os arte. 62, letra F,
e 68, paragrafo 8° do decreto numero
17.638, de 10 de novembro de 1926,
com a obrigação, ainda, do pagamento
da revalidação prevista no art. 50 do
mesmo decreto.

Dessa decisão recorreram The Royal
Mail , Steam Packet -Company e 'Compa-
nhia Brasileira de Portos para o senhor
ministro da Fazenda, em 13 e 23 de
agosto de 1931, depois da assinatura de
fls. 56), e esses recursos vieram enca-
minhados a estaConselho 'com o oficio
da Recebedoria , n. 1..012, de 12 de outu-
bro de 1931.

Assim, tudo 'visto, examinado e dis-
cutido:
' Considerando o que foi resolvido, em

sessãode .6 de maio ultimo, sobre os De-
cursos interpostos pela firma . ' Pereira
Carneiro & Comp.' Ltda. e-pela Compa=

• nhia Brasileira de 'Portos, , no processo
n. 115, de natureza identica:

Acórdam os membros do . Conselho •de
•Contribuintes dar provimento ao'
curso,. para o fim de, -julgando insu-

•bsistente .o auto de fls., relevar as mui-
'tas e revalidações impostas, ficando
obrigada' a Companhia Brasileira .de

, Portos, sómente ao pagamento. do Selo,
devido pelos recibos e documentos ati-
nentes 3 atos pu transações que, não re-
vistam o carater de serviço federal, nos
termos do seu contrato de exploração do
Cais do Porto do Rio de Janeiro.
. Conselho de Contribuintes, em 1 de
junho de 1932. — F. de O. Passes, pre-
sidente, — Elpidio J. Boamorte, rela-
tor. Lenho'', Britto. — Vicente de
Paulo Galliez. — Condido Borges, ven-
cido em parte.--- Raul de Araujo Meia.

Beneclicto Costa. Vencido no tocante
á 'Companhia Brasileira de Portos, con-',.
forme o voto no recurso ri. 39,4. —
()atavio Lopes Sá Campos. — Mario P.
da Camara. Vencido quanto á Compia-
nhia Brasileira de Portos, nos termos da'
declaração do voto no acórdão referente
ao recurso n. 394. — Recorri desta de-
cisão, na fd(rma da lei. — „Sd Filho, re-
presentante da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. '626

Recurso n. 276 A — Imposto do selo.
Recorrer.te, "The Britsh Bank SoUth

America Ltd.
Repartição de origem, Recebedoria do

Distrito Federal.
"Si a propria autoridade recorrida, re-

conhecendo irregularidades' no pro-•
cesso, dentre as quais avulta a extra-
via da pet;ição de recurso durante 5
anos, resolve abrir nova fase ao 'pro-
cesso' para a intimação da autoacla ao
cumprimento da sentença que profe-
riu, é 'de elementar justiça reconhe-
cer não haver )3eremido' o direito' de
recorrer da decisão condenatoría."
"The, British Bark America Limited"

foi multado em 3 de' setembro de 1924

pela Recebedoria do Distrito Federal na
importancia de 104$ por hão haver .sa-
tisfeito o selo devido no endosso de um
conhecimento de depósito de mercado-'
ria, sendo-lhe ainda exigido o 'paga- .7,e
mento da respectiva revalidação. • 	 ,

Apresentada , a petição de recurso
• para-o Sr. ministro da Fazenda, dentro
,do prazo regulamentar, vao foi mes-
ma anexada ao processo e durante cinco
ano snão teve -o mesmo prosseguimento.
até que o Sr. diretor. da Recebedoria
por despacho de 11 de abril de 1931,
determinou asse novamente intimado
o, eStabelechnento bancário ao paga'-
mente da multa e revalidação exigida
o que foi pelo mesmo cumprido em 12
de maio do mesmo ano, nenhuma ar:o-
taç'áo constando do processo a respeito,
da data" dessa intimação.	 - •	 •	 •

Isto posto, e
,Cohsiderando ,que si a. autoridade na-

corrida deante .das irregularidades .
rificadas no processo, reconhece ter
sido ;o . recurso apresentado /...0 prazo
regulamentar e recolhidas as importan-
cias devidas„fusto e não ser o mesmo
considerado pererimte;

Corsiderando que na data da infra-
ção referida no auto lavrado, (30 de
agosto de 1929) nos conhecimentos de
depositas e warrants emitidos pelos ar-,,,
tnazens gerais era sómente devido o .

' seio .de $5.,?0 da Tabela 13 § 40 n. Veto
regulamento- aprovado pelo decreto TU).-
mero- 3.564, d 22 de janeiro de 1900. a ser inutilizado pelo endosS,ante, con-:

' forme decidiu o ministro dá Fazenda e
cor,:sta da ordem da Diretoria da 	 .,
ta Pública á Recebedoria do Distrito
Federal n. 610 publicada no Diario Ofi-
cial, de 7 de outubro de 1925;

, Considerando que tendo sido selado,
embora irregularmente, o documento
apreendido está sujeito a revalidação,:

Acórdarn os membros do Congelho"
Contribuintes tomar cOnhecimento
recurso interposto para dispensar a
multa imposta e julgar devida a neva-
Mação que -deverá ser cobrada de acers

-do com a legislação atual por ser mais
benigna.

Conselho de Contribuintes, em 1 ,de
maio de 1932.— F. de O. Passos, pree
siderite.— Arlindo Soriano Pupc, rela-
tor.— Elpidio J. da Boamorte, vencido,
quanto á preliminar da perempção.—
Lenhoff Britto. 	 Condido Borges.'.--;
Ioda Baptista Rodrigues.	 Behedieto'
da Costa, vencido quanto á preliminar
da perempção.	 Octitvio Lopes Sti
Campos.— Vicente de Paulo' Calhes.—.
Raul de Araujo Meia.— Mario P. da'Ca-
mara,' vencido na preliminar, que le-,
ventei, da perempção do recurso.' O
Baixo teve - ciencia da decisão da Re-
cebedoria em 27 de outubro de 1924,
tendo apresentado em 6 de novembro .
seguinte o recurso dç fls. 13/20,
que, entretanto, houves7se efetuado; o,
prévio deposito das importancias	 ,
das. Sómente em 12 de 'maio de 193.1,
após nova intimação da Recebedoria, é
que foi depositada a quantia de .340$,*
sendo 100$000 da multa e 240$000 da
revalidação. A petição de recurso -foi'
durante algum tempo considerada ex-
traviada, porque havia sido -remetida á .
Secção, de Selo por..•Verba afim de se
cobrar, com revalidação, a diferença de
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face do contrato lavrado com o Gover- • panhia• Brasileira de Portos com o se-
no Federal, ex-vi do decreto n. 16.034, curso de fls. 46 a isste Conselho .
de 9 de maio de 1923;	 Na defesa que produziu perante á ias-

2°, que, mesmo qde dúvidas houves- tancia recorrida, bem como 'no recurso
sem na interpretação do dito contrato, inteeposto para êste Conselho, a Socie-
essa isenção lhe é outorgada pelo artigo' dade Anonima Lloyd Nacional eXpõ
19 do decreto n. 1.145, de 31 de dezein- que a legislação sobre exploração de
bro de 1903." . •	 portos sempre • consignou isenção de im-
• Acrescenta que toda a questão se re- postos, e que lhe não cabia fiscalizar os

sume cai sabei' qual a naturêsa juridi- atos de uma companhia cessionaria
ca do contrato existente entre e1la e o serviço publico, agindo sempre debaixo
Governo para a- exploração do Cãea do da " vigilancia, de agentes do Governo, e.
Porto do Rio de Janeiro, e conclue, de- nestas condições, não tendo a recorrer--
pois de varias citações, que si está, em te responsabilidade no caso que deu
presença de um contrato de concessão motivo ao lavramento do auto, esperava
de serviço público,- em virtude do qual que fosse reformada a decisão recorri-
se transferiu a ella concessionaria par- da e cancelada a multa imposta.
te da administração pública, com pod e-	 Os reeditas, em apreciação, vieram
res para exercê-la no que concerne aos encaminhados a este Conselho com o ofi-•
serviços concedidos. 	 •	 cio da Recebedoria n. 33, de 3 de jane!-
. A seguir,. aponta clausulas de seu ro dêste ano.
contrato relacionadas .com a arrecada- 	 Tudo Visto, examinado e discutido,
çâo das taxas respectivas e seu recolhi- Considerando o que foi resolvido, ein
mento, a ser realizado até o dia 10 do sessão de 6 de maio último, sobre os
mês seguinte ao da arrecadação, depois recursos interpostos pela firma Pere,-
de deduzida a quota que lhe pertence.	 ra Carneiro & Comp. Ltda, e pela Com-

Depois da referencia a. essa clausula panhia Brasileira de Portos, no processoe n.ss mais duas que entendem com o modo 	 115, de neurêsa identica:
de apurar a. receita arrecadada, con- Acordam os membros do Conselho da
clúe:	 . Contribuintes dar provimento aos co

"gra, a simples leitura dessa clausu-
-

cursos para o fim de, julgando insubsis
la, mostra, á evidencia, que a Compa-

-
tente o auto lavrado, relevar as rnultae.

nhia Brasileira' de Portos não arrecada e revalidação impostas, ficando obrigada
renda alguma em seu proprio nome, a Compani:ja Brasileira de Portos só-'
mas sim em nome do Governo Federal, mente ao pagamento do sêlo devido pe-
de quem é simples delegada." 	 los recibos e documentos atinentes a

Relembra o voto sustentado pelo mi- Patos e transações que não revistam o ca-
nistro 'Amaro Cavalcanti, no acórdão de rater de serviço federal, nos termos de
26 de agosto de 1908, e do qual consta: seu contrato de exploração do Cães do

Porto do Rio de Janeiro."Em virtude cio contrato de, concessão,renda Pública. 	 .Conselho de Contribuintes, 1 de junhonenhuma propriedade é transferida. á
emprêsa concessionaria, quer sobre o de 1932. — F. de O. Passos, presi-

ACÓRDÃO N. 618	 dente. — Elpidio 1. da Boamorte, re-Objeto da concessão — a obra ou o ser-
Recurso n. 550 — Imposto do alo. viço público, 	 -quer em relação aos lator designado em sessão. — Lenhoff

—Recorrentes, S. A. Lloyd •Nacional e poderes de que é investida, exercendo-as Britto. — Vicente de Paulo Galliez. —
Companhia Brasileira de Portos,	 a concessionaria, por sirtuples delegação Condido Borges,. vencido, em parte. —

-Repartição de origem — Recebedoria do poder concedendo para os fins da Raul de Araujo Moia. — Benedicto da
Costa, vencido, em' relação á Companhiado Distrito . Federal,	 exploração, e dentro dos limites rigoro-
Brasileira àe Portos, conforme o votomente postos."Dá-se provimento ao recurso, para 	 proferido no recurso n. 394. — Recorri

gar insubsistente o auto, que serviu	 Insiste, então, em estar feita a prova desta decisão na forma da lei. Só Filho.de base ao processo. A Companhia plena sobre:	 •	 representante da Fazenda Pública
Brasileira de Portos fica obrigada ao 	 a) arrecadar a • Companhia. Brasileirapagamento do sélo devido pelos reci-	 Acóaolo N. 1.123de Rortos a recaita bruta do Cães dohos e documentos atinentes a atos ou Porto, por delegação do Governo;	 Recurso n. 1.595 — Vendas mercan-transações que não revistam o cara-	 b) ser essa renda bruta de proprie- tis — Recorrentes, José Brautigarn e Gil-ter de serviço federal, nos termos de dade do mesmo Governo, e, como tal, re- berto Silva & Comp. — Repartição deseu contrato de exploração do Çdeg colhida aos cofres públicos;	 origem: Recebedoria do Distrito Fe-do Porto do Rio de Janeiro	 c) deduzir, depois da arrecadação, a deral.
A • Sociedade Anonima Lloyd Nacional quota que lhe pertence.

e a Companhia Brasileira de Portos, no 	 Adita ainda a Companhia que jamais Multa por infração do art. 60 do decreto
prazo regulamentar, e mediante as for- selou recibos de taxas pelos serviços	 n. 17.535, de,10 de novembro de 1926.
malidades neeessarias, interpuzeram re- concedidos, assim procedendo com o as- Aplica'cão do decreto n. 21.459, de
cursos do despacho do diretor da Rece- sentimento do Governo • e mediante ins.	 1 de junho de 1923
bedoria do Distrito Federal, proferido truções expedidas pela Inspetoria de	 José Brautigam e Gilberto Silva
em 13 de julho de 1931, no processo Portos, Rios e Canais,. 	 Companhia recorreram, no prazo legal,
iniciado com o auto n. 706, de abril an- 	 Invoca mais, para a isenção do im- e mediante as formalidades necessarias,
tenor.	 posto do séto, que diz decorrer do seu do despacho' do diretor da Recebedoria

Por •êsse despacho, foram impostas ás contrato, o art. 19 da lei n. 1.145, de do Distrito Federal, impondo, a cada um,
° recorrentes multas de 31:5008, por in- 31 de dezembro de 1903. 	 multa de 500$ por infração do art. 8°

fracção do regulamento para fiscaliza-	 Finálmerite, após referencia ao par?- do regulamento expedido com o decreto
ção e cobrança do imposto do sêlo, ex- cer do consultor geral da Republica, re- ri. 17.535, de 10 de novembro de 1926.
pedido com o decreto n. 17.538, de 10 porta-se á clausula XVII do seu contra- 	 Visto e relatado o processo:

,, de novembro de' 1926, — de acordo com to com o Governo, cujos termos São os 	 Considerando que as multas aludidas
as letras a e c do art. 60, ,combinado seguintes: 	 se compreendem no art. 4° do decreto
com o § 80 do art. 68, tudo do mesmo	 "Os armazen's internos do cães ou ex- n. 21.459, de 1 de junho último:
regulamento.	 ternos alfandegados, •entregues ao ar-	 Acordam os membros do Conselhos de

Em defésa perante a autoridade recor• rendatario, gosarão de todos os favores, Contribuintes tornar conhecimbnto (Vos
vida, a Companhia Brasileira de Portos vantagens e onus conferidos aos arma- recursos para declarar relevadas ditas
alega:	 zens alfandegados e entrepostos da multas.

.1°. que está isenta do imposto do sélo, União."	 Conselho de Contribuintes, 12 do se-
em recibos passados para a arrecadação	 Assim resumidas as razões apresenta- tembro de 1932. — F. de O. Passos,
da renda bruta do Cães do Porto, em das á primeira instancia, veiu a Com- presidente. — Condido Borges, relator,

sélo verificada na mesma petição. Isto
rão tem importancia alguma para o
coa•so,. porquanto antes da apresentação
de recurso era obrigatorio o deposito
mencionado, ex-vi do art. 73 do regu-
lamento aprovado pelo decreto n. 3.564,
de 22 de janeiro de 1900, vigorante na
época em que a infração foi cometida
(30 de agosto de- 1919).

Os regulamentos •posteáiores canitém
dispositivos semelhantes, reduzido,
-rem,' de 30 dias para 15 dias uteis• o
prazo para interposição do recurso (re-
querimento .n. 14.339, de 1 de setembro
de 1920, art. 72; req. n. 17.538, de 10
de novembro de 1926, art. 72). O pré-
vio deposito da importancia da multa
para a interposição de recursos fiscais
não é uma novidade, pois nem sendo
de longa data exigida nos regulamentos
asara a cobrança e fiscalização de im-
postos, convindo notar, apesar de mie
se aplicar ao caso em apreço, que- o de-
creto n. 20.350, de 31 de agosto de
11931, referente á creação deste Cor:se.

tambem contém dispositivo seme-
lhante a respeito. Por •êsses n-sitiVos
votei para que se considerasse pereM-
p-to o recueso em questão. Vencido na
preliminar, de .mentis opinei pelo pro-
vimento do recurso, em parte, para o
fim de se exigir unicamente o selo de
8300, nos termos da ordem citada no
acórdão, dispensada a multa e cobrada
a revalidação de acordo com o art. 36
da Lei n. 4.984, de 31 de dezembro de
4995.

Recorri desta decisão, na forma da
lei.— Só Filho, representante da Fa-



A -intimação foi feita a 2 de janeiro
de 1931, e, a 30, os autuados, após terem
depositado a importancia da multa im-
posta, interpuzeram recurso para. s.egune.
da instancia. •

Na Delegacia Fiscal, a informação. se	 .„t:
pareceres da Contadoria e do consultor de
,são no sentido de se dar provimento-- ao
recurso: a Contadoria porque a reeore,
rente não infrigira o artigo 1° n. 1,. do a a
predito decreto; ti consultor, não por essa
motivo, — mas por não eetar caractee-
rizadá a infração, pois que, sendo os ree
correntes agentes exclusivos, em
dos fabricantes das tintas de tingir	 '
"ISumior", é de aceitar, até prova etre;
contrario, que tenham recebido os enve--;,',
lucros, como sobresalentes, para, eubstie'
tuirem os chegados em máu estado.

O delegado fiscal, reconhecendo
hora hajam os recorrentes importado os
enVolueros apreendidos, na qualidade -de---`••-:
repreáentante exclusivo em Recife,. dos
fabricantes das tintas de tingir, não 'oh- •: •
stante, não satisfizeram as - exigendas
previstas no artigo	 do decreto número
2:742, de 1897.; e, por isso, por despacto•
de 27 do março, denega provimento ao
recurso para. -manter a decisão recorea
rida. •Cientes 'dessa decisão, a 17 de abril,
'subsequente, os recorrentes intirpõem..
recurso para o Sr. ministro da Fazendde

: recurso que é encaminhado, por inter-
medio da Diretoria da Receita, com o ofi-
cio n. 137, de 28 de Maio de 1931..

FAssa Diretoria emite o seguinte pa.,
recer:

"São aceitaveis as alegações dos re-.
correntes, ainda que não tivessem satis•-.
feito o que, em tais easos, e4ige o artigo
4 0, do decreto ri. 2.742, de 17 'de derem-:
bro de 1897.

Em-rigor, o recurso não merece proe,.
vimento, salvo si a superior autoridade d.'
entender usar de equidade, que for' pe-
dida e que se me afigura atendivel. Em-
3 de setembro de 1931. .(Ase.) Gonçal-
ves Mello".	 .	 •

Os dispositivos do decreto ri. 2.742,
de 1897, que o auto argúe terem sidó.. in-:
frigidos, estão assim expressos:
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Elpidio J. da Boamorte. — Mario P.
ia Camara. — Árlindo Soriano Pupe.
— 02tavio Lopes Sd Campos. — João
3aplista Rodrigues. — Serafim

Lenhaff Britto. — Benedicto
db. -Costa. — Raul de Araujo Mala,. —
Ciente, Sci Filho, representante da Fa-
a arida Pública.

ACÓRDÃO N. 808'
aeourso n. 460 — Classificação de

-.mercadorias — Recorrente, A. E. G.
Companhia Sal-Americana de Eletrici-
dade — Repartição de origem: Alfandega
do Rio de Janeiro.
Classificam-se no art. 756 da Tarifa os

tubos flexíveis para eletricidade.
Visto, relatado e discutido o presente

recurso, interposto pela A. E. G. Com-
panhia Sul-Americana de Eletricidade,
ao ato da Alfanclega do Rio de Janeiro.
que, contra o voto de quatro membros
da GbIlliSSiI0 da `fedia, mandou pagasse
lireitos corno obra não classificada de
erro do art. 757 da Tarifa e taxa de
600 por quilo a mercadoria que des-

pachara por essa forma, erri virtude de
AI deliberação, mas que entende dever
eagar direitos tt reão de $100 por quilo.

Considerando que, embora constitaida
por espiral de ferro galvanizado que
apeesenta, onde as espiras se superpõem,
uma Iara .de amianto Para assegurar o
seu vedamento, a mercadoria em ques-
ão é evidentemente tiin tubo de 'ferro

e, como tal, não pode deixar de ser tri-
butada, por assemelhaçã.o, como tubos
do art. 756 da pauta addaneira, por
isso que neste artigo se acham nominal-
mente • Compeendidos os tubcis simples
ou galvanizados para caldeira, agua, gaz
a semelhantes, retos ou curvos, com ou
sem luvas;

Considerando que o Conselho de Con-
tribuintes já mandou classificar objeto
idêntico ao de que se trata como tubos
Io °nadá 'artigo:

Acordam os membros do Conselho de
:jontribuintes em dar. provimento ao re-
curso, afim de que a mereaderia'questio-
nada pague direitos como tubos de ferro
simples galvanizados do mencionado ar-
figo 756 da Tarifa.

'Unanime. •	 •
Conselho de Contribuintes, 25 de julho

de 1932. — F. de O. Passos, presi-
dente. — Benedicto da Costa, relator.

Elpidio J. da Boamorte. — Candido
:Borges. — Mario P. da 'Cantara. — Ar-
lindo Soriano Pupe. — João Baptista

, Rodrigues. — Vicente de Paulo Galliez,
Serafim Vallandro.	 Lenho!! Britto.

Raul de Araujo Meia. — Ciente. Sá
Filha, representante da Fazenda Pú-
blica.

ACÓRDÃO N. 682
:Aecurso n. 126-A — Importação de

envolucres.
Recorrentes, Martins Pires 1% Comp.
`atepartição de origem, Delegacia Fis-

ali! em Pernambuco.
Não estando perfeitamente caracteri-

zada a arguida infração do art. 1°,
n. 1, do regulamento anexo ao derreto
n: 2.742, de 17 de-dezembro de 1897
nem se tendo exigido a exibição das
provas de que trata o art. 4° do mesmo
decreto, dá-se provimento ao recurso,
por muidade.
Na secção aduaneira de Colis Pos-

taux, em Recife, Estado de Pediam.-

bunco, lavrou-se, a 10 de outubro de
1930, . o auto de fls. 10 contra , os co-
merciantes Martins Pires & Comp.,. esta-

•belecidos á rua Vigario Tenorio ,
naquela cidade, por infração de art. ida
n. ,1, do regulamento que baixou cem . o „
decreto Il. 2.742, de 17 de dezembro de
1897.

Intimados a 10 do referido. Mês, COM
o prazo de 30 dias, para apresentarem
alegações a bem de seu direito, a .de
novembro subsequente, OS „autuados
apresentaram petição, declarando.: 	 •.' .

Que õ auto de infração -foi lavrado
por mero equivoco do funcionado au-
tuante, por isso que o art. 1°, n. 1, do
regulamento invocado, procura apenas •
punir a contrafação, o abuso de fabri-
cantes inescruPulosos que procuram im-
pingir, como estrangeiro, o artigo nado
nal, principalmente bebidas;

Que os defendentes nunca foram, .não
são, nem pretendem ser járnais lebre= '
cantes de coisa alguma e muito menos •
de tintas de tingir tecidos;

Que, tendo escritorio na rua indicada,
recebem, de vez em. quando artigos de
seus representados para venderem aqui;

Que são agentes exclusivos na praça,
de Recife dos fabricantes das tintas. de-
tingir — Sumior	 W. Schumacher Jr.
& Comp., de Hamburgo, hoje, Arti —
Export — Gesellschaft; que deles tem •
recebido diversas remessas dessas tin-
tas, e acontece que; justamente na úl-
tima remessa, veiu uma caixa onde os
envolucros (envelopes.) estavam coinple-
temente manchados, -parecendo ter so--
frido avaria; e, embora não estivesto3 a . •
tinta Prejudicada, em todo o caso a stia •

•apresentação era desagradavel, o . que
deu legar a uma reclameção insistente-
mente transmitida aos fabricantes;

Que, para solucionar o caso e evitar
grande prejuizo, resolveram então os fa-
bricantes mandar novos envolueros para .
serem os_manchados aqui substituidos; e
foi esse volume de envolucros • remeti-
dos pelos fabricantes das tintas -.que,
apreendidoe deu togar ao auto de infra-
ção;

Que, entretanto, nada .mais injusto,
porquanto as defendentes nem são fa-
bricantes de tintas, nem pretendem
vender artigos nacionais como si fossem
estrangeiros;	 •

Que, para prova 'da exatidão' de suas,
alegações, pedem sejaeciesigna,do.urn lua-
tionario para, a qualquer hora; ir em
seu estabelecimento examinar a merca-
doria que ali se acha depositada; a cor-
respondencia, a respeito, trocada, e os
seus livros :comerciais que, desde já, fi- • -
can á disposição.

Juntando um envelope dos que vieram
manchados, uma via da fatura dos fa-
bricantes e um "memorandum" forneci-
do pelo seu despachante, relativo aos, dia,
reitos pagos sobre a mercadoria que jus-
tamente' deu lugar á . reclamação, pedem;
que o 'auto seja julgado improcedente.

Ouvidos o antuante, o chefe, da secção;
aduaneira de encomendas postais ries
Correios e a Primeira Sução da Alfan-
dega, o respectivo inspetor, em, data de.
31 de dezembro, proferiu a decisão de

.fls. 18 verso; impondo aos, autuados ,a.
multa' de 1 :0008900, cominaria no ;artigo
11; do citado decreto n. 2.742. de ,1897,-
e intimando-os, para o recolhimento
cofres, no prazo de 30 dias, sob pena de
cobrança executiva.

"Artigo 1° — E' profbido: 	 •
10 — Importar e fabricar rotulas, que::

se prestam á': fabricação. de bebidas e'
outros produtos nacionais, com o fim' de:.
vender 'estes, como si fôssem estrangeia eee:
ros". •

As exigencias do artigo 4 0, a que alúde,,
a decisão recorrida, são as -seguintes:

"Art. 4°. Os importadores de rotules. •
capsulas ou ' envolucros, de que trata ' b
art. 2°, são obrigados: --

1°, a provar por contratos comereiais,
devidamente registrados nas repartições •h''
pintas, que se acham no caso de •gozar
das vantagens estabelecidas no referido
artigo ;

a fazer acompanhar os seus despa.-
ch"os de atestado das autoridades
-lares brasileiras, nas localidades expora".""'
tadoras, de que as casas remetentes • sãO
sedes ou filiais de outras estabeleddae...,
na Republica.

Paragrato unipo. Si os rotulos, eapsue
Ias e envolucroS de que trata êste artigOal --

*sé 'destinarem a produtos igualmente ime....yee
Oortados e remetidos, pelas casas . ou :
Matrizes ou filiais, só se -concederá, 9:: e
despacho dos direitos de rotulos, eaPsue7
las e bnvolucros necessarios aos referi-
dos produtos, mais 5 % para substituir
os que se inutilizarem".
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De fáto, essas exigencias não foram sa-
tisfeitas; mas as recorrentes, em suas ale-
gações de defesa a fls. 15 v., antes de
ser proferida a decisão de 1° entrancia,
declarando-se agentes exclusivos dos fa-
bricantes das tintas de tingir "Sumior",
pediram á Inspetoria da Alfandega de Re-
cife fosse designado um funcionario para,
a qualquer hora, ir verificar em seu es-
tabelecimento a exatidão de suas alega-
ções, examinando a mercadoria que ali
se achava depositada, a correspondenpia

'trocada, a respeito, e os seus livros co-
merciais.

Não foi deferido o seu pedido, tão
pouco foi determinada a exibição das
provas exigidas no art. 4° do decreto nú-
mero 2.742, de 1927.

Isto posto,
Considerando que não se acha perfei-

tamente caracterizada a infração do ar-
tigo 1°, n 1 do decreto n. 2:742, de 1897,
de vez que os envolucros apreendidos
teem mencionada a sua procedencia, com
a indicação dos unicos fabricantes do
produto

Considerando que os referidos envolu-
cros se destinavam a produtos igual-
mente importados e remetidos pelos mes-
mos fabricantes • aos recorrentes

Considerando tudo mais que consta do
processo e foi minuciosamente exposto:

Acôrdam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao recur-
so, por equidade, á vista dos fundamentos
expostos.

Conselho de Contribuintes, em 19 de
junho de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Elpidio 1. da Baamorte, re-
lator. — Lenhoff Britto. — Mario P. da
Camara. — Candido Borges. — João Ba-
ptista Rodrigues. — Arlindo Soriano
Pupe. — Vicente de Paulo Calhes. =-
Octavio Lopes Sd Campos. — Benedieto
da Costa, — Rant de Araujo Haia. — Re-
corri desta decisão, na fórma da lei, Sa
Filho, representante da Fazenda Pú-
blica.

ACÓRDA0 N. 633
Recurso n. 608 — Imposto de consu-

mo ; recorrente, Corrêa Almeida & Com-
panhia Ltda.; repartição de origem, Re-
cebedoria do Distrito Federal.

Corrêa Almeida & Comp. recorreram
para êste Conselho do ato da Repebedoria
do Distrito Federal que lhes impôs a
multa de 2008000, minima do art. 122 do
decreto n. 17.464, de 6 .de outubro de
1926, por não ter feito acompanhar da
respectiva nota de venda em poder do
e,ondutor de veiculo as mercadorias re-
metidas a diversas firmas em Petropolis,
pela estrada de .rodagem.

Em seu recurso, alegam os recorrentes
que a mercadoria não era transportada
pela sua firma e sim por uma empresa
de transportes, caso em que o art. 192
dispensa de serem as mercadorias acom-
panhadas das notas • de vendas, conforme
se vê, dos 3 conhecimentos anexos ao pre-
sente processo e . pedem que seja julgado
improcedente o auto de infração.

Isto posto e
Considerando que tendo sido a merca-

doria conduzida por uma empresa de
transportes, ocorreu a isenção prevista
no final do art. 422 do regulamento
aprovado pelo decreto n. 17.464, de 6
de outubro de 1926;

Considerando que, de conformidade
com o art. 14 do decreto n. 19.827, de

2 de abril de . 1931, apenas as estampl-
lhas deverão acompanhar as mercado.
rias conduzidas nas estradas de roda-
gem;

Considerando que o art. 122, § 1°, le-
tra b ~ente estabelece a obrigação dos
atacadistas em geral fornecerem ao com-
prador negociante uma nota ou fatura,
devidamente numerada, de todos os pro-
dutos vendidos, com exceção dos que pa-
gam impostos por meio de guia, discrimi-
nado-os pela quantidade e espeeie e de-
clarando, si selados, a quantidade e a
importancia das estampilhas que os
acompanharam, nada impedindo que as
mesmas notas ou faturas sejam remeti:-
das pelo Correio ou por qualquer outro
mddo:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao pre-
sente recurso para julgar improcedente
o auto de infração.

Conselho de Contribuintes, em 5 de
junho de 1932: — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Vicente de Paulo Colhes, re-
lator. — Lenhoff Britto. — Candido
Borges, vencido..— Mario P. da Cantara,
vencido. — Benedicto da Costa, vencidO.
— Arlindo Soriano Pupe, vencido consi-
derava provada a infração. — Octav;n
Lopes Sá Campos; vencido. — João Ba-
ptista Rodrigues, vencido. — Raul de
Araujo Moia. — Recorri desta decisão, na
fórma da lei, Sá Filho, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO zs. 61.6

Recurso n. 1,15 -- Imposto de Sêlo.
Recorrente -- Sociedade Pereira Car-

neiro & Comp. Ltda. e Comp. Brasilei-
ra de Portos.

Repartição de origem — Recebedoria
do Distrito Federal.

Dd,sre provimento ao recurso, para jul-
. 2gar insubsistente o auto, que serviu

de base ao prpcesso. A Companhia
Brasileira de Portos fica obrigada ao
pagamento do sélo devido pelos reci-
bos e documpfttos atinentes a dtos ou
transações que não revistam o ,carater
de serviço federal, nos termos do seu
contrdto de exploração do Cdes do
Porto do Rio de Janeiro

Agentes fiscais do imposto de consu-
mo ria circunstrição desta capital, de-
signados por portaria do diretor da Re-
cebedoria do Distrito Federal, sob nú-
mero 199, de 23 de março de 1931, para
exercerem fiscalização do imposto do
sêlo e outros impostos, compareceram
ao escritorio da firma Pereira Carneiro
&Comp, Ltda., sito á Avenida Rio Bran-
co ns. 110-1112, desta cidade, e, presen-
tes os Srs. diretor e sub-diretor de con-
tabilidade da referida firma. respecti-
vamente, João Luiz dos Santos e Ro-
drigues Quitans, iniciaram, a 27 do re-
ferido mês e ano, o exame de documen-
tos, que reputaram sujeitos ao imposto
do sêlo, firmados pela Companhia Bra-
sileira de Portos, arrendataria da ex-
ploração do Porto do Rio de Janeiro,
exame que terminou a 7 de abril sub-
sequente com o relacionamento de '328
recibos, dois quais de importancia in-
ferior a 20$ (relações de fls. 4 a 11 do
processo).

Isso feito, lavraram, na mesm adota,
o auto de infração e apreensão, de fls.
12, em que está declarado:

"Que a fienia Pereira Carneiro
Comp., Lida,. . ,possuia 300 recibos su-
jeitos ao sêlo de $600, e•2tis ao de 1$, os
primeiros referentes á cobrança de con-
tas 'superiores a 20$ e inferiores a
1:0008, e os segundos, tombem ' de con-
tas superiores a 1:000-, de acordo cum
a tabela B, § 4, n. 1, anexa ao regula-
mento aprovado pelo decreto n. 17.538,
de .10 de novembro de 1920;

Que todos esses recibos se achavam
em poder da referida Companhia Bra-
sileira de. Portos

'
 arrendalaria da expio-

ração do Porto do Rio de Janeiro, que
não os sèlou;

Que, .assim sendo, incidiram a firma
Pereira Carneiro & Gainp, Lida. (Com-
panhia Comércio e Navegação) no arti-
go 0.0, letra c, e a Companhia, Brasileira
de Portos ,nos arts. 50 n. 1„ e 60, le-
tra a, tudo do regulamento anexo ao de-
creto n. 1.7.538, de 1926, citado;

Que notificaram o fáto á mencionada
firma Pereira Carneiro & Colnp. Ltda..
(Companhia Comércio e Navegação) e
intimaram-na para que, no prazo de 30
dias, apresentasse defesa, deixando em
seu poder a respectiva intimação, não
o fazendo, em relação á Companhia Bra-
slle,ira de .Portos, por se não achar 'pre-
sente quem a representasse:"

O auto está assinado pelos autuantes
e • pela autuadã, a firma Pereira Car-
neiro & Comp. Ltda., representada pe-
los Srs. João Luiz dos . Santos e Rodri-
gues Quintans .

A' fls. 14 do processo Consta intima-
ção feita á ,Compannia Brasileira de Por-
tos para produzir alegações de defesa,
no prazo de 30 dias, intimação de que
declarou-se ciente a 28 de abril, por
um de seus diretores.

A firma Pereira Carneiro & Comp.
Ltda., (Companhia Comércio e Navega-
ção), a 6 de maio, apresentou as suas
alegações de defesa, e, invocando dispo-
sitivos de leis e decreta, que cita, como
das clausulas 17, 23, 25, 26 e 43 do con-
trato de arrendamento firmado entre o
Govêmo e a Companhia Brasileira de
Portos, diz que esta sempre sustentou
gozar a isenção do imposto de sélo.

PrOssegue, dizendo ainda que assihn
tombem entendeu o Govêrno quando na
clausula 17°, determinou "que os arma-
zens internos do aes ou externos al-
fandegados, entregues á arrendataria;
gozarão de todos os favores, vantagens e
onus conferidos por lei aeS . armazens al-
fandegados e entrepostos da União",
sendo um dos favores concedidos aos
armazens alfandegades a isenção de pa-
'gamento de sêlo nos recibos, conforme o
n. 124 do ar. 30 do regulamento apro-
vado pelo decreto n. 17.538, de 192U.
Consequentemente, si a Companhia
Brasileira de . Portos Clava isenta de pa-
gamento de sêlo nos" recibos, infração
alguma cometeu a autuada, - consentindo
e maceitar recibos sem sêlo.

E termina:
"Dado; porém, entenda agora, e só

agora, a repartição fiscal, por via de
terpretáção, .que de tal isenção não gosa
a Companhia, ainda assim, sem dolo agiu
a. autuada, quando aceitou os recibos
não sêlados, bastando, para .provar
in'existencia dèsse dolo, a interpretação
do contrato, a legislação a respeito e o
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sinVieS fáto de estar assim procedendo
ha mais de sete anos a Companhia Bre-

'endro de Portos, sem que durante esse
longo prazo o fisco se houvesse manifes-
tado	 respeito.

" .Carlos - Maximiliano, estudando as re-
gras que devem ser seguidas na inter-
p retação Os leis fiscais, depois de se
referir á autoridade do Estado para

, exigir tributos, acrescenta:
"Entretanto, as comutações de impos-

'tos e militas, interptetam-se em torn li-
beral e amplo; .ante ' a incerteza .persis-
.tente, resofve-se a favor do contribuiu-
;te. (liermeneutica. n., 403)".
, .A' vista do exposto, invocando os su-
'plernentos da autoridade julgadora, fica
a. autuada -em que será afinal julgado
'improcedente o atito.

A.' Tls. '17 do processo-consta nova in-
timação á Companhia Brasileira- de Por-
tos para produzir alegações de .defesa,
nó prazo de 30 dias. Dessa intimação,
datada de 15 de abril, a Companhia to-
mou conhecimento a 1,4 de meie, con-
forme -certidão a fls. 17: e. à '20 apre-
sentOu a Petição de fls. 19 a 27, em que.
aludindo • ad processo n. 069. em vista
do qual foi intimada a defender-se por
suposta violação dos arts. 50, n. 11; e 60,
letras a e . C, do decreto n. 17.538, de 10
de. novembro de 19" vem declarar:. •
,.",I. Que está. isenta de selar os reei-
Os passedos para a arrecadação da

eerda'bruta do Cães do Porto, em face
elo contâto,com o Governo Federal . ex-
vi , do decreto n. 16.034, de 19 de maio
de f923;.	 •	 , •

g. Que, enbsma gue duvidas houVes-
sem na intenpretaçao do dito contrato,
essa. isenção lhe é outergada pelo ar-
tigo 19 elp decreto n. 1. ií5, de 31 de
dezetribro dd 1903".

Em seguida, passando a demonstrar
esse asserto, desenvolve abuticlante, ar-
gu.medtação para conceituar- que toda, a
questão se resume num ponto: • saber
qual e natureza judiciaria . de contrato
existente entre a 'Companhia Brasileira
de Portos . e o Governo 'Federal, para ,a
explopeoão• do Cães do Perto do Rio de
Janeiro, e diz:

"Não é um contrato de locação de ser-
viços - come, por equivoco, Enstentou o
Ministerio da Viação em 1926,- por.ferir
de frete o dispositivo do art. 1.220 do
Codigo Civil, que . profbe- terminantemen-
te a locação' de 'serviços pcir tempo ex-
cedente de quatro -anos.
• Thm,bem não é um çontráto de arren-

damento por lhe faltarem os earacteris-
ticos juridieos dêsse ' intitulo de di-
reito.

E', tão •sómente, '
	

dum contrato e con-
cessão de serviço publico federal, no
sont:do tecnico e juridico da palavra".

"Chama-se concessão, diz Otto Mayer.
no seu., tratado de Dire i to Administra-
tivo. ÀlemãO.. vol . IV. § 49:

"O ato administrativo pelo qual é
dado a uni individno, poder sobre uma
porção de administração publica".,

:Ou -melhor, como mais claramente de-
fine Hanriou, — Direito Administra-
tivo:

"Una .áto administrativo ou de,
Publico, .pelo qual se delega o exerci-
cio •de . certos direitos. de poder publico
a urn individ'uo ou associação 'privada.
sobre uma parte do dorpinio publico ou
sobre certa- parte da' propria -adminis-
&ação' , pública".

Prossegue em sua argumentação para
acentuar:

"Ora, na hipotese, o poder publico
delegou á Companhia Brasileira de Por-
tos, não só uma parte do ~Mio pu-
blico, como ainda parte da„ propria
administração publica.

"E° assim que, pelo contrato, recebeu
a Companhia Brasileira de Portos, todo
uo trecho do Caes dó . 1-Porto, com-

epreendido entre a Praça Meuá e o Ca-
nal do Mangue, com todo o .aparelha-
mento existente e respectivas instala-
ções acessorios — parte de dominio pu-
blico.-- e ficou cbm o direito de. arre-
cadar toda a renda bruta d.o caes, per-
tencente ao Governo Federal, — par-
te dapropria., administração publica, —
o que dá ao referido contrato o cara-
cterístico preciso do "contrato de con-
cessão de serviços pub/icos".

Assim, julgando 'provado — ser o con-
trato da exploração do Caos do Porto
do Rio de Janeiro — um legitimo con-
trato "de concessão de serviços publi-

' coe federais", — passa a examinar se
está a Companhia Brasileira de Portos
sujeita a obrigação de selar os recibos
que expede para arrecadação da renda
pertencente á União Federal, e o faz,
baseando-se em clausulas do seu con-
trato com o União. notadamente as de
es. XVII, XXIV, XXVI e XLIII, para
concluir:

— Que a Companhia Brasileira de
Portos, arrecadando a renda bruta do
caes, não o faz em seu proprio nome,
mas sim por delegação do poder Pu-
blico;

2° — que essa renda bruta arecadada
pela companhia é de 'pripriedade do
Governo Federal . e' recolhida aos cofres
publicos, mediante guia da repartição
culpei te;

3 0 ' — (que dessa renda bruta, depois
de arecadada, é que a companhia reti-
ra as quotas a que tem direito, corno
indenização por todas as despesas men-
cionadas na clausula XXVI e para seu
.lucro, quotas essas que só se tornarão
definitivas, após a verificação mensal
eln -balancete que está obrigada a apre-
sentar .até o dia 10 de cada mês (clau-
sula XXIV).

E da', fazendo ainda, outras consid-e-
raetiesa entende ter mestrado -á eviden-
cia não estar sujeita a selar recibos de
quantias pertencentes-á União' Federal e
que .arecadae . como delegada do .Poder
Publico, .que é, nos termos do seu con-
trato de concessão, ,esperando, assim,
em • face do' exposto, seja julgado in-
subsistente o auto de infração.

Segue-se a informação prestada, a
respeito, por um dos agentes fiscais
autoantes, constante de fls. 29 e 31,
que declara o fundamento porque fo-
ram autoadas as empresas Pereira Car-
neiro Se Comp. Ltda. (Companhia Co-
mercio e Naveaeaeão) e a Companhia
Brasileira de Portos: infração dos arti-
gos 50. n. 1. e 60, letras a. e c do-re-
gulamento aprovado pelo dec. nume-ro 17.538. de 10 de novembro de 1920.
A primeira, por haver recebido do-
cumentos sujeitos a selo, tendo-os con-
servado em sei, poder- por mais de DUOdias, sem apresenta-los á repartição
arrecadadora paaa. o devido procedi-
mento: •a segunda, por firmar documen-
tos sujeitos a selo, sem que este tivesse
sido satisfeito.

Faz o 'resumo das alegações de defe-
sa de, uma e de outra autoada-s, e-trans-
creve, de relação .ao caso, o § 4°, nu-
mero -1, da tabela , B, do citado ;regu-
lamento do sêlo,, e tambem o inciso do

art. 30, n. 60, referente á isenção do
sedo fixo, rematando:

"Diante da transcrição dos dispoáiti-
vos regulamentares e da leitura das
clausulas do contrato, que se acha
junto ao presente processo, nada reata
seria necesario acrescentar para justifi-
car a procedencia .do auto de infração,
e nesse ponto poderia terminar a con-
testação ás defesas apresentadas. Vou
adeante. Quero demonstrar aos roSpon-
saveis pela arrecadação das rendas da
União a má fé com que vem indo a
Companhia Brasileira de Portos, para
se furtar ao pagameato do eêlo de-
vido nos documentas pela mesma fir-
mados, e expressando recebimentos de
somas superiores. a vinte milréis". , •

E refere:	 •- .
"Quando em 29 da janeiro Da

pelo oficio a. 12,6 (ficha do Tesouro
Nacional, e. 4.418, de Me a inspeção
de Fazenda agitou a questão da isen-
ção de imposto de selos nos documen:-
tos firmados pela Companhia . Brasilei-
ra de Portos, perante o ministre da Fa-
zenda, de então, questão essa oriunda
do não pagamento da importancia: de
160:0008, a quanto montava o . imposto
do selo devido no contrato firmado-para
a exploração comercial do Cae,s do Tor-
to do ,Rio de Janeiro, o asunto adrni-
nistrativam,ente ficou perfeitamente'
exgota,d.o e o Exmo. Sr. 'ministro da,
Fazenda, depois . de ouvir os Srs. di-
retores da Receita Publica e consultor
geral da Republica, resolveu, por eles-
pacho de 11 de novembro de 1926,. exae
rodo no aludido proceso, fosse paga a
importancia do sêlo, independente de
revalidação. Essa resolução ministerial
foi comunicada d Recebedoria do Dia-
trito Federal pelo oficio do .Sr. dire-
tor geral do Tesouro n. 95, de 30 dà no-
vembro do mesmo ano e ao Ministerio
da Viação pelo aviso do .Ministerio
Fazenda n. 361, da mesma data. •

"A Companhia Brasileira de Portos
não procura os tribunais judiciais para
anular a decisão administrativa e em
petição, devidamente selada, e datada
de' 18 de junho de 1927 (ficha do Te-
souro Nacional n. 29.021, de 1927)-; so-
licita do Exmo. Sr. ministro da Fazen-
da "permitir que o mencionado paga-
mento do selo se faça em sete presta-
ções mensais„ a partir de julho seguinte.

Esse pedido foi deferido por despa-
cho ministerial de 12 de, setembro do
mesmo ano, assinando a Companhia
Brasileira de Portos termo de- confissão
e reconhecimento de divida perante - a
Diretoria da Receita Publica, no dia 21
de setembro* de 1927, quando, Dela
guia n. 1.875 da mesma data, realizou
o pagamento das primeira á tereçira
prestações na imporbancia de reis
68:5718200, e as quatro restantes '-de
22:8566000 nos dias 4 de outubro ''no-
vembro e 5 de dezembro de i g 27.: e a
ultima em 5 de janeiro de 1928, respe-
ctivamente, pelas guias ns. 1:079,
2.147, 2.365 e 64, das citadas datas.
Todo expediente foi devidamente publi-
cado no Diario Oficial.

Pergunto si depois de tudo isso 'Nide
alegar a firma `peveira Carneiro ia Com-
panhia Ltda.. que "sempte se lhe,
gurou que a Companhia do Porto estaVa,
pela legislação em vigor e pelo contrate
firmado Com o Governo Federal, isenta
do pagamento de estampilhas nos reei:-
bos que passava dos serviços, prestados
a Particulares ?"
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"Mais ainda: póde a Companhia Bra-
sileira de Portos discutir administrati-
vamente que o contrato firmado com o
Governo Federal, lhe atribue isenção do
selo, reincidindo em falta tão lesiva aos
interesses fiscais ?

Tem toda a procedencia a ação fiscal
levada a efeito consubstanciado no auto
de fls., por não se justificar o procedi-
mento das firmas autuadas."

Encaminhado o processo á secção do
Expediente, e presente ao diretor da Re-
cebedoria, proferiu este, em data de 9
de junho de 1931, extensa e fundamen-
tada decisão constante de fls. 32 a 35,
em que, resumindo as alegações de de-
fesa apresentadas pelas autuadas, des-
taca o que delas considera pontos cor-
diais.
• Sobre estes, desenvolve abundante
série de considerandos, em dois dos
quais alude, não só ao parecer emitido
pelo saudoso sub-diretor do Tesouro
Dr. Nuno Pinheiro, como tambem á
decisão do Sr. ministro da Fazenda,
proferida em virtude desse parecer, com
o qual concordou a Diretoria da Recei-
ta Publica, obrigando a companhia au-
tuada ao pagamento do selo no contrato
do arrendamento ou concessão, e per-
mitindo-lhe, conforme requereu; efetuar
o respectivo recolhimento em presta-
ções mensais.

COAI esses fundamentos, juiga proce-
dente o auto ,,è impõe á Companhia Bra-
sileira de Portos e á firma Pereira Car-
neiro & Comp. Ltda., a cada uma, a
multa de 16:500000, maximo do arti-
go 60„ combinado com o art. 68 do de-
creto n. 17.538, de 10 de novembro de
1926, além cia revalidação prevista no
art. 50 do mesmo decreto. mandando
intima-las para o recolhimento das
quantias devidass, no prazo de 30 dias,
salvo o direito de recurso. no prazo de
15 das, uteis, na fórma do art. 72 do
precitado decreto.

As autuadas não se conformaram com
a decisão proferida e interpuzeram re-
cursos para o Sr. ministro da Fazenda,
sendo-lhe permitido assinar termos de
responsabilidade para o encaminhamen-
to dos mesmos, sendo que a firma Pe-
reira Carneiro c& Comp. Ltda. assinou,
em 6 de outubro de 1931, e a Companhia
Brasileka de Poetos„ em 14 de mes-
mo mês e ano, conforme anotações cons-
tantes de fls. 82.

A firma Pereira Carneiro & Comp.,
Ltda., em sua petição de fls. 57 a63,
alude ás alegações que produziu peran-
te a primeira instancia, e estende-se em
outras considerações, para demonstrar
que não deve subsistir a decisão do di-
retor, e assim, pede que seja reformada
a referida decisão, no ,sentido de ser
julgado improcedente o auto de infração
e apreensão.

A Companhia Brasileira de Portos
refere-se á defesa que apresentou,
quando intimada, na qual diz ter prova-
do exuberantemente a improcedencia
auto de infração, quer em (-ace da lei,
quer em face do seu contrato com o
Governo Federal, paraexplora.ão do
porto do Rio de Janeiro, e que, não obs-
tante, o auto foi julgado procedente, sob
os seguintes fundamentos:

a) que o art. 19 da lei n. 1.145, do
31 de dezembro de 1903, foi revogado
pela lei a. 5.353, de 30 de novembro de_

1927, que aboliu todas ag isenções de
impostos, respeitando .apenas. as inclui-
das nos contratos já celebrados com o
Governo;

b) que do contrato de concessão ou,
arrendamento entre a recorrente e o
Governo, não consta de modo expresso
a isenção alegado;

c) que a recorrente, tanto reconhece
que não gosa de isenção de selo, que as-
sinou, em 1926, termo de confissão- de
divida, pagando o selo do contrato, na
importando de 159:9956200, em pres-
tações;

d) que no aludido contrato, achando-
se regulados os direitos e deveres de
cada uma das partes, não póde a recor-
rente reclamar direitos ou favores que
não lhe foram expressamente conferi-
dos.

A recorrente analisa e discute, um por
um, todos esses fundamentos, e diz,
quanto ao 1°:

"Laborou em pequeno equivoco o ilus-
trado diretor da Recebedoria do Distrito
Federal, quando afirmou que a lei nú-
mero 5.353, de 1927,. abolindo todas as
isenções de impostos, até então exis-
tentes, "ipso facto" revogou o art. 19, da
lei de 1903.

O que aquela lei abuliu foi, tão s6-
mente, a isenção de impostos e taxas de
consumo.

E' o que se verifica do texto clarissi-
mo do seu art. 1°".

Prossegue na sustentação desse seu
modo de entender, a respeito. e passa
demonstrar que isenção de selo de que
gosa, resulta, clara e evidentemente, do
seu proprio contrato com o Governo,
transcrevendo a clausula XXIV.

"Ainda uma vez laborou a Recebedoria
em pequeno equivoco, quando afirmou
que, pagando a recorrente, como pagou,
em 1926, o selo do contrato, "ipso facto",
reconheceu que não tinha direito á isen-
ção de selo.

São duas hipoteses absolutamente di-
ferentes: Em 1926, discutiu-se si a re-
corrente tinha ou não direito á isenção
do selo do contráto. sendo que, naquela
ocasião, o consultor geral da Repubilca
opinou pela isenção.

Na hipotese atual, não está em dis-
cussão si a recorrente gosa ou não de
isenção de selo nas suas relações juri-
dicas para com terceiros, mas sim si ela
está obrigada a selar recibos quando as
quantias recebidas não lhe pertencem,
pois, são do Governo Federal e si ela,
asim age e faz em virtude dos poderes
que lhe foram delegados pelo poder pu-
blico.

Como já provou, a recorrente nada
recebe do publico, pois, suas quotas,
como indenização, pelos serviços presta-
dos, ela as recebe diretamente do Go-
verno Federal".

Aduzindo ainda outras considerações,
em longa petição de fls. 69 ,e 76, a re-
corrente declara • esperar "que seja
dado provimento .ao recurso, para
o fim de, anulado o despacho recor-
rido, ser reconhecido • o direito da re-
corrente não selar seus recibos, ficando,
assim, cancelada a multa e julgado in-

- subsistente o auto de infração".
Esse recurso COMO o da firma Pereira

Carneiro & Comp. Ltd., vem encami-
nhado a êste Conselho com o oficio da.
Recebedoria do Distrito Federal. nú-
mero 1.055. de 29 de outubro de 1931,
em que o respectivo diretor declara que

os recursos foram apresentados no prazo
legal.

Nesse oficio, a mesma autoridade fis-
cal não se preocupa em refutar os argu-
mentos das recorrentes. Justifica a sua
decisão, dizendo:

"Devo frizar estamos deante de
uma questão de Iuu. Em 1926, o Sr.
ministro da Fazenda, certo ou errada-
mente, condenou a Companhia Brasileira
de Portos ao pagamento do selo do seu.
contrato de arrendamento ou concessão,
na importância de 159:9956200, como
consta do processo n. 15.003, de .1925,
por despacho de 11 de novembro de
1926. A aludida companhia, por inter-
medio do seu diretor, engenheiro Pedro
Nolasco, assinou na Diretoria da
ceita Pública, termo de reconhecimento
daquela divida, e pediu permissão • ao
Sr. ministro para efetuar o seu paga-
mento, em prestações.

Deferido 'o pedido, foi a divida paga
em sete prestações.

Ora, si desde 1926, a Companhia Bra-
sileira de Portos sabe que seu .contráto
não a isentou do imposto do selo, por
que •persisitiu em defraudar as rendas
públicas ?

Si a companhia entendia ou ainda en-
tende que o despacho do Sr. ministro
estava ou está errado, deveria, a bem
de seus direitos, promover, pelos meios
legais, a anulação do mesmo 'despacho:

Faltava, como falta hoje, á Companhia
Brasileira de Portos competencia ou
qualidade para anular, por suas proprias
mãos, o despacho do Sr. ministro, auto-
ridade competente para decidir as ques-
tões que se suscitam concernentes ao
regulamento do selo."

Do parecer do consultor geral da Re-
publica, junto ao processo n. 15.003, de
1925, transcreve o seguinte trecho:

"Mas, a isenção não pôde abranger os
documentos derivados de relações da
companhia com terceiros. Todos os atos
passados entre a companhia e outras
pessoas, que não a União Federal, estão,
a meu ver, sujeitos ao selo, unia vez que
a isenção_do selo não lhe foi expressa-
menta outorgada. O concessionario en-
tra em toda sorte de relações juridicas
com terceiras pessoas. Estas relaçóes
não são, necessariamente relações de di-
reito público. Não são efeitos, mas'con-
sequencia da concessão; têm uni cara-
cter proprio; as compras, ou contratos
de transporte, as locações • de serviço,
todos os atos juridicos, em suma, que
conclue com terceiros, so atos juridicos
de direito civil, que estão, por conse-
guinte, sujeitos ao selo".

Este o relatorio.
Na informação de um dos agentes fis-

cais autoantes„iá referida, foi feita alu-
são aos processos fichados no Tesouro,
sob ri. 4.118 e 29.021. Esses processos
tomaram depcds, respectivamentie, os
n. 35.489 e 40.275; foram por êste Con-
selho requisitados ao Tesouro, bem as-
sim, o de n. 27.861, e foram os anexos
ns. I e II, em que figura lambem o pro-
cesso n. 15.003, citado no oficio n. 1.035,
do Sr. diretor da Recebedoria. Todos
eles estão juntos ao recurso n. 115, em
apreciação deste Conselho.

De vez que a ação fiscal, ora
exercida contra a Companhia Bra-
sileira de Portos deriva de áto an-
terior com . o qual se. pretende
justificar a proce-clencia do auto . e con-
sequente decisão recorrida, tornar-se
necessario expôr os antecedentes 'da
questão.



22816 Quarta-feira 14
	

DTARIO OFICIAL	 Dezembro de 1932

Tais são:
A inspeeão de Fazenda, creada pelo

decreto n. 16.011, de 20 de abril de
1£`23, representou ao Sr. ministro da
Fazenda, em data de 29 de janeiro de
1ee4„ sobre o feto de não constar do
contrato de arrendamento da exploração
do Mie do porto do Rio de Janeiro, la-
vrado, em 15 de junho de 1923, com o
engenheiro Manuel Buarque de Macedo,
pelo prazo de 10 anos, em virtude do
decreto n. 16.034, de 9 de maio desse
ano, o pagamento do sêlo proporcional
a que estava sujeito, nos termos do dis-
posto no art. 13, n. 1, do decreto nu-
mero H.339, de 1 de setembro de 1920,
sendo que, posteriormente, a 24 de ja-
neiro de 1924, foi feita a tdansferencia
do aludido contrato para a ComPanbia
Brasileira de Portos, sem que inda,
desta vez, fosse satisfeita a importancia
cio selo devido.

Por aviso n. 42, de 28 de fevereiro
subsequente, o Ministerio da Fazenda
deu conhecimento do assunto daquela
representação, ao Ministerio da Viação e
Obras Publicas, que, reepondendoo por
aviso n. 12, de 20 de junho, discutiu
a natureza do referido contrato, decla-
rando estar o mesmo isento do selo pro-
porcional, com apoio no art. 28, e. 9,
e tabela A, § 1 0, n. 10, do citado regu-
lamento do seio.

O ministro da Fazenda mandou ouvir
e, Diretoria da Receita, o conssultor da
Fazenda e o consultor geral da Repu-
blica.

Dentre os pareceres emitidos, desta-
caram-se os dos Srs. sub-diretores Dr.
Nuno Pinheiro, com o qual concordou o
diretor da Receita Publica, e Dr. As-
tolpho de Rezende, consultor geral da
Republica.

O sub-diretor Dr. Nuno Pinheiro exa-
mina a doutrina contida no aviso nu-
mero 12, do ministro da Viação, para
considerá-la sem fundam-cato, aprecian-
do os demais aspectos que o estudo da
questão suscita e o faz, exhaustivamen-
te, para demonstrar se tratar de um caso

•tipico de uma concessão de serviços pu-
becos, conforme os termos usuais do
direito brasileiro, sendo a iestituição
contratual conhecida igualmente no di-
reito adnxinistrativo dos povos- cultos.
Faz, com os tratadistas, a distinção en-
tre os atos administrativos - a'autori-
zação e a concessão - para conceituar
que •a concessão cria um direito para o
particular; a autorização não cria direi-
to novo, mas semente permite o livre
exercicio de, um direito já existente.

Finalmente, opina no Sentido de ser
'devido o sêlo do contrato:

1°, em face do direito civil, porque o
contrato do cáis do porto, não sendo um
puro contraio de locação de serviços,
não pôde •eosar da isenção do selo;

2°, em face do direito publico, por-
que, embóra se trate de uma concessão
de serviço publico, não se menciona a
isenção do selo, nem no contrato, nele
nas leis.

-

O consultor geral da Republica, enu-
merando os motivos apresentados pela
Companhia Brasileira de Exploração de
Portos, diz que toda a discussão versou,
no processo, sobre a natureza juridica
do contrato, e indica, em resumo, o que
dizem a Companhia e o ministro da Via-
ção; o diretor da Receita; o Dr. consul-
tor da Fazenda Publica e os Drs. Souza
Vargas e Nuno Pinheiro, para concluir
que quem, a seu ver, está com a razão,

são os Srs. Drs. Souza Vargas e Nuno
Pinheiro.

Prossegue no estudo do objeto do pro-
cesso, e remata as suas considerações,
acentuando:

1°, trata-se de um contrato, concessão
de um serviço publico;

2°, a Companhia 'não está sujeita ao
imposto de industrias e profissões, por-
que, sendo esse imposto municipal, não
pede ser exigido de quem executa um
serviço publico federal, em bens do do-
mínio da União, e do qual está aufe-
rindo renda;

130, a oomipanhia não é iderigada
pagar o sêlo do contrato que celebrou
cose a União, porque si os atos emana-
dos dos governos dos Estados, corpora-
ções ou repartições publicas dos mes-
mos Estados oh das suas municipalida-
des estão isentos do selo, com mais fer-
te razão o estão os atos emanados do
Governo Federal;

4°, está, porém, sujeita ao selo dos
atos juridicos que praticar com tercei-
ros na exploração do serviço".

Restituindo o processo ao Ministerio
da Fazenda, S. Ex. encerra o seu oficio

• de remessa com as seguintes palavras:
E' o que Ine parece„ Sr. ministro,

sem desconhecer as dificuldades da me-
teria."

A' vista dos pareceres, o Sr. ministro
da Fazenda, profere o seguintes despa-
cho:

"Em lace dos pareceres de Diretoria
da Receita, proferidos no processo jun-
to n. 15.003, de 1905, comunique-se ao
ministro da Viação ser devido o sêio
contrato em causa. Providencie a Re-
cebedoria para' o recolhimento do alu-
dido sêlo, independente de revalidação,
e faça anotar nos lançamentos do im-
posto de indústrias e profissões não
achar a companhia sujeite ao dito im-
posto pela exploração da concessão de
serviço público de que se trata.

Rio, 1e de novembro de 1 926 d'
•

De conformidade com essa resolução,
a Diretoria de Contabilidade do Minis-
terio da Viação, errt data de '16 de junho
de 1927, expediu guia- para o recolhi-
mento, pela Companhia Brasileira de
Portos, da quantia de 159:995-$200,
proveniente da diferença entre o selo
já pago no termo, na importanda de
4e800, e o proporcional sabre a estima-
tiva do contrato de 80.000:0008000.

A companhia, 43,111 petição de 28 do
mesmo mês, declara que, intimada para
recolher ao Tesoura a importanda fi-
xada para , o pagamento do sêlo' do seu
contrato, embora considere êsse áto. de-
finitivamente ultimado, obedece á refe-
rida intimação. Alega que o selo não foi
pago porque assim o entenderam os se-
nhores ministros que assinaram o mes-
mo contráto, registrato pelo Tribunal
Contas, relevando notar que a reque-
rente, firmada na lei n. 1.145, de 31 de
dezembro de 1903, sempre pleiteou o
direito, que julga lhe assistir, da isca-
(.:5,0 de todos os impostos, quer munici-
pais, quer federais, sendo atendida
quanto ao de indesarias • e profissões.
Pede, finalmente, permissão para fazer
o pagamento em sete prestações.

A pedido, foi deferido, por despacho
ministerial de 12 de seteralsro de 1927.

Quanto - ao processa n. 27.861 (anexo
ti. II):
'Consta dele uma representação do

1° escriturado Leopoldo Vassio Brigido,
atual sub-diretor do Tesouro Nacional;

então incumbido do proceder a uma to-
mada de contas, em que se encontra o
seguinte trecho:

"Notei que as contas de serviços pres-
tados pela Companhia do Oáis do Porto

deloyd Brasileiro não têm quitação
sobre estampilhas, quando se trata de
serviço correlato com o contrato de ex-
ploração, feito com o Governo, estando
somente selados os recibos de serviços
prestados com material particular da
companhia contratante. Si bem que nos
contratos lavrados á vista dos decretos
as. 8.062, de 9 de junho de le40, e
16.034, de 9 de maio de 4930, não
se encontre nenhuma clausula Mie
isente a companhia do selo de recibo,
ou qualquer selo, parece-me obvio que
a Mesma, sendo mera intermediaria do
Governo, na cobrança das taxas legais
previstas no contrato e que são recolhi-
das ao Tesouro, como renda da União,
não pede ser obrigada a selar os seus
recibos quando se trata de ditas taxas."

A Diretoria da Receita foi chamada a
se manifestar sobre o assunto, sendo
aberta audiencia ás Companhia Brasi-
leira de Portos e Compa.gnie du Port
Rio de Jmeira.

O Sr. ministro da Fazenda, em 8 de
fevereiro de 1929, despachou o processo
respectieo, nos seguintes termos:

"Aprovo as contas, de acerdo com os
pareceres. Quanto á selagem de que se
trata, nenhum cabimento legal existe
para sua cobrança. Tratadse de expe-
diente interno de repartições federais,
para arrecadação de taxas devidas á
União.

No caso particular em apreço, a com-
panhia arrendataria age por delegação
do Goderno, exercsdndo, assim, função
identica ás das demais repartições
aduaneiras. Não ha, portanto, nenhum
selo a cobrar pelo recibo contido nas
terceiras vias dos despachos, em tudo
identico ass passado pelas tesouradas
das alfandegas."

Em face do exposto, decorrente do
presente processo, tem t? Conselho que
-discutir e resolver:"

10, obtendo a Companhia Brasileira de
Exploração de Portos um contrato do
Concessão de serviços publicas, devia ser
sujeito ôsse contrato ao sêlo proporcio-
nal do art. 13, n..1, do regulamento
anexo ao decreto n. 14.339, de 1 de se-
tembro de 1e20 ?

2°, os recibos que a mesma compa-
nhia expede, referentes á arrecadação de
taxas legais, pertencentes á União de-
vem ser sujeitos ao séto fixo da tabe-
la B, a. 1, daquêle regulamento ou do
atual, que reproduz o mesmo inciso, não
estando essa isenção expressa, precisa-
mente nem no contrato, nem nos regu-
lamentos respectivos ?

No primeiro uso, irata-se de uma
questão já definitivamente julgada, não
Cabendo, sobre ela, nenhum pronuncia-
mento do Conselho.

No segundo caso, agindo a companhia
por delegação do Governo, quando arre-
cada taxas devidas á União e que são
recolhidas ási Tesouro, sob fiscalização
de um departamento oficial da adminis-
tração pública federal, fica indiscuti2
velmente equiparada a uma repartição
pública federal, compreendida na isen-
ção do art. 30, n. 24, do vigente regu-
lamento do imposto do selo.

Assim entendido, •todos quantos roce-
bem e guardam, para sua ressalva.
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tais documentos, a nenhuma penalidade
podem ficar sujeitos.

Os trezentos e vinte e oito docuirfen:
tos apreendidos para prova material da
infração — expressam simplesmente o
recebimento de quantias; não declaram

proveniencia do pagamento ou a na-
tureza . do serviço, embora aludam a fa-
turas expedidas, o que tambem consta
das relações. .

Verifiquei que são em número de 27
os recibos de quantias superiores a
1:000$, e em número de 199 os de quan-
tias de 20$ até 1:000$, representando os
primeiros duas dezenas e fração e os
segundos, 29 dezenas 'e fração, o que não
altera a importanoia da multa imposta,
de acórcio com o Prt. 68, § 8°, segunda
parte. Ao todo. 326 recibos, conto eons-
ta do atito.

Isto posto,
Considerando que, Po caso do solo

proporcional devido pelo contrato, como
no de recibos de quantias pagas de ta-
xas devidas á União, estamos diante de
ume questão de fato, pois o Sr. minis-
tro da Fazenda "autoridade competente
para decidir as questões que se susci-
tam concernentes ao regulamento dó
sèlo", conforme conzeitée o protetor da
decisão recorrida, já decidiu em um e
outro casq;

Considerando que a companhia re-
'corrente, concessionaria de um contrato
de serviços publicos, qual seja o de ex-
ploração do (eis do porto do Rio de Ja-
neiro, lhe não podendo aproveitar .c§
disrpoeto no art. 19 da lei n, 1.145, de
31 de dezembro de 4903, que se refere
restriotarnente a companhias cessiona-
rias de obras nos portos da Republica,
o seu contrato esfava sujeito ao sélo
proporcional, que pagou, pois foi Asse
contrato que a investiu na atribuição de
arrecadar determinadas taxas devidas á
União;

Considerando que as concessões de
entrepostos particulares de trapiches,
que gosam de certos favores, e a qué
alude o contrato da companhia recor-
rente, em uma de suas clausulas, são
sujeitas expressamente ao sêlo da ta-
bela 8, § 6°, n. 9;

Considerando que, consoante o que'
vem . de ser exposto, a recorente firma
Pereira Carneiro & Comp. Ltda., ne-
nhuma penalidade deve ser sujeita;

Considerando mie, ainda mesmo si se
verificasse que a Companhia .Brasilei-
ra de Portos estava obrigada a selar os
documentos de que se trata (recibos de
taxas pertencentes á União), seria caso
para relevar as multas impostas,. não só
a ela, como á firma l'ereira Carneiro &
Comp., Ltda., visto que, só agora, após
tão largo espaço de tempo, o fisco yeiu
agir, estando as redorrentes certas de
que, pela expedição e guarda de tais
documentos, não estavam sujeitas no
oleue do selo:

Acordão os membros do Conselho de
Contribuintes dar peevime.nto ao reeur-
eo para o fim de, julgando insubsisten-
te o auto de folhas relevar as multas
Impostas ás recorrente, ficando, obriga-
da a Companhia Brasileira de Portos só-
mente ao pagamento do selo devido
'plos recibos e documentes atinentes a
atoe ou traneeeões que não revistam o
earater de serviço federal, nos ter-mos
de seu contaato de explorado.

Conselho de Contribuintes, em 1 de
junho de 1932. — F. de O. Passos,
presidente.	 1. da Boantarte.
relator. — Lenho!! Britto.	 José

Lourdes Salgado Scarpa. — Vicente
de Paulo .Gailliez. Candido Borges,

• vencido em parte. — Raul de Araujo
Meia. Benedicto da Costa, vencido
de mordo com o voto q'ue proferiu no
recurso n:394. — Octavio Lopes Sol
Campos. — Mario P. da Camara. ven-
cido, quanto á Companhia Brasileira
de Portos, por isso que, de acordo eom
os fundamentes do voto do senhor Bene-
cacto da Costa no •ecurso_ n. 394, con_
siderou devido o selo nos documentos
eh causa; clÁspensava, entretanto as
multas e revalidações, visto não as jul-
gar cabiveis na ~caie, estando a com,
panhia amparada por uma decisão no
neinistro na Fazenda.

Recorri desta decisão, na forma da
lei, — St/ Filho, representante da Fa-
zenda Publica.

adenÂo u. 615
Recurso n. 394 — Imposto de selo —

Recorrente, S. A. Martmelli e Compa-
nhia Brasileira de Portos — Repartição
de origem- Recebedoria do Distrito Fe-
dere".
Dá-se provimento ao recorso, para jul-

gar in,subsistiente o auto, que ser-
viu de base ao proceAso. A Compa-
nhia Braffleira de Portos fica obriga-
gada ao pagamento do selo devido
pelos recibos e documentos atinentes
a atos ou transações que não revis_
iam o carater de serviço federal, nos
termos de seu contrato de exploraçõo

"do cais do porto do Rio de Ja.nciro.
Recorrem, no prazo legal , para este

conselho, a &Piedade Anonirna Medi-
telli e a Companhia Brasileira de Por-
tos, do ato da Recebedoria do Distrito
Federal que, (por infra49 dos artigos
60, letra a e c do decreto n. 17.538,
de 10 de inovernbro de 1926, as obrigou
a pagar, cora a importando da reeali-
dação prevista no artigo 50, n. 1, a
multa de 29:000$, de acordo com Os ar-
tigos 62, letra 1', e 68 § 8°, do citado
decreto, por ter a segunda passado e a
primeira conservado, em sei t poder,
Por mais de oito dias 677 recibos sem
selos.

Alega a Sociedade Anonima Martinel-
li:

que não podia supor que os recibos
que lhe entregava a Companhia Brasi-
leira de Portos fossem sujeitos a selo
de vez que é uma empresa que explora
serviço publico, e desde que Wel do-
cumentos eram recebidos por outras so-
ciedades ou firneas da praça sem ne-
nhu•a impugnação;

Que a Ceempanhia Brasileira de Por_
tos gere e administra Ços áerviços do
cilis do porto do Rio de Janeiro, em
nome do Governo Federal, por delega-
ção deste, e que sendo os recibos dado''
ás partes pela empresa, por delegação
do Governo, não estão sujeitos a selo,
porquanto repreeentam a execução de
um serviço federa;

Que a companhia não arrecada para
si, mas para o Governo, cs taxas de ar-
mazenagem, de cujo pagamento forne-
ce os recibos. 'e que. si se exigir o selonesses papeis, se infringirá, o contrato
pouaque indiretamente se reduzira o re-
muneração que foi prorne gda no pato.

Como defesa, a Companhia Brasileira
'um serviço federal;

que está isenta de solei , os recibos
passados para a arrecadação da renda
bruta do Cais do Porto, em face de seu
contrato com o Governo Federal (decre-
to n. 16.031, de	 de maio de 1923),

desde que tal renda è cobrada por ela,
como representante da União, e mie ar
quotas ou remuneração que percebe e
retém, são provisorias e só se tornam
difinitivas com a apresentação do be
longo, não parecendo licito exigir-se
selagem de recibos de quantias que per-
tencem ao poder publico;

Que a isenção de .010 em recibos
sempre foi reconhecida pelo Governe,
por isso que jámais a companhia estala-
pilhou tais papeis, o mesmo acontecen-
do com a sua antecessora, que explorou3
o oáis, de 1910 a 1923, que o fazia em
cumprimento a instruções do Governo;

Que nunca deixou de sêlar os doeJ
eumentos que se referem ás suas rela-
ções com terceiros (recibos de compro
e venda, procurações, petições em juizo
ete.); mas que, no caso de recibos de
renda do cais do porto, não se trata de,
relações entre a companhia e terceiros

Que o fato, aliás, de sêlar aqueles do-
cumentos, não implica a conclusão de,
que ela se reconheça obrigada legalmen-
te ao imposto;

Que gosa de isenção do selo. ex-vi de
art. 19 da lei ri. 1.145, de 31 de de-
zembro de 1903, que declarou ficar
tensivo ás companhias cessionarias de
obras nos portos da Republica o disposto
na destila XXV do decreto a. 4.228, de
6 de novembro de 1901, á semelhança
do que fez o art. 14 da lei n. 813, de
1901, com relação á Companhia intere
nacional das Docas e alelhorainefitos no
Brasil;

Que não colhe, em face da jurisprte-
dencia do Supremo Tribunal, o argu-
mento de que tal lei, por ser oreamett-
tarja, só vigorou no exercido que se dese
Urrava a reger;

Que lambem improcede a abjeção ele
que a lei se refere sômente a compantr a
cessionaria de obras de portos, por isso
que, por força da clausula XXI do seu
contrato, è obrigada a construir arma-
zem de bagagem e inflarnaveis e refor-
mar todas as suas linhas;

Que não é certo haver sido revogado
o art. 19 da merteionade lei n. 1.145, de
1903, pela lei n. 5.353, de 1927, tira 1°,
pois esta aboliu unicamente es isenções
e reduções de direitos aduaneiros;

Que os armazens arrendados pela re-
corrente gosarn, pelo contrato, de todos
os favores, vantagens e onus conferidos
por lei aos armazers slfandegados e en-
trepostos da União (clausula xvii), e
que, como estes não estão sujeitos a im-
postos, segue-se que tombem não o es-
tão os da recorrente.

No processo se reuniram dois autos
mais, lavrados contra as recorrentes por
identica falta no tocante a recibos em
numero de 239, que, adicionados aos de
que trata o processo, somam 577.

Tudo visto, examinado e discutido:
Considerando o que foi resolvido, em

sessão de 6 de maio ultimo, sobre os re-
cursos interpostos pela . firma Pereira
Carneiro & Comp. Ltd. e pela Compa-
nhia Brasileira de Portos, processo de
natureza identica:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes em dar provimento aos re-
cursos para o fim de, julgando irsubsis-
tentes os autos lavrados, relever as mul-
tas e revalidação impostas, ficando obri-
gada a Companhia Brasileira de Pertos
eómente ao pagamento do sêlo devido
pelos recibos e documentos atinentes a
atos ou transações que não revistam o
carater de serviço federal, nos termos
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do seu contrato de exploração do cáis
do porto do Rio de Janeiro.

Conselho de Contribuintes, em 25 de
Maio de t932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Elpidio J. da Boamorte, re-
lator, designado em sessão. — Lenho!!
Britto. — José de Lourdes Salgado Scar-
ila. — Vicente de Paulo Galliez. —
Condido Borges, vencido em parte. —
Mut de Araujo Haia. — Octavio Lopes
Sã Campos. — Mario P. da Camara,
vencido quanto á Companhia 13rasileira
de Portos, por isso que, de acôrdo com
és fundamentos do veto do Sr. Benedi-
cto Costa, considerou devido o sèlo nos
documentos em causa; dispensava, en-
tretanto, as muitas e revalidações, visto
não as julgar cabiveis na especie por-
quanto a companhia estava amparada
por uma decisão do Ministerio da Fazen-
da.—Benedicto da Cost a, vencido, quanto
á Companhia Brasileira de Portos, de
acôrdo com o seguinte vôto.

No contrato que a companhia cele-
brou com o Governo Federal não ha
clausula alguma que lhe assegure isen-
ção do imposto do seio.

O art. 19, da lei n. 1.145. de 31 de
dezembro de 1903, em que ela procura
arrimar a sua preterição, além de haver
sido em lei anua — de efeito transitorio,
portanto — só poderia aproveitar ás
companhias concessionarias de obras de
portos que existiam ao tempo em que
vigorou aquele ato legislativo e não tom-
bem as empresas que se organizaram pos-
teriormente, em cujo contrato, como su-
cede com o da recorrente, não se incluiu
a referida isenção nem . se incorporou
a munidade prevista na lei de 1903.

Acresce que o favor liberalizadó pela
citada lei só beneficia, segundo os seus
termos, as empresas concessionarias de
obras de portos, e não as que, como a re-
torrente, receberam para explorar, já
inteiramente concluidos, o cais, arma-
iens e todo o aparelhamento do porto.

O fato de estar a companhia obrigada
pelo contrato a construir alguns arma-
zens e a'reformar as suas linhas não lhe
dá o carater de concessionaria de obras
de portos.

Conforme reconhece a propria recor-
rente, a sua situação juridica é a de
concessionario de um serviço publico
ou de uma parcella da administração
publica.

Ora, os concessionarios de serviço
publico, perante à administração. ' ,go-
aarn de todas as vantagens e regalias
especificadas no contrato, mas não têm
nenhum direito que não figure no
pacto. (Berthe.lemy. Traité elem. de
Droid ad. pag. (366).

Mas, como se frisou,. o seu contrato
não contem estipulação alguma que lhe
`outorgue a imunidade.

Demais, confórmd ensinam os escri-
'fores, o concessionário é, como tal,
pess6a de direito privado, que presta
um serviço em seu "nome e por conta
propria".

Os contratos que conclue são ates
juridicos	 regidos pelo	 direilo civil

• 'Otto Mayer — Drot. adm. allemand.
v. IV. p.; Rafael Bielsa — Derectio
adm. e ciencia de la adm. — v. I,
pag. 135).
• Por conseguinte improcede o argu-
•mento de que, quando fornece recibo
aos particulares das taxas que arreca-
da age na qualidade de poder publico,

como delegada ou representante do Go-
verno Federal.

Evidente é que não só quando 'arre-
cada as taxas pagas por particulares,
como quando trata coa eles sobre as-
sunto diverso ou com eles realiza
qualquer contrato, a recorrente não é
mais do que uma entidade de direito
privado, não passando de méro sofisma
a distinção que procura fazer entre os
documentos que se referem ás suas re-
lações com terceiros (recibos de com-
pra e venda, procurações, etc.), e os re-
cibos de taxas concernentes a presta-
ção dos serviços portuarios. por quan-
to, num como noutro caso, a reclaman-
te age sempre como pesstia de direito
privado e se • acha no campo de suas
relações com os particulares, sujeita,
portanto, não só aos prinieipios e nor-
mas•do direito privado, como ás dispo-
sições do regulamento do selo, quanto
aos atos neste compreendidos.

Irrelevante é a objeção de que as
quotas ou remuneração que a Compa-
nhia percebe e retêm são provisorias
e s6 se torna definitivas com a apre-
sentação do balanço. por isso que ela
se embolsa na qualidade de concessio-
naria de* um. serviço publico, por força
de um contrato, e, por consequencia
quer se aproprie antes, quer recolha
depois. como renda propria um ver-
dadeiro c'oncessionario de serviço pu-
blico, sem que se possa encarar o pro-
duto da cobrança, no ato de ser efetua-
da. como "receita da União" e nem os
recibos que ela passa como recibos
fornecidos diretamente por autorirade
ou repartição federal.

Nenhum valor tem, por igual, o ar-
gumento de que a exigencia do selo
nos recibos desfalcará -a quota que pelo
contrato cabe á interessada, por quan-
to, desde que a convenção não lhe ga-
rantiu a exoneração do imposto, esta
não lhe pôde ser outorgada, porque
toda a concessão da imunidade fiscal
não se presume e precisa ser clara e
expressamente estabelecido, não sendo
licito outorgá-lo sob méro pretexto de
que o imposto reduzirá o lucro ou o
beneficio pertencente á reclamante.

Não tem lambem nenhuma consis-
tencia a alegação de que a . imunidade
pretendida deflue da circunstancia de
gozarem os armazens da recorrente,
"ex-vi" do contrato, de todos os favo-
res e vantagens concedidas da União,
Por isso que entre esses favores não
se inclue o relativo á isenção tributa-
ria, 9ue só Ode ser reconhecida, quan-
do explicita e iniludivelmente consi-
gnada em lei ou contrato, pois a regra
que a contem, abrindo excepção .ao
principio da generalidade do imposto
e importando na renuncia do sobe-
rano poder de taxar do Estado, 'não
se presume e só pôde decorrer de uma
disposição clara e expressa,. que ex-
clua toda e qualquer duvida, conforme
ensina a hermeneutica juridica.

'"A outorga — observa Carlos ffla-
ximiliano — deve ser feita em termos
claros. irretorquiveis; ficar provada até
á evidencia; járnais será inferida de
.fetots que não indiquem irresistilhel-
mente a existenciaa da concessão"
(Hermeneutica e aplicação do direito,
pag. 339).

Força é concluir, portanto, que o fato
de fruirem os armaaens da- recorrente

dos beneficios concedidos aos alfande-
gados ou aos entrepostos da União não
basta para lhe conferira isenção do im-
posto do selo.

ACÓRDÃO N. 617
Recurso n. 494 — Imposto de selo —

Recorrente, Herm Stoltz & Comp. e tiom-
panhia Brasileira de Portos — Repar-
tição de erigem, Recebedoria do Distrito
Federal.
Dá-pre provimento ao recurso, para jul-

gar insubsistente o auto, ,Rue serviu
de base ao processo. A Companhia
Brasileira de Portos fica obrigada ao
pagamento do sélo devido pelos re-
cibos e documentos atinentes a (4t08
ou transações que não revistam o ca-
racter de serviço federal, nos termos
de seu contrato de exploração do cais
ck Porto do Rio de Janeiro.
A 30 de março de 1931, foi lavrado ne

escritorio de Herm Stoltz & Cõmp, ter-
mod e inicio de exame dos documentos
sujeitos ao sélo e firmados pela Com-.
parihia Brasileira de Portos, seguido do
auto de infração e apreensão, lavrado em
13 'de abril subsequente, — de 1.611 re-
cibos de mais de 20000 e menos de
1:000$000, sujeitos ao selo de $500, e de
153, de quantias superiores a 1:000$000,
sujeitos ao selo de 18000, todos sem es-
tarem Macios.

Constam do pmcesso as relações dos
recibos apreendidos, e declara o auto ter
Herm Stoltz & Comp. incidido- na in-
fração do art. 60; letra c, e a Compa-
nhia Brasileira de Portos nas dos arti-
goS 50, n. 1, e 60, letra a, do regulamen-
to anexo ao decreto n: 17.538, de 10 de
naivembro de 1926.

A 17 de abril, Herm Stoltz & Comp,
apresentam uma petição á qual juntam
cópia de uma carta, recebida da Com-
panhia Brasileira de Portes, em que esta
declara estar isenta do Mio pelo seu
contrato (clausula XVII) e que conti-
nuava a não sèlar os recibos.
Devidamente intimada, a Companhia

Brasileira de Portos faz a sua defesa.
C' autuante sustenta a procedencia

auto e o diretor da Recebedoria, julgan-
do-o procedente, impôs a cada uma das
recorrentes a multa de 88:500$000, má-
ximo do art. 60, letras a e c, combi-
nados com o art. 62, letra 1, e 68, § 8'
do decreto n. 17.538, citado, com a obri-
gação ainda do pagamento da revalida
ção do art. 50, n. 1, do ,mesmo decreto.

Dessa decisão, Herm Stoltz & Comp, e
a Companhia Brasileira de Portos inter-
puzeram recurso para este Conselho,
sendo remetido o respectivo processo
com o °figo da Recebedoria n. 1.427,
de 31 de dezembro de 1931.

Tudo visto, examinado e discutido:
Considerando nO que foi resolvido, em

sessão de 6 de maio último, sôbre os re-
cursos interpostos pela firma Pereira
Carneiro & Comp., Lida e pela Compa-
nhia Brasileira de Portos, em processo
n. 115, de natureza identica:

Acórdam os membros do Censelhe de
Contribuintes, dar provimento aos re-
cursos para o fim de, julgando insubsis-
tente o auto, relevar as multas e a reva-
lidação impostag, ficando obrigada a
Companhia Brasileira de Portais, ~en-
te. ao Alo devido pelos recibos e do-
cumentos atinentes a atos ou transações
que não revistam o caracter-do seu coa-

__ -
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•.•
trato de el-;aloracãp' • doacáis de Porto do
Rio ale.Jaieiro:-	 .

Conselho de Contribuintps, em 1 de
junho de• -1932. —.P.; cle O, 'Passos, pre-
sidente. .— Élpidio J. da ii'l1amorte, re-
lator, designado em sessão. — Lenhoff
Britto. — Vicente de Paulo Galliez.

• Candido Borges, .V'èncido em parte.:
:Lourdes Salgado-Sca;wa. — Raul

de Araujo Maia. — Bem. dicto cl;ci Costa,
vencido, de acórdo com o voto que emi-
tiu no julgamento do recurso e. 394.

Otavio Lopes. Sti Campos; Vencido,quanto' : á Companhia Brasileira- de por-
tos. -Preliminarnlente, 'COnsideraa a pe-
rempto o recurso por rião"bever e mul-
tada- as.Sinadc• o termo :de res'ponaabili-

. dade que - requerêre, no praio estebele-
.eido- pia2o -chefe da repartição. .73- me-

'mandava proceder •Pein forma' in-
'dicada' no' vótn que. ~feriu, ne mesma
sessão, no recurso 394 (aciardão
•n. 615).. Recorri destc. decisão,'-ml fôrma
da lei.	 „Sá,. Filho, representante da,V'aienda :poliu, • . •	 . ,

'LL15,éRegOla •22ibil da • iiTI*992)10 áliire
• • a 'HeridE :	.	 • •

ExPáDrIpINITE DO • AjUDÀDITE , DO ,DÉLE.G.A.D0
• GERAL	 " • .•

:Dia 12 de'dezembro de:•19$2
N. 10.086, de 1932 — Almeida & Al-

ves. — Proceda-se pela fórnia pro-posta.
Na 3.370,- de 1931 — João Carlos. —

Proceda-se pela fôrma proposta.
N. 9.92a de' 1930 ,— Antonio Rabello

da-Silva. — -Proceda-se Pela iórma pro-
posta, uma vez que a 'certidão de divida
já foi enviada para 'cobrança executiva.

N. 4.805, de 1931 — Antonio Can-
dido de Almeida Costa. —. Proceda-se
pela fórma proposta. • •

N. 10235, de 1932 — Edith de Bar-
ros.	 Mantenho o. .9,riçamento.

N. 8.724, de 1932 -- Jorge de Me-
deiros e Albuquerque. — Mantenho o, lançamento.

N. 10.557, de 1932 --.,. Frederico
Maury, Proceda-se pela forma pro-
posta. •

N. 10:040, de 1931-- Ant-Onlo Daniel
da Rocha. De acôrdo. Mantenho o
lançamento.

N.' 6.272, de 1931 L. Teixeira &
Irmão. — Proceda-se comb prepOe • oparecer.

N. 111.448, de 1931 — Deecle.eiano -.C.
da Cruz. Proceda-te pela 'fórma pro-
posta.

N. 16.260, de 1930 --aGonza:lez,'
tro Irmão. — Não tendo a 'firma in-
teressada satisfeito a exigencia desta
delegacia, mas verifican'do-se que apre-
sentou balanço de suas-operações -opor-
tunamente, retifique-se o lançamento
"ex-,officio", excluindo-se do débito a
importanCia da multa de -60. %.

N. 5.175, 'de 1931 — Albino Alves de
Araujo.	 Arquive-se.

N. 3.688, de 1930 -- Joaquim- José
Pereira. — Prove o alegado, dentro . de
dez' dias.

N. 12.654," de 1932	 Joaquim Anta..
nio Pereira — Secção anexa, Pernam-
buco. Feitas as anotações . conve-
nientes no Cadastro, • proceda-se pela
fórma proposta.

N. 7.974, de '1930 --a- Joaé
Pinto de-Moraes;	 face 'do deceel o
na 22.067, 'de novena/aro Páximo findo,
caricele-se 'o lançamento'- 	 arquiVe:Se..

1932;:	 •
N: 1.391 Aliança Comercial de

Anilines.-Ltda. —,33.000 — Despachou
pela- nota , ri. - 5g, 255, deste ano, verniz
não especifiCado, do ate. -175 da Tarifa,
taxa • de e1$000:.. por quilo, pretendendo,

Dezembro de 1932 22819

ein conferencia,' desclassificar para tinta
preparada a , olee •com resina, para. pin-

. tura de casa e usos semelhantes„ do ar-
tigo 173 da Tarifa,- e taxa de '8500 por
quilo, com o , que não ooncórdou. o Con-
ferente Sr. 'Mendes POEdr0 A' •Cornis-
São da . Tarifa, 'tendo em' Vista •o -lande- da
Laboratorio Nacional de Analises, 'que
declara tratarase de, uma solução espês-
aa de • nitrodeluloie, , colorida oni ' 'azula
escuro, e em preto, tende aplicação se-
mehhante . ao Verniz na- industrie do-
ros, por. suaainaioria, claseifica- a er-
cadoria em causa 'no art. 175 da Tarifa,
como, verniz não especificado,: da taxa
ae 1$000 por quilo •a e os Srs. coriferen-
-te,s Alfredo Seebra e 'Mendes ',Pereiro
considerem como tiritas de nitrocelu-

. lose, -semelhantes ás 'tintas pasParadas
a oléb com' resiriNa da taxa de '3500 por

, quilo, á' 'Vista do acórdão db Conselho
de 'COntribuintes 'n: 382, publicado • no
Diario Oficial de 15 'de agosto deste
ano. O Si',.. inspetor -decidiu de, acordo

-com a maioria.
N. 1.392 . .— Aliança Caamereial ,

Anilinas Ltd. — 33.002 -a- Despachou
pela nota •n. 52.258, , deste• anca verniz
não especificado, do art. 175 da Tarifa,
taxa de 18000 por quilo preteridende,
em conferencia, desclassificar para tin-
ta preparada . a oleo .com resina;. para
pintura de casas e usas semelhantes,' do
art. 173' da '-Tarifa e taxa de ma Por
quilo, com o -que-não concordou o con-
l'erente Sr. Genulptio Freire.' A Comis-
são da Tarifa, tendo em viela á laudo
do Laboratorio Nacional .de Analises.
que declara' tratar-se de uma ' sd,ução
pspêssa de nitroeelulose de coloração
branca, tendo .aplicação semelhante • ao
verniz na industrie 'de couros, por sua
maioria, considera a mercadoria em
causa bem despachada corno 'verniz não
especificado, do art. 175 da Tarifa e
taxa de 13000 por quilo; e os Srs. con-
ferentes Alfredo • Seabra.e Dr. Amarilio
de Noronha consideram como tinta de
base de nitro-celulose, semelhantes ás
tintas preparadas a oleo, Coin resina, da
taxa de $500 por quilo, á vista do acór-
dão do Conselho, de, Contribuintes nu-
mero 382 publicado no Diario Oficial
de 19 de agosto ultimo. O ,Sr, -inspetor
decidiu de acórilo com a maioria.,

N. 1.393 — Aliança Comercial-de Ani-
tinas Ltd. 33.194. Despachou pela nota
ri,. 48.294, dêste ano, sabão sem perfume
de qualquer qualidade, solido; em pó ou
liquido (Laventin)., do art. 64 da Tarifa,
taxa de. $400 por quilo, tendo o- confe-
rente Sr. Euclides de •Carvalho classi-
ficado no art. 164,' como • perfumaria.
A Comissão da Tarifa, tendo em vista o
laudo do Laboratorio Nacional de Ana-
lises, que declara ser a mercadoria ana-
lisada, representada por um liquido de
consistencia eSpessa, coloaação amarelada
e reação alcalina, de um sulfo-oleato
aromatisa•do •com nitro'aanzina: sendo o
produto em apreço usado na indústria
textil, á semelhança do sabão monopol,
sabão verapola tetrapol, terpinisol, terpi-
nipol, tetrasil e outros produtos que, por
seus caracteres e aplicações, podem ser
considerados como sabões liquidos, por
unanimidade de votos, considera a mer-
cadoria em causa bem despachada como
sabão sem per/Ume,. .(Laventie.)
do-art. 64- da Tarifa e taxa de 3400 por
auilo. , de acordo com a • decisão a. ,1.070.

'depois de leitas'a-s anetáeões -convej
i entes . a	 • '	 •
N. 3.8/2, de 1932 — Antonio Leo-

poldino 'da Silva (-Niterói) . •— A' vista
do queinforma a •Secção do Imposto de
Renda ,em Niterói; 'cancele-se o lança-
nat ate- "ei-afficio". '	 •	 .
• N,.'• 810, de 1931- Waldemar Mar-
Miá Torres. — PraCeda-se a *lança-
mento suplementer em relação• a' 1929,
'ern' 'face . do que ,conste de fls. 7' e 17.
. Cancele-se o lançamento "ex4officio"
n. .13-.-885, uma 'vez que o intereSsado
apresentou : declaração' de '1929, em
Min.as

. '' .zZ,PE.131.tdaTrE' z DO ER.. DIRETOR GERAL
" Ïpjá, '13 dê dezem. bre.:de 1932'

• ..Re querinnentos: deepactiedes-
• N. • 12 . .4434,` 'de 1931 'Agostinho', da
Casta CImpos . — • Indefiro' a restitui..
ÇÃO; 'de aCOrclo cern a parecer.

	

42.922a • de.: '1932	 *Helio Lobo.;
— Responda-se -pela Muna proposta.
• N. '2.785, de 1932 — Edmundo Ah.
'buquerque (ISecçãe. Anexa Miras). —
Faça-Se o lançamento "ex-officie, -com
aainuita 'estatuida • pelo decreto numero
21;554. Intime-se por edital.

N: 10.927, de 193-2 — Prienartz Bryce
Altken.. --• Proceda.-se pela forma. pro-
posta. 'Não lie restituição a fazer.

N. 9•511, de 1031 L. Remy. —
-Proceda-se tambem. á revisão da decla-
ração' de 1929, glosando-sé todas' as de-
duções da cedula D.	 •
-N. 8:573, •de 1932 — Serafim Mar-

ques.' — Cancele-se.
Oficios expedidos: .

• Ao Sr. diretorageral do Tesouro Na-
cional:

N. 65 — Fazendo comunicação. •
Ao Sr. diretor técnico do Lloyd

Brasileiro:
N. 249 — Requisitando Passagem.

Ao- Sr: chefe de Secção do Im-
posto de' Renda em- Santa Catarina:

N. -1.674 — Fazendo comunicação-.
.Sr. . chefe de Secção do Im-

posto

- 

• de :Renda em Santos.:
N. 1.675, -a-. Transmitindo infor-

Mação. •	•
— Ao Sr"... chefe

• .
efe 	 de Secção do Im-

posto de Renda. no Ceará:
N. 1.676 — Transmitindo proeesso

de lançamento "exofficio", intentado
contra Luciano Martins Veras.

Ao, Sr. -chefe -de Sução do Im-
posto de Renda em -Mines Gerais:

N. 1..677 — Transmitindo prormsso
em que é interessado Dolor de Brito
Franco:. (Dr.)...
•.-:-.• Ao Sr. chefe de Secção . do Im-

posto de Renda no Paraná:
N. 1:678 — ' Solicitando informações,

• '— AO Sr. chefe de Secção do Im-
posto-de Renda -na 'Paraíba:

N. • f.679 — .Sobre • objete' de ser-

•Telegrama-:".	•	 • •	 ' •
Ao Sr; delegado-fiscal em Alagoas:
S. 337 ;— Sobre objéto de serviço:„ • .

AU? radep ..do Rio de -JalheiTO.	 .
ftenniãO cla,Cornissão d,a Tarifa — De-

ciSões ,proferidas em. 12 de novembro de

DIARIO OFICIAL
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Lio 1929. — O Sr; inspetor decidiu de
acèrdo com o parecer unanime. .

N. 1.394 -- .Amorim & Pinto 34.755.
Pedem classificação de mercadoria para
a qual foi concedido exame prévio.
A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
,.ente pedido de classificação, e tendo em

isla u laudo do Laboratorio. Nacional de
\nalises, que declara tratar-se de cortiça
CRI aparas (amostra n. 1), e de cortiça
eduzida a pó (amostra n. assim se
tt nifesLou: os senhores conferentes Pe-

dro Torres Leite e Mendes Pereira çonsi-
deram a mercadoria da amostra n. 1
jeartiça em pedaços) como cortiça em
bruto, da taxa de $040 Por quilo, art. 329,

a da amostra n. 2 (cortiça reduzida
a pó) como cortiça em obra, da taxa de
8:.00 por quilo, art. 360, por ter sofrido
Preparo; e OS demais classificam as
duas amostras no art. 329 da Tarifa;
como cortiça ou casca de sobro ou so-

-eiro, da taxa de $040 por quilo, uma
vn que a cortiça em pó não pôde ser
considerada uma obra. O senhor inspetor
decidiu de aeôrdo com os ultimos.

N. 1.395 — Representação do .confe-
rente Sr. Sá e Souza, protocolada sob
r. 31.937, relativa á mercadoria desPa-
(hada pela The Crown Cork Company
Ltd., pela nota n. 48.237, deste ano,
como i»ordente„ sôbre cuja classificação
o dito conferente teve dúvida, visto lhe
iarecer tratar-se de umverniz não espe-

. ificado. A Comissão da Tarifa, tendo
nt vista o laudo do Laboratorio Nacional
ir Analises, que declara tratar-se de um

graxo para estamparia, unanime-
mente, considera a mercadoria em causa
como verniz não especificado, do art. 175
tia Tarifa e taxa de 1$000 por quilo.
o i. inspetor assim decidiu.

N. 1.396 — Cari Zeiss 45.747.
:jt tjaclmu pela nota n. 60.913, dêste
ano. dois oftalmoscopios, da taxa- de
2 A 000 por unidade, de acôrdo com a de-
cisão n. 641. de 1929, tendo o confe-
; .eide si . . Eugenio Pourchet classificado
como objfdo ótico não classificado; do
p ri. 875 da Tarifa, taxa de 15 % ad-
forem, .k Comásisão da Tarifa, unanime-

é de parecer que procede a im-
pugnação do 'Sr. conferente 'do despa-
cho, pelas razões apresentadas, conside-
rando a mercadoria em causa como ob-
jélo ótico não classificado; do art. 875
da Tarifa, para pagamento de 15 % ad-
valorem. O	 inspetor assim deei-

N. 1.397 — Casa Lohner S. A. .—
41.888. Questão sobre mercadoria vin-
da pela armazem de encomendai% pos•
tais e ai classificada como objétos fiei-
cos não classifidados, para pagamento de
direitos ad-valorem. A Comissão da Ta-
rifa, por sua maioria, considera a mer-
cadoria em causa bem classificada pelo
armazsm de encomendas postais, do ar-
tigo 875 da Tarifa, para pagamento de
15 % ad-valorem; e o Sr. conferente
Dr. Paulo Martins proferiu o seguinte
voto, COM o qual concordaram os senho-
res conferentes Alfredo Seahra e Pedro
Torres Leite: "Não se , trata de lentes
montadas em metal, o que equivaleria
o objéto a usar-se por si mesmo; mas
de parte integrante de aparelho ótico
que fica, por isso mesmo, sujeita á taxa
do 15 % ad-valorem. Estou, por iSso,

acôrdo com o voto do • "e'r. Dr. Sá e
Souza". O Sr. inspetor decidiu de
acôrdo com a Comissão.

N. 1.398 — Nhainá & Comp. —
46.110. , Pedindo, reconsideração da de-
cisão n. 1 ,333, de 31 de' outubro últi-
mo, classificando corno adereço de ce.
luloide, do art. 1.033 da Tarifa e taxa
de 10$000 por quilo, a mercadoria des-
pachada como pentes de celuloide, da
taxa de 4$000 por quilo. A Comissão da,
Tarifa, apreciando o presente pedido de
reconsideração,. unanimemente, mantém
1s'eu voto anterior, considerando a mer-
cadoria em causa como adereços de Ca,
luloide, do art. 1.033 da Tarifa, e taxa
de 10$00Q por quilo, por não ser pinta-
do, nem iser da ,mesma mataria do pente
em apreço os enfeites. O Sr, inspetor
assim decidiu, ficando dêste modo, man-
tida a decisão 1.333,. de 31 de outubro
findo,

N. 1.399 — Companhia Fábrica de
Botões e Artefactos de Metal — 43.303.
Despachou pela nota n. 59.553, dêste
ano, iblhas de zinco simples ou lisas, da
taxa de $220 por quilo, tendo o confe-
rente Sr. Sá e Souza verificado folhas

•de zinco niqueladas para qualquer uso,
assemelhadas ás envernizadas, da . taxa
dá $400 por quilo. A Comissão de Tari-
fa, 'unanimemente, subscreve. o voto do
senhor Alfredo Seahra, que .é u seguin-
te: "De acerdo com os Srs. conferente
do despacho e dos que deram parecer
sôbre a mercadoria examinada, que, a
meu vèr, deve 'ser classificada cómo zinco
em. folhas niqueladas para 'qualquer uso,
da taxa de $400 por quilo, por asse,.
melhação."' (1‘ senhor inspetor assim de-
cidiu, e manda que st publiqUe a seguir,
o parecer dos senhores conferentes Eu-
genio Pourchet e Dr. Paulo Martins.
• O parecer citado é o seguinte:

"Em cumprimento do despacho supra,
passamos a emitir parecer st:11)re a qua-
lidade. e sôbre a aplicação das chapas de
zinco, niqueladas, iniportadas pela re-
querente, para a "indústria de fecha-
duras".

Com a devida venia afirmamos não se
tornar necessaria a nossa presença na
fábrica, para podermos certificar se em-
prega a mercadoria na mencionada in-
dústria; as duas amostras, juntas pela
requerente ao protesso, comprovam o
alegado, apezar de rião haver analogia
entre o merito • do recurso e aplicação
da materia prima, cuja classificatãe
aduaneira apresenta dúvida, como su-
põe a recorrente.

Trata-se de "laminas de . zinco nique-
ladas, despachadas como" zinca), em fo-
lhas lisas ou simples".

A conferencia de salda não verificou
"laminas lisas ou simples", pois que as
laminas são niqueladas; não podem, por-
tanto, ser consideradas' lisas ou sim-

. ples, isto é, quando o metal de que são
feitas já sofreu process.lo de galvanização
em uma das superficieà, de • modo que
as laminas ou chapas de zinco, niekela-
das, podem » ter aplicação que não' teriam
as de zinco simples.

A Tarifa não especifica taxa para "la-
minas ou chapas de 'zinco galvanizadas";
entretanto, determina que as "laminas ou
chapas de zinco pintadas ou enverniza-
das para qualquer uso", paguem a taxa
de 400 péla por quilogramo; razão 50 (70,
\art. 702 da Tarifa.,

Considerando, pois, que as chapas em
questão não são simples e, sim, niques
ladas, condição essa que aconselha se-
jam as referidas chapas ou laminas asse-
/telhadas ás "chapas' de 'zinco, pintadas
ou envernizadas para qualquer uso", en-

tendemos deve prevalecer a impugnação
do Sr. conferente do despacho, paia a
assemelhação indicada, tanto mais quan-
to - as chapas ou laminas naquelas con-
dições servem para qualquer uso, o que
parece indicar a desnecessidade de et3-•

clarecimentos Abre o fim a gize s. ; des-
tinam'.

N. 1:400 — Companhia Lanston do
Brasil, S. A. — 45.565. Questão sobre
mercadoria vinda pelo armazem de en-
comendas postais. Trata-se de perten-
ces de monotipo. O conferente senhor
•Palvino Rocha entende que as mercado-
rias taxadas para pagamento por uni-
dade, ficam sujeitas, quando importa-
das em partes, a direitos ad-valorem se-
gundo a razão estabelecida para a uni-
dade, de acOrdo 'com a decisão do Con-
selho de Contribuintes, n. 220. A Co-
missão da Tarifa, unanimemente é do
parecer que as peças para maquinas mo-
notipo estão sujeitas ao pagamento- do
direitos ad-valorem, na razão de .25%,
estabelecida para a maquina completa,
que paga por unidade, á vista do acór.
dão do Conselho de Contribuintes n. 220
de .fevereiro último, para caso seme-
lhante, e da decisão n. 919, de julho
dèste ano. O Sr. inspetor assim deci-
diu.

N. 1.401 — Fabrica de Ferro Esmal-
tado "Stlex" — 46.144, Despaehou pela
nota n. 61.410, dêste ano, chapas de
ferro simples, lizas, da taxa de $080 por
quilo, tendo o conferente Sr. Milton Goa-
Gonçalves exigido o pagamento da so-
bretaxa da 20%. A Comissão da Tarifa,
unanimemente, classifica a mercado-
ria em causa --- discos ou chapas de
ferro para fabricação de louças esmal-
tadas — no artigo 704, da Tarifa com-
binado com a nota n. 100, da mesma
Tarifa, como chapas de ferro galvani-
sadas, da taxa de $096 por quilo, isto
é, a taxa de $080, com o aumento de
20%. O Sr. inspetor assim decidiu.

N. 1.402 — Ingersoll — Rand Com-
pany of Brazil. — 42.234, Despachou
pela nota n. 55.778, dèste ano, utensi-
lios não classificados para maquinas,
da taxa de $300 por quilo, tendo () con-
ferente Sr, Alfredo Seabra considerado
como mancais, sujeitos a direitos ad-
valorem, 15%. A Comissão da Tarifa,
apreciado a presente questão, assim
se. manifestou: O senhor conferente Eu-
geio Pourchet deu o seguinte paracer,
com o qual concordou o senhor confe-
rente :Mendes Pereiro: "Pela estampa
anexa, a peça em questão deve ser con-
siderada parte de aparelho de movimen-
to i ou transmissão, de acbrdo com a se-
gunda parte da nota n. 134° e não uten-
silios não classificados para maquinas,
porque tem mais relação com o movimen-
to da ma`quina e não com a função"; e os

'demais subscrevem o voto do senhor con-
refente doutor Paulo Martins, que é o
seguinte: "A peça assinalada sob núme-
ros 276 e 3.083, nos respectivos cata-

•logos não são iguais. A primeira se re-
presenta, na figura, na sua função me-
canica; e por ela se concilie que a fun-
ção da peça é de transmissão de movi-
mento. Estou, por isso, de acerdo com
o voto do Sr. conferente Pourchet". O
senhor inspetor decidiu de acórdo com
a Comissão.

N. 1.403 — Instituto Cientifico São
Jorge S. A. — 40.035. Pede reconside-
ração da decisão' ri. 1.203, de 24 de se-
tembro último, considerando como pro-
duto quimico não especificado, do artigo
328, da Tarifa, a mercadoria despachada
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pela nota n. 40.375, deste ano.. A Co-
missão da Tarifa, apreciando o presente
peditio de reconsideração, assim se ma-
nifestou: O senhor conferente E igenio -
Pourchat mantém seu voto anterior, con-
siderando a mercadoria como produto
quimico não classificado, 50% ad-valo--
rem, de acôrdo, mesmo, com o que es-
esclarece o Laboratorio Nacional; o se-
nhor conferente Ala .edo Soabra deu o
seguinte parecer: "Tendo em vista a ex-
plicação dada 0212 chimica, D. Robinne
da Silva, modifico o parecer anterior
para elaSsificar a mercadoria como pro-
duto quimico, sujeito a direitos ad-va-
lorem R./50%, de vez que o acetato de.
metila não tem taxa especifica na Ta-
rifa"' e os demais declaram estar de
acôrtio• com êste parecer, pelo mesma.
fundamento: O senhor inspetor decidid
deste modo, mantida a decisão n. 1.203,
de 24 de setembro último.

1 \1.. 1.404 — Representação do eseri-
turario Sr. Joaquim Brasil, protocolada
sob número 34.173, relativa á mercado-
ria desPachada por Glossap & Compa-
nhia, como produto quImico não classi-
ficado, sujeito a direitos ad-volorem,
50„ sobre cuja classificação o dito es-
criturado teve duvida. A Comissão da
Tarifa, tendo em vista o laudo do .Labo-
ratorio Nacional de Análises, que declara
tratar-se de acido , crómio°, unanime-
mente, considera a mercadoria em causa
bem 'despachada como produto quimito
não olaásificado, do artigo 328, da Tari-
fa, sujeito ao pagamento de 50% ad-va-
lorem, O Sr. Inspetor assim decidiu.

N. 4.405 K. Nakaya — 44.769.
Despachou pela nota D. 58.660, deste
ano, agar-agar musgb não especificado,
da taxa de ,,1500 por quilo, tendo o con-
ferente Sr. Luiz Trindade verificado ge-
latina ou cola. A Comissão da Tarifa,
pelo voto dos senhores conferentes dou-
Rores Paulo 'Martins, Amanho de No-
ronha e Angelo da Veiga e Mendes Pe-
reiro, é de parecer que deve ser solici-
tada. audionela do Laboratorio Nacional
de Análises; e, pelo voto dos. senhores
conferentes Alfredo Seabra, Eugenio Pour-
chet, Julio Maciel e doutor Sá e Souza,
considera a mercadoria questionada —
agar-agar — como musgo não especifi-
cado, artigo 114, da Tarifa, da taxa de.
8500 per quilo, de acôrdd tom decisão
n. 1.164, de 17 de setembro último, pro-
ferida em virtude de análise feita no La-
boratorio Nacional de Análises. O se-
nhor inspetor assim decidiu.

N. 1.406 — Luta Ferrando & Comp.
Ltda. — 46.368. Despacharam pela nota
ri. 60.706, dêste ano, pertences para ci-
nema, sujeitos a direitos •na razão de
15 % ad valorem, tendo o conferente
Sr. Jarlio Maciel verificado mercadoria
omissa, sujeita a direitos na razão de
50 % ad valorem . A Comissão •da Ta-
rifa, • apreciando a presente questão.
assim se manifestou: o Sr. conferente
Dr. Paulo Martins proferiu o seguinte
voto, com o qual concordaram os senho-
res conferentea Alfr-edo Seabra e Dr. Sá
e Souza: "No meu entender, os écrans.
para cinema, que completam sua utili-
zacão, devem seguir o mesmo regime
(IN % ad valorem). Ha. entretanto,
&cisão para 50 % ad valorem, como
mercadoria omissa"; o Sr. conferente
Pedro Torres Leite emitiu o seguinte
parecer: "Entendo une sendo as telas
em apreço de utilizado exclusiva para
einematógrafos, não vejo como no se-
guir a me- ma o regime desses aparelhos,

por isso acho que deve pagai: direitos
15 % .ad valorem"; e o , Sr. conferente
Eugenio Pourchet deu o' seguinte pare-
cer, :com o cama concordam os Srs. eon-

• ferentes Dr. Angelo da Veiga Mendes
Pereiro e Dr. Amanho de Noronha: "A
tela de projeção não é parte indispen-
savel ao aparelho cinematografice; não
é peça complementar. ..É, tarifariamente,

, mercadoria omissa — 50 % cid valorem,
como,- aliás, • fgi : decidido em 14 de 'no-
vembro de 1930 (decreto. ri. :1.863, de
1930) .". .0 Sr. -inspetor decidiu de acôr-
do com os quatro últimos .Srs. éonferen-

•tès, -Considerando como mercadoria
omissa.

N.. 1.407 — Mello Sampaio & Comp. —
•4.5.265.. Despacharam .. pela :.nota nú-
mero 61.288, deste ano, talhes de ferro
galvanizado para agua, da taxa de a10ó,
tendo o conferente Sr. Azevedo.. Souza
'considerado como obras de férro 'galva-
nizado. A Comissão da. Tarifa, por una-
nimidade, considera. à mercadoria re-
presentada pelas amostras de,ns. :1 a 7,
como .acessorios. de tubos dá ..ferra. gal-
vanisado .pare agua e semelhantes, ,da
:taxa de 8100 por quilo, e a representada
.pela de n. 8, como ,obras não classifi-
eadas de ferrcrfundido galvanisado (fin-
ges), da taxa de . G400. por quilo,
Sr. inspetor assim. decidiu..

N. 1.408 Paramount Filins S.: A.
— 44.927. Despachou pela nota número
.60.991,. :deste ano,.;films impressoa a
pá() bruto nos . envoltorios, tendo .o con-
ferente Sr. Euclides de Carvalho -veri-
ficado a mercacToria despachada, cri
calmas de zinco com rampas; Utilizaveis,.
pretendendo, por isso, o- pagamento dos
direitos , a peso •bruto nas latas. A Co-
missão da Tarifa, pelo voto ido Sr. con,
ferente • Dr.' Sá e Sduza, é de parecer.
que os envoltorios em questão — caixas-
de zinco — não estão , sujeitos a diaeitos;
e, pelo voto dos demais, subscreve- o pa-
recer do Sr. conferente Alfredo Seabra,-
que é -o seguinte: "Os films cinemato-a
graficos só pagam direitos incluidas as.
latas, quando estás lhes . servem de-en-
voltorio proprio, o Oue se não dá no caso
sujeito". 0, • Sr. inspetor deeidiu de
acôrdo 'com a Comissão. •

S. 1.409 — S/A "Composições Inter-.
national do Brasil" _... 39.019.

Submeteu a 'despacho -quatro 'barri-
cas contendo oxido de • chumbo compos-
to, da taxa de '$400 por quilo,' do artigo
274 da tarifa, tendo' *o conferente- • in-
terno, Sr'. Carlos *Marned .e; impágnado
a classificação. A Comissão- da Tarifa,
tendo 'em vista o laudo do •Laboratorio
Nacinal de Analises, que *deelara 'tra-
tar-se d .e resinato duplo . de Ohui-nbo e
manganez, unanimemente, considera . a
mercadoria em causa:. .como:produta
.quimicá não classificado, • do art. . 328
da Tarifa, para pagamento' de 50 gia
?Mlorem, como já ficou resolvida- pela
Decisão n. 1.387* de .5 do corrente.. .0
Sr. inspetor assirn decidiu.

N. 1.410 — Scott & Bowr2e -Inc.; 	 .of
Brasil	 .42426. -	 .•

'.Despacharam pela nota • 1:1; 1,7.7.55,
.deste ano, obras. não cla•sailieadas . de
zinco, da laxa de a'a500 por quilo,, tendo
o conferente Sr.. ,Eugenie • Poureh.et• ve-
rificado obras • de metal ,Monel (merca,
dona - omissi), liga de niquel e cobre.',
Predominando o •niapfel, ,Sujeita
reites ad-valorem. 50 %. A Comissão
da Tarifa, por sua maioria, é de pare-
cer que se trata de mercadoria omissa

na Tarifa • (metal Monel) conforme já
foi resolvido pela Decisão :73 do cor-
rente ano; e os Srs. honferentes- An-

„gelo da 'Veiga e Amarilio de Ncironha
opinam. .pela -audiencia do Laboratorio,
Nacional .de Analise. O Sr. inspetor

' decidiu: iie acôrdo com "á 	 .
• N. 1, -411..— Serene . Irmãos — 45.019.

Desnachisram• pela nota n'. 60.849,
deste ano, borracha 'ein''tecide de algo-
.dão com meada de seda, 'da taxa de 4a,.
e sobretaxa de 30 %.; tendo o 'conferente
Sr. • Reis' Carvalho' veriffeado borracha
em tecido de seclaacom• mescla de outra
matelaa, , da taxa: de 7a000 e' sujeita ao

•ampoSta de consumo, ha razão de 6$000
por quilo, A • Comissão da -Tarifa, una-
nimemente, subscreve o voto do senhor
conferente Drl Paulo * Martins, que se
segue: — "Estou de aCcarde com elas-

, eificacão proposta pelo confinante ido
despacho; que está certa. De fato. Tra-
ta-se de tecido de 'borracha e sêda,
taxa de 7$000, do :art. 1.033, conforme
a amostra do tecido aqui junta. Não ha
selo a 'cobrai., no caso”. O Sr. inspetor
assim decidiu.

N. 1.412	 Staiad.ard 011 Company
,of Brasil	 32.347. • •

• Pede 'classificação de mercadoria
.para a , qual Concedido exame- pré-
vio. -A- Comissão da Tarifa, tendo em
vista . o latido do Laberatorio • Nacional
de Analises, que d .echlra ser a mercado-
ria analisada constituida por uma mis-
tura • de dissol'ventes organicos, unani-
rnem .ente, Considera 0. Mercadoria em
causa como Produto quimico' não elas-
•sificado, do art dá Tarifa, para
pagamento de 50 % acl-valorem. O se-
-nhor..inspetor assim decidiu.

• N. 1.413 — Willy Borghoff & Comp.
— 45.. 941. — Despacharam pela nota
n. 61.917, dêste ano, chapas de ferro
simplesalisas . .ou estriadas no laminador.
.do art. 704- da Tarifa, taxa de $080 .por
quilo,' ,tendo o conferente Sr. Amarilie
de Noronha :informado'-que a fatura con-
sular declara: chapas simples de ferro
laminadas; e o manifesto .: pertences de
auto. — A Comissão da Tarifa, unani-
memente, considera 'a mercadoria em
causa Como obras não classificadas de
ferro batido, pintado, do art. 77 da Ta-

'rifa e taxa de•a600 por quilo. 'O Sr. ins-
'petor assim decidiu.

N. 1.414 — RépreSentaçáo dos "Ser-
viços Aduaneiros Hollerith", protocolada

• sob n. 113'í9, 'comunicando qUe extraiu
nota de reviso por eine os' dizeres do des-
pacho organizado . no Armazem de Ba-
gagens — "baixela de cobre prateado,
simples" — estão' errados . — A Comissão
da Tarifa, Unanimemente, subscreve o
Voto do Sr. conferente Dr.' Amarilio
Noronha, que se segue': "De acôrdo com
o Sr. escriturario Guedes Mello, penso
Mie a neta de revisão deVe ser arquivada,
,pois, -pôde perfeitamente ser admitido
que o escriturario, ao fazer o despacho,
tenhaa.arescentado a palavra "prateado",
-que neste caso alteraria a taxa para o
dobro. Além disso ha um decreto re-
cente, que prevê semelhante caso". • O

, Sr. inspetor assim dcidiu.	 •
• N. 1..415 — :Companhia Hanseatica

31..970 -Pede classificação de mer-
cadoria para a qual foi concedido exame'
prévio. — A Comissão da 'Tarifa, apre-
ciando o presente pedido de classificação
e tendo em vista os pareceres do enge-.
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cheiro Sr. Dr. Marcellino Arruda, as-
sim se manifestou: o Sr. conferente
Dr. Paulo Martins proferiu o seguinte
¡voto, com o qual concordaram' os Srs.
conferentes Mendes Pereiro, Dr. Ama-
riflo de Noronha, Alfredo Seabra, Dr. Sá
e Souza e Julio Maciel: "Em face do que
explica o laudo — considero: maquinas
peratrizes: a) a instalação frigorifica

completa, para pagar em face do peso
total b) as duas maquinas (caixas ns. 1,
2 e 20) para pagar, cada uma, em fun-
ção do peso ; c) a instação completa para
captação e armazenamento de gaz çar-
bonico, para pagar em função, do peso
luial : e d) aparelho fisico (medidor gra-
fico) para pagar 15 % a,d-vaiarem como
"aparelho físico não especificado". Não
é" a função química nem mecánica qUe
anloriza a cassificação de mdquina . ope-
rir ciz, mas a realização do trabalho ou
cbra obtido por èsses maquinismos.
Explicando o laudo a função quimica e
a função mecanica das maquinas, as duas
instalações; bem, assim, as duas maqui-
nas (apreciada cada uma isoladamente)
executam operações ' industriais distin-
tas. Não fosse isso, o meu Voto seria no
sentido de considerar todas as maquinas
como parte de um todo. Ésse é o meu
voto"; o Sr. conferente Pedro Torres
Leite entende que deve ser observada a
classificação proposta no final do pare-
cel. do engenheiro Dr. Marcellino Ar •
ruila; e o Sr. conferente Eugenio , Pour-
chie, emitiu seu parecer em separado.
O Sr. inspetor decidiu de acárdo com a
maioria. mandando que se publiquem a
,•=egiiir. os p areceres do tecnico acima re-
lei-ido. e c, do Sr. conferente Eugenio
Pourchet.

Os pareceres :!itados são os seguin-
tes, parecer do tecnico:	 .

"O material contido nas caixas •é. 3, 4,
5. 9. 9, 10, II. 12, 13 • a 19 constituem
unia instairtção frigorifica,. contendo o
apdceilio quimico já por mim • descrito
e que. não obstante já por mim des-
:rito e que, não obstante fazer parte da
instalação geral da fabrica de cerveja,
é. na minha opinião, independente da
mesma. Visto iniciar e completar uma
ação propria, que, ' no caso em apreço
mio é meeanica, corno talvez suponha o
Sr. conferente Dr. Paulo Martins, .po-
rém, exclusivamente qUimico..

Tem, portanto, .função autonoma• •e
distinta: produção do frio industrial,
fabri,ação 'da .cerveja e captação do gás
carbonico. Na minha opinião, julgo que
seria mais acertado desmembrar o ma-
terial constante do aparelho quimico.do
da instalação geral frigorifica, etc.,
porquanto é aquele sede do inicio-,e fim
de um fenomeno quimico completo
(fermentação alcoolPa). O material das
caixas 1 e 2 (maquina"para encher gar-
rafas), bem como o da caixa 20 (maqui-
na para lavagem), consittie duas Maqui-
nas operatrizes, perfeitamente distintas
e autononms, .podendo se aplicar a quais-
quer outros liquides, que identicamente
devem ser engarilafados .e decantados,
cujas ações mecanieas não são impres-
cindiveis, no fabrico da cerveja. Já se
fabricava cerveja muito antes de exis-
tirem essas maquinas. Durante 'a ope-
ração do fabrico da cerveja, acontece
que, nas :;`ubas aonde a mataria prima é
colocada (no nosso caso ., o material das
caixas 9. 10, 11, 13 a 15), dá-se, com
a baixa da temperatura, o fenomeno da

fermentação alcoolica. com desorendi-
mento, , de gás carbonico, que Ode ser
ou não aproveitado ' industrialmente. A
Companhia Hanseatica, que tambem fa-
brica aguas gasosas, é de toda a conve-
niencia o aproveitamento deste gás e,
dai, •a instalação do Material das caixas
3, 4, 5 e 21, que, no meu entender é
completamente independente do da fa-
bricação da ,cerveja (principal objetivo)
e consequentemente do conjunto frigo-
rifico. Seria justo considerarmos nas
industrias extrativas da hulha ou do pe-
trocleo e, ' consequentemente, na do apro-
veitamento de todos os seus' produtos e
sub-produtos, todos os maquinismos em-
pregados, 'Anno fazendo parte de um
mesmo e unico Lodo?

Naturalmente não. 'porque, sendo uma
mesma e unica mataria prima (Petro-
leo ou hulha), cada obtenção de, produto
ou sub-produto, ' ,implica em outras
tantas industrias independentes e, con-
sequentemente, outras tantas instalações
meCanicas, fisicas ou quimicas, inteira-
mente autonomas. "O gaz aarbonico aci-
dentalmente obtido da fermentação dos
ingredientes necessarios á obtenção da
cerveja, areou,' na minha opinião, uma
•nova indústria (se aproveitado) e, con-
sequentemente, uma nova' instalação me-
canica autonoma. Em reSumo, consi-
dero como inteiramente autonomas:.

Duas máquinas dperatrizes (aixas . 1,
2 e 20).

Instalação frigorifica contendo o apa-
relho químico já descrito.

Instalação completa para a captação e
armazenamento do. gaz carbonico (in-
clusive o gazometro).

Aparelho fisico (Medidor grafica de
precisão), caixa 8."

Parecer do conferente: .
"Consta. do processo arelação das

mercadorias encontradas em 21 volumes,
discriminadamente •— por volume — sd-
gundo o parecer do Sr. engenheiro cer-
tificante do emprêgi, natureza e fins dos
maquinismos importados pela Compa-
nhia Hanseatica.	 •

Esse exame verificou-se a 1 de ou-
tubro último, • e a 2 de novembro cor-
rente, o Sr. engenheiro,. encarregado do
exame sob o ponto de vista técnicd, che-
gou á conclusão, de que,_ como esclare-
cimentos, 'e eria resumo, podem ser con-
sideradas como •autónomas:• 	 •

,a) 2 máquinas operatrizes;
b) instalação completa para a capta,-

Ou' e . arinazenarnento do gaz cerbonico
(inclusive' o gazoinetro)

c) aparelho fisico (medidor, grafiCo,
de precisão).

Trata-se, não . ha dúvida, de uma ins-
talação completa, um conjunto de apa-
relhos, para fabricação de cerveja, con-
sistente de várias máquinas, cada qual
de função autonoma, eon acontece com
adavagern do lupulo e da cevada, e o en-
garrafamento da cerveja, operações que
serão feitas cada qual em aparelho ou
máquina especial.

• E' um conjunto operatriz, ne,s, con-
siderando que a ordem da Diretória da
Receita á Alfandega do Rid de Janeiro,
sob n. -642, de 18 de agosto de 192l,
manda fiquem sujeitas ' ás taxas que ás
mesmas competirem, em flinção do pêso
de cada uma, as máquinas operatrizes
classificada no art. 1.009, da Tarifa,
sou de parecer se autorize a classifica-
ção dos maquinismos' ora importados
segundo a doutrina da referida ordem,
observadas, •tamb'em, as deterrninaçõea

constantes da parte final da segunda ali-
nea da nota n. 134, da 'Tarifa, nos se-
guintes termos: "As peças, porém, que
estiverem classificadas • pagarão os di-
reitos que lhes competirem, acompa-
nhando, ou não, as máquinas, slavo qual-
quer disposiOu especial da Tarifa."

N. 1.416 — Companhia Ani•erica
— 44.692 — .1respactiou pela nota

n. 55.210 deste ano, bicromato de' soda,
tendo o conferente Sr. Alfredo Seabra,
verificado a mercadoria despacinida,
contida em tambores de ferro batido,
pintado, sujeitos á taxa de $600 -por
quilo. A Comissão da • Tarifa, por sua
maioria, declara estar de , acôrdo com o
Sr. conferente do despacho, conside-
rando a mercadoria em causa como iam,
bores de ferro batido pintado, da 'laxa
de WOO por quilo, de ao:51.de com a cir-
cular do Ministerio da Fazenda n. 127,
de 18 de outubro deste ano, e os se-
nhores conferentes. Dr. Sá e Souza,. Eu-
genio Pourchet e Dr. Paulo Martins,
consideram sem valor mercantil, a
mesma mercadoria. O Sr. inspetor de-
cidiu de acôrdo com a maioria.

N. 1.417 — Sardi & Sauer — 46.11?
— Despacharam pela nota n. 61:095,
deste ano, pistões de aluminio e de
ferro, classificando como utensilios não
classificados para máquinas, da taxa 'de
$300 por quilo, do art. 1.025, da Ta-
rifa, sobre 'cuja classificação o confe-
rente Sr. Alfredo Seabra teve dúvida. A
Comissão da Tarifa, apreciando a pre-
sente questão, assim se manifestou: Ok
Sr. conferente Dr. Paulo Martins . deu
o seguinte parecer, Com o qual concor-
daram os Srs. conferentes Drs. Ama-
rilio de Noronha e Angelo da Veiga: "0
conferente Seabra aponta uma colisão
que, realmente, existe nas modificações
da classe 30'. Assim é que os' pistões
— objéto da presente questão — cons-
tituem peças integrantes dos' motores.
Em tais condições, como pagar? -Como
peça avulsa? Ou. na conformidade da •
nota 111-G? A meu ver' devem pagar
como peças avulsas "ainda que se re-
lacionem com o motor" — Parque essa
é a maneira por que está feita a impor-
tação, isto é, em peça avtilsa. Aplicar-
se-á a nota 111-6 quando "as partes,
acessorios e pertences dos motores" não'
forem importadas avulsamente mis
acompanhando os motores a que vão ser-
vir. E' esse o eriterio que .se me' afi-
gura capaz de' harmonizar a colisão, de
começo. acentuada. Esse, meu parecer."
O Sr. conferente Julio Maciel' emitiu o
seguinte voto: ~A meu ver' as peças
avulsas para motores de automoveis de-
vem pagar, de acerdo com a nota 111-0, •
os direitos •mais elevados da respectiva
divisão, ou seja- $250 por quilograma"
O Sr. conferente Dr. Sá e Souza pro-
feriu o seguinte parecer: "De acôrdo.'
Sendo os pistões pertences dos morares.
devem pagar, segundo a nota MG a
taxa de $250 como acessorios de moto-
res. As peças que. ao meu ver, estão su-
jeitas á taxa de $500 são as do- chassis
(não especificados), embora se relacie-
nem com o motor. E' como penso." Os
Srs. conferentes Eugenio Pourchet,. Pe-
dro !Torres Leite e Mendes Pereiro são
de parecer que se trata de parte inte-
grante de motor, sujeita á taxa mais
elevada do art. 1.008, da- Tarifa nari
máquinas motrizes, ~Ra (a peça em
questão) ao fundo de estrada cid roda-
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gera por se tratar de motor de exclusin
aplicação em automoveis. O Sr. inspe-
tor decidiu de acôrdo com os tres úl-
timos. Srs. conferentes.

Estados
Oficio si.• 533, de 7 de outubro último,

da Alfandega. da Paraíba, protocolado
sob ri. 40.447, remetendo o recurso de
Francisco Cicero de Mello, interposto
do ato da mesma alfandega que o obri-.
gou ao pagamento da taxa de $600 por
quilo, do art. 765, da Tarifa, como co-
nexões de ferro batido e galvanisade, a
mercadoria assim despachada pela nota
n. 142, dêste ano. — A Comisião da
Tarifa, unanimemente, subscreve o se-
guinte voto, do Sr. conferente Alfredo
Seabra: "Considero a mercadoria re-
presentada pelas duas amostras que
acompanham o processo, como accesso-
rios para tubos de ferro galvanisado,
para agua e semelhantes, da taxa de
$100 por quilo, em vista do acórdão do
Conselho 'de tontribuintes, n. 305, pu-
blicado no Diario Oficial de 12 de maio
de 1932." 'O senhor inspetor está de
acôrdo com o parecer unanime.

Oficio n. 1.209, de 19 de agosto úl-
timo, da .AIfandega de Santos, protoco-
lado sob ha 36.191, remetendo o re-
curso da Aliança Comercial de Anilinas
Limitada, interposto do ato da mesma
alfandega, que considerou bem classifi-
cada 'no art. 1,76 da Tarifa, Como ver-
niz nãe especificado, da taxa de 1$000
por 'quilo, a mercadoria assim despa-
chada pela nota ri. 24.963, dêste ano.
— A Comissão da Tarifa, apreciando o.
presente recurso, assim se manifestou:
O Sr. conferente Dr. Amanho de No-
ronha pronunciou o seguinte voto, com
o qual concordou o Sr. conferente, Dr.
Pauto Martins: "De acôrdo com as de-
cisões existentes, classifico como verniz
não especificado, da taxa de 18000 por
quilo, do art., 17.5, da Tarifa, a merca-
doria em causa"; o Sr. conferente Dr.
Angelo da Veiga, ,de acôrdo com o laudo
junto, do Lableratorio Nacional, julga
tratar-sé de uma tinta preparada a oleo
com resina da taxa de epsop par quilo,
art. .473.da Tarifa; e o Sr. conferente
Alfredo Seabra deu o seguinte parecer,
com o qual Concordaram os senhores
conferentes Eugenio Pourchet, Julio
Maciel, Mendes Pereiro e Dr. Sá e Sou-
za: "Considero como tinta preparada a
oleo com resina, da taxa de 8500 por
quilo, tendo em vista o acórdão do
Conselho de Contribuintes, n. 382, pu-
blicado nó Mario Oficial de 19 de
agosto dê 4932". O Sr. inspetor con-
cordou com êste 'último parecer.

Oficio n. 1.051, de 1 de julho deste
ano, da Alfandega de Santos, protocolado
sob ri.' 24.521, remetendo o recurso da
Industrias Reunidas F. Matarazzo, in-
terposto do ato da mesma alfandega que
mandou classificar como partes de cal-
deiras grandes para uso de fábricas, para
pagamento de direitos na razão de 15%
do seu valor, a mercadoria despachada
n. 18.484,deste ano. A Comissão da Ta-
rifa, apreciando o presente recurso, as-
sim se pronunciou; Os Srs. conferentes
Alfredo Seabra, Dr. Sá e Souza e Julio
Maciel consideram a merdadoria bem
despadhada, tendo em • vista os acórdãos
ris. 196 e 497 do Conselho de Contribuin-
tes, proferidos em janeiro deste ano; o
Sr. conferente Eugenio Pourchet deixa
de votar por não ter sido presente a
amestra da mercadoria questionada; e. o
gr. conferente Pedro Torres Leite deu

o seguinte parecer, com o qual concor-
daram os Srs . conferentes . Mendes Pe-
reiro e Drs. Paulo Martins e Arnarijib
de Noronha: "Tendo em vista o laudo
técnico a fls. 9, trata-se de partes com-
plementares de caldeiras, sujeitas a 15
por cento "ad-valorem", conforme já foi
resolvido pelo Tesouro pela ordem n. 3,
de 25 de fevereiro ultimo, á .Aifandegs,
de Pelotas." O Sr. inspetor está de acôr-
do com este ultimo parecer.

Oficio n. 1.194, de 10 de agôsto últi-
mo, da Alfandega de Santos, protocolado
sob n. 36.187, remetendo o recurso de
Othelo F. Marques, interposto do ato da
mesma alfandega que mandou classificar
no art. 875 da Tarifa, como objetos fí-
sicos não classificados, taxa de 15% "ad-
valorem", a mercadoria despachada pela
nota n. 12.367, deste ano, como perten-
ces de automoveis de carga, da taxa de
5% "ad-valorem". — A Comissão da Ta-
rifa, apreciando o presente recurso,. as-
sim se manifeston. O Sr. conferente dou-
tor Paulo -Martins deu o seguinte voto,
com O qual concordaram os Srs. .confe-
rentes Dr. Amarilie de Noronha, •Men-
des Pereiro e Julio Maciel:, "Considero a
mercadoria bem despachada, porque ela
não tem outro fim e emprego que não
seja para automoveis. Ora, a tendencia
tarifaria é para a reunião numa só cias-
se de tudo quanto se destinar a comple-
tar os objetos nela classificados. A re-
cente .reforma da classe . 30° da Tarifa foi
orientada nesse sentido; e si as duas
amostras são, sem contestação, destina-
das a automoveis, a classificação como
"pertences para automoveis de cargas",
da taxa de .5% "ad-valorem", está na
conformidade legal"; o Sr. conferente
Alfredo Seabra deu o seguinte voto, con-
cordando com o mesmo os Srs. conferen-
tes Eugenio Pourchet, ,Dr. Sá e Senta e
Pedro Torres Leite: "Considero' a mer-
cadoria em questão bem classificada pela
Alfandega recorrida, parte como perten-
ces para automoveis de carga e parte
como abjetos físicos não classificados.'
O Sr. inspetor concordou com os ul-
timos..

Oficio n; 681, de 14 de setembro úl-
timo, da Alfandega do Rio Grande, pro-
tocolado sob numero 32.530, remetendo
o recurso da Atlantic Refining 'Compa-
ny of Brazil, interposto do áto da mes-
ma Alfandega .que considerou bem des-
pachada na taxa de $010 por quilo, como
oleo mineral para gaz pinch, a merca-
doria despachada pela nota ,n. • 1.033,
dêste no. A Comissão da Tarifa, :unani-
memente, subscreve o peruar do. se.—

nhor conferente Eugenio Pourchet,. 'que
se segue: "O presente recurso, por pro-
posta elo relator, em reunião do Conse-
lho de Contribuintes, foi remetido Á re-
partição recorrida (Alfandega do'Rio,

. Grande) para que fosse anexada ao
cesso a decisão que determinou a .elas-
sificação e encaminhado, posteriorinen-
te, o recurso por interrnedio da Álfan-
dega da Capital Federal. Do processo
consta não ter havido decisão , que desse
origem ao áto recorrido. Não foi reme-
tida amostn da mercadoria, nem consta
do . processo ter sido feito exame •por
qualquer laboratorio de analises da
União. Resulta, pois, insubsistente O re-
curso, por não preencher os dispositivos
regulamentares .da respectiva interposi-
ção, nos termos do art. 91, letra b, do
decreto n. *5.210, de 28 de dezembro de

1921". O Sr. inspetor concordou com o
parecer unanime.

Oficio n. 726,. de 30 de. setembro úl-
timo, da Alfandega do. Rio Grande, pro-
tocolado sob n. 34.692, remetendo o re-
curso de Leal Santos & Comp., inter-
posto do áto da mesma Alfandega que os
intimou ao pagamento da diferença de
direitos para menos arrecadados, refe-
rentes á mercadoria despachada pela
nota n. 3.323, de 1927. 'A Comissão da
Tarifa, unanimemente, subscreve o voto
do  conferente Torres Leite, a se-
guir:

Sr.,
"Ao presente processo não foram

anexadas as faturas consular e comer-
cial, documentos esses neceSsarios á elu-
cidação elo caso, por isso sou de parecer
que deve o processo voltar á Alfandega
do Rio Grande para a juntada dos refe-
ridos documentos". O Sr. inspetor.con-
cordou com o parecer unanime.

Oficio•n. 854, de 13 de outubro dêste
ano, da Alfandega de Porto Alegre, pro-
tocolado sob n. 42.052, remetendo o re-
curso- de Gerhardt Schmelirig, interpos-
to do áto• da `rnesma Alfandega que man-
dou classificar como' fio torcido ou li-
nha de linho de qualquer qualidade, do
art. 529 da tarifa e taxa de 2000-0 por
quilo, a mercadoria despachada pela no-
ta n. 14.752, de 1931, como barbante de
canhamo simples, da taxa de 18200 por
quilo, e ,barbante de Gen', da taxa de
18600 por quilo, ambos do'art. '547 da
tarifa. A Comissão da Tarifa, unanime-
mente, subscreve o parecer do Sr. con-
ferente Dr. Paulo Martins, que se se-
gue: "Considero as amostras juntas
"fio de linho torcido, para costura e se-
nielhantes", .do art. 529, taxa de 20000,
de acôrdo,.aliás, com decisões desta Al-
fandega, inclusive a deu. 1.994, de noa
venibro de 1931, uma das mais recen-
tes'. O Sr. inspetor concordou com o
parecer unanime.

Oficio n.. 855, de 13 de outubro des-
te ano, da Alfandega de Porto Alegre,
protocolado sob n. 42.051, deste ano,
remetendo o recurso de Gerhardt Sph-
meling, interposto do ato da mesma .al-
fandeg,a que mandou classificar como
lio torcido ou linha de linho de qual-
quer qualidade, do art. 529, da Tarifa

• e taxa de 2$ por quilo, a mercadoria
despachada pela nota n. 14.751, de
1931, como barbante de ca,nhamo sim
1)105, da taxa de 13200 por quilo e bar-
bante de .côr, da taxa de '1$600 pior
quilo, ambos do art. 547, da Tarifa.

• A,. Comiss ã.o da Tarifa, unanimemente,
subscrevo o parecer do Sr. conferente
Dr. Paulo Martins, que se segue:
"Considero as amostras juntas como
"fio de linho torcido, para costura e
semelhantes", da taxa de 2$ e 'art.. 529,
de acêrclo com varias decisões desta
alfandega, inclusive a de n. 1.994, de
novembro de 1931". O 'Si'. inspetor con-
.cordou com o parecer unanime. 	 -

Ofício n. 734, de 30 de setembro ul-
timo, da Alfandega do Rio Grande,
protocolado sob numero 34.695, reme-
tendo o recurso da Atlautic nRefirtino,
G°. of interposto do ato da-mes-
ma alfandega exigindo o pagamento da

'diferença do direitos para menos' arre-
cadados, relativos á mercadoria des-
pachada pela. nota n. 2.257, de 4929,
A Comissão da Tarifa, apreciando 'o pre-
sente recurso, 'asim se manifestou; o
Sr. conferente Pedro Torres Leite deu
o seguinte parecer: "Versa o presente
processo sobre a nota de revisão nume-
ro 1.160, .a fls. 23; extra'da pela Co-
missão Revisora de Despachos na
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fandega do Rio Grande por ter julga.
do errada a classificação constante da
nota de despacho n. 2,257, •a fls. 6.
Em absoluto, carece de fundamento a
revisão em apreço, como passo a jus-
tificar. Os 10 tanques, constantes da
primeira edição da referida nota, fo-
ram bem despachados porque não se
pôde considerar um tanque parte in-
tegrante de quaDquer maquina; as es-
calas divididas constantes da segunda
adição, porque são medidas destinadas
á verificação da quantidade de liquido
existente em qualquer deposito; os tu-
bos de ferro da 3 adição porque não
i.eedem ser coasidehdos partes inte-
grantes das bombas nem dos tanques
visto serem intermediarios para estas
ou outras ligações, tudo conforme a
especificação constante das faturas con-
sulares e comercial á fls. 14116. A 4°
adição refere-se ás bombas julgadas
incompletas, mas que pela especifica-
ção constante das faturas coneular e
comercial á fls. il11 ,1, nenhuma peça
falta para sua propria função. Os glo-
bos de vidro constantes da 5° adição,
têm aplicação generadizada para ilumi-
nação, ocorendo ainda que se sujeitos
ao regimen •das bombas iriam pagar
menos, cerca de 50 %, do que foi pago
no despacho. Finalmente as obras de
ferro constantes da 6° adição, são tam-
pões de segurança adaptaveis aos tan-
ques e por isso poderiam ter sido des-
pachadas segundo o regimen destes. A.
vista do exposto, a importadora é que
teria direito á restituição se em tempo
houvesse requerido. Ias° vem provar
que o serviço de revisão de despachos
nunca deveriam ser cometido a funcio-
nados sem pratica em serviço de con-
ferencias, o que acarreta prejuizo É
partes e desperdicio de tempo no estudo
dos processos nas diferentes repartições
que por força têm de transitar. E' o
meu parecer"; o Sr. conferente Alfre-
do Seabra, assim se pronunciou, can-
corclando com o mesmo os Srs. confe-
rentes Eugenio Pourchet e Julio Maciel:
"Data venha, deixo de dar parecer, por
não haver no processo elementos que
me ,possam esclarecer, tais como amos-
tras, catalogas ou fotografias da merca-
doria questionada:" concordaram-com o
parecer do Sr. conferente Pedro Tor-
res Leite, os ,Sra. conferentes Drs.
Paulo Martins, Angelo da Veiga e Meu-'
des Pereira; e o Sr. conferente Dr. S'á
e Souza, deu o seguinte voto: "Não en-
contro no processo elementos, que jus-
tifiquem a classificação que pretende
estabelecer a Comissão 'Revisora de (Das-
pachos da alfandega oficiante, e, canse-
quentem.ente, a cobrança de direitos,
além dos que já haviam sido pagos".
.0 Sr. inspetor concordou com o pare-
cer do Sr. conferente Dr. Sá e Suza.

Oficio n. 767, de r1.3 de outubro-111U-
Mo, da Alfandega do Rio Grande, pro-
tocolado sob numero 41.366, remetendo
o recurso da Anglo Mexican Petroleum
Company Limited, interposto do ato da
mesma Alfandega que exigiu o paga-
mento da diferença de direitos para me-
nos arrecadados, relativos á mercadoria
despachada pela nota n. 443, de 1930,
A Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
sente recurso, assim se manifestou: O

conferente Alfredo Seabra deu o se-
guinte voto, com o qual concordaram os
Srs. conferentes Eugenio Pourchet e
Mendes Pereiro: "Data venia, deixo de
dar parecer por não haver no processo
alementos que me possam esclarecer,
tais como amostras, catalogas ou foto-
grafias da mercadoria questionada"; o
Gr. conferente Dr. Amanho de Noro-

nua deu o seguinte parecer: "Versá o
presente processo sobre a revisão feita
na Alfandega do Rio Grande de Uma nota
pela qual foram despachadas 400 caixas,
contendb bombas aspirantes de ferre
fundido, pesando liquido quatro mil: e
oitocentos quilos, da taxa de $600' réis
por quilo. Os funcionarias incumbidos
da revisão consideraram as 400 bombas
como aparelhos matematicos não Classi-
ficados sujeitos á direitos `ad-valorem"
na razão de 15 %. Não' existem no pro-
cesso elementos que possam determinar
que as bombas despachadas sejam de
fato as que pagam 15 % "ad-valorem"
de acôrdo com diversas decisões desta,
Alfandega, 'parecendo, assim, ter sido
feita a revisão por , simples suposição.
As bombas que pegam 15 % são as
grandes colocadas em lugar proprio, não
parecendo, assim,. que. se tratern destas,
pois as do despacho em questão pesam
apenas 12 quilos, indicando, ¡portanto,
terem sido as mesmas bem despachadas.
A meu ver, não existe base para a co-
brança da revisão, pois nem siquer uma
simples estampa da bomba existe"; o
Sr. conferente Dr. Sá e Souza, assim se
pronunciou, estando de ae,ôrdo com o
mesmo os Srs. conferentes Julio Ma-
ciel e Drs . Angelo da Veiga e Paulo
Martins: "De acôrdo lambem com o se-
nhor Dr. Amanho de Noronha. Não
existe no processo documento que prove
tratar-se de bombas para fornecimento
de gazolina. Pelo contrario, a fatura
consular e a comercial anexa, mencio-
nam 'bombas manuais para "oleo lubri-
ficante" em barris" .— o que parece
confirmar a classificação adotada 'pela
companhia importadora. Não" procede,
portanto, a cobrança que se pretende
fazer". O S. inspetor concordou com o
parecer do Sr. conferente . Dr. Amealho
de Noronha.

Secretaria da Comissão da Tarifa da
Allandega do Rio de Janeiro, em 12 de
novembro de 1932. — Simões, 30
escrituraria secretario. •

Dia 9 de dezembro de 1932
Ao Sr. ministra de Estado da Justiça

e Negoc,ios InteriOres, transmitindo o re-
latado apresentado pela Comissão dé
Sindicancia sôbre a prestação de contas

do adeantarnento da quantia de 50:0003,
recebido pelo coronel Alvaro Octavio de
Alencastre.

— Ao Sr. ministro de Estado dos Ne-
gocios da Fazenda, solicitando o paga-
mento, das seguintes quantias:

No Tesouro Nacional:
421$200, ao cabo Anastacio Roque-Mi.'

neiro (aviso n. 1.112);
280018, .ao 1° tenente em. comissão

Edy. Bittencourt Brigido (aviso número
1413);.

2:3663400, ao capitão Joaquim Ribeiro
Dutra (aviso ri. 1.114.;•

Na Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cinonal no Estado do Rio Grande do
Sul:

5063000, ao sargento reformado, Dl°.
nisto José Teixeira (aviso n. 1-108);

3903400, * ao soldado Pedro Nicoláo
Werner (aviso ri. 1.109);

35?000, ao soldado José Bavarelli
(aviso n. 1.110).

Na Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cinoal no Estado de São Paulo:

346$662, ao 3° sargento Euclydes Cora
rêa da Silva (aviso n. 1.111).

— Ao Sr. ministro de Estado dg Viação
e Obras, Públicas,, encaminhando o re-
querimento, com um certificado, do Cabo
do 6° Grupo de Artilharia de Costa, José
Candido da Silva, pedindo readmissao na
Estrada de Ferro Central do Brasil.

Ao Sr. diretor de Aviação, autori-
zando, em caráter provisorio a incorpo-
ração no Grupo de Aviação ,de mais dois
serventes por avião, além do efetivo
normal, não devendo essa incorporação
exceder do total de 44 .serventes, uma
vez que o aludido grupo dispõe de 22
aviões.

— Ao Sr. auditor da Primeira Atidia
toda da Primeira Circunscrição Judi-
ciaria 'Militar, pedindo a dispensa do
majdr. medica Dr. Oscar Sampaio Viana,
do Conselho de Justiça para o qual foi
sorteado.

Ministerio ' da lGuerras -a N. 713 —
rtio de Janeiro, 9 . de dezembro ode 1932.

'Sr.' chefe do DePartamento do Pessoal
da-Guerra — De acôrdo com o quadro
pára os efetivos de instrução do Regi-
mento Escola, servem no mesmo re gi-
mento dois majores, desempenhando um

,as funções de, subecomandante e o outro
as de fiscal administrativo.

O regulamento n. 41 prescrev3 para
a Escola de Cavalaria um quadro admi-
nistrativo inteiramente distinto do exis-
tente naquele regimento, figurando no
referido quadro um major fiscal (ar-
tigo 62).

ConSiderando que a .situação atua: da
aludida escola é a mesrni que a ass i

-nalada no art.'. '76 do regulamento n. 41,
ftincionando esta .anéxa ao mencionad3
regimento e ambos sob o mesmo eo
mando, declaro-vos . que os majores
sub-comandante	 •

do regimento o serão lambem da escola.
IGeneral Espirito Santo Cargos°.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

'	 Dia 9 de dezembro de 1932	 •
.ko Sr. diretor da Recebedoria do Dis-

trito Federal, transmitindo, para os efei-
tos do Regulamento do Sêlo, os papeis
em que Angelo José Mauricio pede re-
consideração do áto que o excluiu das fi-
leiras do Exercito como 3° sargento 'e o
requerimento em que José Joaquim ,ae

, IdgâtRedo	 Gir@m.;
Por despacho de 10 do corrente':
Foi designado o '1.° tenente' de admi-

nistração Coriolano Ferreira da' Cruz,
para servir em caráter Precario na Co-
missão de Estrada ;de Rodagem . do Pa-
raná.

— Por outro de 12 do mesmo mês:
Foi designado o 2° . tenente comissio-

nado Manoel da Costa, da 1° C. E.,
para auxiliar dá 1° Circunscrição de Re-.
erutamento.

- Por outro de 13 do mesmo mês:
-Foram designados para á comissão

destinada a elaborar a "Instrução Geral
Provisoria Obre Observação",. o major
Fay, da Missão Militar Francesa, ma-
jores 'Anor Teixeira dos Santos, Raul
Silveira de Mello e capitão Octavio da

* Silva Paranhos, sem . prejuizo de suas
funções.

Retificação — Chama-se Sady Martins
Vianna o capitão designado Para o ser-
viço de engenharia da i° Região Militar
e não DOMO publicou o Digno Oficial de
9 do corrente.

EXPEDIENTE DO $R. MINISTRO
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Nas cartas patentes dos oficiais abai-
xo mencionados foram lavradas as se-
guintes apostilas:

Por decreto de 27 de outubro ultimo,
foi reformado administrativamente, co-
rno incurso nas disposições do decreto
n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931,
o 1° tenente Antonio Marques de Amo-
rim, de quem trata esta carta-patente,
contando sete anos,. dez mêses e doze
cias de serviço.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de
1932. — General ,Espírito Santo Car-
doso.

— Por decreto de 22 de setembro ul-
timo, foi reformado administrativamen-
te, como incurso nas disposições do de-

(*) Reproduz-se por ter saído com in-
correções.

ereto n. 19.700, de 12 de fevereiro de
1931, o 1° tenente Heitor Modenesi, de
quem trata esta carta-patente, perceben-
do as vantagens relativas ao posto que
tem na reserva de primeira classe, con-
tando nove anos, seis meses e cinco dias
de serviço.

Rio de Janeiro, 12 de' 'dezembro de
1931. — General Espirito Santo Car-
doso.	 •

—.Por decreto de 6 de outubro ulti-
mo, foi reformado administrativamente,
com incurso nas 'disposições dó decreto
a. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931,
o major João Felipe Mandeira de Melo.
de . quem trata . esta carta-patente, per-
cebendo as vantagens relativas ao posto
que tem na reserva de primeira classe,
contando trinta e Um anos, um mês e
vinte e quatro 'dias de serviço.
• Rio de Janeiro, 12 de dezembro 'ae

1932. — General Espirito Santo Car-
doso.

— Por decreto de 6 de outubro uni-
Mo, foi reformado administrativamente,
como incurso nas disposições do decreto
n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931,
o capitão Iberê Leal Ferreira, 'de quem
trata esta carta-patente, percebendo as
vantagens relativas ao posto que tem na
reserva de primeira classe, contando
vinte e sete anos, nove meses e vinte
o nove dias de serviço.

Rio de Janeiro, • 10 de dezembro de
1932. — General Espirito' Santo Car-
doso.

— Por decreto de 8 de setembro ulti-
mo, foi reformado administrativamente,
como incurso nas disposições do decreto

. ir. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931,
o 1° tenente Almir Autran Franco de Sá,
de quem trata esta carta-patente, per-
cebendo as vantagens relativas ao posto
que tem na reserva de primeira classe,
contando onze anos, três mêses e três
dias de serviço.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de
1932. — General Espirito Santo Car-
doso.

— Por decreto de 27 de outubro último,
foi reformado administrativamente, como
incurso nas disposições do decreto nú-
mero 19.700 de 12 de fevereiro de 1931,
o 1° tenente médico Dr. Joel da Silva
Oliveira, de quem trata esta carta-
patente, percebendo as vantagens rela-
tivas ao posto que tem na reserva de
primeira classe, contando dois anos, sete
meses e quatro dias de serviço.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de
1932.	 General Espirito Santo Car-
0£0.
— Por decreto de 6 de outubro último,

foi reformado administrativamente, como
incurso nas disposições do decreto nú-
mero 19.700 de 12 de fevereiro de 1931,
e• 1° tenente Hugo Antonio Pradal, de.
auern trata esta carta-patente, perce-
bendo as vantagens relativas ao posto que
tem na reserva de primeira classe, con-
tando nove anos, seis meses e dezesete
dias de serviço.

Rio de Janeiro, 10 de 'dezembro de
1932. — General Espirito Santo Car-
dóso.

— Por decreto de' 15 de setembro úl-
timo, foi reformado administrativamente,
como incurso das disposições do decreto
n. 19.700 de 12 de fevereiro de 1931,
o 1° tenente contador Rubem Cavalero
da Silva, de quem trata esta carta-pa-
tente, percebendo as vantagens relativas
ao posto que tem na reserva de primeira

classe, contando onze anos, quatro mèses
e Ires dias de serviço.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de
1932. — General Espirito Santo Car-
doso.

— Por decreto de 15 de setembro úl-
timo, foi reformado administrativamente,•
como incurso nas disposições .do decreto
n., 19.700 de 12 de fevereiro de 1931,
o 10 tenente contador Eurico Magalhães,
de quem trata esta carta-patente, perce-
bendo as vantagens relativas ao posto
que tem na reserva de primeira classe,
contando quinze anos, dez meses e seis
dias de serviço.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de
1932. — General Espirito Santo Car-
doso.

— Por decreto de 6 de outubro último,
foi reformado administrativamente., corno
incurso nas disposições do decreto nú-
mero 19.700 de 12 de fevereiro de 1931,

. o capitão Severino Ribeiro Franco, de
quem trata esta carta-patente, perce-
bendo as vantagens relativas ao posto que
tem na reserva de primeira classe, con-
tando trinta e quatro anos, quatro meses
e vinte e quatro dias •je serviço.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de
1932. — General Espirito Santo Car-
doso.

— Por decreto de 15 de setembro úl-
timo, foi reformado administrativamente,
como incurso nas disposições do decreto
n. 19.700 de 12 de fevereiro de 1931,
o 1° tenente contador Antonio Rodrigues
Palma, de quem trata esta carta-patente,
percebendo as vantagens relativas ao
posto que tem na reserva de primeira
classe, contando quatorze anos, quatro
mêses e tres dias de serviço.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de
1932. — General Espirito Santo Car-
doso.

— Por decreto de 15 de setembro ul-
timo foi reformado administrativamente,
como incurso nas disposições do decreto
n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931, o
capitão Armando Villanova Pereira de
Vasconcellos, 'de quem trata esta carta-
patente, percebendo as vantagens rela-
tivas ao posto que tem na reserva de 1'
classe, contando dezeseis anos, sete me-
ses e dezoito dias de serviço.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de
1932. — General Espirito Santo Car-
doso.

— Por decreto de 27 de outubro ul-
timo foi reformado administrativamente,
como incurso nas disposições do decreto
n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931, o
capitão médico Dr. Edgard dos Santos
Neves, de quem trata esta carta-patente,
percebendo as vantagens relativas ao
posto que tem na reserva de 1* classe
contando doze anos, cinco meses e .oito
dias de serviço.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro do
1932. — General Espirito Santo Car-
doso.

— Por decreto de 27 de outubro ul-
timo foi reformado administrativamente,
como incurso nas disposições do decreto
n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931, o
capitão médico Dr. Herbert Mala de
Vascoricellos, de quem trata esta carta-
patente, percebendo as vantagens rela-
tivas ao posto que tem na reserva de I'
classe, contando dezeseis anos, onze me-
ses e cinco dias de serviço.

Rie de Janeiro, 12 de dezembro de
1932. — General Espirito Santo Car-
doso.

irmão. pedem pa gamento de aluguel do
auto-socorro de sua propriedade, requi-
sitado por este ministerio.

—
(•) Ministerio da Guerra	 Rio de

Janeiro, 3 de dezembro de 1932. N. 87.
Sr. diretor do Material Beide° —

Consoante as "Instruções para impor-
tação e despachos de armas, munições,
explosivos e produtos quimicos", arti-
gos 27 e 28, e modificando as disposi-
ções contidas no aviso n. 36, ,dle 23 de
julho do corrente ano, a essa diretoria,'
resolvo conceder permissão:

I — Para todos os Estados, os despa-
chos de:

Munições — Chumbo e polvora para
caça, espoletas parti cOrtuchos e para
ouvidos de espingardas, cartuchos va-
sies de papelão e de metal (Fe cal. 8 a'
36, cartuchos carregados a chumbo de
cal. 8 a 36, balas cal. 0,p01.2, 6 mim'
e 6m,35 para pistola, revolvers. e armas
de salão e 9 mim semente para armas
de salão.

Para os Estados do extremo norte do
. Pais, concedo, com restrição, a importa-

ção e despachos de munições cal. 32, 38
e VI. para

'Armas — Não raiadas, de cal. 8 a 36
e raiadas (pistolas, revolveres e armas
de salão) de cal. 0,pol.22, e mini e
6m,35. Com o ealibre de 9 mim a bala
só será permitido o despacho para ar-
mas de salão.	 •

II — As importações de:
Munições — A' eXceção do chumbo e.

polvora para caça todas as munições
acima podendo haver restrição quanto
ás quantidades pedidas.

Armas — Continuam suspensas as im-
portações, exceto para o territorio da
8 • Região Militar, onde podara, ser per-
mitida a entrada, com restrições, do ri-
fies de calibres 32, 38 e 44.

III — Os desembaraços;
a) todas as mercadorias (armas e

munições) retidas nos alfandegas deve-
rão ser entregues aos seus importado-
reis, desde que na Policia, Civil nada
conste que os possa desabonar para o
comercio em apreço e estejam dentro
dos calibres especificados acima:

b) quanto ás mercadorias que não
possam ser desembaraçadas por esta-
rem fora dos calibres 'permitidos nes-
tas instruções, deverão continuar reti-
das nas alfandeg,as. Os interessados po-
derão, no entanto, para evitar armaze-
nagens, requerer o recolhimento aos
depositos regionais. -- General Espi-
rito Santo Cardoso.



cènça Para conclusão do 'seu curso de
humanidades. — Concedo a licença. pe-
dida, a .contar de 1 de março de ,1933.

Luiz Gonzaga de; Costa, Benjamin de
Araujo Coriolano, Pedro Rodrigues da
Silva e Adalberto Pinheiro da inotta, as-
pirantes a oficial de administração, soe.
licitando transferencia para o quadro de .,
contadores., — Indeferido, de acdrdo
com o parecer do Estado Maior do Exér-
cito.

Luiz Pedro- Baster Pilar, 2° tenente da
2° classe da Reserva de Va Linba, solici-
tando abono de diarias. — Indeferido.

Mauricio de Barros Nunes, praticante:
da Contadoria Central da Republica, so-
licitando ser aproveitado em uma dRs
vagas de 4° oficial da Diretoria Geral de
Contabilidade da , Guerra. —' Não ha
vaga, pois, as existentes foram- pre-
enchidas interinamente.

Rosario Patané, ex-praça . da Moia
Militar do Distrito Federal, solicitando
seja tornado sem efeito o ato que o dia-'
pensou das funções de enfermeiro,'
contratado, do Hospital Central do Eiér-

.

cito. — Indeferido; á vista das informa-
ções da Diretoria de Saude da . Guerra...

Tertuliano -Luiz da Cunha, ex-praça
do Exército, solicitando reconsideração.
de despacho exarado em seu requeri-
mento- anterior, no qual pediu certidão
de seu tempo de serviço. --e Maritepho
o despacho anterior.

Diretoria de Engenharia5
SERVIÇO ELETROTECNICO

Transferencias de mecanicos eletri-
cistas:

Foram transferidos, por convenienpla
relativa do serviço: o 1° niecaniee ele-
tricista Anibal Carneira, da la B. I. A.
C. (Mané) para a 1° B. do 7° G. A. C.'

. (Forte de S. Luiz), e desta bateria
para aquela o 1° mecanico eletricista

• Manoel de Araujo Ieopes; o auxiliar de
meeanico eletricista Henrique Ferreira
Rodolpho, do 1° G. A. C. (Fortaleza de
Santa Cruz), para o 2° G. A. C.' (For- .
tatua • de São João), e dêste' ' para
áquêle o auxiliar de mecanico eletricis-
ta Luiz de Azevedo. (Propostas do 1° D.
A. C. — 2.551 e 2.51416°). 	 •

IMOZ.111
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- Por decreto de 6 de outubro uni-
r:. reformado administrativamente,
nele incurso nas disposiçtões do decreto
e. S9.700, de 12 de fevereiro de 1931, o
2 tenente veterinario Valdemar de Cas-
t. e Fretz, de quem trata esta carta-
'atente, percebendo as vantagens rela-
1 eas ao posto que tem na reserva de 1°
e esse, contando oito anos, sete mêses e
• dia de serviço.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de
:32.-- General Espirito Santo Cor-

:- 030.

•—• Por decreto de 29 de setembro ulti-
ene foi reformado administrativamente,
eme incurso' nas disposições do decreto
, 49.700,-de 12 de fevereirb.de 1931, o

22 -pito Adalberto Monteiro de Andrade
quem trata esta carta-patente, perce-

pendo as vantagens relativas ao posto
elle tem na reserva de 1° elsse, contando
iczenove anos, seis mêses e sete dias de
jerviCO.

?.io de Janeiro, 12 de dezembro de
— General Espirito Santo Car-

doso.

Por decreto de 15 de setembro último,
lai reformado administrativamente, como
'.ncurso nas disposições do decreto nú-
raero 19.700, de 12 de fevereiro de 1931,

i° tenente Mario Guimarães Carneiro,
ele quem trata esta carta-patente, per-
eebendo as vantagens relativas ao posto
Cille tem na reserva de primeira classe,
contando nove anos, cinco meses e vinte
e sete dias de serviço. Rio de Janeiro,
12 de dezerábro de 1932. — General
Espirito Santo Cardoso.

•--- Por decreto de 29 de setembro úl-
timo, foi reformado administrativamente,
como incurso nas disposições do decreto

i9.700, de 12 de fevereiro de 1931, o
cr.pitão Alberto Gloria Puget, de quem
trata esta carta-patente, percebendo as
vantagens relativas ao posto que tem na.,
reserva de primeira classe, contando
trinta- e dois anos e vinte e sete dias de
serviço. Rio de Janeiro, 12 de dezembro
.j.s 1932. — General Espirito Santo Car-
doso.

— Por decreto de 6 de outubro
no, foi reformado administrativamente,
eomu incurso nas disposições "do decreto

J.9.7CO3 de 12 de fevereiro de, 1-931, o
:1" ..enente José Carlos de Campos Claris-
ta de anelai trata esta carta-patente, Ter-
eeLendo as vantegees relativas ao posto
211') tem na reserva de primeira. Classe:
eontando treze anos, sete meses e cinco
dias de serviço. Rio de Janeiro, 12 do
deeembro de 192. — General Espirito
&iNto Cordoso.
- Por decreta de 25 de novembro

tálCIC), foi reformado administravamen-
ee Como incurso nas disposições do . de-
ereie ne 19.700. de 12 de fevereiro de
.1:931, o 1" tenente Alvaro de La Roque
Couto, de quem trata esta . earta-paten-
e, percebendo as vantagens relativas ao

eiosto eme tem na reserva de primeira
dassr contende	 anos; sete inêses e
-e:Ate e n ove dh.e eerviço. itie de Ja-
neiro, 12 de drzembro de 1932, — Ge-
neral EspUito Santo . Cardoso.

— Por dr e iedo de 28 de agosto últi-
:elo, foi reformado. administrativamente,
oemo incurso nas disposi•edes do decrete
3.'i9.700, de 42 de fevereiro .de 1931,
p capitão Cèlso de Mello Rezende, de
miem trata esta carta-eatente, perceben-
tio as vantagens relativas ao posto que
edm na reserva de primeira classe, con-

tendo vinte anos, sete mêses e dezoito
dias de serviço. Rio de Janeiro, /2 de de-
zembro de 1932. — General Espirito
Santo Cardoso.

Requerimentos despachados
A. Silva & Comp., solicitando paga-.

mento da quantia de 5:348$, provenien-
te de serviços executados no Estaklio Es-
teei° de Sá, na fortaleza de S. João. —
Reconheço a divida na im.portancia de
5:3488. Volte o processo á Contabili-

,dade para os efeitos final da informação
do coronel diretor.

Albino, Castro & Comp. solicitando
relevação das multas que lhe foram im-
postas .pela Diretoria de Intendencia da
Guerra. — Relevo as multas de reis
1:1958200 e 2:1878500 em que Incorreu
a firma Albino, Castro & Comp.. acei-
tando as justificativas apresentadas, e
por não ter trazido pfejuizo ao serviço,
a demora de entrega de mercadoria.

Alvaro dos Santos, soldado do Exer-
cito, solicitando promoção ao posto de
cabo de esquadra. — Indeferido.

Ayres d'AndrOele, solicitandõ eelevação.
de multa; na importancia de 1628600.
que lhe foi imposta pela Diretoria de
Intenciencia da Guerra. — Concordo
com a$ conclusões da Diretoria da In-
tendencia da Guerra para relevar a mul-
ta de .1'628600.

Bento José Soares, reservista • de . 4 a ca-
tegoria do Exercito, solicitando -retifi-
cação de nome de sua progenitora e con-
sequente certidão, para fins eleitorais.
— Apresente certidão provando o eine
alega.

Cassiano Cordeino, •1° sargento do
Exercito, solicitando pagamento de di-
ferença de gratificação por ter exerci-
do funções de sargento-ajudante no pe-
riodo 'de 26-12-30 a 27-4-31. — Inde-
ferido, de acOrdo com a informação da
Contabilidade da Guerra.

Edmundo Marques. Mala, solicitando
entrega de sua caderneta de reservista.
— O requerente compareça ao quartel.
general da 1° região • militar, .afim de
ser ouvido sopre as 'acusações feitas em
seu requerimento e receber sua cader-
neta.

Francisco José Martins da Silva, 30
sargento do Exercito.. solicitando inclu-
são no.Asito de Invalidos da Patria.
Concedo o asilamento.

Helena de Oliveira (2 requerimentoà),
viuve de Ayres Bento de Oliveira, fale-
cido ém combate, em 10 de setembro do
corrente- ano, no posto de tenente-coro-
.nel, solicitando pagamento pa quantia de
LIJ :744$100 e bem assim a entrega de um
relogio. marca "Inigmã" de metal dou-
rado. um crucifixo, um distintivo de ca-
pacete de aço, oito medalhas religiosas
e documentos ref,erentes a um automo-
vel n. 15.440, .os quais foram entre-
gues ao major do Exercito José Novaes.
— O major José Novaes seguiu na 1'
turma de deportados para Portugal.

Iberee Gomes Grosso, solicitando isen-
ção do serviço militar. — Recorra ao
Supremo Tribunal Militar, querendo.

João Francisco 'Ferreira, 2° sargento
asilado -e reformado, solicitando aquar-
telamento na ,Capittal, Federal, correndo
as despesas por conta propria. — Como
pede.

Leonides (Sobral Herbster, ex-3° sar-
gento do . Exéecito, comissionado no pos-
to de 2" tenente, solicitando certidão.,:.-
Indeferido, o que , pede o requerente
não pôde ser passado por certidão.

Luiz da Costa• Leite, 2° "tenente co-
missionado, solicitando 12 mêses de

.4Hristero da Viação e Obras

Públicã
Diretoria Geral de Expediente

ExPEDIENTS •DO SR. 'MINISTRO

Requerimentos • despachados: 	 •
Carlos Emmanuel . de São Thiago, 4°

oficial da Diretoria Geral dos Correias
e Telegrafos; João Xavier de Lima, 1°
oficial da Diretoria Regional 'dos; Cora
relas e' Telegrafas de Ribeirão Preto,
no Estada de São paulo; Amerioo de
Albuquerque, ajudante de estatistica,
oro disponibilidade, ala l e Divisão da
Estrada de Ferro-Central do brasil; Pe-
dro Ribeiro Viaisna Junior, agente de -
1° classe da . 2° Divisão da ÉStrada de
Ferro Central do Brasil; e Nestor-
Barros Taveira, desenhista de. 1° classe .
da 4° Divisão da Estrada d eFerro Ceia
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trai do Brasil; todos aposentados por
decretos 'de 9 de dezembro de 1932.—
Apresentem certidões de tempo de ser-
viço público passadas de acOrdo com a
circular n. 15, de 26 de fevereiro de
1894, do Ministerio da Fazenda, extraí-
das dos livros de ponto .e das folhas de
pagamento, devendo alcançar as datas
dos decretos que os aposentaram. Pro-
vem si estão quites do pagamento de
.sêlos de nomeação e impostos sobre
vencimentos e até quando contribuiram
para o montepio. Nessas certidacs de-
verão ser indicados os empregos exer-
cidos, sobre os quais não houve cobran-
ça ae respectivo sêlo e •a razão por que
deixou de ser efetuada ou si eram isen-
tos de tais impostos.	 •

Levino Madeira, propondo a venda de
um predio de sua propriedade, sito á
avenida Atlantica, na cidade de 'Maceió,
Estado de Alagóas, por 700:0008000,
afim de servir á repartição dos Correios
e Telegrafes, daquela capital.— Com-
pareça á , 3° Secção desta Diretoria IGe-
ral, afim de selar os documentos que
acompanham a sua petição.

Eduardo Otto nona proprietario do
predio em que funcioaa a Repartição
dos Correios em Florianópolis, propõe
a venda do mesmo pelo preço de reis
,440:~400.— Compareça á 3° Seeção
idesta Diretoria 3ral, afim de selar
a planta anexa á sua petição.

EXPEDIENTE no SR. DIRETOR GERAL

'Oficios expedidos em 13 de dezembro
de 1932:

N. 4.186, ao diretor da Estrada df
Ferro Central do Brasil, relativamente
á proposta de cassação do eonvenio de
trafego mutuo firmado pr essa via fer-
roa com The Rio de Janeiro Tramway

° Light and Power C°. Ltd., para utili-
aação dos primeiros quinze quilometres
do ramal de Lages, o Sr. ministro pro-
feriu o seguinte despacho: "Oficie-se á
Diretoria da E. F. Central do Brasil
determinaado que denuncie o convenio
de trafego mutuo celebrado com The
Rio de Janeiro Tramway Light and Po-
çaer C°. Ltd.".

N. 4.187, ao diretor do Departamen-
to dos Correias e Telegrafas, comuni-
cando que o senhor ministro. resolveu
autorizar as inscrições para' os concur-
sos de primeira instancia que se terão
de realizar pela prirri,eira vez, dos
'funcionariosos 'posta is 5 telegraf geais, eixo-
neradas nestes dois ultimes. anos, sem
nota, que os desabone.

N. 4.188, ao inspetor federal das Es-
tradas. relativamlente a doação de uru
terreno á Estirada de Ferro Central de
Pernambuco, o senhor mirtiatro solici-
tou, ao senhor ministro da Fazenda que
se dignasse autorizar o senhor detendo
final do Tesouro Nacional no Estado
de Pernambieco a assinam por parte da
União a eseritura de doação do terre-
no que vaui ser ciaadQa á Estrrkia de
Ferro Oentral de Pennanabuco.

N. 4.189, ao diretor da Estrada de
Ferro Noroeste do Brasil, comunicando
que o senhor ministro no réquerirrien-
to em que Emilie Victor de Lima, soli-
citou a construção de unia estação que
se denominaria "Primavera', na va-
rjapte Araçatuba-Jupiá; na região de

sua propriedade, em que projeta coas-
trutr "uma- grande cidade" cujo "nu-
cleo' é a "Vila Primavera', o senhor
ministro proferiu o seguinte .deltpaellb:
Deferido, devendo a estação "Primave-
ra', ser construida, inteiramente, á
custa do requerente e localisada no qui-
lometro 151, na forma proposta pela
Estrada de Ferro Noroeste do Brasil,
em o • oficio n. 2291V, de 9 de julho pro-
ximo findo." •

N. 4.190, ao diretor da Despesa Pu.
bliea do Tesoure Nacional. devolvendo -
a certidão "ex_ofieio" passada pela De-
legacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado do Ceará. 'referente á aposenta-
doria cio encaregado de deposito, adido,
da Inspetoria Federal de Obras contra
as secas, Joaquim da Fonseca Pereira.

N. 4.191, 'aia diretor da Despesa Pu-
blica do Tesouro Nacional transmitindo
os documentos apresentados peia fun-
cionaria aposentada, Deolinda" Cosia
Lobo, ajudante da agencia do Correio, de
Bangu'a subordinada á Ddret1iaria Re-
gional dos Correios e Telegrafes do Dis-
trito Federal.

N.• 4.192, ao Departamento dos Car-
reies e Telegrafes, comunicando que o
servente de primeira classe, em dispo-
nibilidade, da DPretoria Regional .' dos
Correios e Telegrafes de S. Patifa), An-
tonio Ignacio, da Silva, foi aposent,do
nesse cargo por ato de 18 de novembro

Departamento éles Correm
e 7Teltegnifos

•
EXPEDIENTE UNS DIRETOR GERAL

Dia 13 de dezembro de 19532

Marcado o prazo de 30 dias, a contar
de 10 do corrente, para o auxiliar de 1°
classe da Agencia Especial de Semtos,
Boaventura de Paula Avelino, se apre-
sentar na Diretoria Regional do Pará,
onde foi mandado servir pela portaria
n. 1.562, daquela data. (Port. 4.573, de
12-42-32.)

Marcando aa prazo de sete dias, a par-
tir de 10 do corrente, para o auxiliar de
1° classe da extinta Diretoria Regional
de Santos, Francisco Gabriel Costa, se
apresentar na Diretoria Regional de Juiz
de Fóra, onde, foi mandado servir pro-
visoriamente. (Port. 1.574, de 13-12-
1932.). 	

Dispensando„ a pedido, das funções de
agente postal telegraficai de Copacabana,
no Distrito Federal, o telegrafisla de
1° classe, Antenor Soares. (Porta 1.575,
de 13e12-32.)

-Mandando .cessar, para os funcionados
abaixo indicados, a partir de 20 de ou-
tubro findo,, os efeitos, das portarias
desta Diretoria Geral, que vã‘S enumera-
dos na seguinte relação:
• Telegrafistas .de 4° classe, Cicero Mello

e João Benevente de Almeida, matutados
servir em CaxaMbú, mo Estado de Minas
Gerais, em portarias- n. 717, de 22 de
julho último;	 •

Praticante. diplomado, Manoel de Oli-
veira, mandando servir em Mogy-Mirim,
no Estado de SãO Paulo em portaria sob
n. 1.042, de 13 de setembro último; 	 •

Diarista AIvaro dos Sadios Coute e
mensageiro Martiniano Antunes Netto,

mandados servir na Diretoria Regional
de Campanha, em portaria n. 1.003, de
8 de setembro último;

Telegrafista de 5' classe, Renato Roma
de Abreu Lima, mandando' servir em
Itajubá, • no Estado de Minas Gerais. em
portaria n. 768, de 28 de julho último;

.Praticante diplomado, Paulo Affonso
Lyrio, mandando servir em Barra do Pi-
rai, no Estado do Rio de Janeiro, em
portaria n. 705, de .19 de julho último;

Telégrafista de 5' classe, Agman
Costa Venites, mandando servir em Re-
zende, no Estado doRio de Janeiro,
portaria n. 972, de 5 de setembro úl-
timo;	 .

Telegrafista de 5° classe, Raulirio Ito-
drigues Chaves, mandado servir em
Rezende, no Estado do Rio de Janeiro,
em portaria n. 965, de 1 de setembro'
último. (Port.. 4.576, de 13-12-32.)

, Requerimentos despachados

Euclides Games de Saboia, auxiliar de
1° classe da Diretoria Regional de Per-
nambuco, pedindo revisão do concurso
de 2° entrancia, rélizado na extinta.
Administração dos Correios de Pernam-
buco ,em 1921. Estando prescrito o
concurso, indeferido. (Req. 47.484/32.)

João Baptista da Costa, pedindo no-
meação para o cargo de carteiro de 2'
Ou 3° classe de qualquer Diretoria Re-
gional. — Indeferido. (Req. 59.783/32.)

Maria do Carmo • Coelho de Souza
Braga, pedindo non-piação para o' ,cargo
de auxiliar de agencia de Cubango,
Diretoria Regional do Rio de Janeiro. —
Indeferido, quantçd ao aproveitamento da
requerente na agencia do Cubango por
ter sido suprimida essa agencia. (Req.
n. 60.461/32.)

Pedro João Scarpim, carteiro da agen-
tia posta-telegrafica de Ponta Grossa,
subordinada á Diretoria Regional do Pa-
raná, pedindo nomeação para o cargo
de auxiliar de 2° classe daquela direto-
ria regional. — Indeferido. (Oficio
n. 4.796/1°, Dr. Pa.)

Diretor do Pessoal

Licenças concedidas:
' Amirene Vieira Monteiro, praticante
diplomada, com exercicio na Diretoria
Regional do Rio de Janeiro, dois mêses,i nos termos do art. 21, do decreto nú-
mero 14.663, de 1 de fevereiro de 1921.

José Santo Espirito, trabalhador, com
exercicio na Diretoria Regional de Ube-
raba, dois mêses, para tratamento de
saúde, a partir de 1 de dezembro cor-
rente.

Alberto Recker, mensageiro, com exer-
cicio na Agencia Especial de Petropolis,
subordinada á Diretoria Regional cio Rio
de Janeiro, um ano, a contar de 26 de
novembro proximo findo, para prestar
serviço militar no Exército Nacional, em
virtude de sorteio.

Agostinho Custodio de Souza Villela,
diarista, com exercicio na Diretpria Re-
gional do Rio de Janeiro,Seis mêses, em
prorogação, a partir de 10 de novembro
último, para tratamento de saúde.

Caetano Noronha de Oliveira, tesdu-
reira da agencia de Satttarema, Subordi-
nada á Diretoria Regional do Rio de Ja-
neiro, um mês, a partir de 25 de noVern-
bro último.

Augusto Marques Braga, tesoureiro da
Agencia de Nova Friburgo, subordinada



Generos - Unidade Total
Dias	 1'

20a	 .21. a 30

'Arroz, saco ......... 00000 ..... 00'0000000000

Assacar,	 ........
Azeite de Gliveire,
Bacalhau, quilo 	
Banha, quilo 	
Batatas, quilo. 	
Carne de porco salgada, quilo ........
Cebolas, quilo 	
Farinha de Mandioca,	 	
Fubá de milho, quilo ........
Farinha de trigo, saco .... .... '0000000'00000

Fei ão, saco 	 . ; ...... 000000000"
Gazol i na, caixa. 	
Ken:acne, Caixa 	
Leite condensado, caixa .......
Manteiga, quilo 	
Milho, saco 	
Peixe salgado, quilo
Polvilho, quilo 	
Sabão, quilo 	
Sal, quilo. ... ............ 000000000000a."

Toucinho, quilo 	 	 ...........
Xarque, fardo 	

26.729
25.338

240
160.599
179.496
206.978

7.342
156.222

3.423
9.5cl

13 805
7.073

47.782
_ 32.799

9
415
836'

16.196
7.371

96.816.,
4.754.569

1.098
4.122

16.091
15.524

120
80.043
98.742

148.065
402

82.176
1.520
6.250

32.375
3.754

2/.412
15.225

19
394
545

7.201
,8 153
73.949

2.732.295
882

1.218

42.820'
40.80.

36tY
240.642'..
278.2.W
4,15 . 043:

7.7144'
238.39fL

4.943,
15.801a
46.180
1O.822

48.024
28

'809
1.381.

23.397
15.524

170.765
7.486.864

1.980
5.340

Diretoria do Serviço de Inspeção e Fomento Agrieoflas
1	 TERCEIRA SEÇÃO

Refaçâ'o dos generos saldos do Di.trito Federal, pelas Estradas de Ferro Central do
Brasil, Leopoldina e Terezopolis, no mês de noveinbro de 1932

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de 1932. - E. Salgueiro Vaz, auxiliar tenico. Visto
" 1 A11~ rneírn rhpfp ri p cprãn	 •

2228  Quarta-feira 4.4

á Diretoria Regional no Rio de Janeiro,
um mês, em prorrogação, a pàrtir de 14
de novembro findo.

Ubaldino Francisco Bella.s, carteiro
auxiliar da Agencia de Campos, aabor-
dinada á Diretoria Regional do Rio de
íaneiro, aluis mêses, a partir de 15 de
:auvembro último.

Eurydice da Cunha Cidade, diarista,
mm exercicio na Diretoria Geral, tr`és
mêses, para tratamento de saúde, a par-
tir de 10 do corrente.

3s1,rada de Ferro Central do Brasil

Requerimentos despachados

Paulo Simoni, José Olympio Tamei-
aão, pedindo fornecimento dagua. -
Deferido, a titulo precario, á vista das
informações.

Rodolpho de Mattos, pedindo autori-
zação para fazer duas cancelas. - De-
ferido, a titulo precario, de acórdo com
as informações.

Orestes de Carvalho Costa, pedindo
restituição de documentos. -- Entre-
gue-se, mediante recibo.

Fornecedora Brasil, Ltda. - Compa-
reça um representante á secretaria,

Manoel Lavenére Wanderley Santos,
e José Gianesella. Compareçam á
secretaria.

Enrico Cancella; João Antonio Garcia
Carricondo e Noel Mediado, pedindo al-
teração de nome. - Deferida, para
produzir efeitos a contar desta data.

Pedro Kupnen, pedindo certidão. -
Certifique-se.

Benedicte Leite de Faria, pedindo
isenção de _pagamento de aluguel. --
:ndeferido, á vista do parecer da 1. C.
A., de acordo com o qual deverá ser
cassada a concessão e providenciada
concurrencia para exploração do ne-
gócio de que se .trata e a cobrança das
contribuições devidas pelo requerente.

Companhia Internacional de Seguros,
sobre avaria em dois garrafões. - Pa-
gue-se a importancia reclamada,* de
wird() com o parecer do Tráfego.

Companhia Mineira de Laticínios, se-
'.1re, extravio de uma lata co-fri : leite
fresco. - Indeferido, de acôrdo abro
e art. 89, letra "f", do . Regulamento de
Transportes.

Corrêa, Irmão & Comp., sobre a falta
a"e 10 quilos de cara virgem. - Pa-
gue-se a importancia reclamada, por
ont,a do empregado infra indicado.

Claudio Lopes, pedindo 1rermissão
aara ,construir barracão. - Deferido, a
titulo precario.

Figueiredo & Pereira, sobre extravio,
a.'e sacos de farinha de trigo. - Pa-
gue-se a importancia reclamada, de
acôrdo cóm o parecer do Tráfego.

Francisco do Nascimento, pedindo al-
teração de nome. - Deferido, de acOrdo
com as informações inclusas, devendo a
alteração produzir efeito desta data em
diante.

Grillo, 'Paz & 'Comp., pedindo relev'a-
ção de armazenagem. - Provem o ale-
gado.

Julio dos Santos, pedindo cancela,
"	 na Caixa de

MATO OFICIAL

Julio de Freitas, sobre extravio de
um saco com massas ali\menticias. -
Pague-se a importancia reclamada.

Sul America Terrestres, Maritimos ,e
Acidentes. - Pague-se a .importancia,
reclamada, de acõrdo com o parecer do
Tráfego.

Joaquim Dias Patricio, pedindo aver-
bação de tempo de serviço. - Defe-
rido, de acôrdo com os pareceres.

Orlandino Nogueira, pedindo cance-
lamento de punição. - Indeferido,

Pimenta & Fabião, sobre falta de sa-
cos de carvão vegetal, - Pagimase a
importancia de um conto cento e ses-
senta e cinco mil e setecentos réis,
para quanto fica reduzida a indenIsa-
ção, de acôrdo cem o parecer da 2°'.Dia
visão.

Antonio José Innocencio, pedindo
baixa de fiança. - Aguarde a conclu-
são do prazo regulamentar.

Ofinhaerío da AOricukura
Poí: portaria de 10 do corrente .foram

transferidos, a pedido, os veterinarios de
34 Classe, do Corpo de Veterinarios, do
Serviço ,Gle Indústria Pastoril, Wuizio
Lobato Valle e Mario Ribeiro Bastos, 'da
Inspeção de Fabricas e Entrepostos de
'Carnes 'e Derivados, no Estado. de :São
Paulo, para identica função na Inspeção
de Leite e Derivados, no Estado do Rio
de Janeiro.

- Por outra de igual data foram con-
cedidos seis mêses de licença, "para tra.s
lamento de saúde, 20 servente da Irispea'

Dezembro de, 4982

teria Agriola do 3° Distrito, do 'Serviço
de Inspeção e Fomento Agricelas, no Es-
tado do Maranhão, Julio Almeida, em
prorrogação da que lhe foi concedida em
22 de setembro último, sendo dois rnêses
nos termos do n. II do referido artigo.

SxPEDIENTE DO SR. MINISTRO.

• Requerimentos despachados
3. Santos Coelho, pedindo dispensa da

apresentação do certificado de sanidade
para 2 sacos com favas. - Satisfaça -a
exigencia regulamentar.

Paulino Alves . Guedes, auxiliar de :2'
ciasse do Serviço de Indústria Pastoril,
pedindo promoção para 1° classe. A'
vista das informações, aguarde oportu-
nidade.

•Ney Freire de- Olieira, auxiliar de eá-
.erita contratado 'da Fazenda de Semen-
,tes de Jundiai, Rio , Grande do Norte, pé-

. Jdirido* seu aproveitamento como fiscal de
prensa. - Nada ha que deferir, á vista
das informações.

Gaspar Ribeiro & Comp., pedindo de-
sembaraça de volumes contendo casta-
nhas. - Provado pelo documento anexo
que os certificados de sanidade a que se -
refere o telegrama, do nosso consul geral
no Porto, corresponde ás barricas de casa
tanhas importadas pelos requerentes, au-
torizo o despacho dêsde que o Serviço de
Vigilaneia Sanitaria Vegetal verifique .0
bom estado sanitario das mesmas.

Pring Torres & Comp. fazendo ide
tico pedido. - Idem, .idem.
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perintendeneis do Serviço
, .	 do Algodão

NNIPEDISNTS DO SR, SUPE,RINTENDENTE

Dia 10 de dezembro de .1932
Carta:

Srs.. Chames Aboud & Comp. --Rua
São Pedro, 23, 5" andar. -- Nesta:

N. 237 -- Comunica, em referencia kl,

oarta de 7 do mês corrente que, por te-
legrama de honetra esta, Superintenden-
cie autorizou o chefe da Comissão de
Classificação no- Maranhão a permitir os
embarques dessa firma, conforme foi so-

licitado, desde 'que os. respectivos certi-
ficados estipulem o tipo oficial e o com-
primento da fibra de cada fardo do al-
godão asess embarcado.

Oficleo:
Sr. diretor da Estada° Esaperimental

de Piracicaba, S. Paulo:
N. 1.778 — Comunica que, tendo o

ohefe de Culturas dessa Estação Experi-
mental, agroneano Praneiao Abdon do
Nobrega, requerido trinta dias de li-
cença para tratainento de saúde, foi a
mesmo concedida a partir de 7 do cor-
rente mês.

— Sr. delegadô. fiscal no Estado de
S. Paulo:

N. 1.779 — Comunicação identica
-- Sr. delegado do Serviço do Algodão

no Estado da Paraíba do Noife, João
Pess6a:
, N. 1.780 Remette os danbecimen-
tas dá Companhia de Navegação "Lloyd
Brasileiro", ns. 3.010-G e 3.012-G, do
embarque no vapor "Poconé", de 15 ve-
lumes contendo material agracio cons-
tante das -inclusas relações.

-- Sr. chefe da Comissão . de Classifi-
cação Oficial do Algodão no Estado do
Maranhão, S. Luiz:

N. 1.781 -- Dm referencia ao Oficio
n. 435, 'de 14 do mês proximo passado,
encaminhando os requerimentos em
eme 9s , Srs..José Justino Pereira e José
Alves de • Andrade solicitam o abono de
diarias, declara que, sendo Caxias. onde
se encontram, a sua séde proVisoria,
não lhes assiste direito ao que pedem,
dèsde que se não afasileni daquela loca-
lidade em objéto de serviço:

-- Sr. contador geral da Republica:
N. 1.782 -- Remete .a segunda via da

guia do recolhimento de renda, na im-
portancia ce 4$, feito ao Banco do .fira-
eis, dm 9 do corrente, por esta Super-
intenclenCia,

htiflsrijó dg, Trába8ho, !irs-

• Matrin e Comércio

ill'etonlia Gewed de 3xpediente
Segunda secção

ZWEDI2NTE DO SR. MIMSTRO

Requerimentos e oficies despacha-
dos:

Aditamento:
Dia 9 de dezembro de 1932

Prefeitura Municipal ele Bocaiuva, in-
formando, em resposta, sobre a conces-
são de passes gratuitos a trabalhado-
res, em face de • uma reclamação de

Portella, Comp. Ltda. (D.

G. E. 6.667, cid 1932). — Faça-se a
requisição de um inquerito ao gover-
no de Minas.

Departamento Nacional do Povoa-
mento, comunicando que foi instalado,
pelo Departamento Nacional de Saúde
Pudlica, une posto de asistencia e pro-
filaxia rural na antiga Fazenda de São
Bento. (D. G. E. 7.077, de 1932).
— Ciente; agradeça-se.

João Mendes Santos (de Campinas),
pedindo se lhe informe si a empresa
sujeita ao regime da lei das caixas de
aposentadoria e pensões, pôde obrigar
indistintamente todos os funcionarios a.
ingressar no quadro social da caixa
respectiva e, bem assim, si o empregado
que não quizer ou não puder faze-lo
esesi, ou não sujeito a alguma pena-
lidade imposta pela empresa. (D. G.
E. 7.078, de 1932). — Ao Conselho
com urgenciao

Dia 10

Moura Carneiro, apresentando suges-
tões de ordem administrativa no sen-
tido de serem beneficiadas as popula-
ções rurais de Mato Grosso. (ED. G.
E. 7.079). — Ao Departamento Nacio-
nal do Povoamento, para informar com
urgencia.

Augusto Teixeira, pedindo providen-
crias no sentido de ter andamento e jul-
gamento, em breve, o processo relativb
á sua reclamação mitra a Caixa de
Aposentadoria • e Pensões da Estrada dts
Ferro do Douardo, por •motivo de Sua
aposentadoria. (D. G. E. 354-A, .de
19,32. (Com informação do Conselho
Nocional do Trabalho e parecer do con-
sultor juridico desta Secretaria de Es,-
tado). — Não ha o que deferir, em
face das informações prestadas , e pare-
ceres emitido.

Brito, Pereira & Comp., pedindo per-
missão para importar uma maquina
destinada a medir e enrolartecidos. (D.
G. E. 71-B de 1932). — Autorizo a
importação.	 1'

Dia 12	 .
•Sibvêrnador Militar do Estado de São

Paulo, solicitando providencias e ofe-
recendo sugestões relativamente á limi-
tação da .produção do assucar no° rafe-
rido Estado. (D. Ge E. 6.891 de 1932).
— A' Comissão, para informar.	 •

Orlando Irmãos & Com- Ltda.:, Pe-
dindo pelos motivos aué menciona
seja a Inspetoria da Alfandega de Co-
'romba, autorizada a embarcar mil qui-
logramas de ipeca, independentemente
do depósito de sua mama de &morta-
ção na• forma do decreto ri. 20.274, de
5 de agosto de 1931. (De G. E. 55-0-
de 1932). — Com informação do De-
partamento Nacional do Comércio. Ar-
quive-se.

Sampaio, Avelino & Oolnind recor-
rendo do despacho que indeferiu o seu
pedido de registro da marca represen-
tada por uma alegoria em que se des-
taca a figura de 'São Jorge, destinada a
assinalar tecidos de algodão. de seu co-
mércio, incluidos na classe 23. (D. G.
E. 491-S de 1932). — Nego provimen-

; to ao recurso.
Societá Italiana Pioelli, recorrendo do

despacho que lhe denegou privilegio de
invenção para "um processo de. ()tenção
de artefálos de borraoha elastica". (D.
G. E. 492-S de 1932). — Nego provi-
mento ao recurso. 	 - - -

Dep !a mento Hee ilenaR
do Tir Nn nlifee

Expediente da segunda secção

Dia 10 de dezembro de 1932 4.4.
Oficies:
Ao Sr. presidente do Sindicato dos f

Profissionais e Trabalhadores em, Sal
do Rio de Janeiro — Rio:

-N. 2/989 — Solicitando sua presença,
neste Departamento.

—. Ao Sr. diretor gerente da Com-.
ipanhia de Calçados D. N. 13. — Rio:

N. 2/990 — Solicitando urgentes es-
clarecimentos sobre a dispensa de tina
experario.

— Ao /Sr. presklenle doOindicato
Profissional dos Carregadores e Ensaca-
dores de Café — Rio:

N. 2/991 — Chamando a atengão da- (
guete sindicato para o que dispõe o ar.í
ligo 4° do dec. n. 19.770 e tratando
dc outros assuntos.

— Ao Sr. presidente do Centro Mu-
sical do Rio de Janeiro —

N. 2/992 — Comunicando que a
prova de residencia no pais, relativa
aos associados de que trata o oficio 62
daquele sindicato, poderá sor efetuada
mediante apresentação de publica fóre

fma das respectivas matriculaS.
— Ao Sr. presidente da Comissã

Organizadora do Sindicato dos Funció
nados e Operados da S. A Empresa
Tração Elétrica de Aracaju — Sers!
gitpe:	 •

N. 2/993 — Comunicando que já
existe, naquela cidade, um sindicato re-
conhecido, reunindo operados e amores
gados da Usina de Eletricidade, que é
uma dependencia da Tração Elétrica.

— Ao Sr. presidente do Sindicato
dos Operarios e Empregados. da Usina
de Elétricidade de Aracalú --- Sergipe:

N. 2)994 — Comunicando que deve
ser modificado o art. 3° dos estatutos
e o titulo do aludido sindicato, de modo
a poder congregar todos os trabalhas
do.ness em tramways e classes °enema
em serviço naquela capital.

— Ao Sr. presidente da União dos
Cinerados e Empregados da Companhia
PReiotropolitana — Cascatinha, Estado do

N. 2/995 — Solicitando providencias
no sentido de ser a relação de soclos
do citado sindicato. devidamente selada
e rubricada pelo seu presidente, de-
vendo após *de preenchidas as formali-
dades legais, ser devolvida a, este De-
partamento. para os devidos fins. .

AoSr.. T~idenite do Sindicato
dos Auxiliares do Comércio de Recife—
Pernambuco:

N. 2/996 — Dando varias informa-
ções, em referencia á consulta feita por
aquele sindicato. de 24 de outubro do
corrente ano, sobre a execução do de-
creto n. 19.770.

— Ao Sr. presidente da União dos
Empregados da Companhia City Sans
tos — Estado de São Paulo:

N. 2/997 — Dando esolarecimentos
acerca do assunto constante do cifie,io,
daefaela asso-dação, de 14 de outubro
proximo passado.

Telegramas:
Ao Sindicato Operados Trabalbadorea

Construções Civis e" Classes Anexas -s
Vitória — E,srpirito Santo:
• N. 112 — Solicitando o compareci,
mento cio Sr. Pedro de Mcantara, rica-
ta Refflartição.	 •
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— Ao Sr. presidente da Liga Opera-
tia de Patrocinio — Estado de Minas
Gerais:

N. 2/998 — Remetendo um exem-
plar do decreto n. 19.77,0, bem como
os modelos de requerimento e documen-
tos referentes ao mesmo assunto.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesou-
ro Nacional no Estado de Pernambuco

Recife:
N. 2/999 — Remetendo, para os de-

vidos fins, um documento da Federa-
ção Regional das Classes Trabalhadoras
de Pernambuco.

Terceira secção•
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DE SECÇÃO

Dia 13 de dezembro .de 1932
Oficias expedidos
N. 1.120 — Ao inspetor da Alfan-

ldéga de Santos, remetendo a reclama-
Vão de Manoel Alves da Silva contra o
Centro Transatlantico,

N. 1.121 — Ao inspetor da Alfan-
dega de Sintas, remetendo a reclama-
ção de José Alexandre contra a Compa-
nbhia Paulista de Armazens Gerais.

N. 1.122 — Ao inspetor da Alfan-
dega de Santos, remetendo a reclama-
ção de José Francisco contra a Com-
\panhia Central de Armazens Gerais.

N. 1.123 — Ao inspetor da Abfan-
e ga de Santos, remlendo a reclama-
ão de José Francisco do Nascimento

'contra o Centro de Navegação Tran.s-
atlantico de Santos.

N. 1.124 — Ao inspetor da Alfan-
dega de Santos, remetendo a reclama-
ção do Jovino Francisco das Chagas
contra Centro de Navegação Trans-
atlantica.

N. 1.125 — Ao inspetor da Alfan-
dega de Santos, • remetendo a reclama-
ção de Alipio Gaspar contra a Compa-
nhia Paulista de Armazens Gerais.

N. 1.126 — Ao inspetor da Alfan-
doga de Santos, remetendo a reclama-
ção de Antonio Ferreira Júnior contra
o Companhia Internacional de Armazens
Gerais.

N. 1.127 — Ao inspetor da Alfan-
dega de Santos, remetendo a reclama-
ção de Agenor Seraphim da Silva con-
tra a Companhia Armazens Gerais de
São Paulo.

N. 1.128 — Ao inspetor da Alfan-
dega de Santos, remetendo a reclama-
ção de Kamuro Kionaga contra a Com-
panhia Central de Armazens Gerais.

N. 1.129 — Ao inspetor da Alfan-
deg,a de Santos, remetendo a reclama-
ção de Mario José da Silva contra o
Centro de Navegação Transatlantica.

N. 1.130 — Ao inspetor da Alfan-
dega de Santos, remetendo a reclama-
ção de José Benjamin Garcez contra o
Centro de , Navegação Transatlantica.

N. 1.131 — Ao inspetor da Alfan-
deag de Santos, remetendo a reclama-
ção de Pedro Paulo contra Christiano
Ozorio do Oliveira'.

N. 1.:132 — Ao inspetor da Alfa.n.
dega de Santos, remetendo a reclama-
ção de Francisco Geronymo Dias contra
4 Companhia Central de Armazens Ge-
rais.

N. , 1.13.3 — Ao inspetor da Alfan-
dega de Santos, remetendo a reclama-
ção de José Antonio Telles contra a
Companhia Cafeeia de Armazens Ge-
rais.

N 1.134 a 1.135 — Remetendo os
processos ns. 505 e 509, de 1927.

• Requerimentos desPae'hades
Proc. 196-F de 1931 — 'Francisco

Thomaz de Lima . contra Jloão Viain
Filho. — Arquive-se.

Proc. 88-A de 1931 — Antonio Pe-
dro Vidal Junior contra José 'Leibovitch.
— Arquive-se..

Departamento Nacional
da Indústria

EXPEDIENTE DD SR. DIRETOR GERAL

Dia 12 de dezembro de 1932
Dr. Matheus Pannain (processo nu-

mero 7.364, de 1932). — Deferido, de
acôrdo com os pareceres do diretor da
secção e do consultor jurídica, devendo
ser observadas todas as formalidades
legais.

B. P. Lacerda (processo n. 7.442,
de 1932). — Satisfaça a exigem:ia do
consultor juridico.

João Gonçalves da Rocha (processo
n. 8.017, de 1932). Requeira o pri-
vilegio nas condições regulamentares.

Foram arquivadas as marcas cons-
tantes da notificação n. 1.715, de "Bu-
reau International de la Proprieté In-
dustrielle" de Berna, de 31 de janeiro
de 1932, de ns. 77.694 a 77.771, ex-
cetuando as marcas de ns. 77.695, por
confundir com a de n. 29.321, desta
Capital; 77.717, por imitar a de nume-
ro 64.955, de Berna; sendo aceitas, em
Isarte, as de ns. 77.711, exceto • para
um pó para limpar, por imitar a de
n, 17.125, desta Capital; 77.722, ex-
ceto para sabão, produtos minerais,
amidó e preparados de amido, todos os
produtos quimicos para a medicina e
farmacia, drogas e preparados farina-
ceuticos, desinfetantes, vernizes, tintas,
oleos e graxas técnicas, perfumaria,
domestiNsetis :vinhos, tecidos de algo-
dão, vidro, zinco, dentifricios, cutela-
ria, antisepticos, cimento, artigos para
a higiene e cera para engraxar.

Foram, tambem, arquivados, os avi-
sos de 16 transferencias, 6 cancelamen-
tos e 12 operações diversas constantes
da mesma notificação.

Pedidos de privilegios de invenção:
Ettore Bosio, para "um novo sistema

de. beneficiamento de amendoas de cas-
tanha do Pará". — Rejeitado por irre.-
guiar e incompleto nos termos do artigo
43 do regulamento.

Haroldo Litid, para "um produto ali-
mentido liquido". — Rejeitado por ir-
regular, nos termos do art. 43 do re-
gulamento.

Ilisaichi Gohda, para "aparelho para
desinfetar telefone". — Rejeitado, nos
termos do art. 43 do regulamento, de
acÕrdo com a informação, por não se
achar regular.

Guido Botta, para "produção de ma-
teriais, de artigos decorativos e de re-
vestimentos protetores ou semelhantes.
Pela transformação de substancias celu-
losicas fibrosas". — Rejeitado por ir-
regular e incompleto, nos termos do
ligo 43, do regulamento.

Filizola & Comp., para "uma balança
automatica denominada Filizola".—De-
ferido.
Nuntz & Comp., 'Ltda., para "uma nova
máquina combinada para fabricação si-
multanea de sorvetes de massa e de pa-
litos, denominada -- Sorteveteira Kuntz
ou Monte Branco". — Indeferido, em
vista dos pareceres ,dos tecnicos.

Pedidos de . registro de martas:
Cervejaria Ocidental Ltda., da marca

"'Cerveja Oriental", para a classe 42.
— Registre-sé ' como reivindicada, á
vista da despacho do Sr. Ministro no
processo n. 4.512/30.

Arquivamento de processo de patente:
Franklin Kidd e Cyril West (processo

n. 7.609/30). .— Arquive-se de acÔrdo
com a informação.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO DE
MARCAS

• •

. Dia 12 de dezembro de 1932
Carracena, Oliveira & Comp., Size-

nando Rodrigues de Almeida, Eileen.
Mary Blake e Latira Barbosa Casas
(dois requerimentos), Companhia . de

Charutos Danneln•ann, Edmundo' Abreus
& .Comp. (dois requerimentos), ,Olivei-
ra Queiroz & Com,p., e Arruda Filhos
Comp. — Lavre-se o termo.

Lourenço & Horacio ãlonaco. e Arru-
da Filhos & Comp. • (dois requerimen-
tos). — Concedo o Prazo. Lavre-se o
termo.

Dr. Jeronymo Gesteira (processo nei-
mero 8.733/32), — Satisfaça o disposto
no art. 111, letra b do regulainento.

J. Pelosi (processo n. 8.884/32). —
Apresente o requerente prova de haver
pago o imposto de indústria e profissão,
conforme a exigencia Contida no aviso
n. IN, do Sr. ministro do 'Trabalho,
nos termos da informação retro.

Maximo & Comp. (processo !Amei.,
8.791/32). — Expeça-se p. nova • guia,
vista . da informação supra.

Rodelpho Machado (processo númen,
8.767/32) -- Expeça-se segunda via.
de acórcio com a informação.

International Bitumen Emulslons
Corporation (processo n. 8:132/32), e
J. J. Tavares (processo n. 8.827/32).
— Restituam-se, mediante recibo, I103

termos da informação.
João Marques de Carvalho .(processo

9.111/32), Ancona Lopez & Comp..
D. Nascimento Pinto (processo núrnero
9.985/32). Empresa Mercurio de Mar-
cas e Patentes Ltda. (processo .número
9'.0•54/3.T), e William Monteiro de Bar-
ros (processo n. 9.017/32). DÕ.-se
certidão.

Rebello Amaral (procs. 8 ..894 e 8.8971
32), Condoroil & Paint S. A, (processo
8.904132), Francisco Antonio. Dellape
(proc. 9.052132), e Antidolor Manufa-
cturing C°. Inc., (proc. 9.016132). —
Juntem-se aos processos.

Brasital S. A. (pron. 8.835132(. —
Ao processo seja juntado.
Arquivamento de processos:

.Nicolau Thomé (proc. 229131). e Fa-
brica de Artefatos de Borracha "Tita-
nia" Limitada (proc. 12..373131). —
Arquive-se.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇÃO' DE, PRI-
VILEGIO DE INVENÇÃO •

Dia 1.2 de dezembro de 193Z
• Themistocles CUnha. — Lavre-se o
termo.

Raphael M. de Pinho e Manoel F. de
Figueiredo, e 1. G. Farbenindustrie
Aktiengesellschaft. — Concedo o prazo.
Lavre-se o termo.

Giacomo Allemandi. Concedo o
prazo. Lavre-se o termo, devendo a re-
querente apresentar nova procuração em
termos.	 .
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Walter Naumann (proc. 4.458132) e
.Companhia Nacional de Cimento Por-
flana (proc. 3.600132); — Apresente
novos relatarias, nos termos do parecer
do técnico.

Industrie, Brasileira de Artefatos de
Chifre Ltda., (proc. 9.038132), José
Panzarim (proc. 9.06.1132), Empresa
Mercurio de Marcos e Patentes Ltda..
(proc. 9.053132), e Francisco Lombardi
(proc. 9.141132). — Dê-se vista.

Vitalino dos Santos (Pred• .9.107132).
— Preliminarmente o requerente deve
satisfazer a exigencia da Secção,

Silvino Henrique Santos (proc. 9.1011
32). — Junte-se ao processo.

Companhia Cervejaria Brahma (pro-
cesso 9.082132). (Comprovação de uso
efetivo). — Deferido.

SEÇÃO DE MARCAS DE UNIYUSTRIA E DE
GoivIERClo

(Art. 91 do Regulamento aldeais ao
decreto n. 16.264, tSp 19 de dezembro de
1923).

Discrição da marca para que pediram
registro Arruda Filhos & Comp., desti-
nada artigos da elas* 4R3. (Depósito.
n. 24.826, de 12 de dezembro 1932).

Consiste em um escudo lendo-se na
parte interior do mesmo ao alto a pala-
vra "Saboaria", ao centro entre dois ara-
bescos a palavra "Arruda" em sentido
diagonal, na parte inferior os dizeres
"Rio de Janeiro".

A marca, que poderá variar em côres
e dimensões, servirá para distiguir sa-
bão do comércio e industria dos deposi-.
tantas. Classe 46.

—
Descrição da marca para que pediram

registro Arruda, Filhos & Comp., desti-
nada a artigos da classe 46. (Depósito
ri. 24.827, de 12 de dezembro de 1932).

Consiste em um losangulo tendo ao
centro a palavra "Sedutor", sendo que
as letras "S" inicial e "R" final da pa-
lavra são menores que as demais, lade-
ando a palavra vê-se á esquerda e á di-
reita um pequeno triangulo preto. Ao
alto do losangulo lê-se o nome da firma
depositante Arruda Filhos & Comp. k
Na parte inferior Ria de Janeiro.

A marca, que poderá variar em côres
e dimensões, .servirá para distiguir sa-
bão do comércio e industria da deposi-
tante. Clase 46.

Descrição da marca para que pediram
registro Arruda. Filhos <Sc Comp., desti-
nada a artigos da classe 46. (Depósito
n. 24.828, de 12 de dezembro de 1932).

Consiste em um rotulo retangular ten-
do ao centro ao lado esquerdo um es-
cudo e ao centro dêste entre dois arabes-
cos a palavra "Arruda". Ao lado direito
do escudo a palavra "Pintado" em letras
grossas de imprensa e inferiormente a
esta palavra lê-se a denominação "Rio".

A marca, que poderá variar em cores
e dimensões, servirá para distiguir sa-
bão do comércio e industria da firma
depositante. Classe 46.

Descrição da marca para que pedi-
ram registro Oliveira Queiroz & Com-
panhia, destinada a artigos da classe 3,
(depósito ri. 24.839 de 12 de dezem-
bro de 1932):

Consiste em um rótulo retangular no
qual ha três retangulos inscritos, sen-
do o central de maior dimensão do que
os laterais. No primeiro retangulo — o
da esquerda — lê-se em letras de fúr-
-

ma, formando linhas horizontais: "O
purgativo — Manou — é escrupulosa-
mente preparado nos grandes jsabora-
todos Oliveira Queiroz & Companhia —
Rua Jaspe 4, — São Paulo — Brasil —
Analisado e licenciado pelo Departa-
mento Nacional de Saúde Pública, sob
rd. 1.886",

No retangulo do centro vê-se em seus
quatro angulos folhas de trevo. No cen-
tro, na parte superior, em letras de fan-

• tazia, tipos grandes, a palavra "Manou"
que ceracterisa a marca, encimando um
copo de pê que se acha bem ao centro
do retangulo. Do lado esquerdo dêsse
copo, na altura de sua taça lê-se em le-
tras de fôrma: "Purgativo saboroso de
efeito rapido"„ e do lado direito, na mes-
ma altura: "Gazozo, não exige dieta".
Na parte inferior do rótulo, aos lados do
pé do copo citado, vêm-se frutas diver-
sas.	 —

No Último retangulo da direita -a
lêm-se em letras de fôrma e formando
linhas horizontais: "Doses para adultos:
tomar de uma só vez todo o conteúdo do,
frasco. Para crianças: de 2 a 6 anos, 113
do frasco. De 6 a 12 anos: metade do
frasco. Tem sabor agradabilissirno".

Esta marca que poderá variar em cô-
res e dimensões, servirá para distinguir
e proteger um preparado farmaoeutico,
de manipulação e comércio dos daposi-
tantas, incluido na classe 3.

Descrição da marca para que pediu
registro Edmundo Ahrens d: Companhia,
destinada a artigos das alues 24, 20 e
39, (depósito n. 24.830, de 1932):

Consiste na palavra "Zig-Zag" eonsti-
tuida de letras com uma fôrma peculiar
indicada pela reprodução do cliché su-
pra, e que são formadas de traços muito
largos contornados paralelamente por
trapos firmes que fazem sobresair , ot pri-
meiros.

Esta marca, que poderá variar em cô-
res e dimensões, servirá para distinguir
artefatos de algodão, não incluidos nou-
tras .classes, classe 24; artefatos de sala
natural ou artificial, não incluidas ou-
tras classes. classe 30; e artefatos de
borracha e de guta-percha, não incluidos
noutras classes, classe 39, de sua indús-
tria e comércio,.
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Descrição da marca para que pediram
registro Edmundo Ahrens & Companhia,
destinada a artigos das classes 24, 30 e
39, (depósito ri. 24,831, de 12 de dezem-
bro de 1932) :	 •

Consiste da disposição em zig-zag de
um traço largo ou um trago disposto na
fórma de zig-zag em que correm as fa-
íscas ou raios por ocasião de trovoadas,
traço largo em zig-zag êsta que se en-
contra disposto diagonalmente dentro de
um quadrilatero sabre um campo na
mesma direção, ladeado de dois peque-
nos campos triangulares variando as ab-
res dêstes últimos e do campo di anal
afim de salientar o traço central em zig-
zag.

Esta marca que poderá variar em a-
res e dimensões, servirá para distinguir
artefatos de algodão, não incluidos nou-
tras classes, classe 24; artefatos, de sèda,
natural ou artificial, não inciuidas nou-
tras classes, classe 30; e artefatos de
borracha e de gutta-percha, não incluí-
dos noutras classes, classe 39; de sua in-
dústria e comércio.

Descrição da marca para que pedia
registro a Companhia de Charutos .Dan..."
nemaan, destinada a artigos da classe 44,,
(depósito a. 24.832, de 12 de dezembro
de 1932) :	 9

Consiste no nome "Cearense" entre
dois florões de fantasia o inferiormente
os dizeres indicativos da proeedencia:
"São Felix — Baia".

Esta marca, que poderá variar em ces-1
res e dimensões, servirá para distinguir;
tabaco manufaturado ou não, inolusivo
charutos o artigos para fumantes, de sua
indústria e comércio, iiicluidos na classe
44.	 •

Desorioão da marca 'para que pedis
ram registro- Eileen Mary B/ake e Lati-
ra Barbosa Casas, destinada a artigo
da classe 48 (deposito no 24.833, ale Vai
de dezembro de 1932).:

Consiste em doia rostos femininos se_
malhardes, colocados de pardal, tendo
ambos as cabeças .truncadas por cortes
verticais, palas quais eles csuasi
unem, ficanda um voltado para a direi-
ta e outro para a esquerda. O rosto da
esquerda é mais escuro, dando assim a'
aparancia de uma pele má, que é intei-
ramente modificada no rosto da direita.
Em baixo lkse a palavra Belza, tendo a?
Pema da B maiiu.sictrki ciontornafficiq
toda a palavra e . terminado na letra ci,;
. A marca, foi escolhida pala assina1.4
e distinguir artigos de toucados
dos na classe 48 e podará variar de coa
res p dimensões e ser usada em qual-
quer foema de propaganda comercial.
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Deeorição da marca para que padi-
aam registro Eileen Mary Blake e Lati-
ra Barbosa Casas, destinada a ar'lgos
das classes 1, 4, 46, 40, e 50 j (deposito
si. 24.834, de 12 de dezembro de l92);

Consiste, esencialmente, na denomina-
ção "Pab', escrita COM letras maias-
aula,s de imprensa dentro de um circulo,
e qual é contornado por um traço irre-
gular, que dá ao conjunto a semelhança
Je um carlmbo gravado no lacre, na
cera ou outro produto semelhante.
Contornando o circulo, na parte supe-
rior e internamente, escrita em arco
covexo, lê-se a palavra "Produtos", e na
parte inferior colocada nas mesmas coa-
digões da precedente e emi arco °encave
vê-Se a palavra "Chin-duos"...

A mamas foi escolhida para assinalar
e distingair produtos quinsicos, em ga-
ni, e ,essencialmente cremes para em-
belez-asnento da Is le, massagens o ou-
tros fins semelhantes„ sabonetes, tintas
para escrever ou pana qualquer outro

inciuidos nas classes 1, 4, 16, (18,
e 50 lcL,a "j". e poderá variar em caras
e dimensões e ser usada em qualquer
forma de propaganda comercial.

Desalriaao da marca para que pe-
diu registro Sizenando Rodrigues ass Al-
meida, destinada a artigos das classes
38 e 50 j (deposito n. 24.854, de 12 de
dezembro de 1932):

'Consista nas palavras caracteristicas
"Centro Ju,ridico Industria e Comercio
de Privilegias e Marcas".

O desenho trai= cotado, tem o for-
mato retangular dentro do qual está es-
crito em min-leira plano as palavras
Centro Jurídico. Mais abaixo, ao centro
do referido retangulo lê-se Industrio e
Comercio de e, finalmente, em ultimo
plano, quasi na base do referido retan-
guio vê-se esossita IIMWeegios e Worms,

ReixindicanioSo o direito exoisivo do
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ur.o da referida marca, "Centro Jcridieo
bwlustria e Corne-?cio de Prtivilegios e
Marcas", (Ice poderá variar de cores e
dimensões, servitre para distinguir im-
pressos, revistas, pertemeentes as. elas-
es 38 e 50 letra j, a saber° Classe 38:

papel (excteto ipapel de Muar coisas),
papel de •serever e de encadernaç.ao-;
50 j: limpeesos cai geral ,revistas e jor-
nais; podendo ser usada e, todas os
seus impeesses já acima cet,ados, car-
tões, faturas, netas, anuncias, letreiros
e taboletas sendo valida em todo o ter-
ritorio nacional por lb anos nas supras
mencionadas classes.

Deze..riteão da marca para que pedi_
am •egistro Cari:amua, Ofiveira

Comp., destinada a . artigos dee classes
11, 12, 13, ta, 15 e 50 11. (deposito nu-
ineno 24.836, de 12 de ttleaembro de
1932);

;Comeiste 'na peejeV,ra, Ccaijacteitistica
"Catol", sendo que a Deferida palavra é
formada pelas Ires primeiras letras de
Gaeracena, (Car) e pelas duas primeiras
de Oliveira (01) que unidas formam
tlarol..

O. desenho acima colado Jen) o for-
mato de um triangulo equilacro, dentre
do qual está .eecrita a palavra "Cavo!",
cujas letras lambem estão em dasposi-
ção triangular, isto 4, acompanhando
formato do dito treaugulo equilatere.

Reivindicando o direito cio uso da re-
ferida marca "Carol', que poderá vtee
riar de cores e dimensões, ser\ irá para
aistinguii os artjeos de importação de
seu comercio, inektidos nas classes
12, 13, 14, 15 e 50 letra F a saber: Glas-
se 11 — Cute1ma e ferramentas cor-
tentes; elas.se 12 — artigos de metal
não inclui dos em outras classes; classes
13 — artigos de metais precio sos e imi-
tações dos mesmos: alasse 14 — vidros
de toda especie; classe 15 artefato,
de porcelana, louça, vidrada, e de cera-
mica e classe 50 letra .is1 — preparados
para conservar e polir moveis e soalhos

para limpar metais; podende ser usa-
da em todos os seus impressos, rotula_
rios, cartões, Ifaluras, notas, anuncies,
letreiros. taboletas e sendo valida em
ledo o tarritorio nacional por 15 anos,
nas sepra meneionadas classes.

Deserição da mama para que pedi-.
ram registro Lourenço Sr, Horacio Mo-
naco, destinada a artigos da classe 42
(deposito n. 24.837, de 12 de dezem-
bro de 1932):

Qonsiete aia palavra "iWonaco", COM
Ires silabas e seis letras ;dentro de um
retangulo, apresentando o eespec t ivo
cliehé desenho e tees exemplares do
mesmo, mama, esta que servirá pont
dietiogutir vinhos de sua indusrtia, ine
eivados na classe 42.

RETIPIGACÃO
—

() — Decrieão da marca para Mie
pediu renovação de registro, Enoch Mor-
gan's Sons Company, destinada a arti-
gos das classes 46 e 50-F, (deposito nú-
mero 23.753, de 21 de junho de 1932):

Consiete no conjunto dos seguintes
caracteristicos: a) nas palavras "Enoct
Morgan's Sons" e "Sapolio"

' 
e impressas

em caracteres dourados, em tipo bem vi-
sivel, (sendo "Sapolio" em letras maio-
res), sobre uma fita ou cinta azul que
circunda o recipiente ou envoltorio pra-

(*) — Reproduz-se por ter sido pu-
bileueo com incorrecões.

(cedo da mercadoria; a firma ou razãc
social é impressa na linha superior, e r
de.norainação de fantasia do produto na
inferior; b) no sinal distintivo da mar-
ca, que é o desenho figurativo de UMG
pessoa (homem, ou mulher) mirando-se
no fundo de urna caçarola, ou panela
onde se vê, o seu reflexo, como num es-
pelho. Tal figura é impressa lambem
em côr dourada, sobre a mesma fita azu.
que circunda o envoltorio prateado, e si-
tuada no centro das duas inscriçõe
"Enoch Morgan's Sons" e Sapolio"; c)
na combinação das seguintes odres: pra-
teada, do envoltorio ou recipiente em
que são acondicionados os produtis; azu.
da cinta que circunda o envoltorio
recipiente; e dourada, das palavras e si-
nais distintivos; d) na fórma retangular
que sempre caracterizou o sabão Sapo-
lio, medindo 9 x 6 x 8 centimetros, ten-
do Os cantos ligeiramente arredondados
e na forma cilíndrica do recipiente usa-
do para o p6 SapoTio, medindo 9 oenti-
metros de altura e cinco e meio de dia-
metro; e) finalmente, na feição de con-
junto, no aspecto geral que individualise
os produtos da sup lcante, caracterizan-
do as suas mercadorias, que consiste
predominantemente no efeito produzidc
pela combinação das côres prateada
azul e dourada. A presente marca é apli-
cada: os sinais, figuras e palavras, diré-
temente sobre os produtos da suplicante
especialmente no sabão Sapolio, e tem-
bem sobre os recipientes e envoltorios

•das mercadorias, es pecialmente do sabãc
e pó sapolio, tes'im como nos embrulhos
pacotes, envolucros, caixotes, latas, 'etc.
e cartas, cartões, faturas, cartazes, cli-
chés de imprensa, etc.. sendo que nos
recipientes e envoltorios são usadas as
côres prateada e azul e os sinais, figuras
e palavras são impressas em côr• dou-
rada. A marca serve a distinguir os pre-
parados incluiclos nas classes 46 e 50-F
da industrie e do comércio da deposi-
tante.

Esta marca é apresentada em Renova-
ção do registro efetuado sob o n. 5.149
em 25 de junho de 1917.

SESSÃO DE PRIVILEGIO DE INVENÇÃO

Art. 114 do regulamento anexo ao decre-
to n. 16.264, de 19 de dezembro de
1932.

Ponlos caracteristicos da invenção de
"uma maquina esportiva, denominada
— Velo Square, para entrenamento e
desenvolvimento do esporte do ciclis-
mo", para a qual requer privilegio Gia-
como Allemandi (depósito n. 11.825. de
.12 de dzembro de 1932):

1°, uma maquina esportiva. denomi-
nada "Velo Square", para entrenamento
e desenvolvinesnto do esporte do ciclis-
mo, que conse4Le em uma mesa de fór-
ma conveniente e dimensões apropria-
das, sôbre a qual se movem bonecos
acionados por ciclistas;

2° uma maquina, de acôrdo com O
ponto 1 supra, caracterizada pelo movi-
mento contemporaneo e independente
um do outro, de bonecos sôbre o mese
mo plano, de fórma qualquer acionados
por meios mecanicus ti . força humana;

30, uma maquina, de acôrdo com os
pontos 1 e 2 supra, para diversão e eu-
trenamento dos cultores do esporte do
ciclismo.

Pontos caracteristicos da invenção de
"um anel cabalistico ou "Anel de "Kab-
balah", para a qual pede privilegio

Themistocles Cunha (depósito núme-
ro 11.827, de 12 de dezembro de
1932)

1°, um anel cabalistico ou "Anel do
Kabbalah", que se caracteriza por apre-
sentar, quer sôbre o espelho, na parte
superior e nos dois lados deste, quer
na parte inferior do aro, emblemas, seu-
bolos e caracteres combinados, de acõre
do com os principios astrologicos
ciencia cabalistira, representados por
signos zodiecais ou suas respectivas fi-
guras, hieroglifos, siglas, flertes, simbo-
los, vocabulos o datas: necessarios á
completa elucidação do horoscopo, alem
da pedra simbolica do mês de nascimen-
to do portador, encastoada em lugar
adequado;

2°, um anel cabalistico ou "Anel de
Kabbalah", como reivindicado em 1, em
que os emblemas e caracteres são grava-
dos em alto ou baixo relevo, em esmal-
te ou em qualquer outro processo ade-.
quado;

3°, um anel cabalistico ou 'Anel de
Kabbalah", como reivindicado em 1 e
2,, comecionado em platina, ouro, pra-
ta ou qualquer outro metal, simples,
combinado ou em liga, podeedo variar
de modelo ou fórma, tudo como ia, fi-
cou substancialmente descr i to no ire-
morial e de acordo com o. desenho
junto.

Departamento Nacional
do Comércio

Expediente de 7 de dezembro de 1932
Oficios:
N. 2.026 — Ao &r. Dr, juiz da 1°

Zona Eleitoral da 1" circunscrição da
Justiça Eleitoral do Distrito Federal --
Remetendo relação* de funcienarios.

N. 2.027 — Ao Sr. inspetor da Al-
fandega do Rio de Janeiro — Enviando
marca de exportação da firma Paulo
Proença &: lGo p . Ltda.

N. 2.028 — Ao Si'. ministro de ii,se
tado dos Negocios do Trabalho, 'Industrie
e Comércio — Propondo numeaçúcs in-
terinas.

Dia 8
'N. 2.029 — Ao Sr. diretor 

t'
-oral de

Contabilidade do Ministério do Tr a bui 'ao,
Industrie. e Com&cio Conmeicando
concessão *de licença.

N. 2.030 — Ao Sr. inspetor tia Al-
fandega, de São Francisco, Santa Cata..
rine — Remetendo exemplares de mar-
cas de exportação da União Mercantil
Brasileira S. A.

N. 2.031 — Ao Sr. presidente da
União Mercantil, Brasileira S. A. —
Joinville, Santa Catarina — iComunican-
d.o recebimento e remessa de exempla-
res de marcas de exportação.

N. *2.032 — Ao Sr. diretor da Se-
cretaria da Junta Comercial — Nesta —
Enviando cópia de requerimento.

N. 2.033 — Ao Sr. diretor delegado
da Ledesma Sugar Estates and Refining
Co. Ltd. — Buenos Aires — Enviando
informações solicitadas.•

N. 2.034 — Ao Sr. diretor do Ser-
viço -de Inspeção e Fomento Agricolas
— Nesta — Agradecendo informações
prestadas.
. N. 2.035 — Ao Sr. Arthur Seixás —

Nesta — Remetendo publicações.
N. 2.036 — Ao Sr. M. Jacy Montei-

ro, diretor de Estatistica — Floriano-
'polis — Enviando exemplar do .Braail
of Today.
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N. 2.037 — Ao Sr. Luiz Carvalho
Araujo — Nesta — Solicitando infor-
mações.

Dia 9
N. 2.038 — Ao Sr. diretor geral do

Departamento Nacional do Trabalho —
itemetendo carta de Glzimarães & Comp.

N. 2.039 — Ao Sr. inspetor da AI-
:indaga do Rio de Janeiro — Enviando
exemplar de marca de exiwartaoão da
firma Davidson, Pullen t% Comp.

N. 2.040 — Ao Sr. inspetor da Al-
fandega de Recife, Pernainbuco — En-
n iado exemplar de marca de exportação
da firma Pinto Alves & Ciomp.

N. 2.041 — Ao Sr. inspetor da Alfan-
(lega de São Salvador. Baia'— Enviando
exemplar de marca de exportação .da
firma Raul Senra & Comp.

N. 2.042 — Ao Sr. inspetor da Al-
fandega de Santos, São Paulo — En-
viando exemplares das marcas de ex-
portação da firma C. Bouzin.

N. 2.043 — Ao Sr. inspetor da AI-
fandega do Rio de Janeiro — Enviando
exemplares das marcas de exportação
da firma C. Bouzin.

N. 2.044 — Ao Sr. inspetor da Ai-
f andega de Porto Alegre, Rio Grande do
Sul — Enviando exemplar da marca de
exportação da firma Camilo J. Ache.

N. 2.045 — Ao Sr. inspetor da Al-
fandega de Porto Alegre, Rio Grande do
Sul — Enviando exemplar da marca de
exportação da firma Camilo J. Ache.
, N. 2.046 — Ao Sr. inspetor da Al-

fandega de Santos, São Paulo — En-
Viando exemplar da marca de exporta-
ção da firma P. Buckup 8: C°.

N. 2.047 — Ao Sr. inspetor da AI-
fandega do Rio de Janeiro — Enviando
exemplares das marcas de exportação
da firma Hachiya Irmãos & Comp.

N. 2.048 — Ao Sr. inspetor da Al-
fandega de Corumbá, Mato Grosso —
Enviando exemplar da marca de expor-
tação da firma Curvo & Souza.

N. 2.049 — Ao Sr. presidente .da
• Bolsa de Mercadorias da Baia — Reme-

i	 tendo exemplares da edição "Brazil of
Today".

N. 2.050 — Ao Sr. Jacques Ari, São
Paulo -:-. Remetendo publicação.

N. 2.051 — Ao Sr. inspetor da At-
fa.ndega de Santos, São Paulo — en-

viando exemplar da marca de exporta-
aão da firma "A Federação Paulista das
Cooperativas de Café".

N. 2.052 — Ao Sr. prefeito munici-
pal de Alagoinhas. cidade Joaquim Ta-
vara, Baia — Agradecendo informações
prestadas.

N. 2.053 — Ao Sr. "prefeito munici-
pal de Areia Branca, Rio Grande do Nor-
te — Agradecendo informações presta-
das.

N. 2.054 — Ao Sr. presidente da As-
sociação Comercial de Peédo, Alagôas —
AgradeCêndo informaeões prestadas.

-N. 2.055 — Ao Sr. presidente da Ca-
mara Municipal de Itanna, Bafa --
Agradecendo informações prestadas.

N. 2.056 — Ao Sr: intendente muni-
cipal de Maroim, Sergipe — Agradecen-
do informações prestadas.5,

N. 2.057 — Ao Sr. intendente muni-
cipal de Lagarte, Sergipe — Agradecen-
do informações prestadas.

N. 2.058 — Ao Sr. prefeito.munici-
pal de Carangola, Minas Gerais —
Agradecendo informações prestadas.

N. 2.059 — Ao Sr. presidente da
Associação Comercial de Vitoria, Espi-
rito Santo — Agradecendo informações
prestadas.

N. 2.060 — Ao Sr. prefeito munici-
pal de Arez, Rio Grande do Norte —
Agradecendo informações prestadas.

N. 2.061 — Ao Sr. presidente da As-
sociação Comercial de Sergipe, Ara-
cajú — Agradecendo informações pres-
tadas.

N. 2.062 — Ao Sr. prefeito munici-
pal de Campo Formoso, Goiáz — Agra-
decendo informações prestadas,.

Dia 10
• N. 2.063 — Ao Sr. inspetor da AI-
fandega de Corumbá, Mato Grosso —
Enviando exemplar da marca de expor-
tação da firma Orlando Irmãos & Com-
panhia Ltda.

N. 2.064 — Ao Sr. inspetor da Al-
fande,ga de São Luiz, Maranhão — En-
viando exemplar da marca de exporta-
ção da firma M. Santos & 'Comp.

DESPACHO Do SR. PRESIDENTE

Dia 10 de dezembro de 1932
Recursos:
N. 468, de 1932 — Recorrente, Anto-

nio Martins; recorrida, Caixa da E. F.
Rio Grande. — Oficie-se ao recorrente
notifiaando-o a dar cumprimento ao
acórdão de 15 de setembro ultimo,
dando-se-lhe vista ao processo por 10
'dias.

N. 481, de 1932 — Recorrente, Ar-
thur Carlos; Fernandes Pinheiro; recor-
rida; Caixa da E. F. Vitoria a Minas.
— Notifique-se ao embargado sobre os
embargos apresentados, dando-se-lhe
vista do processo por 6 dias.

Processos:
N. 211.618, de 1932 — Julio de Abreu

Silva, pedindo restituição das suas
contribuições pagas á Caixa da Com-
panhia Camilineira Tração Luz e For-
ça. — Oficie-se ao intefessado para
que promova o seu pedido junto a Cai-
xa provando que sua dispensa teve ori-
gem na extinção do cargo.

N. 214.455, de 1932— Antonio Pe-
çanha Raposo, reclamando „contra a
Companhia Navegação Costeira. —
Seja dado vistas do processo por 10
dias ao reclamante óra embargado.

N. 214.589, de 1932 — Maria Nobre-
ga Benevides, solicitando anulação do,
ato da Centraà do Brasil que demitiu
seu falecido marido. — Restituam-se
as documentos pedidos mediante reci-
bo.

N. 2r5.023, de 1932 — Armando Fur-
tado da Rocha, consultando sobre con-
tagem de tempo de serviço prestado Da
Guerra Européa. — Restituam-se os
documentos pedidos, mediante recibo.

P.-DGE-5.181, e 1932 — Sindi-
cato dos Ferroviarios da Great Wes-
tern, protestando contra suspensão
provisoria de medicamentos da respe-
ctiva Caixa. — Oficie-se, dando co-
nhecimento do despacho do Sr. mi-
nistro, ao sindicato.

Processos:
N. 216.532, de 1930 — Abidack Xa-

vier Corrêa, solicitando indenização da

Caixaada Leopoldina Railway, pela des-
peza com tratamento de sua esposa.
— Convide-se o reclamante a legal-
sar o documento apresentado.

N. 216.217, de 1932 — Josino Vieira,
reclamando contra os descontos que lhe
são feitos pela Caixa da São Paulo-
Goiás. — Oficie-se a Empraza, soli-
citando esclarecimentos requeridos pela
Procuradoria Geral.

N: 216.240, de. 1931 — Jpsé Soares,
pedindo sua reintegração na Compa-
nhia Mogyana de E. F. — Oficie-se
á Caixa, afim de que cumpra o acódão
de 18 de agosto ultimo.

N. 216.464, de 1931 — T,he Rio
Grandense Light ,& Power Syndicat
Ltd. (Eleição para a respectiva Junta
Administrativa). — Oficie-se á Caixa
para que proceda a eleição dp substi-
tuto do presidente renunciante e que não
efetue eleição para suplente, emquanto
existirem os suplentes já eleitos.

N. 216..526, de 1931 — Companhia
Telefonica, Melhoramentos e Resisten-
eia. (Eleição da respectiva Caixa).
Oficie-se á Caixa que tendo sido eleito
o Sr. Manoel Rodrigues Gomes para a
vaga de presidente, ipso fato, terá. de
renunciar ao cargo de membro efetivo
designado pela Einpreza, devendo esta
vaga ser preenchida por um dos su-
plentes já designados.

N. 216.639, de 1931 — Companhia
Mineira de Eletricidade. (Eleição da'
respectiva Caixa). — Arquive-se.

N. 2-6.695/32 — Empresa Auto-Viação
Paraibana (João Pessôa). Constituição da
repectiva Caixa. — Reitere-se o pedido
feito no oficio de 2 de setembro último.

N. 2-7.042/32 — Caixa da E. F. Santa
Catarina, propondo o coeficiente para pa-
gamento de novas aposentadorias e pen-
sões durante o 1° irreal° da vigencia do
decreto n. 20.465. — Oficie-se reme-
tendo cópia das instruções referidas ne
parecer do Sr. atuario.

N. 2-7.347/32 — Caixa da S. A. Gas
de Niterói, remetendo cópia do seu ree
gimento interno. — Oficie-se á Caixa
solicitando a remessa de uma cópia re-
gularmente autenticada do seu regimento
interno, em vista do exemplar enviado
não preencer os requisitos do acórdão de
13 de outubro último.

N. 2-7.797/32 — Paulo Victor Mathias,
. reclamando contra sua demissão da Com-
panhia Comércio e Navegação. — Ofi-
cie-se á Empresa solicitando a remessa
do processo em original do inquerito
administrativo instaurado contra o re-
clamante.

N. 1-8.220/32 — )Escola Superior do
Comércio. enfiando a relação de seus
empregados e comunicando que está
isenta de cumprir a lei de nacionali-
sacão. — Estando a Escola Superior de
Comércio obrigada a observancia da lei
de 2/3, e como na relação enviada está
observada ° a percentagem legal, solici-
te-se a remessa da r via da relação
para a competente inscrição.

N. 1-8t.833/32 Munas & Comp., en-
viando relação de seus empregados. —
Oficie-se novamente á firma esclarecen-
do que a percentagem de nacionais entre
seus empregados está fóra do disposto
em lei.

N. 4-9.548/32 — Caixa da Rêde Mi-
neira de Viação, remetendo diversos lau-
dos medicos relativos a aposentadorias
concedidas por, invalidez. — Oficie-se á
Caixa para que envie cópia do laudo a
que se refere o Sr. inspetor ipédico.
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N. 2-9..8n8/32 — Caixa . d Portüãaod,
. da Bate, remetendo processo de apoáen-

tadoria do asSociado Alcides Euelides
Carvalho. —Oficie-se á Companhia ces-
sionária dás Dócas do Porto 'da' Baia soe
licitando as informações requeridas pela
Procuradoria Geai:

N. 3-11.092/32 — Caixa da São Paulo
Tamway Light & Power-Co. Ltd., reine-
tendo relatorio mensal do chefe de .es-
critorio e consultando sôbre o regimento
ineroo. — Arquive-se. •

N. 2-11:623/32 — Abilio Fernandes
Calvete, consultando É,ôbre a-validade
de . diversos documentos. — Ofide-se•au
oonsulente para que se dirija -origina-
riamente a Junta Administrativa da
Caixa, pois só em gráu de recurso com-
pete a este Conselho conheeer da questão.
, N. 2-11.634/32 — Caixa da . São Paulo
Tramway Light & Power Co., consule
tendo sôbre o art. 31; do • decreto nú-
mero 20.465. —. O assunto do presente
processo só -pôde ser tratddo, nos reciir-
sos referidos pules Caixa. Anexeese Pois,
este,pocesse ao de recurso.

N. 2-11.960/32 — Antonio • -Souza
Freire, reolamilndo •contra sua demissão
da Companhia Energia Eletrica da safa.

,	 Oficie-se, á Empresa 'solicitando .in-
formações.	 .

N. 3-12.114/32 — Caixa, da Companhia
de. Eletricidade Muquy do -Sul, cOnául-
tendo a respeite da circular n. , 34..135.

Dê:-se conhecimento' da fusão deter-
Minada pelo acórdão 'de RO de soutubeo
ultimo.

!Ne -3-12.140-32 . — Caixa da'Empresa
_Força e Luz Rossetti & Centola, consul-
tando sobre cornprle de ,anólices. — Ofi-
cie-se á caixa que' as apólices adquiridas
podein ser 'nominais ou ao'Pertador: no
caso desse ultime tipo, deve, observar to-

' das as exigeiicias dos 'acórdãos" citados
pela Procuradoria Geral no seu parecer.

'N. •1-12.175-:32 — Manoel' Neves e• ou-
tros, reclamando sobre classificação feita
com referencia á lei de dois •ierçoS pela
Ali America Cables. — Oficie-se á em-
presa, solicitando os esclarecimentos' re-
lativamente aos prejuizos alegadas Peles
reclamantes.	 -	 „

N. 2-12.261-32 . — Augusto • Araujo
Pereira, pedindo sua exclusão de asocia-
do da Caixa do Porto de Porta Alegre..—.
Ofieieese á caixa, 'solicitando infor-
maCões;

1-12.265-32	 Elio Sampaio Pei-
. noto e outros, pedindo providencias no

sentido de sérein julgados os recursos
que , interpuseram contra decisão
Junta administrativa da Caixa da E. 1.
Arardquara. — Oficie-se, á caixa, pedindo
informaeões.

N. 2-12.514-3'2 — Armilo Rodrigues
Monteiro, reclamando contra Sua demis-
são dá E. F. Oeste de Minas. Oficie-
se á empresa, 'solicitando informaçõeS.

N. 2-12.561-32-- Emile , Hafels, con-
sultando sobre contagem de • tempo. de
serviço prestado rio estrangeiro. .0fi-
cie-se á caixa, solicitando informações.

N. 3-12.599-32 . — Caixa da E. F. São
Paulo-Rio Crande, consultando. sobre re-
messa de novos calculos a que se refere
o parág. 1 0 do art. 25 do decreto nuiné-
ro ;"0.1165. — Oficie-ae á -caixa, enviando
as instruções referidas pele diretor . da
secretaria.

"N. 3-12.613-32 — João Alves sia „Silva,
fazendo diversas ecusações á, junta' da
Caixa da Grêat \Vestem.	 prjejers,e
caixa, solicitando informaçô'es,

• N. -2-12 ..625-32	 "Bernardino -Fer
nandes da Silva, reclamando contra sua
clernisSão	 E.e F. Sorocabana. 	 Ofi-
cie-se ao ,  pra que prove; o
seu teMpo. de serviço e á empresa, - sOli-
citando informações.

N. t-12.700-32 --* Caixa da 'Compa-
nhia Canteira e Viação Fluminense, re-
metendo laudo médico das aposentadorias
concedidas por invalidez..— Arquive-se,
á vista do 'parecer do Sr. inspetor mé-
dico.	 •
. N. 4-.12.713-32 — Caixa da Compa-

nhia Mogiana, remetendo laudos médicos
das apoSentadorias concedidas por inva-
lidez.— Arquive-se, em face do parecer
do Sr. inspetor médico.

N. 4-12..724-32 Caixa das•Dócas de
Santos, remetendo laudos médicos das
aposentadorias concedidas por invalidez.
— Arquive-se, em face do parecer do
Sr. inspetor médiee.	 -

N.- 1-12731-32s — Fábrica Nacional
de Cartuchos e Munição S. : A., consul-
tando . -sobre a leis de nacionalização
trabalho. — Oficie-se que havendo dis-
pensado todos os seus empregados, evi-
dentemente •e; -relação dos mesmos :sci . po-
dera ser feita quando se verificar o ro-
inicio de .seu funcionamento.

N. 4-12.86-32 — Caixa da Compa-
nhia Cantareira e . Viação Fluminense,
remetendo laudos médicos das aposenta-
dorias concedidas por invalidez. — Ar-
quive-se, em face do parecer do Sr. ins-
p'etor -médico.* .

N.1-13.012-32 .,-, Caixa da E. :F. Vi-
tória .al\linás, remetendo laudos médicos
das aposentadorias concedidas por

— Arquive-se, 'em face do Parecer
do Sr.. inspetor. médico.

N. 3-13.367-32 — E. Xamnitz & Com-
panhia e J. Pinheiro Irmão &
representando Contra sua exc:usão da
concurrencia aberta pela Caixa da Cen-
tral do Brasil. — Oficie-se á caixa, soli-
citando informações.

SEGUNDA SECÇXO .

Dia 12 •de . dezembro de 1932 .

•.Recurso n. : 548-32 Vistos e rela-
tados os autos do recurso em 'que . é re-
corrente 'Julio de Medeiros e recorrida
.a Caixa cle 'Aposentadoria e Pensões .dos
Empregados da Estrada de Ferro Dona
Thereza Christina:

Considerando que, ouvida 'sobre o oh-
jeto do presente recurso,. com . o oficio
de fls. 14, informou a Caixa recorrida
que, devido á exiguidade da verba con-
signada 'no respectivo orçamento para
custear • os serviçõs medicos-hospitala-
res,' mantéis' um uniu) medico em sua
sé,de ,(Tubarão) e' ao mesmo se reduz o
seu Censo' clinico;

CenSiderando que estava habilitada a
citada Caixa a fazer o tratamento da es-
posa do recorrente, e, si a necessidade
de' saCarros 'medicoS prestados por fa,
Cultativb d outra localidade (Lauro
MUller),' que não • o da sede, era imposta
ao suplicante pela eircuntstaficia de ne-
cessitar sua mulher de mudança de eli-
rria,sem virtude 'disso nã,C) Ode Ser res-
ptinsaillizada-a Caixa 'pela despesa de-
"corrente;	 -

Considerando ainda que a preterição
dó . recárrente implica uma liberalidade
que os recurses financeiros da Caixa
não comportam:

Resolvem • os membros do ..Conselho
'Nacional, doTrabalho negar provimento

_	 : • -
ao presente 'recurso, 'para confirmar;
como confirmam, o ato da Caixa recor-
rida que bem decidiu negando ó paga-
mento pleiteado.	 .

'Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 4932.
— Mario de A. Ramos, presidente. —
Carnos Pereira da Rocha, relator. — Fui
presente, J. Leonel de Rezende Alvim,
procurador geral.

Recurso n. 566/32 — Vistos e relata-
dos os -autos do: recurso em .que é re-
corrente José Nuno de Barros e recorri-
da a CaiXa de . Aposentadoria e Pensões
dos Portuarios da Bala:

Considerando que a Caixa recorrida
denegou a indenização pedida' pelo •re-
corrente, na? importancia - de 5488200,
relativa ás tiespêsa.s efetuadas com o tra-
tamento médico-cirurgich •a, que se sub..
meteu aquêle portuario, unicamente por
falta de verba, que já se havia isego-
tado:

'Resolvem os mernbMs • do Conselho
Nacional do Trabalho cenvértor o julga
mento em diligencia, para que a Caixa
recorrida informe por que razão a ver-
ba "Socorros *hospitalares" já se achava
tngotada no 5° mês do corrente 'exerci-
do. Rio de Janeiro, 1 de' dezembro de
1932. — Mario de A. Ramos, presiden-
te. Carlos Pereira da Rocha, rela-
tor. Fui presente. — J. Leonel de Re-
zende Alvim, procurador geral.

Recurso n . . 639/22 — Vistos ,e relata-
dos os autos do recurso ent que é re-
corrente Mario Ferreira Guimarães G

recorrida a Caixa de Aposentadoria e
Pensões para os. Empregados da Lmpol-
dina Railway:

Considerando que o' recorrente, aaso-
dado da Caixa ora recorrida, não se Con-
formando com o atd da respectiva Junta
'Administrativa, que negou pagamento
de socorros médicas prestados 'á sua es-
posa por facultativo -estranho áe' Caixa.
'recorreu para eate -Conselho 'contra a
decisão proferida. mas o fez, entretan-
to, sen.] preencher as *formalidades exi-

•gidas no g. 2° do art, 51 do decreto 'nú-
mero 20.465, de 1 de outubro de 1931:

Resolvem os 'membros do :Conselho
Nacional do Trabalho não temer. conhe-
cimento do presente recurso; resalvado,
porém, ao recorrente o direito da' pro-
ceder na fórma da lei, observadas \ ess
prescrições constantes do citado artigo
51 e seus • Tiaragrafos. Rio' de Janeiro, .1
de dezerribro de 193. *— Mario de" A.
Ramos, presidente. — DarboSa -de Re-
zende, relator. Fui presente. ----"J, "Leo.
?lel de Rezende A/viin., .procurador , ge-
ral.

Processo n. 2.480, de' 1932 Vietos
e "relatados as- autos do Prodesso refe-
rente -aO regimento interno da Caixa de
Aposentadoria e Pensões das • Campa-
nhia,s Linha Circular e Energia' Eletti-
ca da Bafa:

Considerando que a altera9ão propos-
ta pela Caixa. .quanto ao: dispositivo
constante do art. 15, § • 3"; do' respecti-
vo Regimento interno,. já aprovado por
este conselho. como se Verifica do aeór-
dão. de fls.. 12. proferido eeni sessão de
12 de Maio Ultimo. 'diz respeito ao veto
de qualidade 'que deve caber aa presi-
dente da Junta .Administrativa . em caso
de empate; ficanch tal p.per'rogetive;
constando de disposição expresso • do
regimento, afim,de ,evitar duvidas fu-
turas, .a.pezar de já se . conter , -impliclta-
mente no dispositivo do § 4° do a rt. n;

Resolvem os membros, -sio 'Conselho
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Nacional da Trabalho aprovar a n:odi-
Sicação feita no art. 15, § 3° do Regi-
isento Interno, da referida daixa, que
L'isará, assim redigido; "Presidir as ses-
d-2ss da Junta Adminisbrativa, aturar

voiações, proclamar os resultados das
decisões e dar o seu voto de qualidade
no oaso de empate."

Mo de Janeiro, 1 de dezembro de 1932.
io de A. Ramos, presidente. --

z."creiveira Lima, relasar. Fui presente,
.1. Leonel de Rezende Misim.

Processo n. 5.829, de 1931 — Vistos
c. relatados os autos do processo refe-
rente á constituição da, Junta Admiois-
Int iva da Caixa de Aposentadoria .e
Sonsões dos Funcionados da Estrada de
Ferro Noroeste do- Brasil (triénio de
S932 a 1936) :	 •

Considerando que, por acórdão, de '.'21.
,ae julho do corrente ano, publicado no
"Diodo Oficial" de 20 de agosto ultimo,
ll'esolveu o Conselho Nacional do Traba-
lho aprovar a eleição do novo membro'
suplente, Dr, Fernando Freitas Melro,
que preencheu a vaga ab,ert4 com a re-
nuncia do Sr. Emilio •Viegas, determi-
nando, porém,, quanto á eleição. do ..nos
vo presidente da Junta Administrativa
da referida Caixa, Dr. Alarico Leon
Silveira , em substituição ao Dr. Oscar.
Teixeira Guimarães, que havia. renun-
ciado. fosse remetida copia ;autneSica ,da
ida da seSsão.em que se realizou aquela.
e le ição	 .

Considerando que, a; 4eterrriinnão
t) Lida no citado acándão foi cumpri-
;a pela Caixa como se verifica do. do-

cumento de fls. 35 a 36s mos,
Considerando que, peXo ofioio de fo-

lhas 31, datado .de $1 de outubro - ultis
!tio. communica , a mencionada Gaita que.

ni empossados nós. Cargos de "nem-
Pio efetivo" e de "suplente" da ,junta,.
respectivamente, os Srs. engos. ,Sibey-
Laid Netto SAmarante e Fernando Bar..
isédo Possolo, nomeados peloa Diretoria
da Estrada de Ferro Noroeste. do .Bra-
sil,- em virtude de haverem renunciado
os seus mandadoe o membro °efetivo AI,
(sai Egler de Almeida e os.suplentes Jus
ranslys Buem), e Francisco Tèpedino; -

Genskielnando que, no caso vertente
nenhuma aplioação tem o disposto
art. 46, § 4° do ;dec. n., 20.465, de 1 de
outubro de 1931 ,de véz que se não í re-
rificou apenas • a renúncia de membros
efeCivos, shipotes.e em que os suplentes
ocupariam as respecitvas vagas, rifas a
renuncia de . um membro efetivo o dos
dois suplentes, ficando, assim, a rrepres
sentooão da empresa desfalcado, oui me-
lhor anulada, caso não . se permitisse a
designação dos novos membros:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho aprovar a eleição
do novo presidente da Junta ,Adminis-
trativa da citada caixa, bem assim as
novas indicações feitos pela, estrada,
devendo esta, porém, designar . otitro su-
plente para preencher .a vago atualmen-
te existente.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de' 1932.
— Maria de A. Ramos, presidente. —
P. B. Cerqueira Lima, relatos. Fui pre-
sente, 1. Leonel de Rezende Alvim, pro-
curador geral.'

Proc. 2-6.499/32 — Vistos e relatados
os autos do processe em que "The Leo-
poldina Railway Company Ltd." remete
cópia autentica (IV inquerito adminis-
trativo instaurado contra O ferroviado
Joaquim Rodrigtes Branco .art. 54, ali-

nea b, do decreto n. 20.465, de 1 de ou-
tubro 'de 1931) :

Considerando que Õ acusado requereu
e obteve aposentadoria, que lhe forcbn-
cedida pela Junta Administrativa da
Caixa. de Aposentadoria e Pensões da-
quela empresa, em sessão de 12 cie agosto
últimos a partir de 4 de maio do cor-
rente ano, data imediatamente poste-
rior á em que se verificou o afastamento
do aludido ferroviario do serviço . da Es-
trada; afim de•3e vêr processar adminis-
trativamente, por ter incorrido na san-
ção do art. 54, alinea b, do decreto
ns .20:465 citado, como se verifica do ofi-
èio de fls. , 19:.

Resolvem os. membros do Consellai
Nacional , do Trabalho mandar arquivar
o processo, atendendo a que não ha mais
oportunidade de .se apreciar inque-
rito constante dos autos. .

, Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1932.
— Mario de A.. Ramos, presidente. —
Carlos Pereira da Rocha, relatos. —
Fui presente, J.- Leonel de . Rezende
Alvirn, : produrador gera/..,	 .

Proc. n. 2-7.779/32 — Vistos e rela-
tados os autos do processo em que a
Companhia Força e' Luz Norte-Flumi-
nense remete, em OonSarmidade com o
disposto no-art. 53, e Seus paragrafOs,
do decretou. 20.465,.de ide outubro
de" 1931, o origina/ do inquerito admi-
nistrativo que fez instaurar contra o em-
pregado Constância Cruz, com mais de
dez anos, de serviço: --

Ckansiderando que, pelos depoimettos
prestados Pelas duas unicas testemunhas
ouvidas. no. decorrer do . impierito, se ve-
rifica que apenas a primeira presenciou
realmente os autos- desidloios e indiscis
plinados atribuidos ao acusado, emquan-
to que a testemunha Luiz Brochim se
limitou a dizer , que as oscilações de vol-
tagem sempre, ocorreram quando- o
acusado se achava de serviço; que -de ha
muito vinha, notando o descuido e a má
vontade daquele, que o viu por diversa's
vezes trancar a . porta da usina, etc.,
deixando, porém, de mencionar os .mo-
tivos e as .circunstancia que o tora-rani
sabedor, dos aludidos fatos;

Considerando que a falta grave mais
.positivamente 'atribuida ao acusado. —
"haver propositadamente abaixado a
voltagem que o chefe da Usina elevara
para o indice normal, tendo, dias depois,
'procurado agredir o mesmo chefe", só
foi'atestada no depoimento dêste, por
isto mesmo suspeito, havendo a teste-.
'Minha Luiz Brochirri sido cientificada
do ocorrido . pelo maquinista Lúclgero;
óra, êste maquinista, referido pelas duas
testemunhas já menciamadas, como tes-
temunha presencial do ocorrido, nem si-
quer foi ouvido no inquerito;

Considerando que,. pelas razões acima
expostas, fica evidenciada a precaria
credibilidade dos depoimentos constantes
do referida inquerito, não se podendo,

:pois, deante das frageis provas colhidas,
reconhecer as faltas graves atribuidas
ao acusado:

Resolvem os menibros do Conselho Na-
cional do Trabalho, determinar a reinte-
gração de Constando Cruz, na forma do
art. 53, § 2°,' do deCretp n. 20:465, de
'Ide outubro de 19.31:

Rio deláneiro,.1 de dezembro de 1932.
— Mano de A. RamoS, presidente. —
Carlos Pereira da Rocha, relatei'. —
Fui presente, .1.: Leonel de Rezende
Aliiim,'ptoeUratior geral.

Processo n. 2-10.687, de 1932 — Vis-
tos e relatados os autos do processo em
qu Valencio "Bueno dé•Gamargo reclama
contra a el)a, demissão da Companhia
Paulista Cie Estradas de Ferro:

Coa.siderando que o reclamante con-
tava apenas anis anos de serviço quando
foi dispensado do emprego, não lhe as-
sistindo, pois, em face do disposto no
art. 53 do vigente decreto it. 20.465, de
1 de 'outubro de 1931, qualquer direito
á reintegração pleiteada:

Resolvem os membros do Caanselho Na-
cional do Trabalho indeferir o pedido
de fls. 2. Rio de Janeiro, 1 de de dezem-
bro de. 1932. — Mario dc A. Ramos, pre-
sidente. — Carlos Pereira da Rocha, re-
latos. — Fui presente, J. Leonel de Re-
zende Alvim.

Processo n. 2-11.161, de 1932 — Vis-
tos e reiatados os autos do processo em
que Sebastião Araujo Guimarães, 3° es-
criturado da Estrada de Ferro de Goiaz,
reelama contra o áto da Junta Adminis-
trativa da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões da mesma estrada, que lhe negou a
contagem do seu tempo de serviço de
30 de setembro de 1913 a 30 de maio de
1919 (5 anos e 8 mêses) :

Considerando que o reclamante não
observou as formalidades legais, cons-
tantes do art. 51 e seu paragrafos, do
decreto n. 20.465, de 1 de outubro de
11)31, que dispõem sobre a interposição
de recursos das decisões das Juntas Ad-
ministrativas das Caixas de Aposentado-
ria e Pensões, não se podendo, pois, con-
soante a jurisprudencia já firmada por
êste Conselho, tomar conhecimento da
questão:

Resolvem os membros do Conselho Na-
cional do Trabalho não tomar conheci-
mento do recurso constante da petição
de fls. 2, por impropriedade do meio
empregado, ressalvando ao suplicante ó
direito de agir na fórrna da lei. Rio de
Janeiro, 1 de dezembro de 1932. — Ma-
rio de A. Ramos, presidente. — Barbosa
de Rezende, relatos. — Fui presente, J.
Leonel de Rezende Alvim, procurador
geral.

Processo, n.. 2-41.132, de 1932 — Vis-
tos e relatados os autos do processo em
que Francisco Scorzi reclama contra a •
sua demissão da Companhia Luz e Força
''Santa Cruz", pedindo, outrossim, se ja •
ordenada a restituição das contribuições
pagas á respectiva Caixa de Aposenta-
doria e Pensões:

Considerando que á .garantia da esta-
bilidade funcional prevista no art. 53 do
decreto n. 20.465, de 1 de outubro de
1931, somente pôde ser invocado pelos
empregados com mais de 10 anos de efe-
tivo serviço, prostados .4 mesma empresa;

Considerando que o reclamante con-
tava apenas seis anos de serviço quando
foi dispensado do emprêgo, como se ve-
rifica dó atestado de fls. 12:

Resolvem os membros do Conselho Na-
èional do Trabalho indeferir o presente
pedido de reintegração, devendo o supli-
cante requerer á propria Caixa a res-
tituição das contribuições pagas, somente
voltando ao Conselho, em grau de re-
curso, caso não se conformar com a de-
cisão da Junta Administrativa daquela



— Relator, Dr. Elpidio Bôamorte:
Inscrição n. 22.436 — Peculio obri-

' gatorio de '10 .:0000000 — Contribuinte,
P.otséhilds de ¡Castro, contramestre da
Oficina de Alfaiataria da Escola de
Aprendize

•
s Artifices em Campos, Estado

do Rio.	 .

	

'• Inscrição -ri. 38.316	 Peeulio obri-
• gatorio de 10:000000 — Contribuinte,
' Orminda Florim, praticante do, Gabinete
de Identificação (Policia diVil).

• — Relator, Dr. Gualter de Pinho
'• Bastos:

Inscrição n. 39.790 — Peculio obri-
' gatorio de- 10:0008000 — Contribuinte,
João de Oliveira Regis, ehaurfeur do
Instituto Oswaldo Cruz (Maranhão).

	

Inscrição n. 44.625	 Peculio obri-
' gatorio 'de 10:0000000 — Contribuinte.
Juverlino Tavares de Almeida, auxiliar
do D. N. de 'Estatisticaa Ministerio de
Trabalho.

Relator; Dr.. dualter José Fer-
reira:

	

Inscrição n. 1;9.83	 Peculio obri-
• gatorici de 10 :000S000 — Contribuinte,

Benedito Lopes Silva,. condiitor de Ma-
: las ajustado do Departamento Geral dos
Correios. •'

Inscrição n. 14.312 — Pectil10 obra-
gatorio. de 10: ‘00,08000 — Contribuinte,
Elvira Mérole., auxiliar do Telegrafo Na-
cional: .

— Relator, • Dr. Herbert Moses:
, Inscrição ri. 43.849 —

gatorio de 10:00000C —
Maria José Monteiro de
quivista de 2a classe do
Exterior.

Foram ratificadoS' , os
das Seguintes inscrições

Inscrição n. 41.845 —
gatorio de 10:0008000 —
Braz lGarcia de Souza,

Peculio obria•
Contribuinte

Carvalho, ar-
. Ministerio

,cancelamentos
de peculiós:

Peculio obri-
Contribuinte,

escriturado do

Quar' ta-feire 14

12i° 'SESSÃO DO CONSELHO ADMINIS-

TRATIVO
•

Aos 10 dias de dezembro . de 1932, ás
10 horas da manhã, na sede do Instituto
de Previdencia, sob a presidencia do
Sr. Dr. Aristides Casado, diretor, e
presentes os demais membros do Con-
selho, realizou-se a 121° sessão do Con-
selho Administrativo, tendo sido resol-
yido o segninte:

Habilitação de peculios:
Relator, Dr. Elpidio Boamorte:
N. 1.603 —• Peculio obrigatorio de

10:0000000 — Contribuinte, Cesario
Borges. — O Conselho Administrativo
resolve converter o processo em dili-
gência, afim de serem satisfeitas as exi-
gencias do parecer da Auditoria de fo-
lha 14 (2° periodo).

N. .1.607 Peculio obrigatoriO de.
15:0003000—Contribuinte, João Caetano
de Oliveira' Filho. — O . Conselho Admi-
nistrativo, tendo em vista es elementos
constantes do processo, a que se refere
o parecer da Auditoria, a fl. 35, resolve
julgar- legal a habilitação e autorizar • o
pagamento do peculio liquido á viuva
requerente e a seus três filhos menores,
na 'conformidade dos calculos de fls. 33
e 34.

N. 1.620 — Peculio obrigatorio de
15:0000000 — Contribuinte, Armando
Latto. — O Conselho Administrativo, 'á
vista dos documentos que instruem o.
processo e do parecer emitido pelo che-
fe da Auditoria, a fl, 14, resolve julgar
legal a habilitação e autorizar o paga-
mento do peculio líquido á beneficiaria
requerente, conforme os calculos de fo-
lha 13, satisfeitas, préViamente, a exi-
gemia constante do aludido parecer,
quanto á declaração de faniilia.

Relator, Dr. Gualter de Pinho
Bastos

N. 1.201 — Peculio obrigatorio de
10:0000000 — Contribuinte, Julio emir
Centeno. — O Conselho resolve auto-
rizar o Pagamento da • meação á viuva, de
acôrdo com os calcules de fls, 47 o 48,
e reservar a outra metade do peculie,
para que sejam reformados os calcules,
porquanto o beneficiado Manoel Theo-
cloro . deverá receber „a sua quota parte
o não pensões.

N. 1.450 — Peculio obrigatorio de
10:0003000 — Contribuinte, Amelia de
Castro. — O Conselho autoriza o paga-
mento do peculio, na fórmaidos calcules
de fls. 42 e 43, devendo ser satisfeitas,
previamente, as exigencias do parecer de
fl. 45.

N. 1.535-F-65 — PectOie facultativo
de 36:0000000 — Contribuinte, Belmirci
Fernandes Antunes Braga. — O Conse-
lho autoriza o pagamento da quota parte
a que tem direito o beneficiaria Romeu,
de acônclo com os calcules de fl. 23, de-

DT A11.10 r11.'"TC,1,\ i;

vendo, -previamente,: ser reconhecida na
procuração de fl. 28.a letra do outor-
gantea"'	 • •	 .

N. 1.566' — Peculici obrigatorlO de
I0:0000000 — Contribuinte, .João Ter-
res.-0 Conselho; á Vista do documento
de fl. 28, autoriza o .pagamento da ,par-.
te pertencente aos descendentes, na -for-
ma dos calcules de fls. 23 e 24:

N. 1.605 -e- Peculie obrigatorio de
10:0003000 Contribuinte, Antonio
Biuzo..— O Conselho autoriza o paga'-
monto do peculio, na' fórma dos calcules
de fls. . 21 e 22, satisfeitas, antes, , as
exigencias constantes do parecer de fo-
lha 23.	 •

Relator,' Dr. Guaiter José' "Fere .
reira

: N. 360 Punho obrigatorio de •
10:0000000 — Contribuinte, Francisco
Barbosa da Rocha. — O Conselho Ad-
ministrativo, .por estar devidamente.
instruido o processo, julga legal a pre-
sente 'habilitação- e outoriza o Pagamen-
to .do peculio e. pensões, nos termos dos
calculos,de fls. 31 A,. 32 e 64. A, visa-
dos pelo relator.	 •
• N. 1.564 --a Peculio obrigatorio de
10:0008000" — Contribuinte; Levy Fere
réira da Figueiredo. — O Censelho Ad-
ministrativo, verificando a regularida-
de do processo,. julga legal a Presente

-habilitação' e autoriza o -pagamento do
peculio e pensões', nos 'termos dos cal-
culos de.fls. 22 e 23; visados-pelo réla--
tor.	 ..	 •

•N. 490 — Pendo • obrigatorio de
15:0000000 — Ccintribuinte, Alvaro , Mo-
reira — O'Conselho resolve deferir o pe-
dido de fl. 38, de . acordo com o pare-
cer da Auditoria, de fl. 39. 	 •

N. 708 r- Peculio obrigatorio' 'de
10:0000000 Contribuinte •• -Agnellino
Leite de Araujo. — O Conselho resolve
deferir o pedido de-11. 80, de • acôrdo
com os• calcules de fl. 50.

N. 1.463 — Peculio 'obrigatotio de
150:0003000— 'Contribuinte, Cairlos Gra-.
ca. Aranha. O Conselho autóriza ' o
pagamento das pensões aos filhos do
de eujus, nos termos dos calcules de 'fo-
lha 35.e parecer cle'fl. 3$.

N.' 1.5'19 Peculio obrigatorio do
10:0008000 — Contribuinte, João Luiz
de Gouvêa. — O Conselho • Administra-
tive 'resolve negar provimento ao"padi-'
do de reconsideração, ficando;' assim,
mantida a sua decisão -de fls .. '24-verso.

• N. 1.591 — Peculio ohrigatorio de
15:0000000 — Contribuinte, Luiz ,Mei-
relles Viannaa — O Conselho resolve
autorizar e :: pagamento do peeulio, ,de
acôrdo com os calcules de fls. 60 a 6,
e noS termos do- parecer dd Auditoria,
de fl, .69.

N. 1.604'	 Peculio -obrigatorio de
10:0000000' — Con&ibuinte, .Antonái
Garcia da Silva. O Conselho atito-

• riza o pagamento do peculio, de acórdo
com os caleulos de fl. 13 e 14, satisfeita
a exigencia' clô parecer da Auditoria, "de
fl.	 15.	 '
N. 1.609 — Peculio, obrigatorio de

10:0008000 — Contribuinte, Manoel Sal-
danha. , — O Conselho resolve eonverter
o julgamento em diligencia, para que

-
instituição. Rio de Janeiro, 1 . de dezem-
bro de 1932. — Mario de A. Ramos, pre-
sidente. — Carlos Pereira da Rocha, re-
lator. — Fui presente, J. Leonel de Re-
zende Alvim, procurador ,geral,

Nns/ituto do. Rrovidonoie doe LF`kno
'	 eionarlos Públicos; da União
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sejam cumpridas as exigencias do pa-
recer de fl. 12.
a. N. 1.615 — Peculio obrigatorio de
10 :0000000 . . — Contrilfuinte, Martiniano

'Eduardo da Fonseca. — O Conselho,
dispensando:. a apresentação da certidão.
de óbito do pae do de cuins, neste caso,
autoriza cepagamenta do liquido do pe-
cilho á viuve, nos termos dos calcules

• de fls.•11.
— ,Processos julgados:
. Relator, .Dr. Elp,idio:Bôamorte:

,1nserição. n.• 44.511 — Peculio facul-
tativo de . 20:0008000 . — Contribuinte,
José Claro da Bóa Morte, agente fiscal
do imposto de consumo — Recebedoria

•do Distrito Federal. —Verificada pelo
Conselho-Administrativo a regularidade
da presente inscrição.

,	 Relator, Dr, Gualter José Fer-
reira: •

Inscrição n. 43.960 — Peculio obri-
gatorio de . 15 :0008000 — Contribuinte,
Humberto Rodrigues . dos Santos, aju-
dante de desenhista do* Serviço Geologico
e. MiileralogicO do Brasil — Ministerio
da Agricultura. — Conselho 'Adminis-
trativo tendo em vista "o que consta
deste processe, resolve seja procedido na
forma 'indicada no parecer de fls. 26'
verso, in [inc.

Foram Tatilicados os *cancelamentos
das seguintes inscrições de peculloS:
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Serviço de Administração e Material
Ministerio do Exterior.

Inscrição n. 41.868 Peculio obri-
gatorio de 10:000$000 — Contribuinte,
Helena de Agnilar Pantoja, arquivista de

classe do Arquivo Central, do Minis
terio das Relações Exteriores.

InScrição n. 41.889 — Peculio obri-
gatorio de 10:000$000 — Contribuinte,
Adriano Ramalho de Oliveira Amorim,
encarregado da Expedição do Serviço de
Comunicações do Ministerio das Rela-
rões Exteriores.	 -

fnscriçã,o n. 43.969 — Peculio obri-
gatorio de 10:900$900 — Contribuinte,
Wolfgang Bacellar de Mello, praticante
do Ministerio das Relações Exteriores.

TERMOS DE CONTRATO

31INISTER10 DA EDUCAÇÃO
E SAúDE PCBLICA

Departamento Nacional de Saúde
Pública

Secretaria Geral

DIRETORIA DE CONTABILIDADE

V, Termo de contrdto celebrado entre o
Departamento Nacional . de Saude Pú-
blica e a casa Mayrink Veiga S. A.,
para a . ré forma geral da instalação.
elétrica do Abrigo-Hospital "Arthur
Bernardes"

Aos nove (9) dias do mês de dezem-
...ro de inil novecentos e trinta e dois
(1932), compareceu na Secretaria Ge-
ral do Departamento Nacional de Saude
Publica, o senhor Casar Guimarães, re-
prosentante legalmente habilitado da
"Casa Mayrinck Veiga, S.A.", estabele-
cida e com escritorto á rua Mayrinck
Veiga uumeros 17 a 21, nesta Capital, e,
perante testemunhas abaixo mencionadas
declarou ao senhor doutor Raul &Al-
meida Magalhães, diretor geral do* De-
partamento Nacional de Saude Pública,
que se achava pronto a assinar o eón-
tráto, autorizado pelo senhor ministro
de Estado da Educação e Saude Pública,
para a execução da reforma geral da ins-
talação etetrica do Abrigo-Hospital "Ar-
thur Remardes", fornecendo a referida
firma todo o material e mão de obra ne-
cessarios, conforme a proposta apresa ra •
tada, mantida pela carta de 21 de setem-
paro último, sob as seguintes condições:

Primeira — A casa Mayrink Veiga
S. A., neste termo denominada "Contra-
tante"

'
 aceita, por empreitada, a exe-

cução dos trabalhos de obras, concertos,
reparos e substituições necçssarios á
completa reforma geral da instalação elé-
trica do Abrigo-Hospital "Arthur Ber- •

(*) Reproduz-se por ter sido publi-
cado com incorreções.

nardes", de acôrdci com a proposta e
°carta entregues, mediante o pagamento
'da quantia de doze contos tresentos e
:quatro mil reis (12:3048000).

Segunda A contratante se obriga
a sêlar sua conta, a ser apresentada opor-
tunamente, e, bem assim, êste termo de
contrato, de acôrdo com a lei do selo,
em . vigor.

Terceira — Para garantir á fiel exe-
cução do fornecimento de material e mão
de obra precisos para a reforma geral da
instalação eletrica a que se refew o pre-
sente termo, a contratante depositou na
tesouraria geral da Caixa Econornica
do Rio de Janeiro, em moeda corrente, a
quantia de um conto de réis (1:0008),
conforma provou, exibindo o conheci-
mento numero -2.269, de 26 de outubro
de 1932, documento esse que fica em po-
der da Diretoria de Contabilidade para
os fins necessarios.

• Quarta — As obras serão concluidas
até o dia 25 de dezembro de 1932, incor-
rendo a contratante na multa de 25$
por dia de excesso, descontando-se a res-
pectiva inmpairtancia, da caução feita
para garantia creste contrato.

Quinta — Havendo imposição de mul-
tas, a firma contratante, no prazo çue
for assinalado, integralizará a caução, sob
depena de imediata rescisão dêste contra-
to, não tendo a casa Mayrink •Veiga,
S. A. direito a qualquer reclamação ou
pedido de indenização por prejuizos que
alegue ou tenha sofrido.

Sexta — A execução da reforma geral
em apreço será rigorc¡samente fiscaliza-
da por um funcionado tecnico especial-
mente designado pela Inpetoria de Enge-
nharia Sanitaria; ao qual a firma con-
tratante reconhecerá pleno direito de re-
cusar ou mandar substituir o material
fornecido que julgar de má qualidade
ou defeituoso.

Setima — Si o material impugnado
como sendo defeituoso .ou, de má quali-
dade não fôr substituido por outro em
condições, ci Sr. diretor geral do Depar-
tamento Nacional de Saude Publica im-
porá á ~tratante a multa de qui-
nhentos mil reis (500$000) e do dôbro,
nas reincidencias, havendo, -porém, re-
curso para o Sr. ministro da Educação
e Saude Publica.

Oitava — O ferro competente para di-
rimir qualquer questão judiciaria que
surja • entre as partes contratantes, será
o'desta Capital,

Nona -- A proposta apresentada e,
bem assim, a carta datada de 2.1 de se-
tembro último, acima citadas, por co-;-
mum acôrdo, passam a ser parte inte-
grante deste termo de contráto que, lido
e achado conforme pelas partes contra-

. tantas, foi aprovado definitivamente
pelo Sr ministro da Educação e Saude
Pública.

Decima — O presente contrato s. en-
trará em vigor depois de aprovado e re-
gistrado pelo Tribunal de Contas, não
se responsabilizando o Govêrno da União •
por indenização alguma si aquêle Institu-
to denegar o registro.

• • Decima primeira — A empreitada de
que se trata, será paga de uma só vez e

depois de verificado estar a inatalação
completamente reformada e em pleno
funcionamento, não apresentando o me-
nor defeito ou insegurança.

Decima segunda — O pagamento, da
despesa resultante da execução do pre-
sente contrato será- efetuado no Tesouro
Nacional, correndo por conta da sub-
consignação "despesas diversas", da ru-
brica 'Abrigo-hospital Arthur Bernar-
das" da verba 11, art. 7, da lei numero
21.059, de 18 de fevereiro, combinado
com o decreto n. 21.1.36, de 9 de março
da 1932, tendo sido, nesta data, feita a
necessaria dedução por previ° empenho.

E por estarem assim acórdes, lavrou-
se o presente termo, que foi lido e achado
conforme pelas partes contratantes, pelo
que vae assinado pelo Sr. Dr. Raul d'Al-
meida Magalhães e pela Catsa Mayrinek
Veiga, S. A., Por seu representante, •su-
pra mencionado, na presença das teste-
munhas abaixo assinadas, as quais assis-
tiram ao áto. Sôbre estampilhas federais.
devidamente, inutilizadas, na importancia
de 39$, estava datado e aosinado como; ae
segue: Rio de Janeiro, 9 de dezembro .de
1932. — Raul d'Alm,eida Magalhães. —
Por procuração da Casa Mayrinck Veiga
S.A., Cesar Guimarães. — Testemunhas:
Alberto Alves Ribeiro. — Arnaldo Soda-
ma d Fons,eca.

IIIINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PCBLICAS

Diretoria Geral de Contabilidade

arrnaloAçÃo

Termo de ¡revisão e consolidação dos
contratos celebrados com o Governo
do Estado do Paraná, retativos á con-
cessão do Porto de tParano.gud:

Clausula VIII — Onde se lê: O sara
mazens", leia-se "Os armazens".

Clausula IX § 3°. Na quarta linha
deste paragrafo, onde se lê: — "quer
as que o cessionario, etc.," leia-se:
"quer as que o concessionario".

Clausula XILI — Na decima. sexta
linha desta clausula, onde se lê "que,
dela mesma razão e forma", leia-se:
"que, pela mesma razão e fdrma".

Clausula XIV — Paragrafo unico. Na
quarta linha: onde se lê — "com o
disposto na clausula", leia-se: — "Goro
o disposto na clausula decima".

Clausula XXII — Na segunda linha:
- Onde se lê: — ?na alinea 2°", leia-
se: "na alinea 3°".

'Clausula XXIX — Paragrafo 1° — Na
decima segunda linha deste paragrafo:
Onde se lê — "Nesse caso, será", leia-
se: — "Nese caso, não será".

Clausula XXXV — Na sexta linha:
- Onde se lê: "¡Referidos na clausula
XII", leia-se: 1— • "referidos na clausula
XI".



C	 DEAMARA SINCAL
Coiaçdes oficiais de cambio e titolos fixadas pela Camara Sin-

dical dos corretores de Fundos Publicos da Capital Federal

•Recebedoria do Distrito Feder

COMPARAÇÃO DA RENDA

Arrendada de 1 a 12 de dezembro de 1932
Dri 13 de dezembro de 1932 	

Praças 90 d/v	 A vista
Sobre Londres ***** ................	 5 19/32	 5 35/64
Valor da libra 	  ' 428905,027 438267,60,5

Paris 	 	 $534
Ita l ia ******** 000000000.0•940	 $699
Alemanha 	 	 38257
Portugal 	 	 8418
Belgica (papel). 	
Belgica (ouro) ...o. ........	 18897
Hespanha 	

	

StliSSa "000000000.0 .  

1265161364

Stiecia 	
Noruega ........... 	
Dinamarca ........ 	

- Sobre Síria e Palestina 	
Sobre Tcheco-Slováquia ......
Sobre Nova York .......... 	 •
Sobre Montevidéu 	 •
Sobre Buenos Aires (papel) 	
Sobre Buenos Aires (ouro) 	
Sobre Holanda-01,000000 	

Sobre Japão ..... .......... 	
Sobre Rumania	 	
Sobre Canadá 	
Sobre Austria 	

72:9058800 Sobre Chile 	
Moedas

8.480:0548451
802:8778378

Sobre
SobreEm igual periedo de 1931I• • 	 	  Sobre
SobreDiferença para mais em 1932 ........	 	  Sobre

Arrec	 Sobree'dada de 2 .de janeiro a ,13 de detem-	 •
bre de 1932 	  226.688:4588145 Sobre

Em igual periodo de	 214.426:0778770 Sobre
4	 Sobre

9.282:9318829
7.090:4378074

2.192:4948755

12.262:3808375 'Sobre C•n••n

Diferença para mais em 1932.............
~0••••n••

-

$410
13:i310

68511
38526

58502
30140

-7°

Alfandega do Rio de Janeiro

•RECEITA ARRECADADA

Importancias
Em ouro	 Em papelDatas

Receita do dia:
12 de dezembro de 1931.. 	 18:2368300

12 de dezembro de 1932,.

Receita mensal:
De 1 de dezembro a 12 de

dezembro de 1931.	 938:1128800
De 1 de dezembro a 12 de

dezembro de 1932.... 	 1.159:6128100

Diferença da receita arre-
cadada 	 	 221:4998300

127:6268500	 65:1748900
	 Vales-ouro, por 10000  • 70270

6640
A0020

Escudos (p a pel) • , 0000000.00 ..... 00 ........... eh

Liras (papel)	 60•00000"09.0 ....... 00000000 ...... 0

1.461:8193900• °	
Bolsa

Apolices:
Apolices diversas emises de 1:0008, 5 %, port..	 8278000
Obrigações ferroviapias de 1:000$, 7 %, (segunda

emissão)	 	  1:005801n
Apolices do emprestimo municipal de '904, port 	 	 4528000
Apolices do emprestimo municipal de 1914, port 	 	 1458000
Apolices do emprestimo municipa; de 1920, port. 	 “7$000
Apolices do emprestimo municipal de 7 %, port.

deçreto n. 3.264) 	 	 1608(00
Apolicà do emprestimo municipal de 1931, port 	 	 1635000
Apolices do Estado do Espirito Santo de 1:0008,

8 % nom 	 	 7509000
.Apolices de Minas Gerais de 1:0008, 7 %, port.

(decreto n. 9.661) 	 	 8506000'
24.3971:1070701) Obrigações do Tesouro de Minas de 1:000,-9 % 	 	 9951000

	.- Apolices do Rio de janeiro de 1008, 4 %, port.... 	 998500
Ações de bancos:

Banco dos Funcienarios Publicos 	 	 508000
Ações de companhias:

Companhia America Fabril 	 	 1388000
,Em papel

	

	 Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 12 de
dezembro de. '1932. - Ary de Almeida e Silva, síndico.

nu.knrA. nos comEranzo
MERCADO DISPONIVEL

Movimento do dia 12
Café

Sacas
Entradas 0 O 0 ....... 0940,4b. . mi ........ . ........ 00•41d0	 15.03Í-',
Saídas	 15.50`z,
Consumo local dos dias 11 e 12 	 	 1.000
Café retirado do mercado pelo Conselho Nacional

do Café	 6P4.
Existencia	 421,280

Mercado estavel.
39.627:0418200	 Preços por .10 quilos:	 .

Tipo 3 	 	 138snu
25.316:2738300	 Tipo 4 	 	 1:i$3.,e

Tipo 5 	 	 l2$80
Tipo 6 	 	 1200

14.310:Z578900 Tipo 7 	 	 118800
Tino 8 	  	 .	 118000

615:9890400

845:8300500

Receita global:
De 2 de janeiro a 12 de de-

tembro de 1931 	  26.931:8748500
De 2 de janeiro a . 12 de de-

zembro de 1932 	  30.758:6498100

Dife'rença da receita arre-
cadada 00000000004"o	 3.826:774O0

39.6'27:0418200

25.229.:933$50-0

RECEITA ARRECADADA

• Importanoias

Em ouro'Datas
Receita do dia:

13 de dezembro de 1932..

Receita mensal:
De 1 de dezembro a 13 de

dezembro de 1931....
De Ide dezembro a 13 de

'dezembro de 1932....

124:3578300	 86:3398800

	

938:1128800	 1.451:8190900

	

1.283:9698400	 702:3290200

niferença da receita arre-
cadada 	 345 :8560600 759:49610700

Receita global.:
De 2 de janeiro a 13 de de-

zembro de 1931 	
De 2 de janeiro a 13 de de-

zembro de 1932 	

Diferença da receita arre-

26.931:8748500

30.883:0068400

cadada 00000000000000 3.951. :13.1'8900
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EDITAIS E AVISOS
3711NRSTERIO DA FAZENDA

Diretoria do Patriononio Nacional

AT1 DA CONCURRENCIA PARA INSTALAÇÃO
DE LIMA CAIXA D'AGUA DE CIMENTO AR-
"MADo NO PROPRIo NACIONAL A' RUA 00
AQUEDUTO 'N. 1632	 . .

Aos 10 (dez) dias do mês de. dezem-
bro çle 1032 (mil novecentos e trinta e
dois), 'ás 15 (quinze) horas na Direto-
ria cio Patrimonio Nacional, perante os
funcionários: engenheiro-ajudante Af-
foitso Celso Marcha.nd, no exercieiO de
sub-diretor da 1" Sub-Diretoria; enge-
nheiro Euzebio Naylor, no ixèreinio de'
sub-diretor da 2 0 Sub-Diretoria e ti 2°'
escriturario _Aciolpho Carneiro de' Men-
donça, com exercicio na Secretaria, re-
unidos em comissão designada por, des-
paelio de 7 (sete) do corrente mês do
!:.•'e. liret ôr do Patrimonio •Nacional,
exarado no processo n. er8.57611932,
procedeu ao recebimento, abertura e
leitura das propostas apresentadas para
jii,dalacão ile uma caixa d'agua de ei-
Inenio armado no Proprio Nacional á
:'ria Aqueduto n. 1.632.

Foram assim recebidas, abertas 'é Ti-
em voz alta Pela aludida comissão,

propostas apresentadas pelas firmas
concorrentes: Silva Santos & Comp. Li-
ini!acla, Luiz Zanui, Santos & Gonçalves
Lida., respectivamente nos valores de:.
1: 197$ (uru conto cento e noventa, e sete
mil reis) ; 1:3408 (um conto tresentos
e quarenta mil réis) e 1:480$ (um ema-
lo quatrocentos e oitenta mil réis) . Dei-
xaram de comparecer as firmas convi-
dadas: Antonio Pereira das Neves, Car

-lo-; de Andrade Lima, Ewerton Pinto &
comp. Ltd., J. Gomes & Coelho, Leoni-
dio nomes & Comp., Raphael Fernan-
flys, Virgilio .Guimarães & Comp. e Ma-
!agidas Augusto Sampaio.

Sondo a proposta mais barata a de
Silva Santos & Comp., na inmortancia
de 1:1978 (.um conto cento e noventa e
sele mil réis) que é, como se vê, a mais
vantajosa,

E nada mais tendo havido para cons-
tar, foram rubricadas todas as propos-
tas pela referida comissão e irepresen-
tantos das firmas proponentes, juntan-
do-se em seguida as.propostas em apre-
ço ao aludido processo, afim de serem
submetidas a julgamento da autoridade
siqp•eriOr, lavrando-se a presente ata
que vai assinada pela comissão encar-
regada da coneurrencia e . por mim,
Yvette Ramos Valenca, auxiliar 'desta
Diretoria, que a datilografei. — Alfon-
so Celso Marchand. — AcZolplto Car-
neiro de Mendonça. — Euzebio Naylor.

rvelle liamos Valença. — "Aprovo a
cone u rrencia, aceitando a prolpOsta da
firma Silva Santos & Comp. Ltd., por
ser a mais vantajosa."

Diretoria do Patrimonto Nacional

CONCURRENCIA PUBLICA PARA VENDA DE
UMA • MAQUINA DE IMPRESSÃO "MARIN° -
NI" N. 13.217, DE 72 x 1 03, EXISTENTE
NA IMPRENSA NACIONAL.

De ordem do Sr. diretor e despacho
do Sr. Chefe do Governo Provisorio,
de 10 de novembro de . 1932, exarado no

DIARTe3 OFTCIAL
•

processo n. 62.231, de -1932, faço publi-
co que no dia 23 do corrente, aa 14 tio-,
ras, serão recebidas na Diretoria do Pa-
trimonio Nacional propostas para com-
pra de uma maquina de impressão "Ma-
rinoni", 13.217, de 72x 103, existente
na Imprensa Nacional, observadas as se-
guintes condições:

Primeira — As propostas, • que serão
abertas no dia 23, ás 14 horas, na Dire-
toria do Patrimonio Nacional, perante o
Sr: diretor, que presidirá a coneurren-
cia,_ serão' apresentadas . em- três vias,
em envelopes fechados, contendo os do-
cumentos autenticos, comprobatorios de
idoneidade, sendo o original devidamente
estampilhado, datado -e assinado sem
razuras ou emendas, tendo as quaritida-
des escritas em algarismos e tambem por
extenso.

Segunda — Até a vespera c' .in-
ditado na clansula primeira para aber-
tura das propostas, o concurrente efe-
tilará na Caixa Economica. mediante
guia desta diretoria um deposito de 600$
em moeda corrente ou titulos ao porta-
dor da divida publica. -

Terceira — Nenhuma (proposta pode-
rá ser inferior a. seis contos de reis
(6:0008000).	 .

Quarta — O pagamento integral será
efetuado dentro de dez (10) dias, no
maximo, após a data da aceitação da
proposta aceita, sob pena de perda da

. caução. (Processo .n. 62.231, de 1932).
Secretaria do Patrimonio Nacional, 7

de dezembro de 1932., 1..1. Monteiro
Mendes, secretario.

M1111•nnn•••

Tribunal de:Contas

Pelo presente edital ficam intimados
os herdeiros da ex-agente do Correio em
"Santa Rita úe Nioac", no Estado de
Mato Grosso, D. Arminda Peixoto da
Silva, para, no prazo de.trinta dias, con-
tados da data da publicação deste, re-
colherem aos cofres publicos a impor-
tancia de 308050, alcance apurado .no
processo de tomada de' contas da citara
ex-agente, relativo ao periodo de 1 de
junho de 1911 a 8 de março de 1913, e
a cujo pagameno foi condenada por
acórdão de 17 de d'ezembro de 1930, sob
pena de ser feita 'a cobrança judicial
executiva.	 .

Terceira Diretoria do Tribunal de,
Contas, 21 de novembro de 1932.—,- Ale-
xandre Emilio Sovai:ter, diretor inte-
rino.

1.11n••

Tribunal de Contas

Pelo presente edital fica intimado o
ex-agente do Correio em São José do
Canastrão, no Estado de Minas Gerais,
Francisco Baptista de Souza Coelho,
para, no prazo de trinta dias, contados
da data da publicação deste, recolher,
aos cofreS públicos, a importancia de
5018300, alcance apurado no processo
de tomada de suas contas, relativo ao
periodo de 1 de_fevereiro de 1904 a 9 de
setembro de 1918,.e a cujo pagamento
foi condenado por acórdão de 21 de ja-
neiro de 1931, sob pena de ser feita a
cobrança judicial , executiva.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 23 de novembro de 1932.
Alexandre Erailio Sommier, diretor in-
terino.

Dezembró de 1932

. Recebedoria do Distrito Federal

IMPOSTO DE 'INDÚSTRIAS ri PROFISSÕES

, 17° Distrito

De ordem do Sr. diretor faço publiéo
que, para efeitos do lançamento do im-
posto de indústrias e profissões, no exer-
cicio de 1'9'33, foram feitas as seguintes
alterações:

RUA BARÃO DE MESQUITA:
N. 153, Carlos Garcia Villela, alte-

rado :o vai& locativo para 8:4008000,
garage.	 -

N. 777, •Moysés N. Bacha, tecidos de
sêda, alterado o valôr, locativo para reis

•8:400.8000.
N. 785-A, Francisco Evangelista, bar-

beiro, lançado sob o valôr locativo de
2:4008000..

N. 220, Mendes & Belmonte, botequim,
lançado Sob o valôr locativo de 2:6408000.

N. -464, Alfredo N. Nader; armarinho e
fazendas, alterado o vai& locativo para
2:0408000.

N. 488, Victorino & Lopes, generos
menticios de 2° classe, alterado •o valor
locativo para 5:4008000.

N. 608, Antonio Tancredo Nicolau Joia,
ferragens, alterado o valôr locativo para
4:8008000.

N. 702, Olcbsaretsky & Klernans
mãás, moveis' de madeira, alterado o va-
lôr locativo para 1-4:4008000.

.N. 746, Manuel de Oliveira, sabão,.mer-
cador, alterado o valôr locativo para réis
2:4008000.

N. 770, João da Silva Costa, generos
alimenticios de 2° classe, alterado o valôr
locativo para 5:4008000.

Avenida 28 de SETEMBRO:
N. 13, Manuel Benedicto da Silva, ma-

teriais para construção, alterado o valôr
locativo para 4:8008000. •

.. 19, Tavares de Oliveira, penas para
escrever,' fabricante, alterado o valôr
cativo para 8.:4008000.

N. 367; -Domingos Lofiego, bombeiro
hidraulico e 'louça de barro, alterado o
yalôr locativo 'para 1:9208000.

N. 287-A; E.* da 'Fonseca Lacerda, bo-
tequim e bilhares, lançado sob o vai&
locativo de 4:2008000.

N. 146, M.' Ferreira & Filho, vassouras,
fabrioante e mercador, lançado sob o
valôr locativo de 3:0008000.

RUA PEREIRA, NUNES:
N. .159, Joaquim Sampaio Marinho,

tinturaria, alterado o valor locativo para
3 :6008000 .

Tribunal de antas

Pelo presente edital fica intimado o
Sr. Antonio C. de Souza, fiador da ex-
agente, do_Correio em "Cascatinha", no
Estado, do Rio de Janeiro, D. Isaura da
Rocha :Vieira, para, no ,praso de trinta
dias, contados da data da publicação des-
te, recolher, aos cofres publicos, a im-
portancia de-4298700, alcance apurado no
processo de tomada de contas da citada
ex-agente, relativo ao periodo de 16 de
abril . de • 1920 . a 8 de junho de 1923, e a
cujo pagamento, bem como dos juros da
móra que forem devidos, foi condenada
por acórdão de 15 de julho de. 1925, sob
pena de ser feita a alienação administra-

•Uva- do 'fiança prestada em garantia da
aludida exatora.

Terceira Diretoria do Tribunal de Con-
tas, 23 de novembro 'de . 1932. — Alexan-
dre 'EMilio Sommier, diretor interino.
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N. 38, Abdalla Nage, charutos e ci-
garros, alterado o valór locativo para
2:400000.

N. 102, Antonio Gianode, sapateiro,
inoluido sob o valor locatiyo da réis
1 :0t30$000.

N. 226, M. Guimarães, tinturaria, In-
cluido sob o valor locativo de 1:800000.
• N. 226, R. Evangelista, bombeiro In-

draulico, incluido sob o valor locativo
1-:200$000.

N. 256, Abilio Cheia, perfumaria e
armarinho, alterado o yalor locativo para
3 :600$000.

RUA TOMAZ COELHO:
N. la Plinio Fernandes, sapateiro. al-

terado o valor locativo para 1:2008000.
RUA GONZAGA BASTOS:

N. 190, J. Dias t% Andrade, generos
alimentitios de 2a classe, alterado o va-
lor • locativo para 3 :000$000.

RUA TORRES HOMEM:
N. 324, Manoel Rodrigues, lenha, mer-

cador, alterado o valor laxativo para
1:8008000.

RUA MAXWELL:
N. 80, Lavanderia Cooperativa de

Responsabilidade Limitada União dos
Proprietarios de aloteis e Classes Ana-
xas, lavanderia, alterado o valor loca-
tivo pai,. 36:000$000.

N. 166-A, Alcino Maximino de Al-
meida, generos alimenticios de 2' classe,
alterado o valor locativo para 3:600$000.

RUA PONTES CORREIA:
N. 31, A. L. Barreira, alterada a

classificação de carpinteiro para ma-
deiras e materiais, ficando sujeito ás
taxas das tabelas A-2 e D.-2.

RUA TEODORO DA SILVA:
N. 108, Alberto Augusto,- cabelei-

reiro sem perfumaria, alterado o valor
locativo para 1:4408000.

N. 124, Julio da Silva Neves, alterada
a classificação de carpinteiro para Mar-
ceneiro, ficando sujteito,ás taxas das ta-
belas A-3 e D-3.

N. 317-A, Empresa Comercial R. Au-
brow, aves e ovos, alterado. o valor lo-
cativo para 3:0008000.

N. 331, Benedicto Capputl, generos
alimenticios de 2" classe, alterado o va-
lor locativo para 2:6408000.

N. 435, Luiz Czajkorsky, sapateiro, al-
terado o valor locativo para 960$090.

RUA SOUZA FRANCO:
N. 29, Manoel Pedro Lopes, açougue,

alterado o valor locativo para 2:&40$000.
N. 65, J. Macadho Neves, generds ali,

menticios de 2' classe, alterado o valor
locativo par,a 3:8408000.

N. 87, Maria Gonçalves da Rocha, le •
ntia, alterado o valor locativo para
2:6408000.

N. 87; João António de Moura, cabe-
leireiro com perfumaria. alteradb o va-
lor locativo para 2:0408000.

N. 125, Augusto Francisco Villa
Waior, açougue. alterado o valer loca-
tivo para 2:6408000.

N. 125, Diamantino Paes de Souza, al-
terado o valor locativo para 1:8008 e a
clasaificação para pão, balas e bebidas,
ficando sujeito .as taxas das tabelas E
e D-2.

N. 163, Salvador Penote, lenha,, alte-
rado o valor locatiao para 1:3208000.

N. 56, José Custodio de Oliveira, , ma-
deiras e materiais, alterado o valor lo-
cativo para 3:0008000.

RUA CONSELHEIRO AL1TRAINa
N. 18, Arminclo Oliveira, lenha, alte-

rado õ valor locativo para 1:2908000..

, MARIO OFICIAL

RUA BARÃO DE S. FRANCISCO Fr.-
LHO: '	 •

N. 186, Francisco Rodrigues Duarte,
botequim, alterado o valor , locativo para
3:6008000.

RUA LUIZ BARBOSA:
N. 106, Alberto José Lima,,

alimenticios de 2' classe, alterao o va-
lor .locativo para 3:6008000.

Recebedoria dd Distrito Federal, 12 de.
dezembro de 1932. — Azeredo Lopes;
lançador. .— Visto. •Candido Borges,
sub-diretor.

Recebedoria do Distrito Federal
INDUSTRLAS E PROFISSÕES

Revisão do lançamento para 1933
Setimo distrito

. RUA CHILE:
N. 35, sobrado, Abram° Eberte &

Comp., comissões, alterado o valor lo-
cativo de 3:6008 para 6:000$000.

RUA DA MISERICORDIA: • •
. N. 42, Souza Lemos & Comp., gana-

ros alimenticios de 2" classe, alterado o
valor locativo de 3:6008 para 9:60015000.

TRAVESSA DO PAÇO:
N. 10, Arthur da Silva, calçados, pe-

quena escala, alterado o valor locativo
de 6:840$ para 7:2008000.

N. 14, Luiz Pestana & Comp.., cebo-
las e lenha, alterada a classificação para
comissões de generos.
. RUA DO RIACHUELO:
N. 54, Affonso Minuitti, bo,equina al-

terado o valor locativo de 2:400$ para
5:400$400.

RUA TEOTONIO RElGADAS:
Ns. 25/27, Santos Pinto & Neves. ga-

rage, alterado o valor locativa de
24:000$ para 36 .:0008 e a taxa fixa de
80$ para 5008000.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro da
1932; — Eugenio F. Neiva, 2° escritu-
rario. — Visto. C. Borges, 'sub-dire-
tor.

Delegacia Gerai do Imposto sabre
a Renda.

De ordem do Sr. delegado geral do
Imposto sobre a Renda, convido os contri-
buintes abaixo relacionados a prestarem
dentro do prazo de dez dias, esclareci-
mentos que se tornam necessarios para
regularizar sua situação junto a esta
Delegacia Geral, devendo para êsse iam
dirigirem-se á Secção de Cadastro.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto sobre a Renda — Rio de Janeiro,
13 de dezembro de 1932. — O secretário,
Cítocildo Crespo Pereira de Souza.

A. Camões & Comp.
A. Oliveira dos Santos.
Chebli — Derbes Elias.
E. Salathé & Comp.
4° Divisão da E. F. C. do Brasil (en-

genheiro chefe).
4 Divisão da E. F. C. do Brasil (en-

genheiro chefe).
Giarinini 'Sobrinho & Comp.
R. Renaud -& Comp..
Rosas & Comp.
Banco dos Funcionarios Publicos (di-

retor).

Reproduz-se na parte publicada com
incorreções em 7 do corrente, folhas
22.332/3.
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Banco of London & South America
Ltd. (diretor).

Companhia Aeropostal Brasileira (di-
retor) .

Companhia Antartica Carioca S. A.
(diretor) .

Companhia Auxiliar Radio Emissora
do Brasil (diretor).

Companhia Auxiliar Radio Emissora do
Brasil (diretor).

Companhia Brasileira de Artefatos de
Borracha (diretor).

Companhia Nacional de Seguros Ipi-
ranga t (diretor).

Companhia Navegação Lloidc Braai-
leiro (diretor) .

Companhia Navegação Lloide Brasi-
leiro (diretor) .

Companhia Navegação Costeira (dire-
tor).	 •

Companhia Telefonica Rio, Grandcnse
(diretor) .

Companhia Usinas Nacionais dire-
tor).

S. A. Construções Navais (diretor).
Studebacker do Brasil S. A. (diretor).
Dr. William Medicine Company.

Comissão Central de Compras
do Govêrno Federal
a)LÉTA DE PllEçOS

AVISO

Referencia séries:
419.278 (estopa de algodão).
904.473180 (trilhos e acessorios.
904.48213-A (material de pintura).
A Comissão Central de 'Compras co-

munica aos interessados em geral, que
os editais de concurrencia referentes tas
séries supra, foram publicados no "Dia-
rio Oficial" de 12 de janeiro de 1932, e,
acham-se afixados no quadro da C. C.
C., á rua Visconde de Inhauma n. 84,
loja.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Govêrno Federal
COLÉTA DE PREÇOS

AVISO

Referencia série:
234.390 (electro ' bomba centrifuga) .
A Comissão Central de Compras do

Governo Federal leva ao conhecimento
dos interessados em geral, que resolveu
prorrogar o prazo de abertura de pro-
postas para a série acama, para o dia
23 de fevereiro de 1933, ás 14 horas e
15 minutos.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Marfo Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Govêrno Federal
()GUTA DE PREçOS

RETIFICAÇÃO

Referencia: Série 419.278' (estopa de
algodão).

A Comissão Central de Compras coa
.munica aos interessados em geral, que
no edital de concurrencia referente á
série supra, publicado no "Diario Ofi-
cial" de 12 de dezembro de 1932:

Onde se lê: no item 1:
1 — Estopa de algodão tipo especial

— Tipo Marinha (especificação do M.



Warinha 20-E-3), conforme amostra
3r: C. O. C., quilo, 18000.

:)eve-se lêr:
— Estopa de algodão tip .? especial

Tipo Marinha (especificação do M.
Marinha 20-/E-3), conforme amostra

soe C. G. C., quilo, 1.000.
?ela Comissão Central ide tqampras,

.1,a1 .1os Mario Faveret, diretor.
L2.7,543.

erliss rao Cenkal de Go
do Govêrno. Feder

COLÉTA DE PREÇOS

AVISO
:Así'orencia séries — 904.482/3 '(Aço

-loca em evrgalhões e pontas de Paris).
904..484 (Cimento).
k. Comissão Central de Compras ao-

as unica aos interessados em gerai, que
Js editais de coneuvencia referentes ás

ies supra, foram publicados no Diario
de .10 de dezembro de 1932, e

oeham-se afixados no quadro da C. C.
á rua Visconde de Inhaúma n. 84-

loja. — Pela Comissão Central de Com-
oro, Carlos Mario Faveret, diretor.

.23702)2CR2 Fiscal do Tesouro Macio-
: ;e11 io Estado do Rio de Janeiro

Prag

Quarta-feirt

:3e ordem do Sr. delegado • fiscal, faço,
oOblico que, tendo Leopoldo Salgado re-
ouerido o levantamento da caução que
Trestou para exercer as funções de des-
os 'J .:lente aduaneiro da extinta Alfaia--
Jen on1 Niteroi, devem os interessados'
-weesentar a esta delegacia, no prazo.

oito (8) dias, a contar da data da
ilblieaÇão do presente edital, qualquer

seclamação que, porventpra, tenham a
zer, em relação aos despachos por. ele
1,3feGionados.
Sceretaria da- Delegacia Fiscal -no Es-

,,(10 do Rio de Janeiro, Niteroi, 6 de
dezembro de 1932; — O secretario,
4biathar 'Alfonso de 0/iveira . e Britto.,

.W.'andege, do Rio de janeira •
EDITAM COM o PRAZO DE QUINZE DIAS

De ordem cio Sr. inspetor, convido .0
dono ou interessado em duzentos e qua-
:anta colares de pérolas, fantasia, • apre-
endidos pelo guarda da policia • addariei-

Ci stodio Wanjeaess, auxiliado pelos
osmadores Izidoro de Souza e Camillo
30in1'im, no dia 1 de junho deste aio, .no
;goste aduaneiro 17-18 do Cáis do Porto,
o, vir, dentro do prazo de quinze dias,
contar da publicidade deste, alegar o que

1;ender a bem do seu direito sobre tal
siaurrenbia, sob-pena de revelia. (Apre-
onsão n. 85.)

Da ordem do Sr. inspetor, convido o
dono ou interessado em oito duzias de
5araihos de cartas da marca "54" conti-
dos em um volume, apreendidas pelo
sargento da policia aduaneira J. S. Bar-
aoso, auxiliado pelo remador Camilo
.. seareira Bomfim, no dia 13 de junho.
desta ano, no Cais do Porto, a vir, dentro
,:ic prazo de quinze dias, a contar da pu-
. .si;:c isiade deste, alegar o que entender. a.

2 -..a . do seu direito sobre tal ocurrencia,
sol; liana de revelia. (Apreensão n. 87.)

—
De ordem do Sr. inspetor, convido o

c"...)no ou interessado em um córte de ves-
tido e uma calça de .Jersey de seda, para

senhora, apreendidos peol guarda da po-
licia aduaneira Domingos D i oo no dia 21
de junha deste ano, no posto fiscal 12-13
do Cáis do Porto, a vir, dentro do-prazo
de quinze dias, a contar da publicidade
deste, alegar o que entender a bem do
seu direito sobre tal ocurrencia, sob pena
de revelia. (Apreensão n. 88.)

—
De ardem do Sr. inspetor, convido O

dono ou interessado em cinco sacos con-,
tendo: onze duzias de baralhos Grimaud,-
cento e oitenta e sete baralhos. "Da La
Rua", trinta e tres sabonetes "Bano de
Pravia", quarenta e oito ditos "Madeira
do Oriente", trinta e seis duzias de cai-
xinhas contendo preservativos de borra-
cha e uma caixa contendo papel doura-
do, pesando 390 gramas e 144 baralhos
n. 908, apreendidos pelo sargento da po- -
licia aduaneÁra Joaquim Benedicto do
Sacramento- e guardas . Candida Goulart,
José C. Dias, aukiliados pelo' motorista
Pedro Bispo dos Santos • e pelos" remado-'
res Agenor Martins de Aguiar e Fran-

, cisco Joaquim Alves, no dia 18 de junho
deste ano, na altura da ilha da Pombéhá,
juntamente com o bdte denominado "Os-
waldo" n, 358, que tambem foi apreen-
dido, a vir, dentro do prazo de quinze
dias, a contar- da publicidade deste, ale -
gar o que entenler a bem ido seu direito,
sobre tal ocurrencia, sob pena de revelia..
,(Apreensão n. 89.)

'De ordem do Sr. inspetor convido o.
dono ou interessado em quatro camisas,
deis bonés de seda, dois cintos, dois tu-
bos de talco e um terno de linho, tudo,
mercadoria americana, apreendidos pelo
guarda da policia aduaneira Gentil Al-
ves Carneiro, auxiliado pelo remador
Agostinho Pereira Ramos, no dia 16 de
julho deste ano, ria ocasião em que era
jogada ao Cáis do Porto, -na, salda do va-
por inglês "Easter. Prince", a vir, dentro
do prazo de quinze dias, a contar da ,pu-
blicidade deste, alegar' o -que entender a
bem do seu direito sobre tal ocurrencias
sob pena de revelia. Apreensão n. 104.)

Alfandega do Rio de Janeiro, em 12 de
dezembro de 1932. — Alfredo Bastos,
3° escrituraria.

MaINIISTERIO DA MAMINHA
Diretoria de Saúde Naval

CONCURSO PARA ALUNOS PENSIONISTAS

De ordem do Exmo. Sr. almirante mi-
nistro da Marinha, faço público que se
acha aberto nesta diretoria, por espaço
de 30 dias desta data, a inscrição' de
concurso para as vagas existentes de alu-
nos pensionistas , do Hospital Central da
Marinha.	 -

'Os candidatos deVerâ'o apresentar peti-
ção escrita, e apresentar no áto da ins-
crição, certidão de aprovação nas mata-
rias do 40 ano medico, e 6arteira de re-
servista ou atestado de alistarriento mi-
litar.

Deverão ainda' provar que possuem .
aptidão, saude e robústez necessariae ao„
serviço militar; sendo para'-isso subme-.
tidos préviaMente a inspeção de saude

Informações detalhadas serão presta-
das na Diretoria de Saude, na Ilha das
Cobras.

Diretoria de Saude Naval, 9- de dezem-
bro de 1932.. — Dr. João Dourado ,de
Cer queira Bido, capitão- de fragata, me-
dico, chefe da D. S. 2.

Arsenal de Marinha do Rio
de--Janeiro

CONCURSO DE MOTORISTA0

(Chamada para as prOvas 'escritas de por- .

	

,tugues e aritmética)	 •
-- De ordem do Sr. presidente da

comissão examinadora do concurso para
motoristas de 4' classe do Arsenal de Ma-
rinha do Rio de Janeiro,,,capitão de cor-
veta Arthur Murtinho, comunica-se aos
interessados que:

a) o concurso terá inicio na segprtda.
feira, dia 19 de dezembro; ás 10 horas
manhã, na séde da Escola Técnica-Pro-
fissional do referido. arsenal,- pelas pro-
vas . escritas de 'português e aritmétic.s,
constando ainda das seguintes provas:

Prova prática na oficina de motores do.
arsenal, ás 10 horas do , dia 21, quarta-
feira:

Prova prática em lancha de metor ffi
explosão, ás 10- horas do dia 2Z quinta-
feira;

Prova oral de noções de motores à Oi-
plosão e a combustão interna, OS 1.9
ras do dia 23, sexta-feira;

b) os pontos para as provas do .con.
curso serão fornecidos sexta-feira, dia
16 do mês de' dezembro corrente, ás' 14
horas, na Divisão do',Material Flutuante
e Fiscalização do referido estabeleci-,
mento, pelo presidente da comissão eia:so
minadora do concurso..

Em 10 de dezembro de 1932. Elogh,
de Almeida, 3° oficial, secretária do con-
curso.

MINISTERIO DA GUERRA

Primeira Circunscrição de Recruta-
mento

Em face das modificações de amer.
gemia 'que acaba de sofrer a lei eleito-
ral', convido a oompareelerem á oeSéde
desta Circunscrição até 22 do corrente,
todos os reservistas. de 1° categoria do
Exército, de 21 a 44 anos, que tenham.
a ela comparecido (ou registrado suas ...
cadernetas) depois de 30 de setembro
proximo findo, e que .ainda não tiveram
a iniciativa de requerer a sua respectiva •
qualificação como eleitor, áfim de serem
rucluidos em listas -para a qualificação,
"ex-officio".

Outrossim, convido tambem todos ,oa
reservistas de 1° categoria do Exército
que tenham se apresentado nesta Cir-
eunscrição de janeiro de 1931 . .a 30 de :
setembro do corrente ano, a virem, bus... o
car, com toda a brevidade, as fórmulas,:
de inscrição para que possam obter o
titulo de eleitor. .

Identico comparecimento é solicitado,
até 22 do corrente, aos mesmos reser-*,
vistas, de 21 a 44, anos, que ainda não
tenham registrado suas cadernetas e
desejem inclusão nas listas para serbrn
qualificados "ex-officio".

Capital Federal, 8 de dezembro de
1932. — Rata Tavares, major, chefe, lia.
Urino, da 1° C. R. -

---
Diretoria Aviação .

De ordem do Sr. ministro da Guerra,
deve comparecer a esta diretoria o ca-
pitão Adalberto Araripe da Rocha Lima,
sob pena de ser, dentro do prazo de oito
(8) dias, a contar da presente data,
considerado desertor, na fdrma estabe-
lecida no art. 117, do Codigo Penal* Mi-
litar, modificado pelo decreto n. 5.285; "

MANO ()riram,	 Dezembro de i932

V.



Diretoria da Aviação
PRIMEIRA DIVISÃO

Concurso para o preenchimento do
cargo de desenhista da Escola de Avia-
ção Militar.	 •

De ordem do Sr. general diretor da
Aviação Militar, para conhecimento dos
interessados, torno publico que se acham
abertas na Diretoria da Aviação (Pri-
meira Divisão), até 14 de janeiro do ano
vindouro, inscrições para o preenchi-
mento de unia vaga de desenhista da
Escola de Aviação Militar, rermntemen-

▪ te creado.
São exigidas: as seguintes condições

para a inscrição:
a) ser brasileiro, nato, maior de 18

anos e ihenor de 25;
b) ser reservista do Exercito ou pos-

suir certificado de alistamento;
c) atestado de bile conduta (passado

por um oficial do Exercito ativo que•o
conheça ou da autoridade policial de
sua residencia).	 •

• O programa •para o referido concur-
so será, oportunamente, encontrado;
l • Divisão da Diretoria da Aviação 'Mi-
litar para os intereSsados que deseja-
rem consultá-lo.

Capital Federal, 13 de dezembro de
1932. — Angelo Mendes de Moraes, ma-
jor aviador, chefe, interino, da Primeira
Divisão.

4' REGaÃO MILITARE 4° DIVISÃO DE
INFANTARIA

sua-comissÃo DE AVALIAÇÃO DE REQHISI- •
ÇÕES MILITARES

De ordem do Sr. presidente, coronel
Heitor Abrantes, faz-se publico que todos
os processos de requisiçõeS, assinados
por autoridades da 4° D. I., devem ser
remetidos com urgencia 11 dita sub-co-
missão que funciona diariamente, no
C. P. O. R., na .Alifandega Seca, em Juiz
de Fara, Estado de Minas.

Faz-se tal aviso principalmente; aos
habitantes dos municipios de Barra do
Pirai, Caxambu, Tres Corações, Guaxupé,
Itajnbá, Varinha, Uberaba, Poços de.
Caldas, Ouro Fino, Jacutinga, Pouso Ale-
greAtapira, Mogi-Mirim. Amparo, Mogi-
Guassii, Campinas, Jundiai, etc.

Juiz de Rira, 10 de dezembro de 1932.
— 3. Sampaio, 1° tenente, seeretarió.

•

Presidente Barroso n.

Visconde

114,

269,

Itauna n. 271,

de Itauna n. 273, ás

de Itauna n. 275,

de Itauna n. 323,

de Itauna n.

Visconde de

Visconde

Visconde

Visconde

MINISTERIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS

Inspetoria Geral de I lu mi nação

15:	 GABINETE. DO INSPETOR

AVISO
A Inspetoria Geral de Iluminação re-

ceberá sugestões, até o dia 20 de janeiro
proximo vindouro, para a elaboração
definitiva do novo Codigo de Instala-
ções eletricas, cujo •ante-projéto foi pu-
blicado no Diario Oficial de 2 do cor-
rente.

Inspetoria . Geral de Iluminação, 12 di:t
dezembro de 1932. — Trajou° Luz, se-
cretário.

ás

ás

ás

ás

ás

ás

ás

ás

ás
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de 13 de outubro de 1927, e processado
de acôrdo com o art. 255, e seus nu-
meros, do Codigo , de Justiça Militar.

Diretoria da Aviação, na cidade do
Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1932.
— Gervasio Duncan de Lima Rodrigues,
major aviador, chefe interino do ga-
binete.

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE PÚBLICA

Diretoria dos Serviços Sanitarios do
Distrito Federal

De ordem do Sr. Dr. diretor, faço
saber que, de acôrdo com o art. 1.095,
paragrafo 2°, do Regulamento Sanitarie„,
em vigor, serão sujeitos á vistoria sa-v
nitaria, no dia 21 do corrente, os Se-
guintes imoveis:

Rua Marquez de Sapucai n. 282, ca-
sas I e II, ás 14 horas.

Rua Presidente Barroso n. 110, ás
14,10.

Rua Presidente Barroso n. 112, ás
14,20. .

Rua
14,30.

Rua
14,40.

Rua
14,50.

Rua
horas.

Rua
t5,10.

Rua
15,20.

Rua
15,30.

Rua
15,40.

Rua
15,50.

• Rua Barão de Itapagipe n.
16 horas.

Poderão comparecer ás referidas vis-
torias, querendo, os proprietarior dos
referidos predios, seus representantes
legais e demais interessados.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de
1932. — Dr. Pereira de Vasconcellos,
secretario.

Diretoria dos Serviços Sanitarios
Distrito Federal

De ordem do Sr. Dr. diretor, faço
saber que, de acôrdo com o art. 1.095,
paragrafo 2°, do Regulamento Sanitario
em vigor, serão sujeitos á vistoria sa-
nitaria, no dia 19 do corrente, os se-
guintes iinoveis:

Rua Palmeiras n. 61, ás 14,30.
Rua Bambina n. 76, ás 15 horas.
Praia de Botafogo a 156, ás 15,90.
Dua Dois de Dezembro II. 50 (Ave-

nida), ás 16 horas.

egais e demais interessado.
Rio de Janeiro, 9 de dezembro de

1932. — Dr. Pereira de Vasconcellos.
secretario.

Inspetoria de Aguas e Esgotos
No Diario Oficial de 9 do corrente ápagina 22.520, acha-se publicado um

aviso chamando a atenção dos interes-
sados para o que dispõe o § 2°, do ar-
tigo 14, do regulamenta para concessão
do consumo dagua, apurado pelo decre-
to n. 20.951, de 18 de janeiro ultimo.

Inspetoria de Aguas e ,Esgotos'
No Dictrio Oficial de 8 do corrente, á

pagina • 22.396, bcha-se publicado um.
edital, pelo qual são convidados diver-
sos proprietários de predios a satisfa-
zerem seus debites dentre do prazo de
quinze dias.

Inspetoria de Aguas e Esgotos
De ordem do Sr. inspetor, aviso ao

responsavel pelos predios ns. 48 e 50
da rua Belém, para apresentar, dentro
do prazo de dei dias, defesa sobre irre-
gularidades 'praticadas no serviço de
abastecimento dagua desses imoveis,
que deram motivo a aplicação da pena-
lidade prevista no art. 17 do decreto
n. 20.951, de 18 de janeiro„de 1932.

Secção de Expediente, 9 de dezembro
de 1932. — Theophilo Dias Ribeiro,
chofe da setteão,

Departamento dos Correios
e Telegraros

	(Retificação)	 •
O prazo de noventa dias do concurso

de 2' entrancia para 3°" oficiais e Ide-•grafistas . de 3' classe e se realizar no
Departamento dos Correios e Telegrafos
á a contar de 11 de novembro findo e
não de 14 do ¡torrente, conforme foi
publicado no. Diario Oficial de 6 deste
mês.

Diretoria Geral do Departamento dos
Correios e Telegrafos. Rio de Janeiro,
12 de dezembro de 1932. — Pousio
Ariano de Carvalho„seeretario do con-
curso.

Estrada de Ferro Central do Brasil
De ordem da diretoria, faço publico

que, de conformidade com o decreto nu-
mero 21.859 de 23 de setembro último,
será realizada no dia 15 do Mês ' corren-
te, ás 13 horas, na Inspetoria Adminis-
trativa de. Materiais desta Estrada, á
praça Christian° Ottoni. a coneurrencia
publica para eletrificação das linhas de
suburbios•e das de interior até Barra do
Pirai, de acôrdo com as condições do
edital de 7 . de junho último, publicado no
Diario Oficial, do dia seguinte, editai
flua abaixo se reproduz, para conheci-
mento dos interessados, com as altera-
ções estabelecidas pelo decreto n. 21.666,
de 22 de julho de .1932.

Secretaria da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, 12 de dezembro de 1932.
— Diocleciano , de Vasconcellos, secre-tario. • .

Estrada de Ferro Central do Brasil
EL ETRIFICAÇÃO DAS LINHAS DE SUBURBIOS

E DAS DO INTERIOR ATÉ BARRA DO PIRAi

I.' Trecho a eletrificar:
Rede suburbana desta Capital, inclu-•

sive as estações Marítima e S..Diogo,
ramal' de Santa Cruz e o trecho cle longo
percurso compreendido entre D. Pedro

. II e Barra do Pirai.
2.`• Escol/ia do sistema .e tensão na

rede distribuidora:
Atendendo á conveniencia . da unifor-

midade do sistema adotado para toda:,
as linhas ferreas do pais. Governo dá
preferencia á corrente continua sob a
tensão de 3.000'volts na rede distribui-
dora e, além disso, será de desejar a
igualdade de sistemas e de tensão para
os suburbios e para o longo percurso.

Fica adMitimo tambem que as propos-
tas incluam a construção de usinas gc-
•radoras em qualquer das quédas de agua

•pertencentes ao Governo, ou em ambas
Salto a Afia rrlh1104

Barão de Itapagipe

Barão de Itapagipe

Barão de Itapagipe

n. 145,

n. 147,

n. 149,

151,

do

Rua Bento Lisboa n. 124, ás 16112.
Rua Voluntarios da Patria n. 50, ás

15,15.
Poderão comparecer ás referidas vis-

torias, querendo, os proprietarios dos
referidos predios, seus representantes

4
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3•° Prazo para execução das obras:
O Governo estabelece o seguinte

erazo, a contar da aprovação da pro-;
aosta:

30 rnêses para a inauguração dos sere
iços até Deodoro e, em seguimento, 18

.neses para a inauguração dali até Santa
Cruz e Barra do Piraa,

40° Condições de financiamento:
C Govêrno efetuará - o pagamento em

luinze (15) anos, em trinta (30) pres-
ações. semestrais, de amortização e
atros.

O pagamento começará opós a Mau-
;unção du trafego eletrico, no primeiro
recta), contando-se o semestre inicial

da, data da inauguração.
Sedi facultada aos proponentes a li-

berdatte de apresentarem outras moda-
lidades de financiamento dos serviços.

5. Condições a que devem satisfazer
co propostas:

As propostas deverão conter:
a), documentos que provem a idonei-

lade da firma proponente, nas seguintes
condições:

Ser firma registrada em praça comer-
cial conhecida;

Ser representante de fabrica que se
n cupe dessa especialidade, provando-o
,m documentos de valor jurídico reco-
fluido;
Ter - a fabrica de que fôr representante

executado obras dessa natureza, provan-
do essa asserção com documentos ofi-
ciais devidamente autenticados;

Estar quite com a Fazenda Pública;
b), ante-projeto de todas as instala-

pões, inclusive depósito de material ro-
dante e oficinas, em Deodoro, tendo cada
sub-estação, pelo menos, uma unidade
de reserva e com margem para admitir
um acrescimo futuro na capacidade de
rierviço de 50 %;

a), indicação minuciosa dos tipos e
procedencia do material fixo e rodante,
devendo as locomotivas para passageiros
ter a velocidade maxima de 90 qui-
lometros por hora e 20 toneladas por
eixo de peso maximo.

6.' As propostas, devidamente seladas
e assinadas, devem ser entregues em
três vias, em envolucros fechados com
a declaração por fóra do assunto a que
ea refere. Cada envolucro deve ser
acompanhado de um outro em separado,
contendo todos os documentos, devida-
mente selados, que possam provar a ido7
neidade do proponente.

7.' Os proponentes deverão declarar
expressamente que aceitam e elegem a
cidade do Rio de Janeiro para su domi-
cilio, para todos os efeitos .de direito.

8. 0 Só serão abertas as propostas dos
concurrentes cuja idoneidade fôr reco-
nhecida, depois de convenientemente
julgadas por uma comissão expressa-
mente • designada para êsse fim, devendo
êsse julgamento ser tornado público
dentro de um prazo de oito dias, a contar
da data da entrega. Não seaão tomadas
em consideração as propostas 'que conti-
verem apenas o oferecimento de uma
aeducão sobre a proposta mais barata.

No áto de entrega da proposta
deve a firma proponente exibir o recibo
da caução de trezentos contos de réis,
previamente feita na Inspetoria do Te-
souro da Estrada de Ferro C ntral do
Brasil ou nas Delegacias do Tesouro Na-
cional no Brasil. A caução, que poderá
ser feita em dinheiro ou em apolices da
divida publica pelo seu valer nominal,
reverterá para os cofres da Estrada de
Ferro Central do Brasil. se o proponente
t., eferido reeuear-se a assinar o con-

trato, dentro do prazo que lho fôr mar-
cado pela diretoria aia estriara.

10. Depois de julgada a idoneidade dos
proponentes, serão marcados, dentro de
un prazo de quinze dias, a contar da
soilineação desse julgamento, dia e: hora
para a abertura e leitura das propoetaa,
que serão integralmente publicadas jun-
tamente com a conclusão dó julga-
mento. •

11. A escolha será feita deatra de um
prazo maximo de três meses, a contar da
data da realização da coneurrencia.

12..0 propenente . pana a garantia da
execução dos serviços de que Se 'trata
caucionará na Inspetoria do Tesouro
desta estrada a catiantia de 1.000:000$
(mil contos de reis),„ nas mesmas condi-
ções da clausula ga..

•Essa caução só será restituida no caso
de fiel e integralmente cumpridas todas
as condições estabelecidas e tendo em
vista o disposto na condição seguinte:

13. A. responsabilidade do proponente
preferido só terminará depois de esgo-
tado o prazo estabelecido por lei.

14. Pela inobservancia de qualquer das
condições estabelecidas, ficará o propo-
nente sujeito a uma multa que, a juizo
da administração superior da Estrada,
poderá atingir até 10% da caução de que
trata a Condição 12°, se não preferir a
mesma -diretoria • a :rescisão imediata do
contrato independente de interpelação
judicial ou extra-judicial com perda da
mencionada caução e sem . que assista ao
contratante direito .a -reclamação de es-
pade alguma.

15; No caso de multa ficará o propo-
isente preferido ,obrigado a pagar da res-
pectiva importancia na Inspetoria do
Tesouro, no prazo de' quinze dias, conta-
dos da data do recebimento da intimação
por escrito, para tal fim, sob pena de
rescisão do - contrato; nas coradiçôes.
belec d ás na condição anterior.

16. A Estrada de Ferro Central do
Brasil porá á .disposição das empresas
interessadas copia do 'ante-projeto' orga-
nizado pelo engenheiro Roberto Mari-
nho, para base de mais completos e de-
talhados estudos, assim como todos os
elementos de que di.spuzer, podendo
mesmas empresas proceder aos estudos
locais que entenderem exclusivamente á
sua custa, e sem a minima responsabili-
dade do Governo'.

17. O contrato só se tornará efetivo
depois' de aprovado defenitivamente -pelo
Ministerio da Viação e Obras Publicas e
de registrado pelo Tribunal de Contas
não se responsabilizando o . Governo por;
indenização alguma se esse instituto lhe a
denegar registro. ..

18. O Governo se reserva a .faculdade
de, a seu juizo exclusivo, escolher .a proa.
posta que julgar mais conveniente eu: de:
rêcusar todas elas, anulando, assim, .• a

,concurrencia. Não assistirá ás 'empresas
eoncloOentes 'direito a qualquer recta-
mação.	 t

Secretaria da Estrada de Ferra , Cen-
tral do Brasil, 7 de :junho. de' 1932:
Diocleciano Candido de Vasconeeltós,'se:- ..
cretario.	 ..- •

-•	 •	 :	 •-
'Substituição das clausulas IX. e XII do

edital supra, a que se refere o decreto
o. 21.066, de 22 de. julho dei 932:	 .

Cl, IX — No ato da .entrega da .:prd-
posta deve a, :finda proponente exibir -
o recibo da caução de 300:000$, previa- \
menta feita no Te .S .G1U0 Nacional ou na
Delegacia do Tesouro Brasileiro, cai

Londres. A caução, :que poderá ser em
dinheiro, em apolices ou em titulos da
divida publica externa federal pelo se'-
valor nominal, reverterá para os cafres,
publieos se o proponente preferido re.:;'
cusar-se a assinar o contrato no prazai
que. lhe fôr marcado pela diretoria dad
Estrada.

Cl. XII — O proponente, para garan-d:
tia ala execução dos serviços de que seá
trata, caucionará, nas mesmas condições:a
da :clausula IX a quantia de 1.000:000k--
a qual só será restituida no caso de fiel
e integralmente cumpridas todas as cone;
dições estabelecidas, e .tenáè em vista o
disposto na condição seguinte:

As propostas poderão •ser aPresentase
das em português, francês ouding10.

MINISTEIRIO DO "TRABALHO, IN-
DÉSTRIA E COMÉIRCIO

Mota Comercial do Distvito
QUALIFICAÇÃO ELEITORAL "EX-0PFIUI0"

Dando cumprimento ao decreto núa •
mero: 22.168, de 5 de -dezembro, de i932;
art. 30 ,paragrafos 1 0 e 2 0, convido os 'se-
nhores comerciantes matriculados e' os .
que fazem parte defirmas e a,inda aquea
les que 'negociam com fitaria individual.-
registradas'. e desejem ser qualificadoe,
"ex-officio" a apresentarem Por escrita; -
na Secretaria da Junta Comercial, á rua'
do Ouvidor n. 15, sobrado, até o dia 18
do corrente mês, as declarações neeessaa.
rias para completarem as •nfoemaçõea
exigidas no paragrafo ;2° do art e ,37 ded:
Código Eleitoral, que são: nome, Dreno- '
me, filiação, profissão, 'idade, naturali-
dade e residencia.'

Não constando dos documentes arguia."
vados essas declarações, por não terem
sido exigidas em lei anterior, faça este__
convite para facilitar o alistamento, -fi-
cando excluidos: das listas a remeter
dos aqueles que não atenderem ao con-
vite, no prazo acima mencionado.
• Secretaria da.Junta Comercial do Dis-
trito Federal, em 8 de dezembro de 1932.
— Isitioro Campos, diretor.

junta Comercial d.9 Jntrito Federal
Republica dos Estados Unidos do Brasil

•...Ordem e Progresso
Certifico que, por ,despacho da Junta

,Comercial de:8 de dezembro de 1932, ar-
quivou-sé ' nesta repartição sob o nume-
ro 10„577,...0 documento referente á so-
ciedade Anonyma V. Gorsino, a saber:
, Ata da assembléa geral extraordinaria,
realizada ém 25 de novembro ultimo,
que taprov,pu o aumento do capital so-
cial, já deliberado, e contendo' a lista
dosesubseritores do aumento do capital,
recibo:-do deposito de 10 % do capital aia-
mentadea-feito no Banco Alemão Transa-
tlautico e guia com o pagamento . do sê-
lo respectivo. Eu, João Hygino de Arau-
jo, 1° oficial' da secretaria desta junta,
passei apresente certidão.
'Rio ,dealianeiro, 12 de dezembro de

1932.	 Hygino de Araujo, i° oli-

:Visto.: J. C. em 9 de dezembro de
1932. — Firmino de Moura Brandão,
1° of. imoto. do diretor.

,Junta Comercial' da Capital Federal,
Ordem .é progresso — Visto. 3. C.

em 13 de . 'dezembro de 1932, Izidorto
Cmpos, diretor.

,(O.-5.1140,1-12-4-15$300),
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NIINISTERID DA AGRICULTURA
FAZENDA MODELO DE CRIAÇÃO SANTA MONICA E CURSO COMPLEMENTAR ANEXO

Mapa demonsirativo dos preços apresentados na cone rrencio administrativa realizada em 7 do corrente, para o forneciments
dos artigos dos grupos 1. 11, 111 e IV

GRUPO 1
• GENEROS AL IME NTICIOS
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Àrroz agulha de 1", quilo 	
Assucar refinado de l a, quilo 	
Bacalhãu superior, quiio 	
Banha de porco Aliança, quilo 	
Batatas nacionais, quilo 	
café em pó Globo, quilo.. 	
Carne de porco salgada, quilo 	
Carne Verde de l a, quilo 	
Carne sêca de l a , quilo 	
Cebolas de ja quilo 	
Farinha mandioca. fina, quilo 	
Feijão preto de l a, quilo 	
Fubá de milho de l a , quilo 	
Galinhas gordas, uma 	
Goiabada	 Campos	 ou	 Pesqueira,

quilo 	
Massa fie tomate, quilo 	
Manteiga de Minas de 1', quilo 	
Macarrão fino ou grosáb, quilo 	
Marmelada C. Amaral, quilo 	
Mate em folhá, quilo 	
Ovos frescos, um 	
Pão de trigo, quilo 	
Queijo de Minas, quilo 	
Castanhas novas, quilo 	
Sal moldo, quilo 	
Toucinho salgado, 'quilo 	
Nozes de l a, quilo 	
Vinagre, litro 	

18000
$790

2$300
25550

$500
2$85O
15900

25100
000
$450
$630
$460

2$200
2$600
5$800
$980

25900
$600

45000
25800
$260

25000
4$000
15000

$948
$850

25.275
2$380

$435
25680
1$860

18990
$690
$465
$700
$430

15875
2$500
5$430

$980
18890
$565

:3$5E0
21200

$275
1$775
38500

$592

$994
$874

25700
2$385
$540

2$790

2$600
$750
$437

677
$480

25200
2$400
5$620
15090
25000

$750

68800
2$550

$400
3$000
45900

$640

IENE,

55300

$250
1$450

1$800 1$820

Secretaria da razenda ivlodelo de Criação Santa Monica, 7 de deze utin 0 de 1932.  —José bustorgio de Oliveira e Silva. — Mario
Falcão. — Juvenal Bastos. Visto. — O diretor (assinatura ilegivel).

GRUPO II
ROUPAS, CALÇADOS, ETC .
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Artigos Salvador
Guedes

Fornecedora
Brasil

Limitgda

1 Borzeguins de vaqueta preta, typo militar, as. 37,
38, 39, 40 e 41, par 	 18$690

2 Calças de mescla azul, 	 tipo Soberana ns. 1, 2
e 3, uma 	 65600 9$600

3 Camisas de meia, brancas, fortes, as. 7, 8, 9
e 20, uma 	  	 3$050 3$700

4 Chapéus de feltro, Mangueira, escoteiro, um 	 12$740 10$800
Cuécas de cretone, .tamanhos sortidos, uma 	 28660 3$150

6 Escovas para dentes, Uranio, urna 	 28240
7
8

Gorras de brim kaki, 	
Gandolas de mescla azul, tipo Soberana, ns. 1, 2

35788

e3, uma 	 78950 1189(10
9

10
Japonas de lá azul, ns. 42 a 50, 	
Bonets tipo militar com distintivo, um 	

18;5750
95650

375500

11 Lenços de algodão branco 40 x 40, um 	 $599 $880
12 Pijamas de zephiti reforçado, ns. 1 a 3, um 	 135300 125800
13 Tamancos de raspa, ns 37 a 42. par 	 15699
14 Tunicas de mescla azul, tipo Soberana, 	 ns. 1, 2

e 3, uma 	 8$400 115900

Secretaria da ir'azenda Modelo de Criação Santa Monica, 7 de dezembro de 1932;
—José Eustorgio'da Oliveira e Silva.— Mario Falcão.— Juvenal Santos.

•
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1 Aparelho	 para jantar, de granito fino,
com ramagens de Jackson Bras, com
as seguintes peças:	 24 pratos rasos,
18 pratos	 fundos, 18 pratos sobre-
mesa, 2 ' travessas	 funda	 de 0,24,
2 ditas de 0,26, 2 ditas rasas de 0,24,
2 ditas. de 0,32, 2 ditas de 0,36, 1 ter-

-

rina com .tampa de 0,23, 	 2 pratos co-
bertos i de 0,28,	 1 fruteira	 e	 1	 mo-

•
•

lheira, um 	 465$000 — -- !I —

2 Compoteira de cristal completa, uma 	 — 47000 58$000 65$0O.. —e 53$1159
3 Chicaras de granito fino, ceires, J. Broa,

para chá, uma 	 — 3$600 — — —
4 idem d.: granito fino,	 c6res, J. Broa

para café, uma 	 — 2;700 — —	 — _ —
5 Colheres de metal alpaca para chá, uma — 1$000 1$250 $800 — —
6 Colheres de aluminio para arrós, uma.: — 2$500 1$950 1$500	 — —
7 Descanço de metal prateado, parti talhe-

res, um 	 — 2$400 5$253 •	 —	 — — —
5 Bacia de ferro batido ti. 24x3", uma 	 — 24$50 27$€C3 15$500	 •	 — 10c)''00.
9 Moringues	 de aluminio	 para 2 litros,

uma 	  ' 14000 9$000 9$600 —	 — — 8$90O
RO Facas para mesa m/trombeta, uma 	 — 4800 —' 4800	 — — —
IR Garfos de metal Marggrand, um 	 — 4300 — — — —

. .
12 Comadre de ferro esmaltado, formato -

de pá, uma 	 1	 — 298000 3013200 24$500	 — — 19000
13 Saco de borracha para agua çuente, com

capa de feltro, urna 	 — — —
•

—	 — — —
,

14 Lampadas	 eletricas	 Philips, 50 v.. 120

15
NT(	 's, urna..	 .	 ..	 , 	

Jogo de chaves para automovel, cata-
, , 3$400 3090 0150 3$300	 — — —

logo Mestre Blatgê 17.216. uM ..... ,. — 245$C00 239$000 —	 _. ......
n6 Coroa de manilha de 1/2", kilo 	 4$800 4$700 — 4$700s	 — — —

17 Lavatorio de ferro esmaltado paricanto,
65 cm. frente, um 	 ' —

-.
125$000 —	 — — —

18 Balança para medir 	 é pesar, Fellsola,
uma 	 / — 460$000 —	 — — —

19 Codigo Farmacutico dos Estados Uni-
dos do Brasil, de Rodolpho Albino,
um ..... — — 68$000

.
—	 — — — .

20 Relogio de parede, mostrador esmal-
tado	 0,25,	 co	 fabricante	 Ansonia,
um 	 — — — —	 _ ._ —

21 Tubos de ferro fundido de 3", roscas
e luvas,	 peso por metro 12,5 ks.

22

comprimento 2 metros, um ...... 	

Emendas Jacksou n. /, duzia.... 	 --

M0‘10

14 500

— ......	 .....

—

....

—

__,

—

27.$01

23 Emendas Jacksun ri. 2, duzia 	 — 1 — — —
24 Entendas Jackson n. 3, duzia ...... o 	 ' '' 19000 — —	 — — —
25 Aligator Jacaré n. 35, caixa ...... 	 — 177000 20$750 —
26
21

Aligator Jacaré ri. 15, caixa 	
Correia b dala de 5 dobras, 6", metro 	

—
20$066

/3$.,
32$920

16$000
38$940

—	 —
«41000	 —

—
—

—
—

28 Correia balata de 4 dobras, 4", metro 	 18$000 17$990 21$240 27$000	 — —
29 Correia balata de 3 dobras 3", metro. , 	 13$5,0 4900 12$390 22$000	 — — —
30 Tre a de fio metalico, para 33 metros,

de Chesterman, uma 	  44900 70300 69$000 55$003	 — — —
31 Contador	 monofasico 'de 30 ampéres,

120 volts, 50 ciclos W	 8, um 	 — ' 139$000 245$000 — — —
32 Tinta para impressão digital, grama.... $230 — — — — —
33 Vassouras de piassava	 da Sociedade

Fluminense de Amparo aos Cégos,
ns. 22 ê 24, mna — —	 — — —

34 Arado Oliver 524, de aveca reversivel,
com 3 bicos sobresalentes,	 de aço

.

forjado, um 	 -47ü$000 550000 430,$000 450$0110	 — . — 415$000
35

.*
Carimbo oval de borracha com 50 letras

com modelo, um........ 	 — '15000 —	 — — '—
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Artigos — Unidade

36 Jogos de macho de 1/4", para tarracha,
um 	

37 Fogão Berta n. 90, completo com insta-
lação de agua, um 	

38 Torquezes de corte reto de 0,18, C. M.
Blatge n. 16.202, urna 	

	

39 Torquezes Bernard, de 0,18, C. M 	
Blatgé, n. 16.212, uma 	

	

40 Carrancas de metal com amostra, par 	

	

) 1
1 Carrancas de ferro com amostra, par 	
2 Alicates de gazista, reforçados, em aço

forjado, cabeça polida de 0,25, um 	
43 Alicates Universal, superiores, cabos

izolados, blumelite polido, irrompi-
vel, izolamento garantido, para 5.000
com 0,18, um 	

44 Lançadeira para máquina de costura
Gritzner, urna 	

45 Mesa com armação de aço desmontavel,
tampo e pedestais de madeira, 4 ga-
vetas de cada lado, medindo 1,10 X
x 0,44 x 0,65 de altura, uma 	

	

, 46 Porcas de 5/16, uma 	

	

•, 47 Porcas de 3/8". uma 	

	

48 Porcas de 1/4, uma.	

49 Couçoeira de peroba de Campos, la
qualidade, de 9 x 3, em peças de
5 metros, metro 	

50 Couçoeira de peroba de Campos, de ia

qualidade, 9 x 3, em peças de 6 me-
tros, metro 	

51 Couçoeira dê peroba de Campos de la
qualidade, 9 x 3, em psças de 4 me-
tros, metro 	

52 Couçoeira de massaranduba de 1° qua-
lidade, 9 x 3, em peças de 5 metros,
metro 	

53 Limas triangulares, murças, de 12",
uma 	

54 Limas triangulares, murças, de 14",
uma 	

55 Grozas de meia cana, para madeira
de 14", uma 	

56 Grozas paralelas, para madeira de 12",
uma 	

57 Brocas de 0,007 de 2 cortes, para man-
dril universal, uma 	

Vergalhões de ferro de 1" por 6 me-
tros, um 	

59 narras de ferro de 2 1/2 x 1/4" por 6
metros, uma 	

60 Barras de ferro de l c x 1/4" por 6
metros, uma 	

61 Serrrs de 12" para ferro, uma 	
62 Taxas de latão, sem cabeça, para cal-

çado, n. 16, quilo 	
63 Taxas de latão, sem cabeça, para cal-

çado, n. 14, quilo 	
64 Dobradiças americanas, S. W. 33 1/2",

par 	
65 Dobradiças junta ammicana S. W. 3",

par 	
66 Dobradiças americanas S. W. 3 112",

par 	
67 Dobradiças americanas S. W. 4",

par 	
68 Dobradiças de leme, reforçadas, de 16",

par 	
69 Parafusos de fenda de 1 X 8, groza 	
70 Carmones S. com 2 metros, um 	
71 Seringa de vidro 0,02, uma 	
72 Seringa de vidro de 0,03, uma 	
73 Seringa de vidro de 0,020, uma 	

6$000
	

9$000
	

14300

1:175$000

~Mb
	 19$900

	

2$940
	

1$495

	

12$000
	

12$900

7$400
	

7$500
	

7$500

27$000

—	 —
$190
	

$180
	

$194
$240
	

$200
	

$258
$170
	

$180
	

$191

7$170

7$100

6$300

4$800
	

5$300
	

7$000

—	 4700
	

8$500

5$600

4$700
	

4000
	

6$000

7$500

	29$000
	

37$000

	

29$000
	

29$900

	

13$000
	

14$900
$450
	

$530
	

$700

12$500
	

14900
	

10$ 100

12000
	

14800
	

10$ 100

4$700

	

$650
	

1$200

	

1$000
	

1$200

	

1$380
	

2$100

	

—	 15$900

	

2¡.060
	

3$310

	

3$900
	

5$00

	

2$600
	

5$600

	

3$ _CO
	

7$900

	

11$800
	

15$500

6$000

999$900

0500

7$000

9$100

	

7$050	 9$800

	

7$050	 8$680

	

7$000	 10$400

	

4$,500	

—8$500	 —

6$500

28$000

27$000

11$000
ROO

4500
5$000

—

900$000

4$200

8$700. .	 .
29$500

.5$500
• ispo

6$000

6$000

$080
$160
$100

-r-

2ÇO0

$500 -

$350

1$200

18$000
2050
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DROGAS, LUBRRF1CRNTEs, ETC
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1 Sada caustica, quilo . 	 — 25850 35800 25700 2$90(
2 Oleo fino para motor, quilo, 	 45000 1$850 305200 lgso isscx
3 Oleo aDiesela combustivel, quilo 	 $650 $640 — $690 —
4 Tinta .tKak» marron, quilo 	 5k200 — 55300 — —
5 Sabão especial Peixot	 Serra, quilo. 1$480 1$650 15699 15450 1$25(
6 Arsenico comercial, quilo. 	 — 25900 25999 4$000 —
1 Breu de l a qualidade, quilo 	 — ,	 15500 15850 1$800 1$40t
8 Aluminio em pó de 1 4 Lac.	 Fiuza . 24$80(

VII, quilo 	 — 395000 — —
9 Liquido esmalte para dourar Sapolin,

quilo 	  — — 235000 15200
10 Tijolos para limpar talheres, um 	 — 1$470 15990 — 19500(
11 Balsamo Fioravante, grama 	 $016 $018 — '	 1550(
12 IViagnesia fluida de Murray, vidro 	 — 15750 25100 — —
13 lodoreto de potassio, grama 	 — $250 $275 — —
14 Tintura de badiana, grama. a ..... 	 — $018 $021 — —
15 Tiniura de camomila, grama ..... 	 — $017 $021 — —
16 Tintura de cascas de laranja, grama. — $01.7 2029 — —
'7 Tintura de quassia, grama ..... 	 — $017 $027 — —
18 Tubos de Necatorine, uni...... • 	 — 25900 45950 —

Secretarta da Fazenda Modelo de Criação Santa Monica, 7 de dezembro de 1932.—
Visto, o diretor. — Assinatura inelegivel. José Eutorhio de Xliveira. e Slivva. — Mario
Falcão. —Juvenal Santos.

2284S Oura-feira 14
	

MA1110 OFICIAL	 fiezembro de 1932
E
Oaa
o
o-o
0s.o
,,
Z

aaaa--------- --------aa----___

,

Artigos — Unidade

ceoa
V)	 •
> cuE..x a
Eu.1.
S-ss•kiro
4

cea—o	 .•-, euo E
°,4 o
.0

a:Caal
rá

C h

o
mio:I
O
a,o
'O

,	 ra›.
Ta
co

ai
"tà	 •e. e.

C9 Ee
c.abe

4'8

e .
..• 0..o E
ect o-ao
.0cntki
O==a

.."0"o
iS
oc.)....;.•
O
-oo
cl.:

a	
.

.....tn	 .
O O
ta o
V) 0

st C..)
TI t74
e

ri
g
o

C..)
c:d

sces.a
.0aar
ta

74

75

76

77

78

79
80

.
Agulhas finas para injeção, iridiadas de

0,025,	 uma........ ..... -.... . . .....
Agulhas finas para injeção, iridiadas de

0,05, uraa........ ..........*.......
Agulhas grossas para sangria de 0,05,

unia 	
Tubo de borracha para bomba de 1/2",

metro 	
Tubo de borracha para bomba de pneu

reforçado, metro 	
Bomba dupla para encher pneu, uma 	
Pratos turcos lura banda de musica,,

	 	 —

.

—

—

—

—
—

—

7$500

14300

14500

—

4000
1885000

4605000

118000

29$000

505000

105200

105200
—

444000

5550

55000
184$900

—
—

—
—

45800
110e000

Secretaria da Fazenda Modelo de Criação santa Monica," em 7 de dezembro de 1932.— José Eustorgio de Oliveira e Silva.-- Ju-
venal Santos.— Mario Falcão.

MINISTERRO DA JUSTIÇA E NE-
GOCIOS INTERIORES

Policia do istrito Federal

INSPETORIA DE VEICULOS

O capitão Raul Pinto Seidl, inspetor
geral de Veículos da Policia do Distrito
Federal, de ordem do Exmo. Sr. capi-
~,àa'

tão chefe de Policia e de acôrdo com o
disposto nos arts. 1° e 100 do Regula.-
mento cT:e Veículos (decreto n. 15.614,
de 16 de agosto de 1922), determina o
seguinte:

Fica fixado um só Curso de 'direção,
para os veículos em geral, nas ruas Ar-
quias Cordeiro, no trecho compreendido
entre as ruas Lucidio Lago e Carolina
Meyer; ruas Carolina Meyer,ntre Ar-.
chias Cordeiro e Frederico Meyer;M 	 rua

Federica, Mayer, entre as ruas Carolina
Mayer e Lueidio Lago; e rua LllOid0
Lago, entre as ruas Frederico Meyer e
Archias Cordeiro, obedecendo-se mão,
na rua Arguias Cordeiro, da rua Lucidio
Lago para a rua Carolina Meyer; na rua
Carolina Meyer, da rua Archas Cordeiro
para a rua Frederico Meyer; na rua
Frederico Meyer, da rua Carolina Meyer
para a rua Lucidio Lago e nesta rua,
da rua Frestrico Meyer para a rua Ar..
chias Cordeiro.

Qlo de Janeiro, 24 de novembro de
1932. — O inspetor geral, capitão Raul
Pinto Scidl.

—
Policia do illigtrito Fedeical
/NSPETORIA DE VErCULOS

EXAME ' DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia
13 do Corrente:

Aprovados: Agostinho Silva Fernandes:
Joâo Lopes Mello, José Cardozo, José
Caetano, Moacyr Coraêa Lima, Perfeito,
Lopes Filho, Antonio Rabaça Paiva, Eu-
abales Pereira Duarte e Carlos Navarro
Andrade.

Inspetoria de Veículos, em 13 de de-
zembro de 1932. — O inspetor geral,
Raul Pinto Seidl.

Policio do Dtrito gederol
Pelo presente edital ficam notificados

a comparecer nesta Inspetoria, dentro do
prazo de 48 horas, para responder por
infrações do Regulamento do transito na
conformidade do art. 365, os proprieta-
rios e condutores dos veículos abaixo
discriminados:

Carga:
Dia 10 de dezembro de 1932:,

Freire & Sodré, n. 660, art. 248
— Motorista.

Int. 11. Export & Comp., n. 1.363,
art. 248 L — Motorista.

Companhia Cervejaria Vitoria, número
1.880, art. 1.02 .,= Motogista., •	 -
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Benevenuto de Paula Cardoso, ri. 1.998.
art. 248 L — Motorista.

Alberto Ribeiro Guimarães, n. 2.045,
art. 248 L — Proprietario.

Adão Ferrnira dos Santos, ri. 2.610.
art. 248 L — Motorista.

Fernando Gonzalez & Comp., n. 3.524,
art. 248 1 — Motorista.

The Colori° Co., n. 3.626, artigo
144 — Motorista.

Dia 9 de dezembro de 1932:
Luiz de Almeida, ri. 3.735, arts. 248

e 252 — Motorista.
Dia 10 de dezembro de 1932:

Transportadora Limitada. n. 4.019.
art. 248 L — Proprietario.

Dia 11 de dezembro de 1932:
L. P. A. Salgado & Comp., n. 4.062,

art. 144 — Proprietario.
Dia 10 de dezembro de 1932:

Companhia Cervejaria Brahma. núme-
ro 4.286, art. 258 L — Motorista.

Dia 11 de dezembro de 1932:
Empresa Armagens Frigorificos, nú-

mero 4.547, art. 144 — Motorista.
Dia 9 de dezembro de 1932:

Atlantic R. C. of Brasil, n. 4.935.
arts. 82 e 81 — Motorista.

Dia 10 de dezembro de 1932:
Palmiro Persegani & Comp., n. 6.587.

art. 102 — Motorista.
A Societé Anonyme du Gaz, n. 6.765,

ar!. 79 — Motorista.
Expesiencia:

Dia 10 de dezembro de 1932:
Almeida & Vieira. n. 5.0, art. 102 —

Motorista.
Passeio:

Dia 9 de dezembro de 1932:
Manoel P. Aguiar, ri. 312. art. 86 —;

Motorista.
Dia 11 de dezembro de 1932:

José Nolasco, n. 405, art. 248 L 	 Mo-
torista.

Dia 10 de dezembro de 1932:
Carlos Laubisch, n. 445, art. 248 L —

Motorista.
Fernando Fidalgo, n. 576, art. 248 L

— Motorista.
Octavio L. de Mello, n. 623, art. 248

L — Motorista..
• Raul Almada, n. 841, art. 81 	 Moto-

rista.
Raul Almada, il. 841, art. 248 L — Mo-

torista.
Dia 9 de dezembro , de 1932:

A. Dias & Martins, n. 1.219, art. 86
— Motorista.

Dia 10 de dezembro de 1932:
Augusto da Silva Araujo, n. 1.312,

art. 248 L — Motorista.
Gaspar L. da Silva, n. 1.639, art. 248

L — Motorista.
Bernardo J. F. Ruas, n. 1.874, artigo

102	 Proprietario.
Dia 11 de dezembro do 1932:

Anglo Mexican P. Comp., n. 2.288,
art. 248 L — Motorista.

Dia 10 de dezembro de 1932:
Ignacio J. Nogueira. n. 2.553, art.. 144

— Motorista.
Alvaro Vasques, n. 2.898, art. 111

— Motorista.

Dia 11 de dezembro de 122:
Mario R. Arantes e outro, n. 3.216,

art. 159 — Motorista.
Dia 10 de dezembro de 1932:

F. Walter lime, n. 3.222. art. 248 L
— Motorista.

Basilio da Costa Corr6a. n. 3.267. ar-
tigo 248 L	 Proprietario.

Francisco Jones, n. 3.432. art. 98 —
Motorista.

'Eugenio Fernandes. n. 4.152, art. 81
— Motorista.

Eugenio Fernande$, n. 4.142, art. 248
L — Motorista.

Iani Abrahão Zattar. n. 4.203, art. 248
L — Motorista.

José Giordano, n. 4.817, art. 111 —
Motorista.

Manoel Duarte Reis, n. 4.873, art. 102
— Motorista.

Dr.,. José C. Cardoso. n. 5.036, art. 81
— Motorista.

Dia 11 de dezembro de 1932:
Dr. Hermogenes M. Ribeiro. ri. 5.062.

art. 248 L — Proprietario.
Dia 10 de dezembro de 1932:

Raul Gomes de Mattos. n. 5.075, ar-
tigo 81 — Proprietario.

João Martins, ri. 5.335, art. 102 —
Proprietario.

Dia 11 de dezembro de 1932:
Dr. Arminio Fraga, n. 5,383. art. 81

— Proprietario.
Dia 10 de dezembro de 1932:

José Augusto Rodrigues, n. 6.005, ar-
tigo 248 E Motorista.

Dia 6 de dezembro de 1932:
José Moreira, n. 6.946, art. 151 —Mo-

torista.
Dia 10 de dezembro de 1932:

Luiz Antonio, n. 7.158, art. 86 — Mo-
torista.

Gualter A. dos Reis, n. 7.191, arts. 102
e 257 — Motorista.

João F. de Oliveira, n. 7.590, art. 248
L — Proprietario.

Paulo G. Jusgenesem, n. 7.72,2, ar-
tigo 248 L	 Proprietario.

Dia 12 de dezembro de 1932:
Manoel Jesus, n. 7.804, art. 92 — Mo-

torista.
Dia 10 de dezembro de 193:

S. A. B. E. Mestre e Blatgé, ri. 8.293,
art. 102 — Motorista.

José dos Santos, n. 8.391, art. 248 L
- MotNista.

Dr. Paulo Rapaport, ri. 8.536, artigos
102 e 257 — Motorista.

Maria de Pinho e outro, n. 8.618,
art. 248 L — Motorista.

Antonio J. V. dos Reis, ri. 8.628, ar-
tigo 102 — Motorista.

Amadeu C. Laquintin, ri. 9.351, artigo
248 L — Motorista.

Moacyr Leitão, n. 9.413, art. 248 L
— Motorista.

M. de Almeida & Comp., n. 9.524,
art. 85 — Motorista.

Carlos B. G. de Freitas, n. 9.669.
art. 102 — Motorista.

Ernesto Machado. n. 9.745. art. 248
L — Motorista

Inah de Paula Ramos, n. 9.840, artigo
102 — Motorista.

José da Rocha Vaz. a. 9.998. art. 102
— Motorista.

Felix Magra, n. 10.164, art. 144 —
Motorista.

Joaquim C. de Souza Filho, n. 10.205,
art. 141	 Motorista.

Dr. Aldo C. Silveira. ri. 10.319, ar-
tigos 102 e 257 — Motorista.

Dia 11 de dezembro de 1932:
Dr. Ignacio L. Porto Rocha, n. 10.605.

art. 248 L — Motorista.
Dia 10 de dezembro .de 1932:

Aristides V. de Araujo, n. 10.805,
art. 248 L — Proprietario.

Dia 11 de dezembro de 1932:
Mine. Lydia Lopes, n. 10.850, art. 248

L e 144 — Proprietario.
Dia 10 de dezembro de 1932:

Lino João Gonçalves, n. 11.062, artigo
248 L — Motoristo.

Colombo Gamberini & Comp., número
11.068, art. 248 L — Motorista.

Alexandre R. C. Pinto Filho, número
11.137, art. 102— Proprietario.

Dr. Alvaro Esteves, n. 11.245, artigos
102 c 257 — Motorista.

Dia 11 de dezembro de 1932:
Anton Filoderer. n. 11.276, art. 144

— Motorista.
Alice Lambert, n. 12.296, art. 248 L

— Motorista.
Dia 10 de dezembro de 1932:

Antonio Sã Jorge Leite, n. 12.1E6,
art. 248 L — Propsietario.

Dia 11 de dezembro de 1932:
Frederico Ferreira Lage, n. 12.153,

art. 248 L — Motorista.
Dia 10 de dezembro de 1932„

Dr. Vicente Fereira de Moraes, nú-
mero 11.308, art. 248 L — Motorista.

Dia 12 de dezembro de 1932:
Hugo S. Betêa, ri. 11.521, art. 248 L

— Motorista.
Dia 10 de dezembro de 1932:

Ian B. Shering, n. 11.646, arta. 102
e 257 — Motorista.

Dia 12 de dezembro de 1932:
Antonio Meirelles, n. 11.783, art. 248

L Proprietario.
Dia 10 de dezembro de 1932:

Dr. Octavio H. da Silva, n. 12.019,
art. 24 8L — Motorista.

Sylvio Hoffman, n. 12.098, art. 79
— Proprietario.

Dia 9 de dezembro de 1932:
Augusto O. Mello, n. 13.255, art. 84

— Motorista.
Dia 10 de dezembro de 1932:

Auto Mercantil B. S. A., n. 13.276,
art. 248 L — Motorista.

Dia 11 de dezembro de 1932:
Orlando dos Santos, n. 13.312, art. 9.%

— Motorista.
Dia 10 de dezembro de 1932:

Sylvio Chichizola, n. 13.566, art. 248
L — Motorista.

Dia 11 de dezembro de 1932:
José Duarte Vasco, n. 14.452, art. 248

L — Motorikta. •
Ichilick & Nogueira, n. 14.456, artigo

248 L — Motorista.
Dia 9 de dezembro de 1932:

Alvaro Pinto Queiroz, ri. 14.509, ar-
tigo 248 L — Motorista.
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Dia 10 de dezembro de 1932:
Manoel F. de Oliveira, n. 14.539, ar-
o .102 — Motorista.
Arnaldo Augusto de Souza, a. 14.722.

ri. 102 — Motorista.
Dia II de dezembro de 1932:

Luiz Autonio Barcellos, n. 14.714, ar-
igo 248 L	 Motorista.

Dia 10 de dezembro de 1932:
Angelo Pereira Duprat, n. 14.819, ar-

ligos 102 e 257 — Motorista.
Angel C. Suarez, n. 15.031, art. 144

--. Motorista.
rir. Jorge de Araujo Pereira, n. 15.141,

eles. 242 B e 248 B — Motorista.
Dia 11 de dezembro çle 1932:

Dr. A. Austrigesilo, n. .15.227, artigo
111 — Motorista.

Dia 9 de dezembro de 1932:
José Ramos, n. 15.605, art. 248
Motorista.
Dia 10 de dezembro de 1932;

Dr. Nelson M. B. Amaral, n. 15.888.
. 102 — Motorista.

Mario Bianchi, n. 16.052, art. 86 -.-
M(torista.	 -

1 , ascoal Merolla, .n. 16.064, arts. 389
1.^, 81 e 257 — Motorista.
Manoel L. da Silva, n. 16.125, art. 102
Motorista.

Dia 12 de dezembro de 1932:
Osmar Bromberg, n. 16.551, art. 248

L — Proprietario.
Dia 11 de dezepibro de 1932:

Enzo Bólido Mala, n. 16.659, art. 248
L — Motorista.

Dia 10 de dezembro de 1932:
João Garcia Junior,,n. 16.894, art. 248
— Motorista.
Jayme Carvalho, n. 17.032, arts. 102

e 257 — Proprietario.
Armando P. Fonseca, n. 17.100, artigo

143 — Motorista.
Dia 11 de dezembro de 1932:

	

Ernesto de Oliveira, n. 17.134, art. 144	
— Motorista.

Dia 10 de dezembro de 1932:
Lighton M. Ciark, n. 17.138, arts. 102

e 257 — Motorista.
Observações

A falta -do pagamento das multas im-
porta na remessa dos autos ao Juizo Fe-
deral ntt prazo regulamentar de acordo
com o art. 364 ,rio Regulanlento que
baixou com o decreto n. 15.614 de 16
de agosto de 1922.

Pelo inpetor, Monte Vianna.

bros fundadores, foi aprovado, por una-
nimidade de votos, o inicio imediato dos
trabalhos da construção do hospital, fi-
cando autorisada a diretoria na pessóa
do Sr. presidente:

1°) a aceitar o emprestimo oferecido
pelo Sr. Otto Mattheis de 1.000:000L
ao juro de 6% ao ano, prazo e demais
'condições constantes da minuta apre-
sentada nesta reunião;

2°) assinar junto com o tesoureiro
da associação e dois membros 'da CP-
missão de Fundadores e fazer inscrever
a escritura de confissão de divida com
garantia hipotecária a favor dos se-
nhores Mattheis (54 Comp.

'
 dando-lhes

em primeira e especial hipotéca os
terrenos de propriedade da associaçã
sitos á rua Barão de Itapagipe as.
a 129, nesta Capital, inclusive t 	 as
bemfeitorias e construções a faz
citado terreno;

3°) assinar contratos de construção e
instalação do hospital e de Ma quanto
for necessario para o seu bom funcio-
namento;

4°) realisar qualquer 'transação ou
operação de crédito que se tome ne-
cessaria para levar a bom termo a cons-
trução e a instalação -do Hospital Ale-
mão;

50) providenciar para que as obras
sejam bem fiscalisadas pela COMinãO
de Construção.

O Sr. presidente declarou á assem-
bléa que as operações relativas ao em-
•restimo com garantia hipotecária e
construção das obras do hospital, ti-
nham sido aprovadas por '7 membros do
Conselho dos Fundadores, estando, as-
sim, satisfeitos os parágrafos 35. e 30
dos Estatutos.

Foi em seguida, aprovada por unani-
midade de votos a minuta da escritura
do emprestimo hipotecário a favor dos
Srs. Mattheis Sc Comp.

Encerrando a assembléa, o .Sr. pre-
sidente, em breve alocução, agradeceu
a todos que contribuiram para o inicio
das obras da construção do hospital, an-
tiga aspiração dos alemães aqui resi-
dentes, mencionando nessa ocasião, os
nomes de Mine. Maria Erb e do consul
Otto Mattheis.

(C-5.146-13-12-32-368760)

SELETO ATLETICO CUM

berar em qualquer convocação com 213
de socios quites. Resolvida a dissolução
do club o patrimonio social será entre-
gue á uma associação de caridade, a cri-
t,erio da Assembléa 'Geral, após a liqui-
dação de contas com os credores. Os
presentes ,estatutos só poderão ser re-
formados depois de dois anos. — A Di-
retoria.

(C. 5.144 3-12-32-24500.)

SO ADES ANEXIM

EXTRATO DE EsTATuTos

Fundado nesta capital em 3 de agos-
to de 1932, onde tem sua sede á Rua
São Francisco Xavier n. 181, e fôr° nes-
'ta capital, e tem por fim: a) cultivar
todos os desportos aconselhados para O
desenvolvimento físico de seus associa-
dos; ,b) concorrerás festas desportivas
promovidas ou autorizadas pelas entida-
des a que esteja filiado e bem assim
promover as que lhe couber efetuar; e)
realizar em sua séde ou em outro local,
campeonatos e torneios internos, re-
uniões, horas de arte e diversões sociais;
promover jogos permitidos. O club será
administrado por uma diretoria compos-
ta de presidente, vice-presidente, I° e
2° secretarios, 1° e 2 0 tesoureiros e um
procurador. O presidente representará
o club em Juizo ou fóra dêle.' Os socios
não respondem nem solidaria nem sub-
sidiariamente pelas obrigações contrai-
das pela diretoria em nome do club.
Em caso de dissolução do club será ne-
cessaria a convocação da Assembléa Ge-
ral Extraordinaria, que só poderá deli-

ATA DA ASSEMBLÉA GERAL, ISEallAeRDINA-
--XTA, REA—LiWX,SeVÍNTE - -E '111E6 DE

NOVEMBRO DE MIL NOVECENTOS E TR1*-
TA E D016.

Aos vinte e tres dias do mez de no-
vembro de mil novecentos e trinta e
dois, na sede social, á Avenida Rio
Branco numero cento e triata e sete,
oitavo andar, sala numero oitocentos e
um, nesta cidade do Rio de Janeiro, ás
vinte horas, os Srs. acionistas constan-
tes do livro de presenças, reunidos em
assembléa geral extraordinaria, prévia-
mente convocada pelo Sr, diretor-.pre-
sidente e representando mais de um
quarto do capital social, o Sr. presi-
dente, interino, Dr. José de Ayellar
Fernandes, declara que, havendo nu-
mero legal, e que tendo os Srs. acio-
nistas exibido recibo. de deposito de
suas ações, assinado pelo vice-presi-
dente, interino, podia funcionar a as-
sembléa -geral convocada, propondo pa-
ra dirigir os trabalhos da reunião o
acionista Sr. Abilio de Souza. Unani-
memente aceita a indicação, assume
este a cadeira da presidencia, convi,
dando para primeiro secretario o Sr,
Joseph Giroud e para segundo o Sr.
Manoel Botelho d'Abreu. Deixa de aet•
lida a ata da sessão anterior, - por estai-
já aprovada. Em seguida, o segundo se-
cretario lê o anuncio da convocação,
cujo teor é o seguinte: "Companhia de
Nickel do Brasil — Assembléa geral' ex-
traordinaria. São convidados os Srs.
acionistas a se reunirem na séde social,
á Avenida Rio Branco numero canto e
trinta e sete, oitavo andar, sala oitocen-
tos e um, nesta capital, no dia vinte e
Ires do corrente, ás vinte horas, para
deliberarem sobre a reforma dos esta-
tutos e modificação nos cargos da di-
retoria, chamando a atenção do artigo
setimo, combinado com o paragrafe
quinto do artigo quatorze dos estatutos
sociais. Rio de Janeiro, quatorze de no-
vembro de mil novecentos trinta e dois.
— José de Avellar Fernandes, presiden..
te." O Sr. presidente declara que, sen-
do, corno se vê do anuncio já lido, di-
versos os fins da reunião, e, em pri-
meiro lugar, strieita.r á discussão a pri-
meira parte, isto é, a reforma dos es-
latutos, para que pudesse a futura di-
retoria- dar mais facil desenvolvimento
á exproração da mina de nicho!, com
a eleição de um diretor teenico, nos
termos da proposta da reforma que se
acha em mesa. Em seguida o Sr. pre-
sidente dá a palavra ao acionista Dr.
José de Avellar Fernandes, que, depois
de mostrar as vantagens das modifica-
ções, pede a aprovação da assembléa
para as Seguintes emendas: O atuai
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aetige sexto Sé4 •1710dflOadO . .e floará
redigido da. oeguinte maneira: "As
ações serão nominativas e teensferiveie
por todos os modos' permitidos em ''di-
reito-e . coneearãe de c.atatelas ou eeões
essinades pólo presidente e outro qual-
quer diretor." Posto em .disciissãe, foi
aprovado unanimemente, depois de poe-
to em votação. O artigó setimo será
modificado e :redigido assim: "Todo "o•
acionista terá. direito a um voto lide'.
ação •legalmente inscrita em seu nome,
pelo. menos quinze dias -antes de 'as-
sernbléa, devendo as ações serena pre-
viamente depositadas, em meos do„pree.
sidente, Media/A& recibie tres ene-
tas das • votações." Posto em' dieCuSsão,'
é aprovado unanimemente, após ter si-
do Posto- em votação.. O . atual. aetie'e
onze ficara redigido: "A Sociedade será
administrada por eres eleetores, sendo.
um Presidente, uni ' técnico e uip teseu-
eiro, eleitos Pelas .aesernbléae gerais,
mie faculdade 'de reeleição." Posta em
discussão a modificação, é ele. 'aprova-
da •unanim.emente pelo voto des,..presen-.
tas: 'O' artigo decimo terceiro ficará re-
digido: 'Em caso de . Vaga deaqualqUer
diretor.. a .primeira aseembléa qUe se
Papeie fere 'eleição definitiva; .ou .será
convoessde,, 'unia exteaordiharie para a
eleioãoe e o diretor, assim eleito, come
pleVará., o, ,.tempo daquele a quem sub;
stituele Paragrefe 'Unice.. Em .caso de
licença, porte, reeuncia,eausen0a por
mais de qilínze dias, nem' aceitação eelo
cargo, o presidente convocará o mem-
bro' do conselho fiscal, cujo, nome• figure
em primeiro lugar na lista, e, ena falta
deste ou recusa, -eis que se seguirem,
até á'Volta, eerrninação .da licença ou .da
nova .eleição. Posto em discusoão,eé
unanimemente aprovado' na votaeão. .0
artigo deci'mo, quarto ficara redigido:
Ao diretor-presidente compete: . Para-,
gafo' primeiro. Convocar as assembleas
gerais e fazer cumprir os estatutos dee
liberações das' assembléas e :da direto,.
ria, em sessão conjunta, e as leis que
regem as sociedades anonimas. Perae
grelo segunda: Convocar as reuniões da
diretoria e presidi-las. Paragrefo tercei-
ro: Assinar e rubricar os livros sedeis,.
do acôrde com as exigencias legais,
téalee sob sua guarda. Peragrato quie-
to: Assinar' com qualquer outro . diretor
os cheques para o levantamentos dos
haveres sociais depositadoa ern. bancos
ou repartições publicas. Paragrafe quin-
to: Representar a seciedade, ativa e
passivamente em juizo ou fóra dele,
por . si ou pelos mandatarios que consti-
Wire' Paragrafo sexto: Convocar o con-
selho fiscal, da assemblée geral ordina-
ria e extrãordinaia. Paragafo, setinao:
Deterininar a 'organização anual do re-
latorio, 'balanço e más documentos das
operações da sociedede, para serem
submetidos •á aeasemblea geral ordiria-
ria ou extraordinaria, . precedidos do
parecer do conselho fiscal e ter sob sua
direção imediata a escrituração da . so-
ciedade. Posto, em discussão; é apeo-
vedo unanimemente pelo voto .dos pre-
sentes. O artigo decinio quieto ficará
red i gido: Ao diretor técnico compete:
paragrafo primeiro': Gerir • e . adminis-
trar as minas,, tomando ,.as medidas que
achar necessariás para o bom desempe-
nho de 'suas funções.' Paragrafo segun-
do: Manter . sempre ...os trabalhos de
fórma a poder, quando solicitede, for

-necer os elementos Precisos de proibi-
ne6 industriai e eponomica. . Paragrefo
tereeire: Adreitir os enieeegados na mi-

na de -Aldeei; • marcando-lhes . atribuições.
de fórma a poder ser atendido o para-
grafo.' segundo. Paragrafo quarto: Asei-,

: nae-no impedimento ocasional dós ou-
tros diretora, cem qualener deles, Os
cheques, pára levantamcetO das impor- '

tanCias depositadas nos bancos, e os
cornpromissos" sociais. Paragrafo quin-
to:* Ter ' goto preferencial sobre as Sities-.
tõee:técnices, atinentes aos, trabalhos da
mineração 'e da metalurgia da socieda-
de. Paragrafo sexto: Substituir e 'di-
retor-presidente .nos seus impedimen-
tosee em Caso de vaga do cargo. Posto
em edieetissãe, .1‘oi afeitai aprovado por
unanimidade dos acionistas presentes,. O,
artigo deelmo sexto "será sUbstituido.
peio e(guirite: Ao diretor-tesoureiro
compete': paregrefc primeiro: Ter sob
sua, guarda haveres sociais, depo-
sitante em 'bancos escolhidàs pela di-
retoria ' as imaeortancias . maiores
de dez contos de reis; Paragrafo 'segun-
do: Assinar com o diretor-presidente,
ou seu Substitui° eventual, os cheques
para .levantamento de dinheiros sociais;
Paragrafo terceiro: Fornecer á diretoria
balancetes mensais sobre o estado finan-
ceiro da- sociedade, organizando a escri-
turação .da caixa e elementos para a or-
ganização da' e	

'
s'orituração • Paragrafo

quarto: Encarregar-se de todos os pa-
gamentos. devidamente autorizados pela
diretoria, em conjunto, e visados pelo
presidente, e bem assim de , todos os . re-
eebimentos da sociedade; Paragrafo
quinto a. Substituir aos . demais diretores.
nos seus; impedimentos- ocasionais, e, em.
caso de -vaga, assumir, o cargo . v.ago até
eleição, convocando •os -membros do cone.
eelho fiscal na• orceeirie referida pelo are.
tigo treze, paragrafo unico; .Paragrafe
sexto: Ter voto preferencial sobre os
assuntos . econornions e finance iros da
sociedade; Paragrafo setimo .: Fazer a
distribuição dos 'lucros. e divideedose de
acôrdo com os-estatutos 6 resoleseoeo das
assehibléas- gerais e bem assim todesaos
pagamentos ordenados pela diretoria' em
conjunto": Posto em discusSào, é afinal
aprovado 'pela unanimidade dos presen-
tes.. O . artigo decimo setiino fjcará redi-
gido da Seguinte fórma: A' 'diretoria em
conjunto compete tomar as resoluções
que envolvam a responsabilidade pe-
cuniaria da sociedade, reunindo-se ime-
diatamente, pom qualquer numero,
quando covocada, na sede social, e em
caso de euseneia ou inolestia uor mais
de quarenta coito horas de -qualquer di-
retor, convocar-se-á os membros do con-
selho fiscal para substitui-los, lavrando--
se em livros competentes as atas dos seus
trabalhos, sendo as resoluções tomadas
por maioria dos presentes, Paregrafo
primeiro: em caso de urgencia e não, sen-
do perssivel reunir-se a diretoria, por au-
senda de dois, digo, dos demais direto-
res e membros do conselho fiscal, o pre
eidente tornará as resoluções neces
rias ao bem social ea dará ciencia de
praticado na primeira reunião da''',44re-
teria; .Paragrafo segunio: Os diretores,
além das porcentagens de que feia o ar-
tigo vinte e seis, perceberão os venci-
mentos que forem fixados pela assem-
bléa geral, anualmente, e os quais Oe-
• •levacicis á conta de despesas gerais.
Postos etn, discussão, e não- havendo
quem pedisse a palavra, foi o Mesmo
aprovado por unanimidade. Em seguida,
o senhor presidente declara que. se pas-
sa a dar cumprimento e. segunda parte da
co-Ovocecão, que é modificação nos
cargos da, diretoria,. de apeirai.° 'core a re-
foiwiti . GC,+-8 ;-_tUt,05. e orocettierá á elei-

aeão para os mesnios, 'sendo 'confirmado' no
cargo de diretor presidente, pelo, voto de
todos os acionistas presentes, o atum a Dr.
José de • Avellar remendes; e eleitos

• unanimemente para o cargo de diretor
técnico o Dr. 'Francisco Xavier Rodri-
gues de Souza e pare o de diretor te-
r=reere, e primeiro vice-presidente
Parten E; Àllen. 0. presidente declara
em seguida que, achando-se.preeentes os
novos diretores e havendo urgencia para
que êles assumam imediatamente os seus
cargos, pede á assernbléa para dar-lhes
posse, o que foi aceito unanimemente e
em seguida tomaram . posse. Os novos
diretores eleitos agradecem a eleição e
prometem tudo fazer para . o progresso
da sociedade, respondendo assim a essa
prova de confiança da assembléa. Nada
mais havendo a' tratar, foi suspensa a
sessão, afim 'de ser lavrada a presente
ata, a qual, depois de lida, é aprovada
e assinada por todos os acionistas cons-
tantes do livro de presenças. E eu, se-
gundo secretario, Maeoel Botelho de
Abreu, .a escrevi, subscrevo e assino.
Rio de Janeiro, vinte e três de novem-
bro de mil novecentos e trinta e dois.
— Manoel Botelho d'Abreu.
de Souza, presidente. — Joseph Girowsl,
fe secretario. — Manoel BoUlho eRilbreas,
2° secretario. — José de Avellár Peratzr,
des. — Frãneisco Xavier -Rodricues de
Souza. — Por procuração de Eugenio
'Pereira Pinto; por. procuração.de Arthur
Cumpl ido Sant'Apna; por procuração de
Jorge Dyott• Fontenella, Abilio de Souza.
—Por procuração de Nelson Villa Verde
Duarte; por proCuração de Ary Keraier
Guerreiro; por procuração de Francisco
Moreira Barbosa, Abato. de 'Souza. —
Por procuração de Luiz Ladeei() Talhe
ANUÍ? de Souza. — Barten P. Mien.

JUNTA COMERCIAL DA ' CAPITAL PEDERAL

Certifico que, por' despacho da' Jupte,
Comercial . de 5 de dezembro de 1932,
se arquivou nesta repartição sob o nu-
mero 10.573, b documento ,refererite
Companhia de Nickel do Brasil, 'a sa-
ber: Ata da 'assembléa geral extraerdi-
carie realizada em 23 de novembro ul-
timo, que aprovou . a' alteração dos .seus
estatutos. Eu, João Ilygirm . do 'Araujo,
1° oficial da secretaria desta junta, pas-
sei a presente certidão. Rio de Janeiro,
9 de dezembro de 1932. — Mario Soares
Pinto, 2° oficial, no impedimento ocaSlo-
nal do i° oficial, 3, H. Araujo. — Visto.
J. C., em 5 de-dezembro de 1932. —
Izidoro Cam , diretor.

5 . 607-13-12-32-1930890. )

CIPOADE AeZONIIree. Y. CORSHecee

:ele DA AASPIMP-r.-4,5 OrRAL EXTRAORDINA
AIA. REALIZADA NO DIA 41 DL'
n; 1932

Aos onze dias co' mès de novembro :de
mil novecentos e trinta e ,CtgliST:na .s.écia
de Sociedade Anániina V.' Cedirio; 'á
'Avenida Rio Branco numero çento e
trinta' e• sete, edifioio ‘Guinle, primeiro
andar, ealas 10819;•preeentese ás qnator-
ze heras. todos os acionistas abaixo as-
sinados representando a totalidade de
capital-social. assumiu'-' a presiciencie da
assembléa, por indicação .dos presentes,
o diretor doutor Augtisto Varela
no, que convidou para secretario o aoio-
nista doutor - 	Martins Sampaio.
.Conieçoti	 residente dizendo que,- do

•
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mais o presidente que a diretoria havia
praticado todos os atos e formalidades
que a lei determina e desde que fossem
eles aprovados pela assembléa. e veri-
ficasse esta os cumprimentos dos requi-
sitos legais, a mesma diretoria promo-
veria os registros e publicações ne-
cessarias; que, por isso, punha em
discussão os aludidos atos e dava
a palavra a qualquer dos acionistas que
déla quizesse usar. Como ninguem pe-
disse a palavra, o presidente submeteu
a votos o aumento do capital, a subscri-
ção respectiva entre os tomadores das
novas ações e os atos praticados pela
diretoria para tornar efetivo e legal o
aumento, sendo tudo aprovado unani-
memente, com as abstenções legais.
Cumpridos, assim, todos os requisitos,
disse o senhor presidente que ia sus-
pender a sessão para a lavratura da
presente ata, pedindo aos senhores acio-
nistas que tivessem a bondade de ficar
nos seus lugares at,..é a reabertura da
sessão. Reaberta a sessão, foi a 'ata lida
e aprovada unanimemente, por todos os
presentes que a assinam.
. Rio de Janeiro, 25 de novembro de
1932. — Augusto Varela Corsino. —
thur Martim:4 Sampaio. — João Pereira
Corsino. — Remo Antonio Ottino. —
João Martins Sampaio. — Carlos Afonso
Ottino. — Jayme Martins Sampaio. —
Oscar Saraiva. — DaInto Esteves de AI...
meida. — Roberto Merletti. 	 Archi-
medes Saldanha. — Gioyani Mega. —
J.\ Freitas Per 	 — Pedro Serzedelo
Corrêa. — J	 Lourival da Silva.

(C.	 P 13-12-32 -- 72$4003

meida. — Rob
medes Mick,
J. Freitas
Corrêa.

Corsino. — Remo Antonio Ottino. —João
Martins Sampaio. — Carlos Affonso
Ottino. — Jayme Martins Sampaio. —
Oscar Saraiva. — Dal mo Esteves de AI-.

Merletti. Archi-
- Giovani Mega. —

eira. — Pedro Serzedelo
José Lourival da Silva.

.138 -- 13-12-32 -- 728400.)

,,el'rdo com o anuncio publicado no Dia-
rio Oficial, a presente assembléa tinha
por fim especial deliberar sobre su-
n-lento do capital e Consequente reforma
dos estatutos na parte correspondente;
determinando que fossem lidos pelo se-
cretario a expósição justificativa do au-
mento de capital e a reforma dos esta-
tutos, a proposta desta reforma e o pa-
recer do conselho fiscal, o que foi feito,
sendo ditas peças do teôr seguinte: —
'Exposição justificativa feita pela dire-
toria. Senhores acionistas — Em raz -
do incremento tomado pelo negocio s
ta sociedade e da evidente conve
de se favorecer o seu desenvolvimento
411 0 ora se vê entravado pela insgfien-
cia de capital, vimos propôr o aumento
de cem contos de réis (100:0008000),
passando; assim, o capital de duzentos
para trezentos contos de réis. 	
(300:0008000). "Proposta da reforma dos
estatutos: — Passará a ter esta redação

CIEDADE ANONIKA V. CORSINO

ATA DA ASSEMI3LÉA GERAL EXTRAORDINA-
-- ILWILEALIZADA - EM- -25 13 -t- NOVEMBRO DE

1932
• Aos vinte e cinco dias do mês de no-

vembro de, mil novecentos e trinta e
dois, ás quatorze horas, .na sede da so-
ciedade anoninia V. Corsino, á Avenida
Rio Branco numero 137, edificio Guin-
le, 1° andar, salas 10819, presentes todos
OS acionistas abaixo assinados, represen-
tando a totalidade do capital social, as-

o artigo 4°: O capital da sociedade é de. sumiu a presidencia da assernbléa, por
300:0008000 (trezentos contos• de réis),
dividido em três mil (3.000) ações do
valor nominal de cem mil réis cada uma,
integralmente realizadas e ao portador..
Rio de Janeiro, 14 de outubro de 1932.
— Augusto Varela Corsino. — João Pe-
reira Corsino." "Parecer do conselho
fiscal — Os Membros do conselho fiscal
nada têm a opôr á proposta de reforma
do artigo 40 dos estatutos secjais, tal
qual se acha concebido o novo texto res-
pectivo, na aludida proposta. A .exposi-
ção que precede essa proposta justifica'
perfeitamente o aumento do capital 'de
duzentos para trezentos contos de reis;
por isso, este conselbo é de parecer .que
seja aprovada pelos senhores acionistas
s referida proposta. Rio de Janeiro,. 25
de outubro cie 1932. — Jayme Martins

indicação dos presentes, o diretor dou-
ter Augusto Varela Corsino, que convi-
dou para secretarie o acionista doutor
Arthur Martins Sampaio. Constituida a
mesa, disse o presidente que esta assem-
blea. tinha por fim a aprovação dos atos
relativos ao aumento' do capital social,
deliberado em asserribléa extraordinaria
de onze deste mês, e, bem assim, veria
ficar o cumprimento de , todas as for-
malidades legais relativas ao mesmo au-§
mento do capital. • Declarou a seguir
que, de acôrdo cdm a deliberação toma-
da, já haviam sido subscritas todas' as
mil ações representativas do 'aumento de
capital de cem' contos de reis (100:000$)
subscritas e integralmente realizadas,
conforme a lista que se achava sobre a'
Mesa devidamente assinada pelos su-

Sampaio. — Remo Antonio atino. -- bscritores, cujo teôr é o seguinte: "So
krcaimedes Saldanha." Ter.minada a lei- diedade Anonima V. Corsino —
[ura, disse o presidente que submetia dos subscritores das novas mil açõhe re-
tais peças á discussão e delibericlo dos Presentativas do aumento do capital de
acionistas, declarando aberta a mesma reis 100:0008000 (cem contos de réis);
discussão. Não havendo quem pedisse a deliberado em assembléa de onze deste
palavra procedeu-se á votação, verifi- mês:
cando-se que tudo fôra aprovado una-.... 	 Ações
nimemente. Propôs, então, o acionista Dr. Augusto Varel/a
João Martins Sampaio que, uma vez. su- 	 Corsino 	  .	 600
hscrito e realizado o aumento do eapi-, Dr. João • Pereira
tal ora aprovado, seja sem demora rea-Ccrrsino 	 	 200
lizada nova assembléa para a verifica-' Dr. Arthur Martins
ção do cumprimento dos • requisitos le-	 Sampaio 	 ..	 100 10:0003000
gais. A' vista dessa proposta,. que foi Jayme Martins Sam-
aprovada, disse o presidente que todos	 Paio 	 ••	 • 50	 5:000$000
os acionistas presentes ficavam, inde- João Martins Sam-
pendentemente de qualquer outro aviso, 	 Paio •••••••••••••	 50	 5 :0008000
convocados para a assembléa que se rea-	

.
lizará neste mesmo local, ás quatorze	 Total 	 	  . LOW 100:0008000
horas do dia vinte e cinco deste mê s ; e Rio de Janeiro, 16 de novembro de
que a diretoria devia praticar todos os '1932 (seguem-se as assinaturas de to-
atos necessarios e diligencias legais para dos os subscritores)." Acrescentou o pre-
tornar efetivo o aumento de capital, in- sidente que já havia sido depositada no
elusive no tocante á subscrição das no- Banco Alemão Transatlantico, fiscalisae
vas mil ações, deposito da decima parte do -pelo Governo Federal, a quantia de
do mesmo aumento e demais formalida- 10:000000 (dez contos de réis), cor-
des. Finalmente, disse o presidente 'que respondente a 10% sobre o aumento dar
estando preenchidos os fins para que liberado e já subscrito e realizado, con-
fôra convocada a assembléa, suspendia a forme o seguinte documento: — " ia via
sessão pelo tempo necesario a ser lavra- — Recebemos da Sociedade Anonima V.
da a ata, o que foi feito; e, lida esta Corsino a quantia de dez contos de réis,
mesma ata, foi aprovada por todos os correspondente a .10% (dez por cento)
acionistas presentes, que a assinam as- sobre 100:0008000, (cem centos de réis),
sim como o Sr. presidente. Eu, Arthur aumento c:o seu capital social. Para ela-
Martins Sampaio, servindo de secretario, reza firmamos o presente em duas vias.
a lavrei e subscrevo.	 Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1932.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de •— Banco Alemão Transatlantico. (Tem
1932. —. Augusto Varela. Corsino. — Ar- duas assinaturas ilegiveis sobre uma es-
t/Lar Martins Sampaio. — João Pereira- - 

tampilha • federal de mil réis.)" Disse

60;0008000

ATA DA 130 AsspinAráct:oziw, Erra/kcal-
L--DIKAniA DA COMPANHIA INDUSTRIAL,

-"SÃO PAULO E RIO", REALIZADA EM
DE JUNHO DE 1932

Aos nove dias do mês de junho de
1932, ás 14 horas, na séde da Compa-
nhia Industrial São Paulo o Rio, no
Parque Anhangabaú, n. 18, nesta cida-
de de São aPulo, •euniram-se em as-
sembléa geral extraordinaria, os acio-
nistas da referida Companhia, represen-
tando 19.550 ações, número, legal, a
que se verifica pelo livro de presenças
com o fim especial de nos termos das
convocações publicadas no Diario Ofi-
cial de 2 e 8 do corrente mês, toma-
rem conhecimento e 'deliberarem sobre
uma proposta da Diretoria, com Pare-
cer favoravel do Conselho Fiscal, refe-
rente á transferencia da séde da Com»
panhia para a cidade do Rio de Janeiro,
e consequente reforma dos Estatutos
sociais.

Espostos os fins .da reunião pelo pre-
sidente da Companhia, Dr. Rodrigo
Octavio Filho, pediu ele que a assem-
bléa indicasse um dos presentes para
presidir os seus trabalhos, sendo acla-
mado o nome do acionista Dr. Olavo
Egidio de Souza Aranha, o qual depois
de agradecer a distinção que lhe acaba-
va de ser feita, assumiu a 'presidencial
e convidou para secretarios os acionis-
tas Dr. Alberto Monteiro de Carvalha
e Sr. Domingos Jansen da Costa, fican-
do assim constituida a mesa.

Pediu então o senhor presidente que
o secretário Sr Domingos Jansen de
Costa, lesse a proposta da Diretoria,
que se achava sobre a mesa, referente

20:0008000

PANHIA INDUSTRIAL "SÃO PAULO
E RIO"

o
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á transferencia da sede da Companhia
para a cidade do Rio de Janeiro -e con-
sequento reforma dos Estatutos sociais,
documento que é do tedr seguinte:

" Senh o tes acionistas,:'
A Diretoria da Com panhia Industrial

' São Paulo e Rio, verificou, que atende-
ria aos interesses sociais, propondo a
transferencia da sede da Com,panhia,
desta cidade de São Paulo ¡para a cida-
de do Rio de Janeiro, uma vez que
nesta ultima cidade se acha instalada
e funcionando a sua fábrica de garra-
fas 'e que não mais existem os motivos
que por ocasião da instalação da Com-
panhia' . aconselharam que sua sede fosse
nesta cidade ide São Paulo.

Assim Sendo' a Diretoria propõe que
o _artigo 2° dos Estatutos sociais sela

. reformado e redigido do seguinte modo:
'

	

	 Art. 2° — A sede da Companhia será
na cidade do Rio de Janeiro.

	

São Paulo, 1 de j unho da 1932. Pela	 Certifico que, por de.sPacho da Jun-
Diretoria (a) . Rodrigo ()atavio Filho, la Comercial- de 12 de , dezembro • depresidente".	 1932, arquivou-se nesta Repartição sobFinda a leitura da proposta da Dire- o n , 10.581, os documentos relevantes
tona o senhor presidente convidou o á Companhia Industrial São Paulo e
Conselho Fiscal a ler o seu Parecer o Rio, a saber : Certidão de arqu ivamen-
que foi feito pelo Dr. Jot'ge Bueno to e taÔr dos estatutos, arquivados na• Monteiro, membro efetivo do mesmo Junta ;Comercial • de São Paulo, paraConselho e é 'do teOr seguinte: transferancia. da...sécio social alara esta

Capital Federal. Eu, João Ilygino de-
PARECER DO CONSELHO FISCAL	 Araujo, V oficial da . Secretaria desta

Junta, -passei a presente .. certidão.
Rio da Janeiro. , 12 de dezembro de

1932. Eu, João Hvgino de Araujo, '1°
oficial. (Sobre estampilhas na im por-
tência total de 60$000)	 Visto. J. C.
em 12 de dezembro	 --1932, e— Isidoro
Campos. diretor..

—13-12-932-107$10)

"LAR,BRASILEIRO"

LIZADA ÉM 16 DE No
4~44,4~1.41;21.EA-

'Aos dezeseis dias do mês de noveme.
bro de mil novecentos e 'trinta e dois
na sécia da Sociedade . Anónima -Lar
13rasileiro", á rua de -Ouvidor número
noventa; ••nesta capital, presentes acio-
nistas representando 95,57	 (noventa
e cinco por cento e cincoenta e sete Gen-
tesimos) do capital realizado, conforme
o livro' de presença e preenchidas as for-
malidades ma artigo traze dos ',Estatuto,
emh vigor, assumiu a presidencia o Sr.
Dr. Antonio Carlos Ribeiro de Andracia,
presidente da Diretoria da Sociedade,
que, 'nos termos do artigo quatorze dos

-Estatutos' . Sociais, convidou aara secre-
tario o Sr. -Dr. José Esperidião de •Cao-'
valho, que assumiu as suas funções.
Formada a mesa. disse o Sr.- presidente
que, de acdrdo com 'és anuncies de con-
vocação, achavam-se . reunidos ca Sas.
acionistas para Ao:na:real c,onheciarento
e deliberarem .sobre o relatorio, baPapte
geral, contas e resoluções 'da diretoria . c
parecer do Conselho Fiscal, relativos .ac
saiamo e'xercicio da' Sociedade, termina&
em trinta de junho cio•corrènte ano,. hem
como • para elegerem o novo Conselho Fis-
cal .e diretoria pára o atualaexereicio .fi-
nanceiro. Foi em seguida lida pelo se-,
cretario a convocação desta assemblea
concebida nos egUintes termos: "Li
Brasileiro" Associação .de Crédito Hipo-
tecado — Assemblea Geral Dada:ar :ia _...

CERTIFICADO DA JUNTA COMERCIAL DO ES- São convidados os Srs. acion i stas alara.- TADO DE SÃO PAULO	 se reúnirem em Assembléa Geral Orda:
nada, no dia dezeseis de novembro de

Certifico que a Companhia Industrial. mil  novecentos e trinta e dois, ás quinze
"São Paulo e Rio" atualmente com série hora,s, • na péde da Sociedade, á rua de

no Rio de Janeiro, arquivou nesta Re-
partiçã,o,•.scab n. • 8..827 emo sessão, da
hontem a -ala da assembléa geral extra,.
ordinaria realizada em 9 de junho
corrente ano, na qual foi ap rovada a
transfere.neia • da sede para o Rio de Ja-
neiro, do que dou ,fé. Diretoria da Jun-
ta Comercial, .do Estada de São Paulo,,
treze de' julho de mil novaCentos e trin-
ta e dois. Eu, Guilhermina Adrian, da-
tilografa, a escrevi e assino. --
thermina Adrie,na Eu. Laureptino M.
de Moraes, chefe da 1° secção, a subs-
crevo e assino.	 Laurentino M. de
Moraes.	 •

(Estavam coladas duas , estampilhas
estaduais , de tresenlos réjs, cada, inuti-
lizada, com o carimbo da Junta) .

JUNTA COMÉRCIAL' DÁ CAPITAL FEDERAL
N. 10.581.

O Conselho FiScal da Companhoia
Industrial São Paulo e Rio, tendo sido
consultado pela Diretoria sobre a con-
vedando. de serem reformados os Es-
tatutos sociais, de modo a habilita-la
transferir a sede da Companhia, desta
cidade de Saci Paulo para a cidade do
llio de Janeiro, depois de atentamente
examinar a proposta apresentada pela
Diretoria, concorda integralmente com
os seus fundamentos e é de parecer
que a mesma deve ser aprovada pelos
senhores acionistas. São Paulo, 1, de
junho de 1932. (a) Jorge B.ueno Mon-
teiro. — Henrique de Souza Queiro
— Paulo Assumpeão".

Terminada a leitura dos dois
cumantos acima transcritos, o Sr..
sidente declarou eatr aem os mesmos em

• ¡discussão e como nenhum dos senhores
acionistas pedisse a palavra, pára dis•-

.. cuti-los, o Sr pre.sidente noz os ~s-
i mos em votaiaão, salda. ..uaauimemeate

atniaaY.40$
---tisse então o .Sr.. presidente que a
assembléa aprovando opor . unanimidade
a proposta da Diretoria, outorgava á
mesma todos os poderes necessarios
para. que tomasse as medida.s legai, no-
cessarias á transferencia da sede
Companhia desta cidade de São Paulo
para a cidade . do Rio de Janeiro, bem
como efetivar a alteração dos estatu-
tos.

E nada mais havendo para ser tra-
tado, foi suspensa a sessão pelo tempo
necessarfo á lavratura desta ata. a qual
depois de lida e ?provada, vai assinada
em duas vias., por todos os presentes e
para os fins legais.

São Paulo, 9 de junho de 1932. —
O. E. de Souza Aninho. — A. Monteiro
de Carvalho. .7enrique de Souto
Queirot. — Domingos Jansen S. da Cos-
ta. — Renato E.. de Souza Aranha. —
Jorge Bueno Monteiro. — Rodrigo Oda-
vio• Filho.

Ouvidor .número noventa, nesta capital
para tomarem conhecimento e delibera- 	 .
rem sobre a, aprovação. das contas, bae
lanço e atos da Diretoria relativos • ac
saiamo exercido,. elegerem 'dá membros
da Diretoria, de •acórdo com o artigo 16
dos Estatutos e os do Conselho 'Fiscal.
Rio de Janeiro, 28 de Outubro de 1932.

A Diretoria. — Por proposta do Sr.
aciodista Dr, José Alai:mio de Figuei-
redo Rodrigues, foi' dispensada por to-
dos os presentes a leitura do relatorio
balanço e demais documentos justifica-
tivos, uma vez que já tinham todos ple-
no conhecimento das publicações fios
jornais. O Sr. secretario leu em segui-
da o Parecer do Conselho Fiscal, assim
redigido: - — O Conselho Fiscal da So-
ciedade Anónima •"Lar Brasileiro" tendc
examinado devidamente os • livros, do-
cumentos e contas da Diretoria e o ba-
lanço geral do setirno exercicio social
terminado 'em 30 de junho de mil neve-
centos e trinta e dois, declara ter en-
contrado tudo èm prefeita ordem e é de

'parecer que sejam aprovadas as contas
apresentadas, bem como o balanço gera'
e a proposta da Diretoria da Sociedade
para a distribuição dos lucros Hm:lidos
apurados 'fio exercido. — Rio de Janei-
ro, -de outubro de 1932. — O Conse-
lho Fiscal. — Luiz Novaes. — Jose
Mattoso Sanipaio •CoOrtla. — Guilherme
A. Santos.'? — Terminada a leitura dês-.
se documento, o Sr. ?residente declarou
que daria a ,palavra a qualquer dos Srs..
acionistas ;,eale desejasse discutir os do-
cumenf os, -..• ' apresentados ou solicita:
quaisquer • informaçõesa respeite e como
nenhum pedisse a palavra, foi encerrada

triscusssao. Eleitos • os Srs. 'acionistas .
Drs. José • Antonio Fi6neiredo Rodri-
gnes. e João de Mello Magalhães 'para
verificaeão do "quorum" nos termos dc
artigo 14. dos Estatutos,. e havendo oa
meamos declarado que se poderia dar
-inicio a .votação, fez-se a -chamada no.
minai, pelo rei de presença, •verifican-
•do-se que haviam sido aprovados' por
'unanimidade , o • relatorio, balanço, contas
.e resolução da Diretoria e demais -do-
aumentos apresentados, bem 'como o pa-
recer' do Conselho Fiscal da Sociedade
'tudo relatiVo ao satimo exercido social
terminado em 'trinta de junho de mil
novecentos e trinta e dois, abstendo-se
de votar os Sra. 'diretores- presentes e
o ex-diretor Dr. Luiz Filippa .de Souza ..
Leão, portaria as contas abrangiam • o pe- .
iodo da sua gatão. O Sr. presidente

em seguida, solicitou aos Srs. acidnistas
que preparassem as suas cedulas para a
oleiefio dos membros efetivos do Conselhe
Fisçal da-Sociedade e seus suplentes para
o oitavo exereicio financeiro, • • de acorda
com a •couvocaçâo lida anteriormente.
Realizada ...a eleição, de conformidade
com a lei •e os Estatutos em vigor e apu-
rados os .-Votos pelos escrutaciores a'ci'-
ma mencionados, constatou-se o seguin-
te resultada: , Para . membros efetivos cic
Conselho Fiscal : Srs. Drs. José Matto-
ao Sampaio Corrêa. Luiz Novaes e Ote
Raulino, com 47.788 ( quarent, •, e selo
mil s ateeentoa e oitenta' e oito) votos
cada um. Para suplentes: os Srs. Gui-
lherme A. Santos, Dr. José Antonio Fi-
gueiredo Redrigues e Dr. Carlos Pinta
Soarea, todos com 47.788 (quarenta 'c
sete mil setecentos e oitenta e oito) vo-
tos cada um. Em vista dèsse resultado
a' oram proclamados membros do Censo-
Pio Fiscal e seus soplen'es os ,nomes:
acima indicados, Por unanimidade os •
Srs acionistas' aprovaram os tionorario,s
do Conselho -Fiscal á • razão de • duzantoa
mil réis (200$) mensais para cada mem-
bro e fetivo. Declarou mais o Sr. presi-
dente que era do conhecimento de todns

k

•



BALANCETE DAS ODERAÇÕES, EM 30 DE NO-
-1ãialmio DE 1932 •

•
•Ativo

Letras descontadas. . .
Leras e efeitos a rece-

ber em cobrança da
praça 	

Valores em liquidação
Emprestimos em contas

correntes. . . . .
Valores caucionados. .
Titulos e fundos pro-

prios 	 ..
Hipotecas 	 . .
Caixa:

Em moeda corrente.
No Banco do Brasil
Em outros bancos..

Diversas contas. .

1.509:3278300

15:6008600
106:2238046

2:8918500
372:9388484

813:3398750
100:0008090

9:7278043
534:7728400
331:4618718

1.324:6968532

0111PANIIIA SANTA LUCIA

Casa Bancaria
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a renuncia anterior do Sr. Dr. Luiz
Vilippe de Souza Leão do cargo de di-
retor que êle preenchia com tanto brilho
acompanhando com o maior desvelo, •

	

dos os negocios da Sociedade, á	 .1
prestou intelegente, dedicada e p a-
nenie colaboração durante seis anos; c
que conforme o artigo dezeseis dos Es-
tatutos, a Diretoria do periodo em cur-
so deve ser renovada anualmente, por
um terço, de modo que a remodelaçãc
se complete no prazo de três anos e SE

opere com a maior igualdade possivel
segundo o número de diretores. Proce-
dida a renovação pela sorte, veritcou-
se que a sorte indicou para diretores re-
tirantes os seguintes nomes: Angel P.
Ramirez, Antonio Sanchez de Larragoi-
ti, John R. Christie, Frederico H. Lo-
wndes, João Picanço da Costa. Disse
ainda o Sr. presidente que de acôrdc
ene, os estatutos e segundo os editais
de convocação a assembléa devia eleger
os substitutos dos diretores retirantes;
Colhidos os votos se verificou que foram
eleitos diretores pelo periOdo em curso
sujeito a renovação na conformidade de
artigo 46 (dezeseis) dos Estatutos, os
seguintes nomes: Angel P. Ramirez
38.196 (trinta e oito mil cento e noventa
e seis) votos; Antonio Sanchez de Larra-
goiti, 38.196 (trinta e oito mil cento t
noventa e seis) votos; John R. Christie
45.591 (quarenta e cinco mil, quinhen-
tos e noventa e um) votos; Frederico H.
Lowndes 47.588 (quarenta e sete mil
quinhentos e oitenta e oito) votos; Joãc
Picanço da Costa, 47.308 (quarenta e
sete mil trezentos 'e oito) votos. Em face
da apuração. o Sr. presidentb declarou
eleitos diretores do "Lar Brasileiro" as
pessoas sufragadas pela votação. Em
seguida, o Sr. presidente propôs, em-
bora já conste do relatorio publicado,
fosse tombem consignado nesta ata un:
voto de profundo pezar pelo falecimentc
do prezado companheiro de diretoria
Dr. Antonio Mendes de Oliveira Castro.
Propôs igualmente ficasse consignadc
um voto de grande pezar pelo falecimen-
to do Dr. Mario Alves Ferreira, mem-
bro efetivo do Conselho Fiscal da So-
ciedade. Estando preenchido os fins
para . que Rira convocado esta assembléa
foi suspensa a sessão para ser lavrada
esta ata, o que feito, reaberta a sessão
foi a mesma lida e achada, conforme
esndo redigida por mim secretario e va:
assinada pela . mesa e demais acionist
que o nueirain.

	

Rio de Janeiro, 16 de novemb	 df
1932.

Antonio Carlos Ribeiro de Andrada
presidente.

José Esperidião de carvalho, secreta-
rio.

J. Picanço Costa_
Miguel Bilarque Pinheiro Guimarães.
Alvaro Silva Lima Pereira.
F. H . Lowndes.
Carlos Marfins da Silva.
P. p.. jonli R. Christie, Carlos Mar-

fins
P. p. do Antonio Sanchez de Larra-

goiti, de Antonio Sanchez de Larragoiti
funior, de Justos Wallerstein, de Angel

Ramirez, de Antonio Palmieri, de M-
ino Arantes, de Roberto Gustavo Wal-
erstein, José Esperidião de Carvalho.

P. p. de Joaquim de Mello Magalhães.,
Martinano Amamba .hy Santos.

Dr. João de Mello Magalhães.
Pedro L. Corrêa e Castro.
Luiz Filippe de Souza Leão.
12n. . José Antonio Figueiredo Rodri-

gues.
(C	 5A48-13-12-932	 1428800)

BANCAR/A. MONTEIRO DE CASTRO
& COMPANHIA

Total do ativo 	  5.120:9988273

Passivo

1.000:0008000
820:0008000

'833:0378210

15:5778500

372:9388484
100:0008000

1.825:3498846
154:0958233

Total do passivo. . . 	 5.120:9988273

Rio de Janeiro, 12 de dezembro da
1932. - Monteiro de Castro & Comp.

(C	 - 13-12-1932 -- 55$100).

CoN(ÁNRIA BRASILEIRA DE CRUZ.
HIPOTECAMO

7 Caixa postal 1826 - Rio de Janeiro

BALANCEM EM 30j:lE NOVEmBRO DE 1932

Ativo

!moveis . 	  1.249:0188100
Valores hipotecados 	 1.148:1588900
Garantias	 766:2648600
Caixa: Em bancos 	 	 2:2828700
Diversas contas . 	 347:7748100

3.513:4988400

Passivo

240:000$000
H inotecas . 	  1.148:1588900
Conta garantia .	 745:3148800
Contas coerentes .	 1.161:5938700
Diversas contas . 	 218:4318000

3.513:4988400

Rio de Janeiro, 12 dê dezembro de
1932. - Companhia Brasileira de Cré-
dito Hipotecado.- Herbert H. Barker,

•contador.
(C - 5.149 - 13-12-932 - 208400)

IT FONCIER DU BRÉS/L ET DE
L'AMERIQUE DU SUD

,Balancete_da&operagões em 30 de no-
vembro de 1932:

Ativo

Letras descontadas ..
Emprestimos em con-

tas correntes
Valores caucionados..
Titulos e fundos per-

tencentes ao banco 	
Hipotecas 	
Caixa; em moeda cor-

rente no banco .. .
Caixa; no Banco do

Brasil
Caixa; em ,outros ban-

cos 	
Diversas contas ..

Total do ativo

Passivo
Capital 	
Depositos em conta

corrente com juros.
Depositos em conta

corrente sem juros.
Deposites a prazo,fixo.
Titulos em caução e

em deposito 	
Casa matriz	 	
Valores hipotecados 	
Diversas contas 	

Total do passivo. 278.411 :1808480

.1. Mirilli, s b-diretor geral. - M.
Barragt, sub efe da Contabilidade.

(C - 5. .9 - 13-12-32 - 818600).

19321

Ações caucionadas .

Titulos em cobrança ..
Moveis e utensilios

Mercadorias . . .......
Caixa

Valores em liquidação.
Titulos em deposito .
Contas correntes . .

Diversas contas .
Despesas gerais ..

'Moveis .	 1d9:2288600

619:0548600

95:7568000

30:000$000 •
27:6748300

16:9218300

53:0038000

99:2478200
82:4258700
2:2584500

8:8368400

1.1354058600

Passivo

Capital .	 600:0008000
Fundo de reserva .	 12:8208900
Caução da diretoria. .	 30:0008000
Credores p. tit. em co-

brança e em deposi-
to	 148:7598000

Fundo p. depreciação . 	 7:6008000
Contas correntes .	 162 :6(Y8000
Diversas contas.. . 	 173:6228700

.135:4058600

Presidente, E. Sintas. - Contador,
Arthur 8. Monteiro.

(C- 5.145-13-12_932-308600)

C

Capital. 	
Fundo de reserva. .

• Depósito em conta cor-
rente com juros 	

Depósito em conta de
cobrança da praça 	

Titulos em caução e em
depósito 	

Valores hipotecados. .
Diversas contas. . . .
Fundo de liquidações..

1.622:6488997

149.843:7208784
54.203:0718000

3.009:196672
26.703:2838657

1.766:351867i

118:959;790

327:8478892
40.816:1008017

278.411:1808480

9.000:000900

402:120567

336:8078939
62:5808386

50 :0008000
172.985:2168032
54.051 :1508000
41.523 :305556

, BALANCETE EM 30-DE NOVEMBRO DE

O	 Ativo
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BANCO FEDERAL BRASILEIRO
/7

Rua da Adfandega n. 28

METE Em 30 DE NOVEMBRO DE 1932, INCLUINDO AS OPERA-
GÕES DA SUCURSAL DE ARACAJÚ

t NU,

Capitala realisar.........................,
Ações caucionadas •
Letras

&nprestimos em c/correntes ........... ...
'Mores- . caucionados 	 • o0o000O0O0000.0,

Valores depositados................. 	
Agencias .e	 ...... .......

Correspondentes:

Do exterior........... 	 12:9618197
Do interior 	 	 336:9818222

Letas -e-eféftw a receber:

610:9838133

Titulos e fundos pertencentes ao Banco.....

Caixa:

Em inoula -corrente..-
. No Banco do Brasil....

Em outros Bancos....
Em outras especies....

Capital.	 ............
Fundo ' de reserva 	 *00 ..... DO.00001,000,

Cauçâo da diretoria ...... O0000$9000001,0000

Diversai contas	 ..... ....... ...... 2 ..

iP OteeaS 0 0 0' O O O O 0 0 O 0 0 O O O 0 O O .0 t• • ...........

Do interior...........

Passivo

Ativo

2.615 :5558708	 3.226 :5388841

216:3108474.
209 :1218625
82:5248215
11:1858990

2.469:1008000
30:000800

806:2148010

fr--,ATORIO DA DIRETORIA A SER APRE gENTAD0 Á ASSEMBLÉA GERAL
-	 -	 .	 -

• 0RDINARLk DOS ACIONISTAS, A'SE REALIZAR EM 15 DE DEZEM-
BRO DE 1932

• Senhores acionistas:
•Relativamente ao exercicio terminado em 30. do setem-

bro de 1932, a Diretoria vem dar conta dos atos de sua ativi-
dade na administração da Companhia, bem como sobre a
marcha e situação dos negocios sociais'.

Embora o périocier l referido tenha sido perturbado .por
, acontecimentos extraordinarros e imprevistos, o resultado das
vendas foi satiàfatorio e os lueros do exercicio Permitem á
Diretoria propor 681,e ano a distribuição de um dividendo do
9 %, 1. é, Its. '540:0008000 (quinhentos e quarenta contos de
réis), e transferencia para, o proximo exercicio do saldo da
conta de lucros e 'perdas.

De acordo com os estatutos os Srs. acionistas devem pro-
ceder á e l eição da Diretoria e dos membros do Conselho Fiscal'
e seus suplentes, que devem' funcionar no pruximo exercido.

A Diretoria está á disposição dos Srs. acionistas para
quaisquer outras informações.

• Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1932. - Pela Dire-
toria da Contabilidade • Imperial de Industrias Chimicas do
Brasil, Ralph Otsburgh, diretor-gerente.

BALANÇO GERAI. DA COMPANHIA IMPERIAL DE INDUS,tRIAS CHIMI-
CAS DO BRASIL; ENCERRADO EM 30 DE SETEMI3RO DE 1932,INCLUSIVE AS FILIAIS DE SÃO PAULO E PD/ITO ALEURE

'd03'.;"..?AlfiZIA Xi)APRBIÂX, DR . IRDUSTRIAS CEIMIC

Ativo
“ .

149 :5658500-
6.5646.564 :7738500
5.746 :2530190
4.150 :658894Q

•68 :7468540
11 :3118000
60 :1868240

2.209:9260330
40:0008000

,

Depósitos:

• Em c/cdtrentes c/juros
Em c/correntes s/juros

• Em c/correntes limita-
das 	

590:2268387
258:6848187

164:8388942

Depositas a prazo fixo ...... 00good.O.00OODOO

rM31)0sIM em c/de cobranças:'

Do exterior...........	 610:983G133
Do interior...... 	  2.615:5558708

Titulas em caução e deposito ... ...
Corespondentes do
Valores hipotecarios 	  ........ .....
Letras a pagar ... ..... ..................
Diversas Contas •-•000000000000000000000 01000

Caixa . • • • • • 0 • ..... O 00•• 190

519:1428305 Bancos_ . 	
Contas:a receber.. ......
Mereackrias . ... ..
Moveis e utensilios 	

20.698:9650951 4utomoveis .......
Despesas antecipadas 	
Propriedades . e marcas 	

7.500:0008000 • Titules caucionados

353:4726460	 Pasáibo
30:0008000

6.000:0008000
12.271:8818810-

-	 40:0008000

54:6730040
634:8660390

19.001:4218240 19.001:4218240

burgh, diretor-gerente. L- Alberto 11. Zumsteg, contador.
nhia Imperial de Industrias Chimicas do Brasil, Ralph Ols-

de Janeiro, 30 de setembro de 1932. - Pela Conipa.-

2.994 :4458130.
•• PAhECER DO CONSELII0 FISCAL4:7088945

1.519 :6858C09	 Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Com-233:3328330 
panhia Imperial de -Industrias Chimicas do Brasil, após .cui-

2.625:9778999 dados° exame das contas apresentadas pela Diretoria e dos
livros da sociedade, verificaram -estarem- as mesmas • perfeita-
mente de acOrdo com os livros sociais e por isso, são de parecer
que os Srs. acionistas, reunidos em assernbléa geral ordinaria,
aprovem as aludidas contas.

Rio :de Janeiro, 13 de dezembro de 193. - Alexander
Anderson. - C. 11. 1. Stewart. - John C. Watkins.

' (C-5.143---;13-12-32-638200)

3.396:7078323
1.847:0688130
1.147:3778099

42:2368550

349:942$419

1.953:6818700
1.519:6858200

3.391:2920473
O,

o

•

1.013:7498516 •

1.197:07'58500

Capital • • • •	 •.•	 ......
Contas ã' pagar 	
Garantia' da 'Diretoria.
Lucros e perdas, saldo an.

tenor
Idem, lucro- 1932 	

1.1

3.226:5388841

20.698:9858951

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1932. - Presidente, .4.
Ducoulombier. - Contador, Roberto Vaussière.

(C - 5.614 - 13-12-92 - 818600)



União Beneficente do Pessoal Companhia Nacional de Explosivos
da Fábrica de Cartuchos	 de Segurança
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O TAR TO °MIAI,	 Dezembro de 1882

AE IS CIOS
Centro do Comércio de Café do Mo

de Janeiro

ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA •

Primeira convocação

A diretoria convoca os Srs. socios efe-
tivo, para uma assetabléa geral extraor-
(finaria, que terá logar na séde désle
centro, á rua da Quitanda a. 191, 2' an-
dar, no proximo dia 15 do corrente, ás
2 horas da tarde, para deliberar sóbre re-
forma dos estatutos, especialmente dos
dispositivos reterentes ás classes e con-
tribuições dos socios: a distribuição dos
baldos de balanço e as fontes da receita
do Centro e da Caixa Beneficente.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1932.
Armindo CRrqueira dc 50 ala Machado,

presidente.
(C-5.136-12-12-32-248500—.2 vezes)

•

Companhia Ilmobiliaria Guanabara

CAPITAL — 6.000 :0008,000

Os Srs. subscritores de ações para
constitu1ção da companhia são convi-
dados a se reunirem em assemblea geral
de instalação, no dia 15 de dezemb; . 0 do
corrente ano, ás 11 horas, em uma das
.saltt.s de Rocha Miranda. Fiihos &, Comp.
Limitada, á praça Floriano ns. 31-39-20
andar, afim de ia:solverem sObre a cons-
tituição da Companhia Imobiliaria Gua-
nabara.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1932.
O encorporador, Octavio da Rocha Mi-

randa.
(C-5.120-9-12-32-31$200-3 vezes)

Declaração.

Antonio Manoel da Silva declara que,
para efeitos comerciais, pasbou a assinar-
se, desde 1 de setembro dêste ano; An-
tonio da Silva Cabral.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1932.
Antonio da Silva Cabral-

Reconheço a firma de Antonio da.Silva
Cabral.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro (1 ,3 1932.
Em testemunho (estava o sinal público)
da verdade. — Luiz Cavalcanti Filho, ta-
bel i ã.o

(C-5.128-10-12-32-278500-3 vezes)

sociedade Anonima Brasileira
Industrial e Comercia/

ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

São convidados os Srs. acionistas para
as reunirem em assemhléa geral extraor.
dinaria, na séde social, á rua da Quitanda
u. 95, 1" andar, no dia 27 do corrente
mês, as 10 horas, para preenchimento da
vaga de diretor e fixar os honorarios da
diretoria.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1932.
— A diretoria.
• 0--5.13.4-12-12-32--30$600-3 vezes),

SEGUNDA. CONVOGAÇÃO .
•

De ordem. do Sr. presidente, convido
todos os associados para comparecerem
á assembléa geral extraordinaria, que
se realizará no, dia 15 de dezembro cor-
rente, ás 15 e meia horas, para tratar •
da refOrma de alguns artigos dos esta-
tutos em vig,ór, • afim . de submetê - los aos
termos da ultima lei de consignações.	
— Ismer Gonçalv .qs de Lima, 1° secre-
tário.
(C--5.801--12-12-32--21$400--3 vezes)

Companhia Mata-Cupim S. A.

ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA
.	 .

Convidamos os Srs. acionistas da Com-
panhia Mata-Cupim S. A., Para, em sua
sede social, á' rua São José n. 13, loja,
nesta cidade, se reunirem no dia 17 do
corrente, ás 13 .horas, afim de, nos ter-
mos dos respectivos estatutos e de con-
formidade com o deliberado' eia assem-
bléa geral extraordinaria, realizada em
20 de fevereiro do corrente ano, tomar
conhecimento do relatorio da . diretoria e
parecer do conselho fiscal, nos termos do
decreto n. 434, de 4 de julho de 1891.

Rio de Janero, 10 de dezembro dn1932.
— Arthur Lima, diretor-presidente. inte-
rino, —B. Sieberoth, diretor-tesoureiro.

(0-5.147-13-12,3212$200)

Casa Pratt, S. A.

ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

Convocação

Convocam-se os acionistas para uma
assembléa geral extraordianria a se rea-
lizar no dia 21 do corrente, ás dez
ras, na séde social, á rua da Quitanda
n. 46, afim de deliberarem sôbre uma
proposta da diretoria de redução do ea-
pitai social e, consequentemente, sare a
alteração tstatutaria respectiva.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1932.
— A diretoria.

(07-5.611-13-12-32--44$900-4 vezes)

Declaração

Declaro que foi extraviado o conheci-
mento de depósito n. 103, de' 15 de março
de 192-1, da Tesouraria da Estrada de
Ferro Central do Brasil, referente á cau-
ção da apolice de 12:0008000, n. 207.836,
do eínpretirno de 1921, ficando ,o dito co.
nhecimento nulo e 'de 'nenhum efeito
pela presente declaração.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1932.
— B. S. Almeida.	 .

Reconheço a firma de B. S. Almeida.,
Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1932.

Em testemunho (estava 'o sinal público)
da verdade. — Plínio Carneiro de Men-
dança, tabelião.

(C--5.612 --13 -12-32 --10$20(Q

De 18 a 22 do 'corrente, das 14 ás 16
horas, e desta data em diante, ~ente ás
quintas-feiras, no escritorio da compa-
nhia, á avenida Nilo Pecanha n. 151,
sala 301, pagam-se os dividendos votados
pela última assembléa geral contra en-

•trega .clo respective- coupon. — A dire-

(Cn=.5:60813-12-32-8$200)

Declaração

Nicolau Cosentino, que para fina co-
merciais assinava; • Nicolau Cosentino
Sarly, declara que. passa, dora avante,, a
assinar o seu verdadeiro nome.

Rio de Janeiro, 1 de novembro de 1932.
Nicotatt Cosentin o.

Reconheço a firma de Nicolau Cosen-
tino.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1932.
Em testemunho (estava o sinal público)
da verdade. — Antonio de Alvarenga
Freire, tabelião substituto.

(C-5.142-13-12-32-8$200)

• Companhia Nacional de Segure
Mutuo Contra Fogo

Fundada em 1854

49, RUA DO CARMO. 49.	 .
Edificio proprio

SEGUNDA CONVOCAÇÃO

Não se tendo realizado por falta de
número legal a assembléa geral ordina-
ria, convocada para hoje, são novamente
convidados os Srs. associados a se reuni-
-rem -no dia . 22; ás •14 -horas, na sédé desta.
companhia, á rua e número acima, para

"Cá	 CenátanteS 'da .primeira convoca-
. ção : .eleição. dos -membros do conselho de
administração e do gerente, cujos man-
datos terminam a 31 do corrente mês.

De acôrdo com o art. 11 dos estatutos,
poderá esta assembléa deliberar com
qualquer número de associados pra-
sentes.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1932.
--- Pedro José Sebeitiani, Junior, diretor.

(C-5.615-13-12-32-36$700,2 vezes)

Club Ginastico Português

ASSEMBLÉ.,A  GERAL ORDINARIA

	Segunda convocação

De nefifermidade com o art.:7° dos es-
tatutos. Ccinvido os Srs. socioa, em pleno
Os° de Sens direitos, a se reunirem em
'a;sseinbléa gera/ ordinaria, ás 21 'horas
do dia 16 .do corrente, na sede social, á
rua Buenos Aires n. 281, para a seguinte
ordem do dia:

Eleição do conselho deliberativo e seus
suplentes, para o bienio de 1933-1934.
—Secretaria. 13 dé dezembro de 1932.
— Antonio Teixeira da !Mia, presidente.

, (C-5.141,13-12-32-30$600-3 veves),


